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INTRODUÇÃO  

 

O presente relatório encontra-se estruturado em itens e subitens, cada qual com seus 

respectivos quadros de forma a propiciar melhor leitura e entendimento dos dados 

informados. 

 

Itens que não se aplicam e/ou não houve ocorrências à Natureza da UJ: 

 

PARTE A, DO ANEXO II, DA D N TCU N°107/2010 ï CONTEÚDO GERAL  

 

 

ITEM 2  

Programa 0461 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação  - 

Quadros A.2.11 a A.2.13 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas 

 

Programa 0473 

2.4.1.2 ï Programação de despesas de capital ï Quadros A.2.5 

Não ocorreu, uma vez que a ação desta Secretaria-Executivaï SEXEC, referente a 

este programa, não possui dotação em capital. 

 

2.4.2.1 Execução Orçamentária de créditos originários da UJ ï Quadro A.2.10 

Não ocorreu, uma vez que a ação desta Secretaria-Executivaï SEXEC, referente a 

este programa, não possui dotação em capital. 

 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação ï 

Quadros A.2.11 a A.2.13 



Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas. 

 

Programa 1122 

 

2.4.1.4 Movimentação orçamentária por grupo de despesa ï Quadro A.2.7 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não realizou 

movimentações nas ações deste programa 

 

2.4.2.2. Execução Orçamentária de créditos recebidos pela UJ por movimentação ï 

Quadros A.2.11 a A.2.13 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não recebeu créditos 

adicionais nas ações deste programa, ao longo do exercício, através de movimentações 

internas ou externas. 

 

ITEM 3  

3.1 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos ï 

Quadro A.3.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelo reconhecimento de passivos por insuficiência de 

créditos ou recursos, sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

ITEM 5  

5.2 - Composição do quadro de servidores inativos e pensionistas ï Quadros A.5.4, 

A.5.5 

Não houve ocorrência no exercício 

 

5.5. Contratos de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância 

Ostensiva ï Quadros A.5.8 a A.5.10 



Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos contratos de prestação de serviços de limpeza e 

higiene e vigilância ostensiva, sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

5.6. Indicadores gerenciais sobre recursos humanos 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 6  

6.1.4 ï Informações sobre as prestações de contas relativas aos convênios e 

contratos de repasse- Quadro A.6.4 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

6.1.5 Informações sobre a análise das prestações de contas relativas aos convênios e 

contratos de repasse- Quadro A.6.5 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre recursos humanos, 

sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 10  

8.1  Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis ï Quadro A.10.1  

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis, 



sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 11  

9.1 Gestão de bens imóveis de uso especial ï Quadros A.11.1, A.11.2, A.11.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela distribuição espacial dos bens imóveis de uso 

especial de propriedade da União, distribuição espacial dos bens imóveis de uso especial 

locados de terceiros bem como discriminação dos bens imóveis de propriedade da união 

sob responsabilidade da UJ, sendo a Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

 

 

ITEM 12  

10.1 Gestão de Tecnologia da Informação da UJ ï Quadro A.12.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela gestão de tecnologia da informação, sendo a 

Unidade responsável a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA/SEXEC. 

 

ITEM 14  

11.1 Renúncias Tributárias sob gestão da UJ - Quadro A.14.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui renúncias 

tributárias, no exercício. 

 

11.2 Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida - Quadro A.14.2  

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui valores 

renunciados e respectiva contrapartida. 

 

11.3. Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física - Quadro 

A.14.3, A.14.4 

Não ocorreu, uma vez que Secretaria-Executivaï SEXEC não possui contribuintes 

beneficiados pela renúncia ï pessoa jurídica e física. 



 

11.4. Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária ï Pessoas Físicas e 

Jurídicas ï Quadros A.14.5, A.14.6 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui beneficiados 

da contrapartida da renúncia tributária ï pessoas físicas e jurídicas. 

 

11.5. Programas orçamentários financiados com contrapartida de renuncia de 

receita tributária ï Quadro A.14.7 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui programas 

orçamentários financiados com contrapartida de renuncia de receita tributária. 

 

11.6. Prestações de contas de renúncia de receitas - Quadro A.14.8 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui prestações 

de contas de renúncia de receitas. 

 

11.7. Comunicações à RFB ï Receita Federal do Brasil - Quadro A.14.9 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui 

comunicações à RFB. 

11.8. Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas - Quadro A.14.10 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui Indicadores 

de Gestão da Renúncia de Receitas. 

11.9. Declaração 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui dados dos 

itens anteriores. 

 

11.10. Fiscalizações realizadas pela RFB ï Quadro A.14.11 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não possui fiscalizações 

realizadas pela RFB 

 

 

 



PARTE B, DO ANEXO II , DA DN TCU N°107/2010 ï INFORMAÇÕES 

CONTÁBEIS DA GESTÃO 

 

ITEM 1  

13.1. Declaração, com ressalva ou adversa ï Quadros B.1.2, B.1.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC apresentou a declaração 

Plena. 

 

ITEM 4  

14.1. Composição acionária do capital social ï Quadro B.4.1 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva ï SEXEC não possui composição 

acionária do capital social. 

 

14.2. Composição acionária da UJ como  investidora ï Quadro B.4.2 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva ï SEXEC não possui composição 

acionária como investidora.  



PARTE C, DO ANEXO II , DA DN TCU N°107/2010 ï CONTEÚDO ESPECÍFICO 

POR UNIDADE JUSRISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES AFINS 

 

ITEM 1  

15.1. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal 

Superior Eleitoral ï TSE ï Quadros C.1.1 a C.1.7 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal Superior Eleitoral ï TSE. 

 

15.2. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais 

Regionais Eleitorais ï TRE ï Quadros C.1.8 a C.1.11 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais Regionais Eleitorais ï TRE 

 

ITEM 5  

16.1. Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento- 

Quadros C.5.1 a C.5.5 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui informações 

sobre a evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento. 

 

ITEM 7  

17.1. Indicadores de desempenho das IFES nos termos da decisão n° TCU 408/202- 

Plenário e modificações posteriores ïQuadros C.7.1,C.7.2 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui indicadores 

de desempenho das IFES. 

 

ITEM 10  

18.1. Análise da situação econômico-financeira ï Quadro C.10.1 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza análise da 

situação econômico-financeira 

 

18.2. Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ ï Quadro C.10.2 



Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza análise da 

distribuição da riqueza gerada pela UJ. 

 

18.3. Análise crítica 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza analise sobre 

a situação econômico-financeira. 

 

ITEM 12  

19.1. Remuneração paga aos administradores ï Quadro C.12.1 a C.12.3 

Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela remuneração paga aos administradores. 

 

ITEM 16  

20.1. Contrata­«o de consultores na modalidade ñprodutoò, no ©mbito dos projetos 

de cooperação técnica com organismos internacionais ï Quadro C.16.1 

 Não ocorreu, uma vez que a Secretaria-Executivaï SEXEC não é a Unidade 

Jurisdicionada do MCT responsável pela contratação de consultores, sendo a Unidade 

responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï 

SPOA/SEXEC. 

 

20.2. Análise Crítica 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não realiza analise 

crítica sobre a contratação de consultores. 

 

ITEM 30  

21.1. Imóveis alienados em 2010 em consonância com o Plano Nacional de 

Desimobilização- PND ï Quadro C.30.1 

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui imóveis 

alienados. 

21.2. Análise Crítica  

Não ocorreu uma vez que a Secretaria-Executiva- SEXEC não possui imóveis 

alienados. 



 A Secretaria Executiva tem como responsabilidade institucional assistir ao 

Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias integrantes 

da estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas; supervisionar e coordenar as 

atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de 

organização e modernização administrativa, de administração dos recursos de informação e 

informática, de recursos humanos, de serviços gerais, de documentação e arquivos, de 

administração financeira e de contabilidade, no âmbito do Ministério; auxiliar o Ministro 

de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações da área de competência 

do Ministério; supervisionar e coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e 

orçamentos relativos a planos anuais e plurianuais; coordenar os trabalhos relacionados à 

avaliação de programas e projetos, levantamentos dos dispêndios dos recursos vinculados 

às áreas de competência do Ministério; supervisionar e coordenar as ações do Ministério e 

das unidades de pesquisa e entidades vinculadas, voltadas à captação de recursos para o 

financiamento de programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 

inclusive os de fundos setoriais; identificar e mobilizar novas fontes de recursos para 

financiamento de programas de desenvolvimento científico e tecnológico e de formação de 

recursos humanos, destinados à criação de novos conhecimentos ou que atendam às 

necessidades específicas de setores de importância estratégica nacional ou regional; 

supervisionar e coordenar o acompanhamento das realizações de programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica das unidades de pesquisa; avaliar os contratos de gestão 

firmados entre o Ministério e as entidades qualificadas como organizações sociais; exercer 

outras competências que lhe forem cometidas e exerce ainda, o papel de órgão setorial dos 

Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Administração dos 

Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG, de Planejamento 

e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal e de Contabilidade Federal, 

por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e de Administração a ela 

subordinada. 

 Ao longo do exercício de 2010, algumas dificuldades foram encontradas pela 

UJ na execução de suas atribuições. A maioria delas se deu devido à fragilidade na 

estrutura dos projetos apresentados pelas instituições em geral, à dificuldade das mesmas 

no preenchimento e acompanhamento dos sistemas, bem como a adimplência das mesmas, 

à lentidão dos procedimentos burocráticos, além da carência de recurso humano hábil à 



atuar nos setores, dentre outras. No que tange à estrutura desta UJ, as dificuldades 

encontradas dizem respeito à integração das distintas unidades deste Ministério. Assim, 

esta UJ busca atuar constantemente na coordenação de atividades, visando à eficiente 

integração das Secretarias componentes da estrutura do Ministério e das entidades a ele 

vinculadas. 

 Para o próximo exercício, esta UJ pretende continuar buscando iniciativas que 

coadunem com os objetivos expostos em seus respectivos programas de trabalho, ou seja, 

atuando de forma direta na Formulação da Política Nacional de C,T&I e no fomento da 

capacidade científica e tecnológica do país, procurando sempre o apoio da sociedade na 

realização de suas diretrizes. 

  



PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N° 107, DE 27/10/2010 

 
QUADRO A.1.4 ï IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO CONSOLIDADO E AGREGADO 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo ï CNPJ 01.263.896;0001-64  

Órgão de Vinculação ou Supervisão: Ministério da Ciência e 

Tecnologia 

Código SIORG: 1988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada consolidado e agregadora 

Denominação completa: Secretaria Executiva 

Denominação abreviada: SEXEC 

Código SIORG: 003234 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade: Pesquisa e Desenvolvimento Experimental 

em Ciência Física e Naturais. Código CNAE: 7210-0/00 

Telefones/Fax de contato:  (061)3317-7500 (061) 3317-8652 (061) 3317-7764 

E-mail: executivita@mct.gov.br 

Página na Internet: http:// www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios ï Bloco E ï 5º 

andar, CEP: 70067-900- Brasília-DF.  

Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas 

Nome Situação Código SIORG 

Assessoria de Captação de Recursos  Ativa 003234 

Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades 

Finalísticas 
Ativa 003234 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 01 

Denominação completa: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração. 

Denominação abreviada: SPOA 

Código SIORG:8882 Código na LOA: 240101 Código SIAFI: 240101 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Administração Pública em Geral Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7700 (061)  3317-7771 (061)3317-7838 

E-mail: spoa@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Coordenação de Fundos Setoriais 

Denominação abreviada: ASCOF 

mailto:executivita@mct.gov.br
http://www.endere�onainternet/
http://www.mct.gov.br/
mailto:spoa@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


Código SIORG:003243 Código na LOA: 240139 Código SIAFI: 240139 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Execução de Despesas Operacionais dos 

Fundos Setoriais Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-8030 (061)  3317-8004 (061)3317-7691 

E-mail: fundossetoriais@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

Não ocorreu no período. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 03 

Denominação completa: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa 

Denominação abreviada: SCUP 

Código SIORG:24101 Código na LOA: 24000 Código SIAFI: 240113 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Ciência e tecnologia Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7607 (061)  3317-8012 (061)3317-7768 

E-mail: scup@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 4712, de junho de 2003. 

Portaria  219, de 11 de abril de 2007. 

Portaria 596, de 17 de setembro de 2007. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas 

Número de Ordem: 01 

Denominação completa: Assessoria de Captação de Recursos 

Denominação abreviada: ASCAP 

Código SIORG: 003243 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Situação: ativa  

mailto:fundossetoriais@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
mailto:scup@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


Natureza Jurídica:Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade: Captação de Recursos Código CNAE: 8411600  

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7500 (061)  3317-7707 (061)3317-8652 

E-mail: executiva@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios  - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidada 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Acompanhamento e Avaliação das Atividades 

Finalísticas 

Denominação abreviada: ASCAV 

Código SIORG:003234 Código na LOA: 240112 Código SIAFI: 240112 

Situação: ativa  

Natureza Jurídica:Órgão Público 

Principal Atividade: Ciência e tecnologia Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7707 (061)  3317-8052 (061)3317-7764 

E-mail: ascav@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da  Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios - Bloco E, 

Sobreloja ï CEP: 70067-900 ï Brasília-DF.  

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 91.146, de 15 de março de 1985. 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006. 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Decreto 4712, de junho de 2003. 

Portaria  219, de 11 de abril de 2007. 

Portaria 596, de 17 de setembro de 2007. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não ocorreu no período. 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

2401112 Secretaria Executiva 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

240101 Coordenação Geral de Recursos Logísticos - CGRL 

240102 Coordenação Geral de Orçamento e Finanças - CGOF 

240133 Coordenação Geral de Recursos Humanos - CGRH 

mailto:executiva@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/
mailto:ascav@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


240139 Assessoria de Coordenação de Fundos Setoriais - ASCOF 

240112 Subsecretaria de Coordenação as Unidades de Pesquisas ï SCUP 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e 

Gestões Assessoria  de Captação de Recursos 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

240112 00001 

2.1. Responsabilidades institucionais da unidade 

A Secretaria Executiva tem como responsabilidade institucional assistir ao Ministro 

de Estado na supervisão e coordenação das atividades das Secretarias integrantes da 

estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas; supervisionar e coordenar as 

atividades relacionadas com os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de 

organização e modernização administrativa, de administração dos recursos de informação e 

informática, de recursos humanos, de serviços gerais, de documentação e arquivos, de 

administração financeira e de contabilidade, no âmbito do Ministério; auxiliar o Ministro 

de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações da área de competência 

do Ministério; supervisionar e coordenar a elaboração das diretrizes, normas, planos e 

orçamentos relativos a planos anuais e plurianuais; coordenar os trabalhos relacionados à 

avaliação de programas e projetos, levantamentos dos dispêndios dos recursos vinculados 

às áreas de competência do Ministério; supervisionar e coordenar as ações do Ministério e 

das unidades de pesquisa e entidades vinculadas, voltadas à captação de recursos para o 

financiamento de programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 

inclusive os de fundos setoriais; identificar e mobilizar novas fontes de recursos para 

financiamento de programas de desenvolvimento científico e tecnológico e de formação de 

recursos humanos, destinados à criação de novos conhecimentos ou que atendam às 

necessidades específicas de setores de importância estratégica nacional ou regional; 

supervisionar e coordenar o acompanhamento das realizações de programas e projetos de 

pesquisa científica e tecnológica das unidades de pesquisa; avaliar os contratos de gestão 

firmados entre o Ministério e as entidades qualificadas como organizações sociais; exercer 

outras competências que lhe forem cometidas e exerce ainda, o papel de órgão setorial dos 

Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, de Administração dos 

Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG, de Planejamento 

e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal e de Contabilidade Federal, 

por intermédio da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e de Administração a ela 

subordinada. 



2.2. Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

A Secretaria Executiva atua na inclusão e ampliação das parcerias, envolvendo a 

participação de todas as instâncias do governo federal, dos governos estaduais, por meio 

dos conselhos de secretários estaduais de C&T e das fundações de amparo à pesquisa. 

Envolve também, o setor privado, institutos, universidades, Confederação Nacional da 

Indústria e federações de indústrias. Inclui ainda, ampla colaboração dos Comitês Gestores 

dos Fundos Setoriais, entidades e conselhos diversos, como a Academia Brasileira de 

Ciências (ABC) e, em especial, o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT).  

O Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 

Nacional de 2008 a 2010, tem como objetivo principal definir um amplo leque de 

iniciativas, ações e programas que possibilitem tornar mais decisivo o papel da ciência, 

tecnologia e inovação (C,T&I) no desenvolvimento sustentável do país. Várias das 

iniciativas previstas são voltadas para estimular as empresas a incorporarem as atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D&I) no seu processo produtivo. O Plano 

prevê o apoio à pesquisa científica e tecnológica em todas as áreas do conhecimento, 

porém com maior estímulo para as áreas estratégicas para o desenvolvimento do país.  

 

2.3. Programas de Governo sob responsabilidade da UJ 

A Secretaria Executiva e suas unidades subordinadas estão inseridas dentro do 

Plano Plurianual de 2008 a 2011 (Plano Brasil de Todos), cuja estrutura programática 

converge para as Prioridades Estratégicas do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e 

Inovação para o Desenvolvimento Nacional no período de 2007 a 2010. 

Em 2010 houve continuidade das iniciativas do MCT na busca de expandir a base 

científica e tecnológica nacional, criar um ambiente empresarial favorável à inovação, 

incentivar a produção de conhecimento em áreas estratégicas e usar a ciência como 

instrumento de inclusão social.  No período em análise ocorreram avanços importantes em 

cada uma das Prioridades Estratégicas do PACTI 2007-2010, em torno das quais o Plano 

está estruturado, ou seja: I. Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I; II. 

Promoção da Inovação Tecnológica nas Empresas; III. Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em Áreas Estratégicas; e IV. C,T&I para o Desenvolvimento Social. 



Os programas finalísticos e de apoio às políticas públicas e áreas especiais do MCT, 

conceitualmente vinculados às Prioridades Estratégicas do PACTI, apresentaram, em 2010, 

execução orçamentária conforme a tabela a seguir: 

 

Programa Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï 

0461 

Os investimentos deste programa cumprem a função de integrar, modernizar e 

colaborar para consolidar o Sistema Nacional de C,T&I (SNCTI), atuando em articulação 

com os governos estaduais para ampliar a base científica e tecnológica nacional. A ele 

compete o papel de fortalecer a infraestrutura para pesquisa, em especial nas instituições 

vinculadas ao MCT, o fomento ao desenvolvimento científico, tecnológico e inovação, e o 

apoio às Unidades de Pesquisa (UPs). 

Expressiva parte dos avanços obtidos no adensamento e qualificação da produção 

científica deve-se ao investimento na infraestrutura de pesquisa, por meio de editais, 

operacionalizados pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e à intensificação e à 

estabilidade dos investimentos em pesquisa realizados mediante editais de fomento 

voltados para as diferentes áreas do conhecimento, conforme instrumentos utilizados pelo 

CNPq, com destaque para o Edital Universal, Programa de Apoio a Núcleos de Excelência 

(Pronex) e, Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs). 

O Edital Universal é um dos maiores mecanismos de fomento do CNPq para 

atividades de pesquisa científica, tecnológica e de inovação em todas as áreas do 

conhecimento.  Desde 2006, o CNPq tem lançado um edital por ano. O edital lançado em 

2010, envolve recursos de R$ 120 milhões que serão aplicados no desenvolvimento de 

3.557 propostas aprovadas, o que representa um acréscimo de 31% em relação ao número 

de projetos aprovados em 2009. 

O Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (Pronex) é destinado ao apoio a 

núcleos de pesquisa formados por grupos de reconhecida competência, sediados nos 

estados parceiros via entidades estaduais de fomento à pesquisa. Desde 2003 o Programa é 

executado em parceria com os Estados e, em 2010 foram contratados os projetos 

selecionados pelos editais lançados ao final de 2009 ï Rede Dengue e Rede Malária. 

Iniciativa importante de fomento à pesquisa foi o estabelecimento dos novos 

Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCTs), lançados pelo CNPq como uma 

evolução dos Institutos do Milênio.  



A tônica do Programa é a organização de grupos de P&D em rede, coordenados por 

instituições de excelência em pesquisa e na formação de recursos humanos. Vale frisar que 

as fontes de recursos são diversificadas e que o importante processo de articulação do 

MCT com as Secretarias estaduais de C&T resultou na contribuição de R$ 214,7 milhões, 

por meio de FAPs. A adesão de outros parceiros (BNDES, Petrobras, MS, MEC/Capes) 

possibilitou um aumento expressivo nos recursos, em comparação com os Institutos do 

Milênio, alcançando um total de R$ 607 milhões disponibilizados para a contratação de 

122 INCTs. 

Decorrente do especificado no Edital que selecionou os projetos dos INCTs, a 1ª 

reunião de acompanhamento e avaliação do Programa foi realizada em Brasília, nos dias 

23 e 24 de novembro de 2010. Esta reunião contou com a presença dos Coordenadores dos 

122 INCTs, pesquisadores, avaliadores e consultores, totalizando mais de 500 

participantes. Os resultados parciais indicam o fortalecimento da cooperação entre os 

diversos grupos de pesquisa em todo o país, a internacionalização das redes de pesquisa, o 

envolvimento de empresas, mesmo que ainda de forma modesta, e a divulgação dos 

resultados para a sociedade, respondendo aos objetivos do programa. 

Em se tratando de infraestrutura de pesquisa, cabe citar que em dezembro de 2010 a 

Finep lançou a chamada MCT/Finep/CT-Infra/Proinfra - que destina R$ 360 milhões para 

projetos de implantação, modernização e recuperação de infraestrutura física de pesquisa 

em Instituições Públicas de Ensino Superior e/ou de Pesquisa, cujos projetos serão 

selecionados e implementados em 2011.  

Outro destaque que também converge para o fortalecimento da infraestrutura de 

pesquisa é a Nova Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), que expande o alcance da 

atual rede, abrangendo todo o país e integrando, em alta velocidade, mais de 600 

organizações federais e estaduais de educação e pesquisa. O backbone nacional 

Multigigabit (conexões interestaduais de alta velocidade e desempenho), que alcançou 10 

Estados em 2005, totalizou a implantação em 24 Estados em 2010, com capacidades de até 

10 Gbps. Também integrou diretamente a Argentina e o Paraguai e interligará outras 

universidades no Mercosul para colaboração em educação, pesquisa, saúde e cultura. A 

expansão e a conexão das redes físicas de comunicação de dados em todas as capitais e em 

vários pólos do interior constituirão um grande patrimônio para a educação e pesquisa nos 

próximos 20 anos, pois permitirá o crescimento da velocidade de forma virtualmente 



ilimitada a custo bastante reduzido. Essa infraestrutura exclusiva e moderna contribui 

diretamente para a formação de professores para as escolas, por meio da Universidade 

Aberta do Brasil; e para a geração e uso de conteúdos digitais, seja na pós-graduação, seja 

na educação tecnológica. Até 2010, a RNP já integrou 288 campi de Instituições Federais 

de Educação Superior (IFES), Institutos Federais de Educação Tecnológica (IFETs) e 

Unidades de Pesquisa (UPs) como suporte à interiorização do sistema de educação superior 

brasileiro.  

Na área da saúde, foram interligados 57 hospitais universitários com Núcleos de 

Telemedicina à Rede Universitária de Telemedicina (Rute) e iniciou-se a terceira etapa, 

que contempla 75 hospitais de ensino para educação e capacitação, em conjunto com o 

Programa Nacional de Telessaúde. No universo da Cultura, a nova RNP está interligando 

as principais instituições do setor no Rio de Janeiro e em São Paulo em altíssima 

velocidade, para digitalização e distribuição de seus acervos, como a Biblioteca Nacional e 

a Cinemateca Brasileira. 

Outra importante vertente do Programa Promoção da Pesquisa e do 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico trata do apoio às Unidades de Pesquisa (UPs) 

vinculadas ao MCT. Nesse sentido, o ano de 2010 encerrou um ciclo de metas 

estabelecidas em 2004 para as UPs, aqui incluindo as Organizações Sociais (OSs) 

supervisionadas pelo Ministério. 

Dos cinco grandes problemas comuns detectados em 2001 pela Comissão de Alto 

Nível, composta de 76 especialistas do Brasil e do exterior, em seu Relatório de Avaliação 

dos Institutos de Pesquisa do MCT, quatro foram plenamente solucionados para as 13 UPs 

e quatro OSs: recuperação e expansão da infraestrutura física e laboratorial; recomposição 

orçamentária; implantação de sistemas efetivos de gestão; promoção da interação e 

integração interna, externa com outras instituições de pesquisa de desenvolvimento 

tecnológico do País, por meio da realização de projetos conjuntos e em redes, com apoio 

da Finep e CNPq e outras agências de fomento estaduais. A recomposição dos quadros de 

pessoal, continua como objetivo a ser solucionado nos próximos dois anos, pois afeta 

especialmente as UPs, embora tenha sido minimizado com a admissão de novos servidores 

concursados e com o aumento de bolsas concedidas no âmbito do Programa de 

Capacitação Institucional (PCI), mantido pelo MCT para seus Institutos, através do CNPq. 



Com os grandes problemas resolvidos no que tange à infraestrutura básica e ao 

orçamento, e com o sistema de gestão implantado, os institutos puderam, nesses últimos 

anos, e particularmente em 2010, desenvolver suas pesquisas científicas e tecnológicas e 

promover a inovação com o registro de mais de duas dezenas de patentes e pedidos de 

privilégio de propriedade intelectual, e com atenção especial às pesquisas de interesse 

imediato da sociedade, como as realizadas nas áreas de educação e saúde, sem esquecer o 

assunto que afeta a todos: clima e previsão de tempo.  

Na área científica, trabalhos com a biodiversidade levaram o Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (Inpa) e o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) à descoberta de 

plantas e ao desenvolvimento de importantes aplicações etnomedicinais na cicatrização de 

cortes profundos, picadas de cobra e ferradas de arraia; prevenção e tratamento de diabetes, 

prisão de ventre, câncer do colo do útero, alto colesterol e obesidade; identificação de 

microbactérias da tuberculose a partir do uso de fungos que aceleram o crescimento dos 

bacilos de Koch, reduzindo o tempo de diagnóstico da tuberculose de dois meses para até 

uma semana; utilização de inseticida a partir de espécie de flor de crisântemo para uso em 

mosquiteiros, contribuindo para a diminuição da incidência de malária. 

Ainda no campo do desenvolvimento tecnológico voltado para a área de saúde, 

foram destaques: o desenvolvimento de nanopartículas de ácido láctico para encapsulação 

de fármacos para tratamento da tuberculose e de biocerâmicos nanoestruturados para uso 

clínico em regeneração óssea; a fabricação de protótipo de colete para deficientes, capaz de 

sustentar a coluna vertebral de crianças com paralisia cerebral e esclerose acentuada, pelo 

Instituto Nacional de Tecnologia (INT); o desenvolvimento de alternativas ao uso da 

hidroxiapatia cerâmica em procedimentos de regeneração óssea para emprego pelo SUS e 

estabelecimento de sistemas normatizados para caracterização de nanobiomateriais para a 

medicina regenerativa e seu impacto na viabilidade celular e tecidual, pelos pesquisadores 

do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF). 

O Instituto Nacional do Semi-Árido (Insa) deu início ao projeto Farmácia Viva, 

objetivando o levantamento de informações junto às comunidades da Região, para a 

formação de um horto com plantas medicinais locais e estudos de propriedades 

fitoterapêuticas de espécies pouco estudadas, e o Laboratório Nacional de Computação 

Científica (LNCC), entre outros, teve um grande avanço na área da genômica com mais de 



30 milhões de sequências genômicas desenvolvidas em 2010, no âmbito do Projeto 

Genoma Brasil. 

A tecnologia de ponta esteve contemplada em vários projetos do Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI), na área de circuitos integrados, 

especialmente os voltados para cartões magnéticos, telefones sem fio, e de reguladores de 

tensão, assim como no desenvolvimento de nanoestruturas para serem utilizadas em 

sensores de ultravioleta ou em células solares sensibilizadas por corante, e de tabletes para 

carteiras e lousas digitais e estudos neurológicos.  

Tecnologia avançada também esteve presente no Laboratório Nacional de 

Astrofísica (LNA) e Observatório Nacional (ON), na construção e/ou participação na 

construção de equipamentos sensíveis para telescópios internacionais, como o SOAR 

(Chile) e J-PAS (Espanha); no Programa Espacial Brasileiro, o Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (Inpe) vem promovendo, não só a construção de satélites em 

colaboração com outros países (China, em destaque), como distribuindo, gratuitamente, 

imagens no Brasil e no exterior a partir dos Satélites CBERS e Landsat (este, americano), 

com instalações de recepção na Àfrica e Ásia; e no Centro de Tecnologia Mineral (Cetem), 

nos estudos de aproveitamento de resíduos de pedreiras e serrarias, motivo de poluição 

ambiental. 

São do Inpe, também, os principais trabalhos desenvolvidos, com sucesso desde há 

muito relacionados ao Programa de Monitoramento Ambiental da Amazônia, o qual, em 

2010, concluiu o levantamento detalhado do desmatamento por corte raso para toda a 

Amazônia Legal no período de agosto/2008 a julho/2009, detectando, naquele período, 

uma redução de 42% em relação ao mesmo período anterior, a menor taxa anual desde que 

o Instituto iniciou o monitoramento sistemático da Região por satélite. 

No campo da educação, merecem registro as iniciativas do Museu de Astronomia e 

Ciências Afins (Mast), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(Ibict) e ON com a capacitação de professores e alunos de cursos médios, presenciais ou a 

distância, além da melhoria dos cursos de Pós-Graduação do CBPF, Inpa, Inpe, MPEG, 

ON e Ibict. Este último ocupa posição de destaque em nível nacional e internacional por 

seus projetos voltados ao movimento de acesso livre ao conhecimento. Exemplo desse 

compromisso é a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), lançada 



em 2002, que possui um arquivo de mais de 150 mil teses e dissertações provenientes de 

95 instituições de ensino superior e o disponibiliza gratuitamente na internet. 

Finalmente, há que se ressaltar a instalação do Centro de Tecnologia do Bioetanol 

(CTBE), ligado à Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), 

Organização Social localizada em Campinas/SP, que é uma iniciativa dedicada à pesquisa 

de fontes renováveis de energia e insumos para a indústria química. Pesquisas em 

bionergia também tiveram um grande salto em 2010, tanto no INT, quanto em sua 

Coordenação Regional no Nordeste, Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 

(Cetene), além de cooperações do ON, INT, LNCC com projetos da Petrobras ligados à 

pesquisa e aproveitamento do denominado dep·sito petrol²fero do ñpr®-salò. 

Indicador: Número de instituições usuárias da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

(RNP) - Em meados de 2007, apenas 306 instituições eram usuárias da RNP. Atualmente, 

625 instituições são usuárias da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa. O Número apurado 

contempla também as unidades descentralizadas das instituições primárias (unidades sedes 

e demais campi). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 

1388 

Ciência, Tecnologia e Inovação para a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 

Exterior (PITCE) 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico e inovações voltadas à melhoria da 

competitividade dos produtos e processos das empresas nacionais, à criação e consolidação de nichos de 

mercado baseados em novas tecnologias e à ampliação da inserção da economia brasileira no mercado 

internacional. 

 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da Ciência 

e Tecnologia 

Responsável: Conforme Anexo IV da Portaria 

MCT n.º 686/2010, o Secretário-Executivo é o 

gerente do programa, entretanto a responsabilidade 

de execução das ações é atribuída a outros órgãos. 

Público Alvo: Empresas em geral e, em especial, as de nanotecnologia e biotecnologia; de química; de 

materiais; de eletrônica; de energias renováveis; de software; de fármacos; de semicondutores e 

microeletrônica; prestadoras de serviços tecnológicos; de consultoria tecnológica, atuantes em pesquisa e 

desenvolvimento de produtos e processos em áreas de fronteira tecnológica; laboratórios nacionais; e 

comunidade científica e tecnológica 

 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             Em R$ 1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

2.453.757.991,

00 

2.456.461.424,

00 2.382.135.103,83 1.541.192.610,01 840.942.493,82 1.395.850.927,57 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício 

Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Mestres e Doutores em 

atividades de P&D no 

total de pessoal em P&D 

das empresas 

31/12/2007 13,4 17,3 16,2 15,1 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de mestres e doutores, em equivalência de tempo integral, alocados em atividades internas de P&D 

dividido pelo total de pessoas alocadas em atividades internas de P&D das empresas públicas e privadas de 

Serviços (telecomunicações, atividades de Informática e Serviços relacionados e P&D) e industrias 

Extrativistas de Transformação, multiplicado por 100 - Nota do Usuário: O indicador será apurado por 

estimativa nos anos em que não houver a PINTEC. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

Os valores previstos até então para os anos de 2009, 2010 e 2011 foram estimados a partir da PINTEC/IBGE 

realizada em 2005 e com uma taxa média de crescimento estimada a partir dos dados que ela apresentava. 

Com a realização da nova PINTEC que foi concluída em outubro de 2010 com os dados até 2008, refizemos 

os cálculos estimativos tentando melhorar as previsões. Assim, a partir dos resultados apontados na 

PINTEC/IBGE 2006/2008, temos o seguinte: o Indice apurado para 2008 seria de 14,0%; para 2009: 14,60%; 

2010: 15,1% (conforme lançado) e 2011: 15,6%. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência 
Índice 

previsto 

no 

exercíci

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 



o 

2 

Participação das 

exportações de produtos 

de alta tecnologia no 

total das exportações de 

produtos industriais 

31/12/2007 8,4 10,6 9,1 7,3 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Valor das exportações de produtos de alta tecnologia dividido pelo valor das exportações brasileiras de 

produtos industriais, multiplicado por 100 

Análise do Resultado Alcançado 

Aproveitamos para atualizar o valor apurado em 2009 após a divulgação de novos dados (MDIC). Havíamos 

lançado para 2009 o valor de 7,70% sendo que na ocasião da apuração do dado para 2010, verificamos que o 

valor para 2009 é de: 8,60%. Apesar do indice mais baixo em 2010, houve o crescimento do valor absoluto 

dessa participação que passou de U$ 36.245 milhões de dolares para U$ 45.616 

 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência 
Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

3 
Certificações de sistemas 

e famílias de produtos 
31/12/2007 9.614,0 14.374,0 

12.874,

0 
5.978,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de certificados válidos de sistemas e de famílias de produtos no ano, de acordo com o Sistema 

Brasileiro de Avaliação da Conformidade ï SBAC 

 

Análise do Resultado Alcançado 

O número de certificados emitidos em 2010 para certificações de Sistemas IOS 9000 e 14000 foi bem 

inferior aos dos anos anteriores. O crescimento no número de Famílias de Produtos Certificados não foi 

suficiente para compensar a queda na certificações de sistemas. Não deve haver uma modificação desse 

quadro de maneira que o indice ao final do PPA seja alcançado. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

4 

Pedidos de patentes de 

invenção no escritório 

norte ïamericano de 

patentes (USPTO) 

depositados por 

residentes no Brasil 

31/12/2007 385,0 577,0 432,0 432,0 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de pedidos de patentes de invenção depositados no USPTO, por residentes no Brasil, no ano. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

 O Número disponibilizado pela a USPTO para 2009 foi de 497. A partir desse número, acreditamos que o 

Indice será atingido, não obstante nossa estimativa inicial para o apurado em 2010 ser abaixo do Indice ao 

final do PPA. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

Índice atingido 

no exercício Data Índice Índice final 



inicial no 

exercíci

o 

5 

Volume de depósito de 

patentes de invenção 

(prioridade Br) 

31/12/2007 3.742,0 4.981,0 4.528,0 4.159,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Quantidade de depósitos de invenção ( prioridade BR) efetuadas por ano. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

 O número tem tido um crescimento em torno de 10%, apesar da oscilações em alguns anos.Os esforços 

empregados nos últimos anos no sentido de estimular a prática de se buscar patentes parece que começa a se 

fortalecer. A própria modernização do INPI vem a colaborar para essa melhora. 

 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercíci

o 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

6 

Taxa de Participação dos 

gastos em pesquisa e 

desenvolvimento na 

receita líquida de vendas 

das empresas. 

31/12/2005 0,850 1,100 1,020 0,99 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Gasto total em atividades de pesquisa e desenvolvimento (soma das atividades internas com a aquisição 

externa de P&D) das empresas públicas e privadas de Serviços (telecomunicações, atividades de informática 

e serviços relacionados e P&D), e indústrias extrativas de transformação , dividido pela receita liquida de 

vendas, multiplicado por 100. 

 

Análise do Resultado Alcançado 

Os números apresentados para esse indicador foram estimados ainda em função da realização da 

PINTEC/IBGE 2005. Com a realização da PINTEC 2006-2008, pudemos realizar novas estimativas dos 

números para 2008, 2009, 2010 e 2011, todos com viés de alta, não obstante serem menores que os previstos 

ainda baseados em 2005. Assim temos como estimativas novas: 2008: 0,93%; 2009: 0,96%; 2010: 0,99% ( 

foi previsto inicialmente 1,02% a partir do censo antigo) e 2011: 1,02% ( contra o 1,06% previsto 

inicialmente para o final do PPA). Fica mantida a expectativa de alcance do indicador tanto para a nova 

estimativa quanto para a velha ao final do PPA. 

 

 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0461 Denominação: Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico do País, mediante o fortalecimento 

da pesquisa e da infra-estrutura técnico-científica existentes e incremento da produtividade dos 

pesquisadores. 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 
Responsável: Secretário-Executivo 

Público Alvo: Instituições de pesquisa, universidades e empresas nacionais. 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             Em R$ 1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

766.985.877,00 774.775.877,00 757.631.244,85 446.258.839,71 311.372.405,14 394.194.071,85 

Informações sobre os resultados alcançados 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício 
Data 

Índice 

inicial 

Índice 

final 

1 

Índice de produtividade 

científica dos 

pesquisadores das 

unidades de pesquisa do 

MCT 

31/03/2008 2,2 2,7 2,4 2,23 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Relação entre a produção científica e o total de técnicos de nível superior vinculados diretamente à 

pesquisa (pesquisadores, tecnologistas e bolsistas) nas Unidades de Pesquisa do MCT, em cada ano. 

Produção científica medida em número de artigos completos efetivamente publicados em periódicos, 

revistas de divulgação científica nacionais, internacionais, em congressos e eventos similares, e número de 

capítulos de livros publicados. Não serão considerados resumos ou resumos expandidos apresentados em 

congressos ou similares; apenas os trabalhos completos publicados nesses eventos. São usados os dados do 

Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT e os Relatórios de Gestão Anuais dos 

Contratos de Gestão elaborados pelas OSs, correspondentes a 2010, onde o indicador é consolidado com 

maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 

Índice 

final 

2 

Artigos publicados por 

pesquisadores 

brasileiros em 

periódicos científicos 

indexado no ISI 

30/05/2007 19.436,0 43.553,0 36.396,0 26.482,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de artigos publicados por pesquisadores residentes no Brasil, ou vinculados a instituições sediadas 

no país, em periódicos científicos internacionais  indexados no ISI no ano. 

Análise do Resultado Alcançado 

 O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido quando for concluído o levantamento dos dados feitos pelo CNPq e CAPES para produtividade 

dos pesquisadores brasileiros em todas as instituições. 

Orde Indicador (Unidade Referência Índice Índice atingido 



m medida) 
Data 

Índice 

inicial 

Índice 

final 

previsto no 

exercício 

no exercício 

3 

Número de instituições 

usuárias da Rede 

Nacional de Ensino e 

Pesquisa 

31/12/2007 306,00 411,00 392,00 625,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de organizações qualificadas como usuárias primárias ou secundárias da rede Ipê, considerando 

apenas as unidades-sede das organizações 

Análise do Resultado Alcançado 

 Ao contrário dos indicadores anteriores, o número registrado no SIGPLAN como alcançado é praticamente 

o número real. 

Orde

m 

Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 

Índice 

final 

4 

Processos e Técnicas 

Desenvolvidas nas 

Unidades de Pesquisa 

do MCT 

31/12/2006 670,00 710,00 700,00 669,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Nº total de processos, protótipos, softwares e técnicas desenvolvidos no ano, medidos pelo nº de relatórios 

finais produzidos. 

Análise do Resultado Alcançado 

 O índice acima registrado no SIGMCT/SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só 

será conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT correspondentes a 2010, onde o 

indicador é consolidado com maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Fonte: Site MCT 

 

 

Principais Ações do Programa 0461 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária ï 6995 - Fomento a Projetos de Consolidação da Capacidade 

Científica e Tecnológica. 

Finalidade: 

Fortalecer a capacidade científica e tecnológica no país especialmente em áreas novas e/ou 

estratégicas, com vistas ao constante aprimoramento da qualidade dos produtos ofertados, 

proporcionando maior competitividade à indústria nacional e estímulo ao crescimento e 

desenvolvimento da base científica e tecnológica do país. 

Descrição:  

Apoio a projetos apresentados pelas diversas áreas da produção e do conhecimento que tenham como 

propósito o fortalecimento da capacidade científica e tecnológica apoiando, inclusive, laboratório de 

instituições públicas ou privadas convidadas a se associarem ao sistema das Unidades de Pesquisa do 

MCT, que disponibilizam sua infra-estrutura laboratorial e funcional à comunidade científica e 

tecnológica para permitir a realização de suas atividades de pesquisa e desenvolvimento. Criação e 

manutenção de Núcleos Regionais de Pesquisa, no âmbito das Unidades de Pesquisa do MCT. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 

Coordenador nacional da Ação: Secretario Executivo- Luiz Antônio Rodrigues Elias 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

COMENTÁRIO:  

Os principais projetos apoiados no ©mbito desta a­«o foram: ñImplanta­«o do Centro de Capacita­«o 

Tecnol·gica da Cadeia do Trigo e Moinho Escolaò, ñCapacita­«o em Educa­«o Ambiental, Pesquisa e 

Monitoramento na Bacia Hidrogr§fica do Ribeir«o do Loboò, ñAdequa­«o e moderniza­«o do 

telecentro da casa da cultura para realiza­«o de oficinas tecnol·gicasò, ñRevitaliza­«o de espa­os 



tecnol·gicos para a capacita­«o da popula­«oò, ñImplanta­«o do Centro Tecnológico do Trabalhador 

de Ibipor« PRò, Implanta­«o de Centros de Inclus«o Digital e Capacita­«o (CIDs) nas comunidades de 

Petrópolis. Além disso, R$ 5,4 milhões foram destinados ao edital lançado pelo CNPq para apoio a 

projetos na área de paleontologia. Foram apoiados, também, os seguintes projetos: 

ñBiocronoestratigrafia e paleoecologia com base no potencial fossil²ferro do cret§ceo ï Neógeno da 

Bacia do Acre, Vale do Juru§, Amazonia Sul Ocidentalò, ñPrimeira s²ntese sobre a regi«o do Parque 

Nacional Serra da Capivara, seus biomas e sobre as sociedades humanasò, ñAdequa­«o da infra-

estrutura para ensino de paleontol·gia na Universidadeò, ñConsolida­«o do Centro de Apoio ¨ Pesquisa 

Paleontol·gicaò, ñEvolu­«o da Fauna de Vertebrados terrestres Brasileiros do Cretáceo ao Recente: 

Paleontologia e Filogeniaò, ñRealiza­«o de um projeto piloto do Censo de Biodiversidade da Amaz¹nia 

- conhecimento de padr»es de biodiversidade e processos hist·ricos geradores da biota amaz¹nicaò; 

Implementação do Núcleo de Estudos Avançados do Mar ï UNESP Construção de um centro de 

referência no campus do Litoral Paulista da Universidade Estadual Paulista ï UNESP, principalmente 

nas áreas de Petrologia e Pré-Sal, Geologia, Oceanografia, Recursos Naturais, Recursos Pesqueiros e 

Meio Ambiente. Convênio firmado com a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho ï 

UNESP;  Implementação do Núcleo de Estudos Avançados do Mar ï UNESP Aquisição de 

equipamentos objetivando a criação de um centro de referência no campus do Litoral Paulista da 

Universidade Estadual Paulista ï UNESP, principalmente nas áreas de Petrologia e Pré-Sal, Geologia, 

Oceanografia, Recursos Naturais, Recursos Pesqueiros e Meio Ambiente. Convênio firmado com a 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP, no valor de R$25.060.712,00. 
 



QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Função 
Subfun

ção 
Programa Ação 

Tipo da 

Ação 

Priorida

de 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 6995.0001 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
13 26 14 

19 571 0461 6995.0056 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
1 1 - 

19 571 0461 6995.0062 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
1 0 - 

19 571 0461 6995.0066 Atividade IV 
Projeto 

apoiado 
32 1 - 

Fonte: SIG MCT 

 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS  

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         3.020.000 3.072.608 

PLOA         3.020.000 3.072.608 

LOA         3.020.000 14.272.608 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         
  

Especiais 
Abertos         

  Reabertos         
  

Extraordinários 
Abertos         

  Reabertos         
  Créditos Cancelados         500.000 3.220.000 

Outras Operações         
  Total         9.060.000,00 20.417.824,00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

 

 

QUADRO A.2.5 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CAPITAL Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L O A
 

Dotação proposta pela UO 1.850.000 4.907.392         



  Fonte: SigMCT 

 

 

  

PLOA 1.850.000 4.907.392         

LOA 1.850.000 31.068.104         
C

R
É

D
IT

O
S 

Suplementares 
 

3.220.000         

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 
  

        

Extraordinários 
Abertos 

  

        

Reabertos 
  

        

Créditos Cancelados 600.000 

 

        

Outras Operações 
  

        

Total 6.150.000,00 5.550.000,00         

Fonte: SIAF Gerencial 



 

 
QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 3.020.000 3.072.608 1.850.000 4.907.392     

PLOA 3.020.000 3.072.608 1.850.000 4.907.392     

LOA 3.020.000 14.272.608 1.850.000 31.068.104     

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 
   

3.220.000     

Especiais 
  

    

    

  

    

    

Extraordinários 
  

    

    

  

    

    

Créditos Cancelados 500.000 3.220.000 600.000 

 

    

Outras Operações 

    

    

Total 9.560.000,00 23.637.824,00 6.150.000,00 44.102.888,00     

Fonte: SIAF Gerencial 

 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA Valores em R$ 1,00 

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concede

nte ou 

recebedo

ra 

Classificação da 

ação 

Despesas Correntes 

1 ï 

Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3 ï Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
240112 19.121.0473.00GO   100.000,00 

Recebidos 240112 19.573.0461.6995   100.000,00 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
240112 19.121.0473.00QZ   100.000,00 

Recebidos 240112 19.573.0461.6995   100.000,00 

Movimentação 

Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Natureza da Movimentação 

de Crédito 

UG 

concede

nte ou 

recebedo

ra 

Classificação da 

ação 

Despesas de Capital 

4 ï 

Investim

entos 

5 ï Inversões 

Financeiras 

6 ï 

Amortização da 

Dívida 

Movimentação 

Interna 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Movimentação 

Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

 

Análise Crítica: A movimentação orçamentária no valor total de R$200.000,00 (duzentos mil reais) do 

programa/ação 0461.6995.0001 para o programa/ação 0473.00GO e 0473.00QZ ocorreu com o objetivo de criação 

das referidas ações no exercício de 2010 com o intuito de apoiar as necessidades administrativas do Instituto de 

Tecnologias Sociais e da Instituto Harpia Harpyia, respectivamente. No entanto, a SOF não considerou válida a 

criação de tais ações. Assim, o recurso retornou à ação de origem. 

  



QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite 

 

   

Tomada de Preços - 10.997,14 - - 

Concorrência 79.291,00 - - - 

Pregão  801.565,73 801.680,27 54.502,71 120.975,66 

Concurso 

 

   

Consulta 

 

   

Registro de Preços 

 

   

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 73.679,27 1.736.606,46 32.963,27 1.211.042,89 

Inexigibilidade 105.200,00 - 115.200,00 - 

Regime de Execução Especial 

 

   

Suprimento de Fundos 

 

   

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha 

 

   

Diárias 

 

   

Outros (Não ocorreu) 2.582.542,08 41.795.331,65 1.048.553,10 32.051.770,19 

Fonte: SIAFI Gerencial 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos  

do grupo         

        

2 ï Juros e Encargos  

da Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos  

do grupo         

        

3 ï Outras Despesas  

Correntes 
2.502.522,50 

10.499.789,7

6 
1.239.768,12 

7.581.070,

09 

1.262.754,

38 

2.918.719,

67 

1.214.784,

23 
5.959.955,24 

339000 - 
 

- 
 

- 
 

- - 

339014 - 11956,33 - 11.956,33 - - - 11.956,33 

339018 - 637400 - 1.900,00 - 635.500,00 - 1.900,00 

339020 - 7427845,4 - 
6.018.162,9

7 
- 

1.409.682,4

3 
- 4.580.548,12 

339030 71.937,00 95449,19 32.395,84 74.933,99 39.541,16 20.515,20 26.916,86 53.338,99 

339033 18.799,40 66268,39 18.799,40 54.642,35 - 11.626,04 7.340,52 54.642,35 

339036 26.494,13 592155,5 26.494,13 156.908,50 - 435.247,00 26.448,10 33.308,50 



  

339039 1.295.578,75 1.526.958,62 962.078,75 
1.224.958,6

2 
333.500,00 302.000,00 954.078,75 1.186.653,62 

339041 1.089.713,22 139.144,33 200.000,00 34.995,33 889.713,22 104.149,00 200.000,00 34.995,33 

339047 - 2.612,00 - 2.612,00 - - - 2.612,00 

Fonte: SIAFI Gerencial 

QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de 

Despesa 

Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

4 ï 

Investimentos 1.149.755,58 33.859.037,76 36.434,85 29.239.307,69 1.113.320,73 4.619.730,07 

36.434,8

5 

27.438.04

5,50 

449000 - - 

 

- - -  - 

449020 
- 4.163.217,09 

 

2.403.866,91 - 1.759.350,18 
 2.125.699,

91 

449041 644.229,73 25.358.813 

 

25.274.962 644.229,73 83.851,00  25.274.962 

449042 - 1.700.000 

 

- - 1.700.000  - 

449051 - 739.465,69 

 

739.465,69 - -  - 

449052 505.525,85 
1.897.541,98 

36.434,85 
821.013,09 

469.091 
1.076.528,89 

36.434,8

5 
37.383,59 

5 ï Inversões 

Financeiras 

 

  

  

  

 1º 

elemento de 

despesa         

        

2º 

elemento de 

despesa         

        

3º 

elemento de 

despesa         

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

6 ï 

Amortização 

da Dívida 

 

  

  

  

 1º 

elemento de 

despesa         

        

2º 

elemento de 

despesa         

        

3º 

elemento de 

despesa         

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

Fonte: SIAFI Gerencial 

 
Análise Crítica: A ação 6995 visa fortalecer a capacidade científica e tecnológica no país especialmente em áreas 

novas e/ou estratégicas, com vistas ao constante aprimoramento da qualidade dos produtos ofertados, 

proporcionando maior competitividade à indústria nacional e estímulo ao crescimento e desenvolvimento da base 

científica e tecnológica do país. No âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 2010, foram apoiados 28 

projetos, sendo 9 executados por meio de convênios e 19 termos de cooperação para descentralização de crédito. 

 



Programa Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação ï 0473 

Destaca-se a realização, em Brasília, da 4ª Conferência Nacional de C,T&I 

(CNCTI), em maio de 2010, cujos resultados, consolidados no ñLivro Azulò ser«o 

subsídios para a construção de uma Política de Estado para a Ciência, Tecnologia e 

Inova­«o num horizonte amplo de dez anos. Com o t²tulo ñPol²tica de Estado para Ci°ncia, 

Tecnologia e Inova­«o com vista ao Desenvolvimento Sustent§velò, foi uma importante 

oportunidade para reflexão de acadêmicos, governo, empresários e organizações não 

governamentais sobre as medidas para que, nos próximos 10 anos, o Brasil alcance o 

desenvolvimento ambientalmente sustentável e socialmente democrático. 

Também no âmbito do Programa vale destacar as iniciativas relevantes e 

atendimento às demandas cada vez mais intensas nas atividades, hoje estratégicas, de 

cooperação internacional em ciência, tecnologia e inovação nas áreas da bioenergia, 

biotecnologia, biodiversidade, saúde, agricultura, segurança alimentar, nanotecnologia, 

novos materiais, tecnologias da informação e comunicação (TICs), metrologia, mudanças 

climáticas, atividades espaciais, matemática, física, química, ciências sociais, entre outras. 

Fortaleceram-se os laços da colaboração Sul-Sul, em especial com Mercosul, América do 

Sul e América Latina. Foram ampliados os contatos e programas no âmbito da cooperação 

América do Sul-Países Árabes (ASPA) e com países africanos, em particular com a 

Comunidade de Países de Língua Portuguesa, inclusive através do ProÁfrica, 

especialmente na formação de recursos humanos e cooperação na construção de 

infraestrutura de pesquisa. O Fórum IBAS e as relações com seus países (Índia, Brasil e 

África do Sul) avançaram consideravelmente, com a diversificação dos programas de 

trabalho. A cooperação com a China, além do bem-sucedido programa espacial, mobilizou 

novas áreas. Intensificou-se o trabalho conjunto com os países desenvolvidos, com 

destaque para Alemanha, França, União Européia, Estados Unidos, Reino Unido, 

Finlândia, Suíça, além de outros, em programas essenciais de mútuo interesse. 

No PPA não estão previstos indicadores para este Programa. 

 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0473 Denominação: Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Tipo do Programa: Atividade 

Objetivo Geral: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle dos 

programas na área de ciência, tecnologia e inovação 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 

Responsável: Secretário-Executivo do Ministério da 

Ciência e Tecnologia 

Público Alvo: Governo. 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             

Em R$ 

1,00 

Dotação 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não 

processados 

Valores Pagos 
Inicial Final 

 54.127.400,00 53.927.400,00 46.756.384,49 43.214.356,09 3.542.028,40  43.012.130,50 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

 
Não possui 

     

Conforme Resposta à SA 201108871/003, o Manual de Elaboração do Plano Plurianual 2008-2011 faculta 

a presença de indicadores para programas de apoio às políticas e áreas especiais. 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Análise do Resultado Alcançado 

 

Fonte: Site MCT 

QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Funçã

o 
Subfunção Programa Ação 

Tipo da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizad

a 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 121 0473 
4210.

0001 
Atividade IV 

Política 

Formula

da 

1 1 1 

19 122 0473 
2272.

0001 
Atividade IV 

Não 

requer 
- - - 

Fonte: SIG MCT 

 

Principais Ações do Programa 0473 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade 4210- Formulação da Política Nacional de Ciência e Tecnologia. 

Finalidade: 

Manter política única de Ciência e Tecnologia para o segmento, buscando integrar os sistemas estaduais e 

federais. 

Descrição:  

Desenvolvimento de ações de coordenação e supervisão voltadas à capacitação do sistema de 

desenvolvimento científico e tecnológico. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 



 

Coordenador nacional da Ação: Secretario-Executivo 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

Comentário:   

Buscando conduzir a política de ciência, tecnologia e inovação do MCT, conforme estabelecido no plano 

de ação e alcançar suas prioridades estratégicas foram apoiados os seguintes projetos, no âmbito desta 

a­«o: ñRede Brasileira de Estudos sobre Cidades Médias: Inovação, desenvolvimento, regiãoïRBCMò 

visando constituir uma Rede Brasileira de competência multidisciplinar através de pesquisadores que com 

suas investigações, possam aprofundar as informações sobre as cidades de porte médio e suas regiões de 

sinergia e apontar caminhos para políticas públicas integradas, em particular sob os aspectos que tratam da 

inova­«o como fator de desenvolvimento; ñ12Á Semana do Empreendedorò; ñVII Semin§rio Nacional de 

Arranjos Produtivos Locais de Base Mineralò; ñApoio ¨ realiza­«o do XIV Encontro Nacional da ANPUR 

(Associação Nacional de Pós-Gradua­«o e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional)ò. Foram 

realizados também repasses para contratação de estudos no âmbito do projeto PNUD. 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES Valores em R$ 1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e 

Encargos Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         13.585.929 11.085.929 

PLOA         13.585.929 11.085.929 

LOA         4.436.924 11.085.929 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         4.310.000 

 
Especiais 

Abertos         
  Reabertos         
  

Extraordinários 
Abertos         

  Reabertos         
  Créditos Cancelados         
 

200.000 

Outras Operações         
  Total         31.608.782,00 33.457.787,00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes 
Despesas de 

Capital 

9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 13.585.929 11.085.929         

PLOA 13.585.929 11.085.929         

LOA 4.436.924 11.085.929 
  

    

C
R

É
D

IT
O

S
 

Suplementares 4.310.000 

 

        

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Extraordinários Abertos 

  

        



Reabertos 

  

        

Créditos Cancelados 

 

200.000         

Outras Operações 

  

        

Total 31.608.782,00 33.457.787,00         

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE 

DESPESA 

Valores em R$ 

1,00 

Natureza da 

Movimentação de Crédito 

UG 

conced

ente 

ou 

recebe

dora 

Classificação da ação 

Despesas Correntes 

1 ï 

Pesso

al e 

Encar

gos 

Sociai

s 

2 ï Juros e 

Encargos 

da Dívida 

3 ï Outras 

Despesas 

Correntes 

Movimentaçã

o Interna 

Concedido

s 

24011

2 
19.572.0471.8976.0001   200.000,00 

Recebidos      

Movimentaçã

o Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Natureza da 

Movimentação de Crédito 

UG 

conced

ente 

ou 

recebe

dora 

Classificação da ação 

Despesas de Capital 

4 ï 

Invest

iment

os 

5 ï 

Inversões 

Financeiras 

6 ï 

Amortização 

da Dívida 

Movimentaçã

o Interna 

Concedido

s 
     

Recebidos      

Movimentaçã

o Externa 

Concedido

s 
     

Recebidos      

 

Análise Crítica: A movimentação orçamentária no valor total de R$200.000,00 (duzentos 

mil reais) do programa/ação 0473.4210.0001 para o programa/ação 0471.8976 ocorreu 

com o objetivo de complementar o orçamento da ação visando, assim, ampliar quali e 

quantitativamente o apoio a projetos nesta área temática. Este objetivo foi cumprido uma 

vez que atingiu-se o número esperado de projetos apoiados no exercício de 2010. 
  



QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite - - - - 

Tomada de Preços - - - - 

Concorrência 3.000.000 2.900.010 1.855.875,45 2.767.342,87 

Pregão  2.072.633,79 4.632.560,57 2.060.633,79 4.534.574,52 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Registro de Preços - - - - 

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 1.676.188,68 319.427,51 1.676.188,68 106.977,23 

Inexigibilidade 25.288,50 28.951,00 25.288,50 28.951,00 

Regime de Execução 

Especial 

 

   

Suprimento de Fundos 7.110,35 - 7.110,35 - 

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha - - - - 

Diárias - - - - 

Outros (Não ocorreu) 1.399.771,83 2.655.791,30 1.330.034,06 2.120.686,51 

Fonte: SIAF Gerencial 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa Empenhada Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

2 ï Juros e 

Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais 

elementos do 

grupo         

        

3 ï Outras 

Despesas 

Correntes 

8.745.967,57 10.875.861,88 
7.529.843,

02 

10.047.220

,31 

1.216.124,

55 
768.641,57 

8.745.967,

57 
9.897.653,63 

339004 510.649,20 235.664,93 510.649,20 235.664,93 - - 510.649,20 235.664,93 



339014 321.668,47 486.334,93 321.668,47 433.663,83 - 52.671,10 321.668,47 433.663,83 

339015 13.640,99 
 

13.640,99 
 

- 
 

13.640,99 
 

339018 - 153.140,00 - 720,00 - 152.420,00 - 720,00 

339020 150.874,19 470.377,06 150.874,19 334.177,06 - 136.200, 150.874,19 234.177,06 

339030 3.730,88 22.920,36 3.730,88 8.302,93 - 14.617,43 3.730,88 8.302,93 

339033 515.303,34 1.041.257,15 515.303,34 949.037,66 - 32.219,49 515.303,34 900.420,98 

339036 105.814,19 252.327,16 105.814,19 246.070,43 - 6.256,73 105.814,19 246.070,43 

339037 2.336.095,66 2.956.797,33 
2.336.095,

66 

2.956.797,

33 
- - 

2.336.095,

66 
2.956.797,33 

339039 4.359.935,37 4.832.135,36 
3.203.810,

82 

4.460.072,

28 

1.156.124,

55 
372.063,08 

4.359.935,

37 
4.460.072,28 

339041 200.000,00 198.081,00 140.000,00 197.438,61 60.000,00 642,39 200.000,00 197.438,61 

339047 27,70 2.887,35 27,70 1.336,00 - 1.551,35 27,70 1.336,00 

339092 4.914,14 1.086,80 4.914,14 1.086,80 - - 4.914,14 1.086,80 

339093 223.313,44 222.852,45 223.313,44 222.852,45 - - 223.313,44 221.902,45 

Fonte: SIAFI Gerencial 

 

 

Análise Crítica: A ação 4210, visa contribuir diretamente na Formulação da Política 

Nacional de C,T&I através do desenvolvimento de ações de coordenação e supervisão 

voltadas à capacitação do sistema de desenvolvimento científico e tecnológico. No 

âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta, por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 

2010, foram apoiados 14 projetos, sendo 1 executado por meio de convênio e 13 termos 

de cooperação para descentralização de crédito. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Programa C,T&I Aplicadas aos Recursos Naturais ï 1122 

 

 Os recursos deste programa cumprem o objetivo de ampliar, organizar e 

disponibilizar a base de informação e conhecimento técnico-científico visando a inovação 

tecnológica e a conservação dos recursos naturais. Nesse sentido, o Programa de Pesquisas 

em Biodiversidade (PPBio), contratou por meio de edital, as seguintes redes de pesquisa: 

na Amazônia Ocidental, com oito projetos de pesquisa e seis instituições (Inpa, UFAM, 

UNIR, UFMT, UFRR e UFAC); na Amazônia Oriental, com seis projetos e cinco 

instituições (MPEG, UFOPA, UEMA, UNEMAT e UFT); e no Semiárido, com oito 

projetos e quatro instituições (UEFS, UESC, UFS e UFRN).  Os valores envolvidos de R$ 

9,5 milhões para o período de 2010-2011, têm como objetivo fortalecer o programa por 

meio de apoio a projetos de pesquisa científica e tecnológica que possam contribuir para 

ampliação e disseminação do conhecimento sobre a biodiversidade brasileira. 

Em 2010, teve início o Programa de Capacitação em Taxonomia (Protax), visando 

contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico por meio da formação de 

recursos humanos, de forma a estimular e desenvolver a capacidade taxonômica instalada 

do país. O programa envolveu recursos no valor de R$ 12 milhões do CNPq e mais R$ 7 

milhões da Capes, a serem distribuídos entre 103 projetos selecionados. 

 Foi aprovado o Projeto ñGerenciamento e uso de informa­»es para ampliar a 

capacidade brasileira em conservar e utilizar a biodiversidadeò, or­ado em US$ 28 

milhões, com financiamento do Fundo para o Meio Ambiente Global (Global 

Environmental Facility ï GEF) e do MCT.  

 Outro destaque foi o início do processo licitatório para construção do Instituto 

Nacional de Pesquisa do Pantanal (INPP) e apresentação do Plano Científico para esse 

Instituto, além da manutenção da parceria com o Centro de Pesquisas do Pantanal (CPP) 

para o desenvolvimento de pesquisas nas áreas temáticas de pecuária, pesca e 

bioprospecção, com recursos da ordem de R$ 2,8 milhões.  

 O PACTI consolidou um aumento expressivo dos investimentos na Amazônia 

legal, especialmente, os destinados a bolsas e fomento para P,D&I, o que contribuiu 

substantivamente para o aumento de 257% no número de pesquisadores, de 366% no 

número de pesquisadores doutores e de 210% na quantidade de grupos de pesquisa, entre 

os anos de 2000 e 2008. Em 2010 foi divulgado resultado do Edital de implementação da 

Rede Bionorte, com 19 redes aprovadas com participação de grupos de pesquisa dos nove 



estados da Amazônia Legal, propondo reduzir assimetrias estaduais na região Norte. Os 

recursos são da ordem de R$ 19,3 milhões, sendo R$ 14,5 milhões do FNDCT e cerca de 

R$ 4,8 milhões resultantes das parcerias com as FAPs e Secretarias de Estado de C&T da 

região Norte. 

Destaca-se, ainda, a contratação de seis projetos referentes ao Edital da Rede 

Temática de Pesquisa em Modelagem Ambiental da Amazônia (Geoma), com aporte de R$ 

3,26 milhões. 

 Houve continuidade do projeto Cenários para a Amazônia: Uso da Terra, 

Biodiversidade e Clima, encomendado pela Finep no valor de R$ 4 milhões.  

 Cabe citar a Rede Especializada de Monitoramento de gases de efeito estufa na 

Amazônia, com recursos da Finep em parceria com o Ministério da Ciência e Educação da 

Alemanha (BMBF), no valor de R$ 21,6 milhões. No âmbito dessa Rede serão 

implementadas nove novas estações de monitoramento, inclusive o Observatório da Torre 

Alta - torre com 300 metros de altura. 

 Em Ciência do Mar foi lançado o Edital MCT/CNPq/FNDCT nº 71/2010 ï INCT 

em Ciências do Mar, no valor global de R$ 30 milhões.  O foco é a Plataforma Continental 

Brasileira de Norte a Sul, em temas que abordem P,D&I de valorização dos recursos vivos; 

conhecimento dos fundos marinhos e grandes equipamentos e infraestrutura.  

 Cabe citar alguns marcos legais de 2010, tais como a Portaria Interministerial nº 

218/2010, visando institucionalizar e regulamentar o emprego do navio Hidroceanográfico 

Cruzeiro do Sul como embarcação de apoio a expedições científicas; a instituição de 

Comitê Científico por meio da Portaria MCT nº 610/2010 e um Comitê Gestor por meio da 

Portaria MCT nº 677/2010. Em 2010 cinco projetos foram aceitos para receber apoio do 

navio: 1. Atlantic Carbon Experiment (ACEx), 2. Camadas Finas Oceânicas ao largo do 

Nordeste do Brasil, 3. Dinâmica das frentes da Plataforma e Talude Superior no Sul e 

Sudeste do Brasil e sua influência nos fluxos de Carbono entre oceano e atmosfera, 4. 

Estudo da diversidade biológica associada à Elevação do Rio Grande, Atlântico Sul-

Ocidental e 5. Oceano-Rio: levantamentos oceanográficos integrados ao largo do estado do 

Rio de Janeiro. 

 Destaca-se, ainda a aquisição do navio Aspirante Moura para o Instituto de Estudos 

do Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM), da Marinha do Brasil, em Arraial do Cabo 

(RJ). Este navio será de uso compartilhado, tendo previsto o apoio à comunidade científica 



com 50 dias de mar e 7 pesquisadores de outras Instituições de Ensino Superior (IES) 

embarcados a cada cruzeiro marítimo, com a formalização de práticas de trabalho conjunto 

entre o MCT e o IEAPM, funcionando, então, como Laboratório Nacional Embarcado II.  

 A P,D&I em Aquicultura e Pesca tem se consolidado mediante lançamento de 

editais conjuntos de demanda induzida em temas estratégicos, priorizando a formação de 

redes multidisciplinares e multinstitucionais. Em 2010, contabilizou apoio financeiro da 

ordem de R$ 25 milhões, com lançamento de editais conjuntos MCT e Ministério da Pesca 

e Aquicultura (MPA):  Edital MCT/CNPq/ CT-Agronegócio/ MPA Nº 25/2010 ï 

Formação de Recursos Humanos em Pesca e Aquicultura e o Edital MCT/CNPq/CT-

Hidro/MPA nº 018/2010, cujo objetivo é apoiar projetos de pesquisa científica e 

tecnológica que visem ao ordenamento sustentável da aquicultura em águas sob o domínio 

da União. 

 As Ciências Antárticas avançaram com o lançamento do Edital Proantar 23/2009 - 

MCT/CNPq, com recursos da Frente Parlamentar de Apoio ao Proantar, no valor global de 

R$ 14 milhões de reais, tendo sido aprovadas 19 propostas. Destes projetos, 18 fazem 

cooperação com 6 países sul-americanos (Argentina, Chile, Uruguai, Equador, Peru e 

Venezuela), 15 projetos têm cooperação com a Argentina (24 pesquisadores envolvidos); 

10 com o Chile (22 pesquisadores envolvidos); 03 com o Equador (08 pesquisadores 

envolvidos); 02 com o Uruguai (01 pesquisador envolvido), 02 com o Peru (03 

pesquisadores envolvidos) e 01 projeto com a Venezuela (02 pesquisadores envolvidos). 

Além destes, outros 13 países estão envolvidos na cooperação internacional com os 

projetos brasileiros na Antártica, resultado do Edital 23/2009, a saber: Estados Unidos (06 

projetos), Reino Unido (04), Alemanha (04), Espanha (02), Portugal (01), Suécia (01), 

Rússia (01), França (01), Itália (01), Bélgica (01), Japão (02) e Nova Zelândia (02). 

Indicador: Número de Núcleos de Biogeoinformática Institucionais Integrados - Quando o 

PPA 2008-2011 foi elaborado não havia nenhum Núcleo de Biogeoinformática 

Institucional Integrado. O ano de 2010 contou com três núcleos integrados. 

  



QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE GOVERNO 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1122 Denominação: Ciência, Tecnologia e Inovação Aplicadas aos Recursos Naturais 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Ampliar, organizar e disponibilizar a base de informação e conhecimento técnico-científico 

visando à inovação tecnológica e a conservação dos recursos naturais. 

Objetivos Específicos: 

Gerente: Secretário de Políticas e Programas de 

Pesquisa e Desenvolvimento - SEPED 

Responsável: Secretário de Políticas e Programas de 

Pesquisa e Desenvolvimento - SEPED 

Público Alvo: Comunidade científica; indústria; comunidades locais; e poder público 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             

Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial Final 

54.168.973,00 14.690.437,11 37.001.945,18 2.050.832,49 34.951.112,69 2.034.552,70 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador 

 (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Produção Bibliográfica 

dos pesquisadores 

cadastrados no DGP nas 

áreas de Botânica, 

Zoologia e Ecologia 

31/12/2008 18.978 20.857,0 19.708 19.708 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de artigos completos publicados em periódicos especializados de circulação nacional e 

internacional, os trabalhos completos publicados em anais de eventos, livros e capítulos de livros e outras 

publicações bibliográficas 

Análise do Resultado Alcançado 

T 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

2 

 

Rede de Pesquisa 

Apoiada 

 

31/12/2007 12,0 15,0 11,0 11,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de Redes de Pesquisa apoiadas no exercício. 

Análise do Resultado Alcançado 

  

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial 
Índice final 

3 

Número de Núcleos de 

Biogeoinformática 

Institucionais Integrados 

31/12/2007 0 4,00 3,00 3,00 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de Núcleos integrados ao Sistema de Informação de Biodiversidade no ano 

Análise do Resultado Alcançado 

  

Fonte: Site MCT 

 

 

 



Principais Ações do Programa 1122 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária - 8978 - Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento em Áreas 

Temáticas da Biodiversidade 
 

Finalidade: 

Instituir e apoiar uma agenda unificadora de pesquisa e desenvolvimento em biodiversidade capaz de 

apontar estratégias e integrar competências em diversos campos do conhecimento estabelecendo 

propósitos comuns para redes de pesquisa formadas por pesquisadores de diferentes organizações 

capazes de atuar objetivamente na pesquisa voltada à identificação, caracterização, valorização e uso 

sustentável da biodiversidade. 

Descrição:  

A ação visa estruturar redes de pesquisa que venham sistematizar o conhecimento sobre componentes 

da biodiversidade, caracterizá-los e manejá-los de forma a permitir seu uso sustentável, desenvolver 

conhecimentos e pesquisa para novos usos da biodiversidade e promover a disseminação desse 

conhecimento para instituições capazes de realizar desenvolvimento e inovação de novos produtos e 

processos derivados da biodiversidade. Intensificação da atividade de pesquisa e desenvolvimento em 

biodiversidade por meio de uma estrutura de redes de laboratórios associados e institutos de 

pesquisas.. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisas e 

Desenvolvimento - SEPED 

Coordenador nacional da Ação: Maria Luiza Braz Alves 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva 

COMENTÁRIO:  

No âmbito desta ação foram apoiados os seguintes projetos: 

ñCapacita­«o, adequa­«o e implanta­«o de Centro de Treinamento para Aq¿icultura e Pesca no 

Ąmbito do Instituto Federal de Educa­«o Ci°ncia e Tecnologia do Triangulo Mineiroò; ñII 

Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das Na­»es Unidas sobre Mudan­a do Climaò; 

ñEspa­o Gaia da Esta­«o Ecol·gica da UFMG: aprimoramento de espa­os para produ­«o e divulga­«o 

da Ci°nciaò; ñPesquisa e desenvolvimento em agricultura irrigada no Cerradoò. 

ñImplanta­«o N¼cleo de Ci°ncias Ambientais no munic²pio de Frutal/MGò, conv°nio firmado com a 

Fundação Centro Internacional de Educação, Capacitação e Pesquisa Aplicada em Águas ï 

HIDROEX, com o objetivo de disponibilizar informações sobre questões ambientais do Planeta, 

subsidiar e orientar as ações pedagógicas, promover a educação ambiental, estimular o 

desenvolvimento da comunidade local e regional em a­»es de preserva­«o; ñCapacita­«o, adequa­«o e 

implantação de Centro de Treinamento para Aqüicultura e Pesca no Âmbito do Instituto Federal de 

Educa­«o Ci°ncia e Tecnologia do Triangulo Mineiroò, descentraliza­«o firmada com o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triangulo Mineiro, visando promover o 

desenvolvimento sustentável através da implantação de Centro de Treinamento para Aquicultura e 

Pesca no âmbito do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro nas 

regi»es do Tri©ngulo Mineiro, Alto Parana²ba e Sudoeste de Minas; ñDesenvolvimento e implanta­«o 

de atividades de ensino e capacitação para difusão dos conhecimentos relacionados aos recursos 

h²dricos e ambientais pela Funda­«o HIDROEX.ò; ñImplanta­«o de programas de Educa­«o, 

Capacita­«o e Pesquisa Aplicada em Recursos H²dricos na Funda­«o HIDROEXò, convênio firmado 

com a Fundação HIDROEX visando capacitar líderes, técnicos e agentes multiplicadores para a 

organização e gestão de bacias hidrográficas, do Estado de Minas Gerais, de países que integram a 

Bacia do Prata e os de língua portuguesa, que compõem a CPLP ï Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa, em parceria com os centros internacionais de categoria I e II da Unesco; ñImplanta­«o de 

Campus da Universidade Federal do Triângilo Mineiro ï UFTM/ Centro de Ecotecnia do Espaço 

Cousteau para as águas, em Frutal ï Minas Geraisò, Termo de Coopera­«o firmado com a 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro- UFTM, visando à recuperação e preservação dos recursos 

hídricos do Cerrado Brasileiro através de programas de capacitação e educação ambiental. 
 

Fonte: SIG MCT 

  



 

 

Principais Ações do Programa 

Dados Gerais da Ação 

Tipo da Ação: Atividade Orçamentária ï 7J56 ï Implantação do Instituto de Excelência em Águas 

(HIDROEX) em Frutal - MG 

Finalidade: 

Dotar o Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) de infra-estrutura adequada para atuar como um 

grande pólo de excelência no estudo das águas e seus desdobramentos. 

Descrição:  

A sede do Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) será instalada na cidade de Frutal, no Triângulo 

Mineiro, região estratégica para contribuir para a preservação dos recursos hídricos. Deverá articular e 

reforçar competências em recursos 

hídricos a fim de se tornar um importante centro de geração e difusão de conhecimento para o Brasil, e 

também para a América Latina e países da África de língua portuguesa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria-Executiva 

Coordenador nacional da Ação: Secretário-Executivo 

Unidades Executoras: Secretaria-Executiva ï SEXEC 

COMENTÁRIO:  

No âmbito desta ação foi apoiado o seguinte projeto: ñDesenvolvimento e implanta­«o de atividades de 

ensino e capacitação para difusão dos conhecimentos relacionados aos recursos hídricos e ambientais pela 

Funda­«o HIDROEX.ò, convenio firmado com a Funda­«o HIDROEX, visando implantar a estrutura 

física adequada e moderna para desenvolver programas de ensino e capacitações que sejam fontes de 

multiplicação do conhecimento e da conscientização no que diz respeito às questões ambientais no 

Planeta, envolvendo assim a comunidade nas ações preservacionistas. 

Fonte: SIG MCT  

 

 

QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

Função 
Subfunç

ão 

Program

a 
Ação 

Tipo da 

Ação 
Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

Meta 

realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 572 1122 8978.0001 
Atividad

e 
IV Unidade 12 9 

 

19 572 1122 8978.0031 
Atividad

e 
IV Unidade 20 5 - 

19 572 1122 7J56.0101 Projeto I Unidade 1 1 1 

Fonte: SIG MCT 

 

 

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Secretaria-Executiva 240112 240112 

Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e 

Desenvolvimento 
240136 240136 

 



 

 

 

QUADRO A.2.4 PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesas Correntes 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO         606.636 2.306.636 

PLOA         606.636 2.306.636 

LOA 
        606.636 

20.371.16

1 

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares         
  

Especiais 

Abertos         
  Reaberto

s         
  

Extraordinários 

Abertos         
  Reaberto

s         
  Créditos Cancelados         
  Outras Operações         
  

Total         1.819.908,00 

24.984.433,

00 

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

 

QUADRO A.2.5 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CAPITAL 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Grupos de Despesa de Capital 

4 ï Investimentos 
5 ï Inversões 

Financeiras 

6- Amortização da 

Dívida 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 68.308 368.308 

    PLOA 68.308 368.308 

    LOA 68.308 41.552.200 

    

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 
  

        

Especiais 
Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Extraordinário

s 

Abertos 

  

        

Reabertos 

  

        

Créditos Cancelados 

 

7.754.388         

Outras Operações 
  

        

Total 204.924,00 50.043.204,00         

Fonte: SIAF Gerencial 



 

 

QUADRO A.2.6 ï QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Valores em R$ 

1,00 

Origem dos Créditos Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 Dotação proposta pela UO 606.636 2.306.636 68.308 368.308     

PLOA 606.636 2.306.636 68.308 368.308     

LOA 606.636 20.371.161 68.308 41.552.200     

C
R

É
D

IT
O

S 

Suplementares 

    

    

Especiais 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Extraordinários 
Abertos 

    

    

Reabertos 

    

    

Créditos Cancelados 

   

7.754.388     

Outras Operações 

    

    

Total 

1.819.908,

00 

24.984.433,

00 

204.924,0

0 50.043.204,00     

Fonte: SIAF Gerencial 

 

 

 

 

QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 

Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Modalidade de Licitação      

Convite - - - - 

Tomada de Preços - - - - 

Concorrência - 5.861.337,00 - 1.032.489,20 

Pregão  - 11.270.998,75  96.171,34 

Concurso - - - - 

Consulta - - - - 

Registro de Preços - - - - 

Contratações Diretas 

 

   

Dispensa 37.480,40 10.405.954,93 37.480,40 175.474,40 

Inexigibilidade - - - - 

Regime de Execução 

Especial 

 

   

Suprimento de Fundos - - - - 

Pagamento de Pessoal  

 

   

Pagamento em Folha - - - - 

Diárias - - - - 

Outros(Não ocorreu) 637.463,60 9.463.703,57 191.573,00 730.436,76 

Fonte: SIAF Gerencial 

  



 

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 
Despesa Liquidada RP não processados Valores Pagos 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de 

Pessoal 

 

 

 

 

 

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos 

do grupo         

        

2 ï Juros e Encargos da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa          

        

2º elemento de 

despesa          

        

3º elemento de 

despesa          

        

Demais elementos 

do grupo         

        

3 ï Outras Despesas 

Correntes 
606.636 

17.882.071,

49 

398.764,5

6 

1.757.924,

49 

207.871,4

4 

15.687.539,

09 

229.053,4

0 

1.741.644,

70 

339014 - 34.590,05 - 34.590,05 - - - 34.590,05 

339020 

569.155,

60 
306.636 361.284,16 306.636 207.871,44 - 191.573 306.636 

339030 - 2.606.796,58 - 29.840,93 - 2.576.955,65 - 16.103,83 

339033 - 26.619,84 - 15.589,88 - 11.029,96 - 15.589,88 

339036 - 93.904,82 - 87.146,66 - 6.758,16 - 87.146,66 

339039 

37.480,4

0 

 

6.806.731,52 
37.480,40 

 

1.272.599,

92 
- 5.097.523,69 

37.480,40 

 

1.270.057,

23 

339041 - 7.994.994,98 - - - 7.994.994,98 - - 

339093 - 11.797,70 - 11.521,05 - 276,65 - 11.521,05 

Fonte:SIAFI Gerencial 

 

  



QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E 

ELEMENTO DE DESPESA DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ Valores em R$ 1,00 

Grupos de Despesa 

Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 

2009 2010 

200

9 2010 2009 2010 2009 2010 

4 ï Investimentos 
68.308,0

0 

19.119.873,6

9 - 292.908,00 68.308,00 

18.826.965,6

9 - 292.908,00 

449020 68.308,00 368.308,00 - 290.524,00 68.308,00 77.784,00 - 290.524,00 

449041 - 200.000,00 - - - 200.000,00 - - 

449042 - 453.422,02 - - - 453.422,02 - - 

449051 - 

10.059.318,0

6 - 
- 

- 
10.059.318,06 

- 
- 

449052 - 8.038.825,61 - 2.384,00 - 8.036.441,61 - 2.384,00 

5 ï Inversões 

Financeiras 
 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa         

        

2º elemento de 

despesa         

        

3º elemento de 

despesa         

        

Demais elementos 

do grupo         

        

6 ï Amortização da 

Dívida 

 

  

  

  

 1º elemento de 

despesa         

        

2º elemento de 

despesa         

        

3º elemento de 

despesa         

        

Demais elementos 

do grupo         

        

 

 

Análise Crítica: A ação 8978 visa instituir e apoiar uma agenda unificadora de pesquisa e 

desenvolvimento em biodiversidade capaz de apontar estratégias e integrar competências 

em diversos campos do conhecimento estabelecendo propósitos comuns. Já a ação 7J56 

visa adotar o Instituto de Excelência em Águas (HIDROEX) de infra-estrutura adequada 

para atuar como um grande pólo de excelência no estudo das águas e seus desdobramentos. 

No âmbito desta SEXEC, os recursos foram executados de forma direta por meio da 

formalização de convênios e termos de cooperação para descentralização de crédito. Em 

2010, foram apoiados 9 projetos, sendo 4 executados por meio de convênios e 5 termos de 

cooperação para descentralização de crédito. 
 

  



4. PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.4.1- SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

PROGRAMA 0461 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 
Pagamentos acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 3.442.377,04 - 3.418.813,47 3.563,57 

2009 24.983,89 - 24.983,89 - 

2008 1.300.000,00 - 1.300.000,00 - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 
Pagamentos acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 7.740.829,74 7.380,00 2.552.761,42 5.180.688,32 

2009 2.525.672,80 98.428,33 2.224.864,47 202.380,00 

2008 2.891.206,36 100.000,00 2.641608,67 149.597,69 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 

PROGRAMA 0473 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 149.566,68 - 142.460,26 7.106,42 

2009 9.737,77 3.454,77 6.283,00  

2008 13.929,73 3,50 13.926,23  

2007 7.608,51 - 7.608,51  

Restos a Pagar não Processados 

Ano de 

Inscrição 
Montante Inscrito 

Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 828.642,92 28.225,80 62.883,72 737.533,40 

2009 1.216.124,55 5.554,96 1.210.569,59 - 

2008 38.668,30 11.961,27 26.707,03 - 

2007 360.891,89 481,40 360.410,49 - 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 

PROGRAMA 1122 Valores em R$ 1,00 

Restos a Pagar Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 16.279,79 - 16.279,79 - 

2009 169.711,16 - 169.711,16 - 

2008 - - - - 

Restos a Pagar não Processados 

Ano de Inscrição Montante Inscrito 
Cancelamentos 

acumulados 

Pagamentos 

acumulados 

Saldo a Pagar em 

31/12/2010 

2010 35.199.686,23 - 361.072,02 34.838.614,21 

2009 426.732,44 - 178.158,80 248.573,54 

2008 150.553,00 - - 150.153,00 

Observações: 

 

Fonte: SIAFI Gerencial 



Análise Crítica: Os valores inscritos em restos a pagar estão diretamente relacionados aos 

seguintes fatores: regularização fiscal por parte dos convenentes, eventuais pendências 

técnicas e/ou procedimentais, disponibilidade financeira do órgão, apresentação e 

regularização de prestação de contas parciais, no caso de cronograma de execução que 

prevê pagamento em parcelas, dentre outros. Neste sentido, visando atingir o interesse 

maior de Administração que é ver cumprir os seus convênios, objetos e objetivos, a 

estratégia adotada pela UJ é inscrever os valores em restos a pagar até que tais pendências 

sejam sanadas e, assim, alcançar a plena execução de seus projetos.    

  



5. PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
 

QUADRO A.5.1 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS - SITUAÇÃO APURADA 

EM 31/12/2010 

Tipologias dos Cargos 

Lotação 
Ingressos 

em 2010 

Egressos 

em 2010 
Autorizad

a 
Efetiva 

1 Provimento de cargo efetivo  
 

  

1.1 Membros de poder e agentes políticos     

1.2 Servidores de Carreira   
 

  

1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 4 18 7 1 

1.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

1 - - 

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas - 10 - - 

1.3 Servidores com Contratos Temporários - 2 - 2 

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença     

1.4.1 Cedidos - - - - 

1.4.2 Removidos - - - - 

1.4.3 Licença remunerada - - - - 

1.4.4 Licença não remunerada - - - - 

2 Provimento de cargo em comissão  
 

  

2.1 Cargos Natureza Especial     

2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior     

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 13 - - 

2.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas - 10 - - 

2.2.4 Sem vínculo - 1 - - 

2.2.5 Aposentado - 1 - - 

2.3 Funções gratificadas     

2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 1 - - 

2.3.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - - 

3         Empregados públicos - 7 7  

4 Total 4 54 14 3 

**SEXEC, inclui ASCAV E ASCAP 

Fonte: CGRH/MCT 

    

    

 

QUADRO A.5.3 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR NÍVEL DE 

ESCOLARIDADE ï SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 
Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo  
 

       

1.1. Membros de poder e agentes 

políticos - 

- - - - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  - - - - 5 13 - - - 

1.3. Servidores com Contratos 

Temporários - 

- - - - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - - - - - 

1.5.  Empregados públicos - - - 2 4 1 - - - 

2. Provimento de cargo em comissão  
 

       

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - - - - - 



2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior - 

- - - - 11 - - - 

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao 

órgão - 

- - - 5 8 - - - 

2.4. Funções gratificadas - - - - 1 - - - - 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - 

Segundo grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 ï 

Mestrado; 9 - Doutorado; 10 - Não Classificada. 

Fonte: CGRH/MCT 

    

    

 

 

QUADRO A.5.6 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 

Nível de 

escolaridade 

Quantitativo de contratos de estágio vigentes 
Custo do exercício 

(Valores em R$ 1,00) 
1º 

Trimestre 

2º 

Trimestre 
3º Trimestre 

4º 

Trimestre 

Nível superior 

    

 

 Área 

Fim - - - - 

- 

 Área 

Meio 2 4 2 1 

15.912,00 

Nível Médio 

    

 

 Área 

Fim - - - - 

- 

 Área 

Meio - - - - 

- 

Fonte: CGRH/MCT 

 

QUADRO A.5.7 - QUADRO DE CUSTOS DE RECURSOS HUMANOS NOS 

EXERCÍCIOS DE 2008, 2009 E 2010. 
Valores em R$ 

1,00 

Tipologia

s / 

Exercício

s 

Vencime

ntos e 

vantagen

s fixas 

Despesas Variáveis 

Total Retribuiçõ

es 

Gratificaç

ões 

Adiciona

is 

Indenizaçõ

es 

Benefícios 

Assistenciai

s e 

previdenciár

ios 

Demais 

despesa

s 

variáve

is 

Membros de poder e agentes políticos 

2008         

2009         

2010         

Empregados Públicos 

2008         

2009         

2010 
157.607,

20 
     

  

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

2008 3.844,66  25.069,15      

2009 
50.678,5

6 
 29.288,43    

  

2010 
25.738,2

3 
 21.948,97    

  

Servidores com Contratos Temporários 

2008         

2009         



2010         

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

2008   70.669,58      

2009   70.703,04      

2010   40.174,25      

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2008 
75.305,6

7 
  6.159,17   

  

2009 
110.157,

82 
  7.119,77   

  

2010 
52.794,5

0 
     

  

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

2008    3.600,00     

2009    3.871,51     

2010    3.950,00     

Fonte: CGRH/MCT  

   



6. PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.6.1 - CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 

TRANSFERÊNCIAS VIGENTES NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 
 Valores em R$ 1,00 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00  UG/GESTÃO: 240112 

Informações sobre as transferências 

Mo

dal

ida

de 

N° do 

instrument

o 

Beneficiário 

Valores Pactuados Valores Repassados Vigências Sit. 

Global Contrapartida 
No 

Exercício 

Acumulado 

até 

exercício 

Início Fim 
 

1 
702305/20

08 

Obra Social Dom 

Bosco 
521.000,00 21.000,00 350.000,00 150.000,00 

31/12/200

8 
30/08/2011 1 

1 
724550/20

09 

Casa da Cultura ï 

Centro de 

Formação 

Artística e Cultura 

da Baixada 

Fluminense 

182.785,95 32787,00 149.998,95 - 
28/12/200

9 
31/12/2011 1 

1 
721326/20

09 

Prefeitura de 

Brotas 
464.000,00 14000,00 262.000,00 - 

30/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
721443/20

09 

Fundação para o 

Desenv. Cient. e 

Tecn. - 

FUNDETEC 

720.000,00 120.000,00 200.000,00 - 
28/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
702637/20

08 

Frente Nacional 

de Prefeitos - FNP 
480.968,00 54.024,00 376.944,00 50.000,00 

31/12/200

8 
30/03/2011 1 

1 
751117/20

10 

Prefeitura de 

Ibiporã 
675.000,00 75.000,00 - - 

31/12/201

0 
28/02/2013 1 

1 
748051/20

10 

Prefeitura 

Municipal de 

Descalvado 

271.450,00 57.200,00 - - 
01/11/201

0 
30/06/2011 1 

1 
734474/20

10 

Universidade 

Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita 

Filho 

6.499.129,5

5 
5.499.129,55 - - 

31/12/201

0 
25/04/2014 1 

1 
734466/20

10 

Universidade 

Estadual Paulista 

Júlio de Mesquita 

Filho 

31.325.890,

00 
6.265.178,00 

25.060.712,0

0 
- 

25/06/201

0 
25/04/2014 1 

1 
741123/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

875.000,00 175.000,00 - - 
31/12/201

0 
29/06/2012 1 

1 
747953/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

6.868.743,7

2 
1.373.748,74 - - 

31/12/201

0 
31/12/2012 1 



1 
748196/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas - 

HIDROEX 

453.422,02 613.355,51 - - 
31/12/201

0 
31/12/2012 1 

1 
748196/20

10 

Fundação Centro 

Internacional de 

Educação, 

Capacitação, e 

Pesquisa Aplicada 

em águas ï 

HIDROEX 

2.000.000,0

0 
- - - 

31/12/201

0 
31/12/2012 1 

1 
738003/20

10 

Centro de Design 

do Paraná 
100.000,00 - 100.000,00 - 

30/07/201

0 
31/12/2010 4 

1 
704270/20

09 

Fundação 

Planetário do Rio 

de Janeiro 

169.880,00 69.880,00 100.000,00 - 
30/12/200

9 
30/11/2011 1 

1 
723668/20

09 

Prefeitura de 

Recife 

1.120.000,0

0 
120.000,00 - - 

30/12/200

9 
30/12/2011 1 

1 
748560/20

10 

Instituto Brasil 

Cidadão - 

IBRACI 

322.104,20 15.338,00 306.766,20 - 
06/12/201

0 
06/02/2012 1 

4 838/2010 Embrapa 100.000,00 - 100.000,00 - 04/2010 07/2010 4 

4 1042/2010 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Norte 

1.146.333,6

2 
- 1.146.333,62 - 05/2010 12/2010 4 

4 5178/2010 

Universidade 

Federal do Rio de 

Janeiro 

50.000,00 - 50.000,00 - 12/2010 02/2011 4 

4 5270/2010 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

270.000,00 - 270.000,00 - 12/2010 12/2011 4 

4 2248/2010 LNCC 200.000,00 - 200.000,00 - 12/2010 06/2012 4 

4 5282/2010 

Universidade 

Federal 

Fluminense 

266.000,00 - 266.000,00 - 12/2010 12/2012 4 

4 685/2010 

Universidade 

Federal do Paraná 

- Litoral 

564.566,71 - 564.566,71 - 06/2010 03/2013 4 

4 5288/2010 
Universidade de 

Brasília 
400.000,00 - 400.000,00 - 12/2010 12/2013 4 

4 135/2010 CETENE 
1.515.000,0

0 
715.000,00 800.000,00 - 05/2010 03/2014 4 

4 1274/2010 CNPq 
1.500.000,0

0 
- 1.500.000,00 - 05/2010 06/2012 4 

4 1710/2010 
Universidade de 

Brasília 
301.123,00 - 301.123,00 - 07/2010 06/2012 4 

4 1631/2010 
Universidade 

Federal do Acre 
400.877,00 5.000,00 395.877,00 - 07/2010 08/2010 4 

4 4190/2010 CNPq 
1.343.400,0

0 
- 1.343.400,00 - 10/2010 10/2012 4 

4 4365/2010 
Universidade 

Federal do Acre 
200.000,00 - 200.000,00 - 11/2010 11/2012 4 



4 813/2010 CNPq 
4.939.909,6

0 
- 4.939.909,60 - 04/2010 12/2012 4 

4 4818/2010 CNPq 
2.582.430,3

9 
- 2.582.430,39 - 12/2010 12/2012 4 

4 813/2010 CNPq 535.471,70 - 535.471,70 - 12/2010 12/2012 4 

4 4540/2010 

Universidade 

Federal de Santa 

Maria 

1.700.000,0

0 
- 1.700.000,00 - 12/2010 12/2012 4 

4 4895/2010 CNPq 500.000,00 - 500.000,00 - 12/2010 12/2013 4 

4 2166/2010 

Instituto Federal 

do Triângulo 

Mineiro 

4.000.000,0

0 
- 4.000.000,00 - 10/2010 04/2012 4 

4 2710/2010 

Universidade 

Federal do 

Triângulo Mineiro 

10.000.000,

00 
- 

10.000.000,0

0 
- 11/2010 11/2012 4 

4 4596/2010 

Universidade 

Federal de Minas 

Gerais 

230.480,53 - 230.480,53 - 12/2010 06/2011 4 

4 4913/2010 EMBRAPA 
10.500.000,

00 
- 

10.500.000,0

0 
- 12/2010 12/2011 4 

4 2166/2010 

Instituto Federal 

do Triângulo 

Mineiro 

2.000.000,0

0 
- 2.000.000,00 - 10/2010 04/2012 4 

4 471/2010 

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Norte 

79.977,06 - 79.977,06 - 02/2010 04/2010 4 

4 732/2010 Embrapa 100.000,00 - 100.000,00 - 04/2010 05/2010 4 

4 1005/2010 Embrapa 106.603,00 - 106.603,00 - 06/2010 07/2010 4 

4 1842/2010 

Universidade 

Tecnológica 

Federal do Paraná 

111.000,00 11.000,00 100.000,00 - 06/2010 12/2010 4 

4 336/2010 CNPq 150.000,00 - 150.000,00 - 03/2010 12/2010 4 

4 3792/2010 

CDT - 

Universidade de 

Brasília 

43.000,00 - 43.000,00 - 10/2010 12/2010 4 

4 2472/2010 CETEM/MCT 20.000,00 - 20.000,00 - 07/2010 12/2010 4 

4 5034/2010 

Universidade 

Federal do Rio de 

Janeiro 

49.145,57 - 49.145,57 - 12/2010 06/2011 4 

4 5022/2010 CNPq 244.500,00 - 244.500,00 - 12/2010 10/2011 4 

4 4209/2010 

Universidade 

Federal de 

Pernambuco 

300.000,00 - 300.000,00 - 10/2010 12/2011 4 

4 4340/2010 CNPq 100.000,00 
- 

 
100.000,00 - 12/2010 01/2012 4 

4 4165/2010 
Universidade 

Federal do Goiás 
150.000,00 - 150.000,00 - 11/2010 09/2011 4 

4 5090/2010 
Universidade de 

Brasília 
90.000,00 - 90.000,00 - 12/2010 12/2011 4 



4 3476/2010 

Universidade 

Federal dos Vales 

do Jequitinhonha 

e Mucuri 

21.358,92 3.835,00 17.523,92 - 09/2010 11/2010 4 

4 4330/2010 
Universidade 

Federal de Goiás 
70.000,00 - 70.000,00 - 11/2010 01/2011 4 

4 2187/2010 LNCC 200.000,00 - 200.000,00 - 06/2010 07/2011 4 

4 4162/2010 CNPq 216.000,00 36.000,00 180.000,00 - 12/2010 12/02013 4 

LEGENDA 

Modalidade: 

1 - Convênio  

2 - Contrato de Repasse 

3 - Termo de Parceria 

4 - Termo de Cooperação 

5 - Termo de Compromisso  
 

Situação da Transferência: 

1 - Adimplente 

2 - Inadimplente 

3 - Inadimplência Suspensa  

4 - Concluído  

5 - Excluído 

6 - Rescindido  

              7 -   Arquivado 

  



QUADRO A.6.2 - RESUMO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS PELA UJ NOS TRÊS ÚLTIMOS 

EXERCÍCIOS 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos 

celebrados em cada exercício 

Valores repassados em cada exercício 

(Valores em R$ 1,00) 

2008 2009 2010 2008 2009 2010 

Convênio 14 8 12 
  

27.106.421,15 

Contrato de Repasse - 1 - 
   

Termo de Parceria 1 - - 
   

Termo de Cooperação 13 19 40 
  

46.526.342,10 

Termo de Compromisso - - - 
   

Totais 28 28 52 
  

73.632.763,25 

 

QUADRO A.6.3 - RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA QUE VIGERÃO EM 

2011 E EXERCÍCIOS SEGUINTES 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria-Executiva 

CNPJ: 03.132.745/0001-00 UG/GESTÃO: 240112 

Modalidade 

Qtd.  de 

instrumentos 

com vigência 

em 2011 e 

seguintes 

Valores (R$ 1,00) % do Valor 

global repassado 

até o final do 

exercício de 

2010 

Contratados 
Repassados 

até 2010 

Previstos 

para 2011 

Convênio 21 

 

27.106.421,1

5 

  Contrato de Repasse - 

 

 

  Termo de Parceria - 

 

 

  

Termo de Cooperação 30 

 

46.526.342,1

0 

  Termo de Compromisso - 

 

 

  

Totais 

  

73.632.763,2

5 

   

 

Análise Crítica: O crescente desempenho desta Secretaria-Executiva no que tange o 

apoio a projetos no período de 2008 a 2010, como mostra os números, é resultado de 

constante esforço da UJ no sentido de viabilizar, tanto qualitativamente e 

quantitativamente projetos que contribuam diretamente à Formulação da Política 

Nacional de C,T&I, que fomentem e fortaleçam a Ciência e Tecnologia no país e que 

apóiem uma agenda unificadora de pesquisa e desenvolvimento em biodiversidade no 

país.   
 

 

  



7. PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

QUADRO A.9.1 ï ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ 
Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu 

funcionamento. 
   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por 

todos os servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da 

unidade.  

   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.    X  

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão 

postos em documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários 

e servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 

procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

  X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições 

claras das responsabilidades. 
  X   

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.   X   

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 
  X   

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos 

e metas da unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas 

para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de 

informações e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos 

níveis da gestão.  

  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar 

mudanças no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos 

ambientes interno e externo. 

  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem 

tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada 

de decisão. 
 X    

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
X     

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância 

para apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
  X   

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário 

de bens e valores de responsabilidade da unidade.  
   X  

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para 

diminuir os riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao 

nível de benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e 

estão diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 



23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade 

suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e 

acessível. 

   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos 

grupos e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das 

responsabilidades de forma eficaz. 

    X 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, 

em todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua 

estrutura. 

  X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para 

avaliar sua validade e qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo 

pelas avaliações sofridas. 
    X 

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
    X 

Considerações gerais: 

 

LEGENDA  

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não 

aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito 

na afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente 

aplicado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente 

aplicado no contexto da UJ. 

 

  



12. PARTE A, ITEM 15, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 
 

QUADRO A.15.1 - CUMPRIMENTO DAS DELI BERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO 

EXERCÍCIO ï NÃO OCORREU NO PERÍODO. 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

 
 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

 
     

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Descrição da Deliberação: 

 Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 

 

Síntese da providência adotada:  

 Síntese dos resultados obtidos 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO A.15.2 - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES 

DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Secretaria-Executiva 240112 

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo Comunicação Expedida 

1  113/2009 9.4 Determinação 279/2009-TCU/SECEX-6 

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Secretaria-Executiva 240112 

Descrição da Deliberação: 

9.4. determinar ao MCT que: 

9.4.1. informe a esta Corte, no prazo de quinze dias, o número total atual de terceirizados, por funções ou 

cargos (apresentando a descrição de cada função ou cargo conforme constante dos editais e termos de 

referência dos procedimentos licitatórios que deram origem às respectivas contratações), e por lotação 

dentro da estrutura do MCT, indicando, ainda, quais e em que quantitativos deverão ser eventualmente 

substituídos por contratados advindos do pregão sob análise; 

9.4.2. caso decida pela continuidade do Pregão Eletrônico 33/2008, nas condições fixadas no item 9.3. 

retro, adote urgentemente as medidas necessárias, com vistas ao encerramento mais breve possível do 

contrato emergencial que atualmente suporta as contratações a que o pregão se refere; 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

SEXEC  

Justificativa para o seu não cumprimento:  

Foi realizado um concurso, por meio do Edital nº 1 de 28/08/2008, retificado pelo Edital nº 2, de 

12/09/2008, que objetivou o preenchimento de 338 cargos da carreira de Ciência e Tecnologia, abrangendo 

MCT/Administração Central e mais 13 Unidades de Pesquisa em todo o País. Do número total de cargos 41 

vagas restaram desertas por falta de candidatos habilitados. Solicitou-se, então, a nomeação de candidatos 

aprovados e não convocados relativamente ao concurso referido, por percentual de 50%. Foi autorizada a 

nomeação de 26 candidatos para Assistente em Ciência e Tecnologia, também em substituição a 26 postos 

de trabalho terceirizados. Posteriormente foi autorizada a nomeação de 46 Analistas em Ciência e 

Tecnologia, 9 Assistentes em Ciência e Tecnologia, 2 Auxiliares em Ciência e Tecnologia e 27 Técnicos, 

tendo  como contrapartida a extinção de 97 postos de trabalho terceirizados. 

O MCT efetuou provimento de 160 cargos (vinculados à substituição de terceirizados) e extinguiu 239 

postos de trabalho terceirizados. 

O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia solicitou ao TCU por meio dos Avisos nº 183/2010-

GM/MCT e nº 184/2010-GM/MCT, de 15 de dezembro de 2010, a prorrogação de prazo para o afastamento 

da parcela final dos terceirizados até que sejam efetivamente substituídos por pessoal admitidos por novos 

concursos públicos, ou por um prazo máximo até 24 (vinte e quatro) meses. Solicitou ainda urgência 

através do Aviso 188/MCT, de 21 de dezembro de 2010, para evitar que haja eventual paralisação dos 

serviços ora prestado em 31/12/2010. 

O TCU encaminhou ao MCT através do Ofício 1021/2010-TCU/SECEX-8, de 23 de dezembro de 2010, 

cópia do despacho exarado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Benjamin Zymler concedendo o prazo 

solicitado pelo Aviso nº 188/MCT, na forma já deliberada no Acórdão 3322/2010-Plenário, suspendendo-se 

a exigência do Acórdão nº 1520/2006-Plenário até que haja deliberação no âmbito do TC 016.954/2009-5. 

 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

Após anos de insistentes pleitos pela realização de concurso público para os quadros do MCT, fato que 

antecede ao TCJ assinado para substituição de terceirizados, foi concedida autorização para tanto, de forma 

que se realizou um concurso. Impõe-se destacar que para cumprimento da TCJ, até o momento, foram 

utilizadas vagas existentes de servidores que se aposentaram, faleceram, pediram exoneração, etc., ou seja,  



de servidores que exerciam suas atividades juntamente com os terceirizados, uma vez que essa mão de obra 

foi contratada, em grande parte, para suprir a extinção dos cargos vagos e os que vagaram de Assistente em 

Ciência e Tecnologia durante a vigência do já mencionado Decreto nº 4.178/2002, que determinava a 

automática extinção na hipótese de vacância. Até a revogação desse ato pelo Decreto nº 5.253/2004, 

somente no MCT/Administração Central foram extintos 355 cargos. 

Soma-se a isso o fato de os baixos salários oferecidos na carreira geral do Poder Executivo, que no caso do 

MCT oscilaram entre R$ 741,88 a R$ 4.042,84, acarretaram um alto índice de evasão dos recém 

concursados, bem antes do advento de suas  estabilidades funcionais. 

QUADRO A.15.2 - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM PENDENTES 

DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Deliberações do TCU 

Deliberações expedidas pelo TCU 

Ordem Processo Acórdão Item Tipo 
Comunicação 

Expedida 

2  
764/2009-Primeira 

Câmara 
9.2 e 9.3 Determinação  

Órgão/entidade objeto da determinação e/ou recomendação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia  

Descrição da Deliberação: 

9.2. determinar ao Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT que adote providências no sentido de 

promover o desconto nos vencimentos do Sr. Francisco Mariano da Rocha de Souza e Lima, matrícula 

Siape 0671079, do débito apurado no presente Processo, observados os limites previstos na legislação em 

vigor, caso não atendida a notificação; 

 

9.3. determinar ao Ministério da Ciência e Tecnologia e à Capes que, em conjunto, adotem as medidas 

complementares relativas ao desdobramento da providência indicada no subitem acima, caso necessária, de 

forma a propiciar o reembolso à Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

dos recursos em questão; 

 

9.4. autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não seja possível o desconto nos vencimentos 

do responsável. 

Justificativa apresentada pelo seu não cumprimento 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

Ministério da Ciência e Tecnologia e à Capes  003243 

Justificativa para o seu não cumprimento:  

A cobrança é feita judicialmente  da dívida, 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

A cobrança é feita judicialmente  da dívida, 

 

  



 

QUADRO A.15.3 ï RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI ï NÃO  

OCORREU NO PERÍODO. 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

 
 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

 
   

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

 
 

Descrição da Recomendação: 

 Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação Código SIORG 

 

 

Síntese da providência adotada:  

 Síntese dos resultados obtidos 

 Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências 

pelo gestor 

 

 

 

  



 

 

 

 

Rol de Responsáveis 



 



  



 

 



 



 



 



 



 



 



 



  







 

 

 



 

PARTE B, DO ANEXO II , DA DN TCU N° 107/2010 ï INFORMAÇÕES 

CONTÁBEIS DA GESTÃO 

 

13. PARTE B, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 

 
QUADRO. B.1.1 ï DECLARAÇÃO PLENA DO CONTADOR  

DECLARAÇÃO PLENA DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

Secretaria-Executiva - SEXEC 240112 

 

Após análise dos registros contábeis e conformidade de registro de gestão que consiste na 

certificação dos registros dos atoas e fatos de execução orçamentária, financeira e patrimonial incluídos no 

SIAFI e da existência de documentos hábeis que comprovem as operações, declaro que os demonstrativos 

contábeis constantes do Sistema Siafi (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração 

das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964),  e o demonstrativo 

levantado por Unidade Gestora responsável ï UGR, refletem a adequada situação orçamentária, financeira 

e patrimonial da Secretaria-Executiva -  SEXEC, observando que as ações de responsabilidade da SEXEC 

são executadas pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos ï CGRL (UG 240101).  

 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

Local Brasília, DF Data 02/02/2011 

Contador 

Responsável 
Eliana Yukiko Takaenaka CRC nº 6.666 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDINÁRIAS 

ANUAL  

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Março/2011 

 

 

 



 

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDINÁRIAS ANUAL 

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2010 

 

 

 

Relatório de Gestão do exercício 2010 apresentado aos órgãos de controle interno e externo 

como prestação de contas ordinárias anual a que esta Unidade está obrigada nos termos do art. 70 da 

Constituição Federal, elaborado de acordo com as disposições da Instrução Normativa TCU nº 63/2010, 

da Decisão Normativa TCU nº 107/2010 e da Portaria ï TCU n° 277/2010 e das orientações do órgão de 

controle interno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unidade Agregada: 240139 

 

 

 

 

 

Brasília, Março/2011 
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INTRODUÇÃO 

A Assessoria de Captação de Recursos ï ASCAP, é uma instância vinculada à 

Secretaria Executiva do MCT, criada pelo Decreto 5.886, de 06 de setembro de 2006. Tem por 

missão atuar no sentido de atender aos interesses do MCT quanto a estabelecer mecanismos 

para a captação de recursos técnicos, materiais e financeiros. Manter contatos sistemáticos com 

organismos e instituições de âmbito nacional ou internacional, que possam induzir ou viabilizar 

a captação de recursos. Além disso, supervisionar estudos visando: o estabelecimento de 

normas e procedimentos para captação, como também diagnósticos de mercado e perfis de 

projetos, como instrumento de indução, apoio e orientação a potenciais investidores 

interessados na área de ciência e tecnologia. 

No ano de 2010, a ASCAP manteve sua autuação, exercida desde a implementação do 

PACTI, buscando meios para atender suas diretrizes: 

 Aumentar os investimentos em P&D de 1,02% do PIB (2006) para 1,5% do PIB; 

 Ampliar a participação empresarial de 0,51% (2006) para 0,65% do PIB; 

 Fortalecer as atividades de P&D e de inovação em áreas estratégicas para o 

crescimento e o desenvolvimento do País; 

 Aperfeiçoar as instituições, a gestão e a governança da política de C,T&I.  

As informações referentes ao quadro de pessoal da ASCAP serão informadas pela 

SEXEC/SPOA/CGRH. 

 

  

 

 

  



1. IDENTIFICAÇÃO  

QUADRO A.1.3 - IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO AGREGADO 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência e Tecnologia Código SIORG:  

Identificação da Unidade Jurisdicionada agregadora 

Denominação completa: Secretaria Executiva 

Denominação abreviada: SEXEC 

Código SIORG:  Código na LOA:  Código SIAFI:  

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade: Pesquisa e Desenvolvimento Experimental em Ciências Físicas 

e Naturais. Código CNAE:  

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7500 (061) 3317-7603 (061) 3317-7604 

E-mail: executiva@mct.gov.br  

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios Bloco E, 5º Andar, CEP: 

70067-900 Brasília-DF 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Captação de Recursos 

Denominação abreviada: ASCAP 

Código SIORG: Não se aplica Código na LOA: Não se aplica 

Código SIAFI: Não se 

aplica 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade : À Assessoria de Captação de Recurso compete: i) assessorar a 

Secretaria-Executiva nos assuntos relacionados com a captação de recursos técnicos, 

materiais e financeiros, destinados a programas e projetos de desenvolvimento 

científico e tecnológico; ii)  planejar, coordenar e supervisionar estudos visando o 

estabelecimento de normas e procedimentos para a captacão de recursos relativos à 

áreas de ciência e tecnologia; iii)  identificar carências e fontes de recursos, 

promovendo articulações que viabilizem planos, programas, projetos ou ações 

consideradas prioritárias; iv) identificar, cadastrar e manter contatos sistemáticos com 

organismos e instituições de âmbito nacional ou internacional, que possam induzir ou 

viabilizar a captação de recursos; v) elaborar estudos e diagnósticos de mercado e 

perfis de projetos, como instrumento de indução, apoio e orientação a potenciais 

investidores interessados na área de ciência e tecnologia. 

Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato:  (061) 3317-7801 (061) 3317-7570 3317-7881 

E-mail: ascap@mct.gov.br  

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios Bloco E, 5º Andar, CEP: 

70067-900 Brasília-DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 Não se aplica 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

 Não se aplica 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Não se aplica 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

Não se aplica  Não se aplica 

http://www.mct.gov.br/
mailto:ascap@mct.gov.br
http://www.mct.gov.br/


Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

Não se aplica  Não se aplica 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

 

 

 



PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 ï CONTEÚDO GERAL  

PARTE A, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010 

Responsabilidades institucionais da unidade 

 

Competência Institucional 

 

De acordo com o Artigo 9º, Decreto nº 5.886/2006, compete à Assessoria de Captação 

de Recursos: 

I - assessorar a Secretaria-Executiva nos assuntos relacionados com a captação de 

recursos técnicos, materiais e financeiros, destinados a programas e projetos de 

desenvolvimento científico e tecnológico; 

II  - planejar, coordenar e supervisionar estudos visando o estabelecimento de normas e 

procedimentos para captação de recursos relativos à área de ciência e tecnologia; 

III  - identificar carências e fontes de recursos, promovendo articulações que viabilizem 

planos, programas, projetos ou ações consideradas prioritárias; 

IV - identificar, cadastrar e manter contatos sistemáticos com organismos e instituições 

de âmbito nacional ou internacional, que possam induzir ou viabilizar a captação de recursos; e 

V - elaborar estudos e diagnósticos de mercado e perfis de projetos, como instrumento 

de indução, apoio e orientação a potenciais investidores interessados na área de ciência e 

tecnologia. 

 

Objetivos estratégicos 

 

Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

 

Os programas e atividades da ASCAP estão definidos em Plano de Trabalho aprovado 

pelo Secretário-Executivo, cujo alcance de metas é utilizado como parâmetro para avaliação 

institucional da Gratificação de Desenpenho de Atividade de Ciência e Tecnologia ï GADCT 

(art. 19 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro de 2001). 

O Plano de Trabalho da ASCAP possui 3 Programas, divididos em duas seções 

(Captação Nacional e Captação Internacional), uma vez que os interlocutores e os processos de 

trabalho dos programas Nacionais e Internacional são distintos. Além disso, a ASCAP conta 

com uma Atividade de Gerenciamento e Coordenação que é supervisionada por sua Assessoria 

Técnica. 

 



 Nº Programa Nº Atividade Atribuições 

 Gerenciamento e Coordenação de 

Gestão do Plano da ASCAP. 

Incisos I, II, III, IV e V art. 

9º, Decreto nº 5.886/2006 

C
a

p
ta

ç
ã

o
 N

a
c
io

n
a

l 1 
Supervisão dos 

Fundos Setoriais 

1.1 

Monitoramento da arrecadação de 

receita e dos saldos financeiros dos 

fundos setoriais 

Inciso I, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006  

1.2 
Elaboração da Estimativa de 

arrecadação dos fundos setoriais 

Inciso I, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006 

1.3 

Subsídio técnico à manutenção dos 

mecanismos existentes de 

arrecadação dos fundos setoriais 

Inciso I, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006 

1.4 
Disseminação de informações 

relativas a fontes de financiamento 

Inciso I, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006 

2 

Avaliação de 

alternativas de 

captação de 

novas fontes de 

receita para 

investimentos em 

C&T 

2.1 

Estudo e acompanhamento da 

criação de novos fundos setoriais 

afetos à C,T&I 

Inciso III, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006 

2.2 
Estudo de oportunidades de atuação 

junto a fundos privados 

Incisos II, IV e V, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006 

2.3 

Identificação de outras novas fontes 

de recurso para fomento a Ciência e 

Tecnologia 

Incisos II, IV e V, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006 

C
a

p
ta

ç
ã

o
 I
n

te
rn

a
c
io

n
a

l 

3 

Negociação de 

programas e 

iniciativas 

internacionais 

3.1 

Defesa dos interesses brasileiros em 

CT&I no Global Environment 

Facility (GEF) 

Incisos I e IV, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006  

3.2 

Efetivação das atividades de ações 

de cooperação previstas em acordos 

internacionais e projetos de doação 

Incisos I e IV, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006 

3.3 

Atuação junto aos mecanismos de 

cooperação e financiamento 

internacional da SEAIN; Fundações 

Internacionais; Cooperações 

bilaterais 

Incisos I e IV, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006 

3.4 

Identificação de novas fontes de 

recursos para fomento à Ciência e 

Tecnologia 

Incisos I e IV, art. 9º, 

Decreto nº 5.886/2006 

3.6 Disseminação de Informação 
Inciso I, art. 9º, Decreto nº 

5.886/2006 

 

 

Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico ï FNDCT. 

- Objetivo  

Analisar no âmbito do FNDCT a arrecadação dos Fundos Setoriais de C&T, instrumento 

instituído para garantir a ampliação e a estabilidade do financiamento para a área e, em 

simultâneo, a criação de um novo modelo de gestão, fundado na participação de vários 

segmentos sociais, no estabelecimento de estratégias de longo prazo, na definição de 

prioridades e com foco nos resultados. 

 

- Atividades  

A Assessoria de Captação de Recurso tem por missão atuar no sentido de atender aos 

interesses do MCT e garantir os recursos previstos em Lei para os Fundos de C&T. No ano de 

2010, as atividades exercidas pela ASCAP foram as seguintes: 



 

a) Acompanhamento de assuntos relacionados aos Fundos de C&T: análise de 

iniciativas que visam alterar os recursos destinados aos Fundos de C&T; 

 A ASCAP elaborou um total de 12 notas técnicas para subsidiar a tomada de 

decisão da Secretaria Executiva do MCT quanto aos assuntos relacionados aos 

Fundos de C&T: 

1) Nota Técnica n
o
 006/2010/ASCAP/SEXEC/MCT - 08/02/2010 

Assunto: Conforme Exposição de Motivos nº 1103/2009 ï MC, o Decreto nº 3.737, 

de 30/01/2001, que regulamentou a lei de criação do Funttel (Fundo de 

Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações - Lei nº 10.052, de 

28/11/2000), encontra-se desatualizado, em face das mudanças ocorridas 

no setor de telecomunicações. Diante disso, o Ministério das 

Comunicações propõe a criação de um novo decreto, a fim de adequar as 

transformações da indústria de telecomunicações aos mecanismos de 

fomento à inovação. 

2) Nota Técnica no 014/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 02/03/2010 

Assunto: O Substitutivo ao Projeto de Lei nº 5.940/2009 cria o Fundo Social - FS, 

com a finalidade de constituir fonte de recursos para o desenvolvimento 

social e regional, na forma de programas e projetos nas áreas de combate 

à pobreza e de desenvolvimento da educação, da cultura, da saúde 

pública, da ciência e tecnologia e de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. 

3) Nota Técnica n
o
 016/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 26/04/2010 

Assunto: A Emenda nº 34, dos senadores Renato Casagrande e Francisco Dornelles, 

tem como objetivo suprimir os artigos 51 e 52 do Projeto de Lei da Câmara nº 

16, de 2010, renumerando-se os demais, e alterar a redação dos artigos 44, 45 

e 50 do mesmo PLC que ñdisp»e sobre a explora­«o e a produção de 

petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos sob o regime 

de partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas estratégicas, 

altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e dá outras 

provid°ncias.ò. 

4) Nota Técnica n
o
 017/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 04/05/2010 

Assunto: O PLS nº 386/2005, proposto pelo Senador Sibá Machado (PTïAC, 

afastado), ñAltera dispositivos da Lei nº 9.993, de 2000, quanto à 

destinação regional dos recursos da compensação financeira pela 

utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e 

pela exploração de recursos minerais para o setor de ciência e 

tecnologia.ò. 

5) Nota Técnica n
o
 018/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 05/05/2010 



Assunto: O PLS nº 116/2008, proposto pelo Senador Cristovam Buarque (PDTïDF), 

ñAcrescenta art. 52-A à Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para 

estabelecer que os recursos recebidos por Estados e Municípios a título 

de royalties pela exploração de petróleo serão aplicados, exclusivamente, 

em ações e programas públicos de educação de base e de ciência e 

tecnologia.ò 

6) Nota Técnica n
o
 020/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 31/05/2010 

Assunto: A Medida Provisória nº 472, de 15/12/2009, dentre outras determinações, 

reduz a zero a alíquota da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico ï CIDE (Lei nº 10.168/2000), incidente sobre as remessas ao 

exterior a título de remuneração de serviços vinculados aos processos de 

avaliação da conformidade, metrologia, normalização, inspeção sanitária 

e fitossanitária, homologação, registros e outros procedimentos exigidos 

pelo país importador sob o resguardo dos acordos sobre medidas 

sanitárias e fitossanitárias (SPS) e sobre barreiras técnicas ao comércio 

(TBT), ambos do âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

7) Nota Técnica n
o
 021/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 31/05/2010 

Assunto: O Projeto de Lei nº 2477/2007, proposto pelo Deputado Edmilson 

Valentin (PC do B ï RJ) ñAcrescente alínea ao inciso I do art. 12 da Lei 

11.540, de 12 de novembro de 2007.ò 

8) Nota Técnica n
o
 022/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 02/06/2010 

Assunto: O PL nº 3449/2008, em anexo, proposto pelos Deputados Rodrigo 

Rollemberg (PSBïDF) e Luiza Erundina (PSB-SP), ñInstitui a Pol²tica 

Nacional de Tecnologia Social, cria o PROTECSOL ï Programa de 

Tecnologia Social e d§ outras provid°ncias.ò 

9) Nota Técnica n
o
 025/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 18/06/2010 

Assunto: O Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 07/2010 (nº 

5.940/2009 na casa de origem), em anexo, teve sua redação final aprovada 

em plenário e consolidada as emendas parlamentares propostas. O 

substitutivo cria o Fundo Social - FS; dispõe sobre sua estrutura e fontes 

de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 

providências. 

10) Nota Técnica n
o
 034/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 27/06/2010 

Assunto: O Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 07/2010 (nº 

5.940/2009 na Casa de origem), teve sua redação final aprovada em 

Plenário do Senado e consolidada as emendas parlamentares propostas. O 

substitutivo cria o Fundo Social - FS; dispõe sobre sua estrutura e fontes 

de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras 

providências. 

11) Nota Técnica n
o
 047/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 09/12/2010 



Assunto: O Projeto de Lei nº 5.940/2009, em anexo, teve sua redação final aprovada 

em Plenário da Câmara Federal no dia 01/12/2010, sendo encaminhado 

para a sanção presidencial. O PL cria o Fundo Social - FS; dispõe sobre 

sua estrutura e fontes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997; e dá outras providências. 

12) Nota Técnica n
o
 048/2010/ASCAP/SEXEC/MCT ï 15/12/2010 

Assunto: No Ofício nº 14609-DEPCT/MD, a Secretaria de Produtos de Defesa do 

Ministério da Defesa (MD) solicita à Secretaria Executiva a ativação de 

um Grupo de Trabalho MCT/MD para estudar a viabilidade de aumento 

de recursos para financiamento dos Projetos de P&D e Inovação da Base 

Industrial da Defesa (BID). 

 A ASCAP elaborou um total de 12 notas informativas para subsidiar a tomada de 

decisão da Secretaria Executiva do MCT quanto aos assuntos relacionados aos 

Fundos de C&T: 

1) Nota Informativa: Fontes de Recursos para P&D da Defesa: informações para 

encaminhamento da ASCAP. 

Assunto: Foi feito pela ASCAP o levantamento de informações junto as 

instituições inseridas na Base Industrial da Defesa (BID) sobre o tema 

fontes de recursos para o apoio às atividades de P&D neste setor. 

2) Nota Informativa: Oportunidade de criação do Fundo de Tecnologia Social. 

Assunto: Em fevereiro de 2010 a Assessoria de Captação de Recursos iniciou 

estudo sobre o tema tecnologia social. Foi realizada pesquisa 

bibliográfica sobre conceitos, aplicações, atores envolvidos e sobre o 

que está sendo desenvolvido atualmente na área. 

3) Nota Informativa: Tramitação do PLC nº 284/2009 que originou o Fundo 

Nacional de Mudança de Clima (FNMC). 

Assunto: A ASCAP levou ao conhecimento do Secretário Executivo a aprovação 

da Lei nº 12.114, em 09 de dezembro de 2009, que foi sancionada pelo 

Presidente da República, com assinatura dos ministros Guido Mantega, 

Miguel Jorge, Edison Lobão e Carlos Minc. O Fundo será administrado 

por um Comitê Gestor, presidido pelo Ministério do Meio Ambiente, e 

integrado por 6 representantes do Poder Executivo Federal e 5 

representantes do  setor não-governamental. As competências e 

composição do Comitê Gestor serão estabelecidas em regulamento 

(Decreto). A ASCAP sugeriu que o Secretário Executivo do MCT 

negociasse com o MMA a participação do MCT no Comitê Gestor do 

FNMC. 

4) Nota Informativa: Sugestão de criação de um Fundo para Meteorologia e 

Climatologia. 



Assunto: Em atenção à demanda interna do MCT, referente à solicitação de 

levantamento de dados dos Fundos Setoriais, esta Assessoria de 

Captação de Recursos foi informada da existência de uma proposta de 

fundo para meteorologia e climatologia. Após diversos contatos e 

análise do tema, esta ASCAP entendeu que o tema ainda é incipiente, e 

que iria requerer um maior aprofundamento das discussões para iniciar 

os estudos sobre a viabilidade de criação do fundo. 

5) Nota Informativa: Análise da Medida Provisória nº 472, de 15/12/2009. 

Assunto: Foram informados os dispositivos que afetam a arrecadação da CIDE-

Tecnológica. Além disso, foram apontados os dispositivos relacionados 

à competência do MCT em relação ao assunto. 

6) Nota Informativa: Análise da Proposta orçamentária dos fundos setoriais 2011. 

Assunto: A análise apontou que receita estimada para 2011 dos Fundos Setoriais 

de acordo com os limites anunciados pela SOF à CGOF é de R$ 3.081,0 

milhões, já a da ASCAP está em R$ 3.162,0 milhões, sem contabilizar a 

redução da receita da CIDE Tecnológica provocada pela MP nº 

472/2009 (Lei nº 12.249/2010). A partir do recebimento das 

informações da SRF sobre o impacto na arrecadação da CIDE, o 

modelo de previsão de receita da ASCAP passaria a considerar essa 

redução, o que implicaria em diminuição da estimativa de arrecadação 

da CIDE e, consequentemente, da arrecadação global dos Fundos 

Setoriais. Simulando essa redução a partir da informação não oficial da 

SOF (redução de R$ 80,0 milhões), a estimativa de arrecadação global 

dos Fundos Setoriais para 2011 da ASCAP seria de R$ 3.082,4 milhões. 

Isto é, uma diferença de apenas R$ 1,6 milhão ou o equivalente a 0,1%, 

comparado com a estimativa da SOF de R$ 3.080,0 milhões. 

7) Nota Informativa: Informe da situação da arrecadação do CT-Espacial. 

Assunto: A ASCAP informou sobre o aumento da arrecadação do Fundo no 

período de janeiro a junho de 2010 (a arrecadação do CT-Espacial 

alcançou R$ 7,03 milhões, deduzido 20% do CT-Infra, já superando em 

quase 30 vezes a estimativa feita pela ANATEL para todo o ano de 

2010, que era de aproximadamente de R$ 0,23 milhões). Isso deve-se 

ao fato de que a agência não considerar as naturezas de receita de 

ñOutorga de Autoriza­«o do Uso de Radiofrequ°ncia (13310206 e 

73310203)ò devam ser destinadas ao FNDCT/CT-Espacial. O fundo 

deixaria de arrecadar cerca de 98,6% de seus recursos caso essas duas 

naturezas de receita não tivessem sido mais destinadas ao FNDCT/CT-

Espacial  no ano de 2010. A ANATEL não fez nenhuma previsão para a 

receita destinada ao FNDCT/CT-Espacial no período de 2011 a 2013, 

segundo o Ofício nº 87/2010/ADPFP/ADPF, em anexo. 

8) Nota Informativa: Informe da situação da arrecadação do CT-Transporte. 



Assunto: A ASCAP informou que no período de janeiro a junho de 2010, a 

arrecadação do CT-Transporte alcançou R$ 109.477,84 (já deduzido a 

parcela de 20% do CT-Infra), representando 61,0% da estimativa feita 

pelo DNIT para todo o ano de 2010. A arrecadação realizada em 2010 

teve um aumento de 209,0% em relação à arrecadação realizada no 

mesmo período de 2009 que foi de R$ 35.429,0 (deduzido o CT-Infra). 

9) Nota Informativa: Propostas de incremento de recursos para o CT-MINERAL. 

Assunto: A ASCAP analisou a proposta do Grupo de Trabalho Interministerial 

sobre Minerais Estratégicos ï GTI ï ME, criado pela Portaria 

Interministerial MME e MCT nº 614, de 30 de junho de 2010.  O 

referido GT apresenta em seu relatório uma série de recomendações, 

inclusive a de criar um mecanismo de aumento de arrecadação para o 

CT-Mineral. A análise foi efetuada sobre o parâmetro de viabilidade 

técnica e legal da proposta apresentada pelo GTI-ME. O levantamento 

da base legal para realizar a análise da proposta encaminhada pelo GTI-

ME, permitiu à ASCAP identificar uma outra possibilidade de aumento 

de arrecadação para o CT-Mineral, que se fundamenta no aumento da 

alíquota da Compensação Financeira sobre Exploração Mineral 

(CFEM), que constitui a fonte de receita do referido fundo setorial. Essa 

alternativa está analisada no item II de presente Nota Informativa. 

10) Nota Informativa: Propostas do IEDI de Reforma do sistema financeiro nacional e 

inovação. 

Assunto: A ASCAP encaminhou considerações a respeito do documento 

ñFinanciamento de Longo Prazo no Brasil : An§lise e Recomenda­»esò, 

subscrito pelos presidentes da Febraban, da CNI, da FIESP, do Secovi 

(da área imobiliária), do IEDI e do ITB, e se transformou na proposta 

governamental em andamento no Ministério da Fazenda. O objetivo 

desse documento é fazer com que a atuação dos fundos dos órgãos 

oficiais de crédito no suporte aos projetos públicos e privados previstos 

para os próximos anos seja, aos poucos, compartilhada com os bancos 

privados e com o mercado de capitais ï abrindo o canal de 

financiamento direto pelas empresas, com a emissão de ações e títulos 

de dívida. 

11) Nota Informativa: Propostas Estudo para criação de mecanismos de incremento 

para alavancagem de recursos para P&D na área da Defesa. 

Assunto: Em atenção à demanda da SEXEC, DSE -1843/2010, referente ao 

Ofício nº. 14609-DEPCT/MD, a ASCAP analisou a proposta do 

Ministério da Defesa (MD) de ativação de um Grupo de Trabalho 

MCT/MD para estudar as possibilidades de criação de mecanismos para 

financiamento dos Projetos de P&D e Inovação da Base Industrial da 

Defesa (BID). A análise da ASCAP recomenda que a Secretaria 



Executiva do MCT acate a proposta do MD por considerá-la oportuna 

em face do desafio de se estabelecer uma sistemática para incremento 

de recursos públicos para responder à tendência dos últimos anos de 

crescente demanda por recursos para atividades de P&D e inovação da 

Base Industrial da Defesa (BID).  

12) Nota Informativa: Justificativa de veto ao PL nº 5.940/2009. 

Assunto: O Projeto de Lei nº 5.940/2009, teve sua redação final aprovada em 

Plenário da Câmara Federal no dia 01/12/2010, sendo encaminhado 

para a sanção presidencial. O PL cria o Fundo Social - FS; dispõe sobre 

sua estrutura e fontes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 

de 1997; e dá outras providências.  A ASCAP informou que entende 

que este Projeto de Lei impactaria de forma negativa na arrecadação do 

CT-PETRO e recomendou o veto de alguns dispositivos dos artigos 47, 

49 e 64 do texto do PL nº 5.940/2009 aprovado na Câmara dos 

Deputados. 

b) Monitoramento da Arrecadação dos Fundos de C&T: analisar sistematicamente o 

fluxo da arrecadação dos recursos previstos para os Fundos de C&T: 

 A Arrecadação dos Fundos Setoriais vem cumprindo a sua principal 

finalidade de performance ascendente de recolhimento de recursos e de baixa 

sonegação. O volume dos recursos arrecadados em 2010 atingiu um total de 

R$ 2,79 bilhões, um aumento de 5,7% em relação ao arrecadado pelos fundos 

setoriais de C&T no ano de 2009 (R$ 2,64 bilhões). 

Quadro 1: Demonstrativo da Arrecadação, Orçamento e Execução dos Fundos Setoriais - Janeiro a Dezembro de 2010 

Quadro Consolidado 

 

FUNDOS SETORIAIS Arrecadação Projeto de Lei 

Lei + Créditos 

LOA (Lei nº 

12.214, de 

26/01/2010) (A) 

Créditos (B) Total (C)=(A)+(B) 

1 - AÇÕES DE FOMENTO E FINANCIAMENTO     2.789.069.845        1.399.171.167     1.399.171.167                     -         1.399.171.167  

CT-Aeronáutico         58.159.555             34.000.000          34.000.000                     -              34.000.000  

CT-Agronegócio       135.705.627             84.000.000          84.000.000                     -              84.000.000  

CT-Amazônia         16.303.391             19.071.764          19.071.764                     -              19.071.764  

CT-Aquaviário         45.139.706             31.798.658          31.798.658                     -              31.798.658  

CT-Biotecnologia         58.159.555             36.000.000          36.000.000                     -              36.000.000  

CT-Energia       215.208.796             70.000.000          70.000.000                     -              70.000.000  

CT-Espacial         14.828.647               4.000.000            4.000.000                     -                4.000.000  

CT-Hidro         55.003.045             40.000.000          40.000.000                     -              40.000.000  

CT-Informática         50.768.820             38.000.000          38.000.000                     -              38.000.000  

CT-Infra       608.317.500           399.999.959        399.999.959                     -            399.999.959  

CT-Mineral         17.353.630             12.000.000          12.000.000                     -              12.000.000  

CT-Petro       990.466.360           122.000.000        122.000.000                     -    122.000.000 

CT-Saúde       135.705.627             88.000.000          88.000.000                     -              88.000.000  

CT-Transporte              219.224                  480.786               480.786                     -                   480.786  

CT-Verde-Amarelo (Universidade Empresa)        310.184.291           120.000.000        120.000.000                     -            120.000.000  

CT-Verde-Amarelo (Prog. Inov.Compet.)          77.546.073           299.820.000        299.820.000                     -            299.820.000  

Equal. Taxa de Juros e Financ. à Inov. Tecnol.       215.000.000           215.000.000        215.000.000    215.000.000          430.000.000  



Estim. Emp. Base Tecnol. Part. no Capital          77.820.000             77.820.000          77.820.000      77.820.000          155.640.000  

Incent. Invest. C&T Implem. Inst. Garan. Liq.           7.000.000               7.000.000            7.000.000        7.000.000            14.000.000  

2 - AÇÃO TRANSVERSAL                         -    712.556.566 747.556.566      (7.431.288)         740.125.278  

3 - SUBVENÇÕES ECONÔMICAS                        -    527.146.800 527.146.800                    -            527.146.800  

4 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DO FNDCT                        -    350.000.000 350.000.000     56.500.000          406.500.000  

TOTAL     2.789.069.845        2.988.874.533     3.023.874.533      49.068.712       3.072.943.245  

Fonte: Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

- SIAFI. 

    
 

c) Elaboração de Relatórios Gerenciais; 

 Foram elaborados diversos relatórios gerenciais com dados da Arrecadação, 

Dotação Orçamentária e Execução Financeira dos Fundos de C&T. Estes 

estão disponibilizados no site do MCT, Sistema de Informações Gerenciais 

do MCT (SigMCT); 

d) Elaboração da projeção da arrecadação dos Fundos Setoriais de C&T para o ano 

de 2011, baseada em modelos de estimativa elaborados pela ASCAP, bem como 

pelas informações fornecidas por órgãos setoriais responsáveis pelas receitas 

destinadas aos Fundos Setoriais;  

 A ASCAP tem elaborado estimativas de arrecadação próximas do dado 

realizado. Para o ano 2011, o valor estimado será de R$ 3.162,0 milhões, sem 

a contabilização da redução da receita da CIDE Tecnológica provocada pela 

MP nº 472/2009 (Lei nº 12.249/2010). Simulando a previsão de arrecadação 

com essa redução a partir da informação não oficial da SOF (redução de R$ 

80,0 milhões), a estimativa de arrecadação global dos Fundos Setoriais para 

2011 da ASCAP seria de R$ 3.082,4 milhões. Isto é, uma diferença de apenas 

R$ 1,6 milhão ou o equivalente a 0,1%, comparado com a estimativa da SOF 

de R$ 3.080,0 milhões 

e) Estudo e acompanhamento de mecanismos para o aprimoramento da arrecadação 

dos fundos setoriais afetos à C,T&I 

 Elaboração de um quadro contendo propostas de incremento de recursos para 

os Fundos Setoriais de C&T em operação; 

 Proposta de incremento de receitas de dois fundos que possuem baixa 

arrecadação: CT-Espacial e CT-Transporte; 

 Proposta para ampliar as receitas da CIDE Tecnológica e do CT-Mineral. 

 Estudo visando desenvolver e aperfeiçoar metodologia de avaliação e de 

estimativa de captação de recursos para os fundos setoriais de C&T; 

f) Propostas de estudos visando identificação de mecanismos para o incremento de 

recursos públicos e privados para investimentos em Projetos de P&D. 

 Estudo das possibilidades de criação de mecanismos para financiamento dos 

Projetos de P&D e Inovação da Base Industrial da Defesa (BID);  



 Estudo das possibilidades de criação de mecanismos para financiamento dos 

Projetos de P&D e Inovação nas áreas da Pesca e Aquicultura; 

 Estudar possibilidades de aprimoramento dos mecanismos de financiamento 

que dão suporte as iniciativas de C,T&I; 

 Estudo Comparado das Relações entre Sistemas Financeiros Nacionais e a 

Inovação Tecnológica com Destaque para Fontes Privadas de Financiamento. 

g) Identificação de outras novas fontes de recurso para fomento a Ciência e 

Tecnologia 

 A ASCAP, por solicitação da Secretaria Executiva do MCT, buscou 

estabelecer negociações com as Agências Reguladores do Governo Feral no 

sentido da elaboração acordos de cooperação com as para ampliar os 

investimentos em C,T&I em setores considerados estratégicos para o 

desenvolvimento econômico do país, como energia, petróleo, 

telecomunicações, transportes terrestres, aviação, saúde, etc. Além disso, essa 

iniciativa também contribui para que essas agências reguladoras possam 

melhor definir da aplicação dos recursos destinados para a área de C,T&I. 

Para a materialização dessa iniciativa, os resultados obtidos no ano de 2010 

foram: 

- Portaria Conjunta nº 230, de 16/03/2010, entre o MCT e a ANEEL, 

destinada a viabilizar investimentos em C,T&I no setor de energia; 

- Minuta de Portaria conjunta entre o MCT e a ANP (em fase de análise 

e assinatura); 

- Acordo de cooperação técnica entre o MCT e a ANATEL (em fase de 

análise e assinatura). 

 

Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Facility ï GEF) 

- Objetivo 

O Fundo Mundial para o Meio Ambiente (Global Environment Facility ï GEF) foi 

constituído em novembro de 1990, no âmbito do Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento (BIRD ï Banco Mundial), com o intuito de apoiar o desenvolvimento de 

projetos de biodiversidade, águas internacionais, mudanças climáticas e redução da camada de 

ozônio. Duas outras áreas temáticas foram incluídas, posteriormente, no âmbito do GEF: 

degradação do solo e poluentes orgânicos persistentes. 

Em meados da década de 90, após a elaboração da Agenda 21, e das Convenções-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas e sobre Biodiversidade, o GEF foi reestruturado 

para atender os novos desafios postos por esses três regimes institucionais e torna-se o principal 

mecanismo de financiamento de projetos ambientais. 



Atualmente o GEF é composto por 178 países, dos quais cerca de 32 contribuem para a 

reposição dos recursos do Fundo, que é feita a cada quatro anos. Japão, Estados Unidos e 

Alemanha têm sido os principais doadores. Desde sua criação, o GEF comprometeu 

aproximadamente US$ 8,3 bilhões de seus recursos, de forma não reembolsável, na execução 

de programa e projetos em nível nacional, regional e global, na busca do desenvolvimento 

sustentado. 

Para analisar, aprovar e priorizar a carteira de projetos brasileiros encaminhados ao GEF, o 

governo federal instituiu o Grupo de Trabalho de Análise de Projetos de Meio Ambiente ï 

GTAP, colegiado criado por Portaria Interministerial n.º 698, de 22.07.91, composto por um 

representante dos seguintes órgãos: 

- Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SEAIN/MP), que coordena o GTAP e é o Ponto Focal Operacional do GEF no 

Brasil; 

-  Ministério das Relações Exteriores (MRE), Ponto Focal Político do GEF no Brasil; 

-  Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), tendo como seu representante a Assessoria de 

Captação de Recursos ï ASCAP; e 

-  Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

O MCT e o MMA são responsáveis pela análise técnica das propostas de projetos 

apresentadas ao GTAP. 

O GTAP também tem a responsabilidade de opinar sobre projetos apresentados por outros 

países ao GEF e que deve ser endossado pelo seu conselho colegiado, onde o Brasil tem 

assento.  

- Resultados  

O Brasil é um dos maiores beneficiários das doações do GEF. Em 2010, foi feita a captação 

de recursos para os países no GEF-5, que engloba períodos para execução de 2010 a 2014. A 

carteira brasileira de projetos patrocinados por este Fundo no GEF-5 soma aproximadamente 

US$ 129.31 milhões, o que mantêm o Brasil como um dos países que mais captam recursos do 

Fundo.  

No Brasil, os recursos do GEF são destinados a execução de projetos apresentados ao GTAP 

por órgãos públicos, universidades, institutos de pesquisa e empresas privadas. 

Do total de recursos que foram captados para o Brasil, cerca de US$ 68.22 milhões serão 

destinados para a área de biodiversidade e US$ 53.92 milhões para a área de mudanças 

climáticas. Houve ainda, um aporte de recursos do GEF no valor de US$ 7.17 para a área de 

degradação do solo. 

O alcance dos valores de Mudanças Climáticas citados acima demandou grande esforço de 

negociação da delegação brasileira, uma vez que os documentos com as distribuições dos 

recursos entre os países estavam equivocados. A análise da ASCAP permitiu verificar uma 

queda de alocação para o Brasil na área focal de clima da ordem de 26% em relação ao 

exercício apresentado ao Conselho em Novembro de 2008, para um cenário de recomposição 



de US$ 4,5 bilhões. Após argumentação convincente da delegação brasileira, o erro foi 

admitido pelo Conselho do GEF. O Brasil passou a ter uma alocação em Mudança de Clima de 

US$ 6,76 milhões superior, alcançando então ao valor atual correspondente a US$ 53,92 

milhões de recursos disponíveis para nessa área.  

Os documentos de cooperação que regem a execução do projeto de biodiversidade do MCT 

estão em fase de assinatura. A execução do projeto inicia no primeiro semestre de 2011.  Os 

documentos de cooperação que regem e execução do projeto Opções de mitigação, também do 

MCT, também estão em fase de assinatura. 

- Metas 

Em 2011, o Ministério de Planejamento irá lançar os editais para utilização dos recursos 

captados par o GEF-5. Os Ministérios da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente atualmente 

trabalham nos critérios a ser utilizados para seleção e aprovação das propostas. 

 

Atuação junto a mecanismos de cooperação e financiamento internacional 

- Acordos de Cooperação Técnica e Financeira com o BID 

Negociações com o BID para implementação dos seguintes acordos de cooperação técnica e 

financeira: 

 Celebrado o Acordo de Cooperação Projeto Centros Vocacionais 

Tecnológicos (CVTs), no valor US$ 420.000 (Quatrocentos e vinte mil 

dolares). Supervisão da negociação feita pela ASCAP; 

 Projeto Apoio à Formação de Recursos Humanos em Clima e Eventos 

Climatológicos Extremos provocados por Mudanças Globais do Clima, valor 

US$ 500.000 (Quinhentos mil dólares) ï Em fase de negociação, 

supervisionada pela ASCAP. 

 Projeto Solução Integrada FINEP para o BID ï Em fase de negociação, 

supervisionada pela ASCAP; e, 

 Projeto "Proyecto de Infraestructura de Internalización y la Integración de la 

CT& I" ï Em fase de negociação, supervisionada pela ASCAP. 

- Acordos de Cooperação Técnica e Financeira com o BIRD 

 Fundo de Tecnologia Limpa (CTF): As negociações foram iniciadas pela 

ASCAP em 2009 para dar subsídio à para participação do Brasil como 

integrante do fundo, gerenciado pelo BIRD.  

- Os recursos para o Fundo são US$ 5, 2 bilhões, aproximadamente;  

 Confirmação oficial, em outubro de 2010, da participação brasileira no 

Fundo de Investimento em Floresta (FIP) do Banco Mundial 

 

 



Programas de Governo sob a responsabilidade da unidade 

Execução dos Programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

Não se aplica  

QUADRO A.2.1 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO POR PROGRAMA DE 

GOVERNO 
 

Execução Física das ações realizadas pela UJ 
Não se aplica  

 

QUADRO A.2.2 - EXECUÇÃO FÍSICA DAS AÇÕES REALIZADAS PELA UJ 

 

Desempenho Orçamentário/Financeiro 

Programação Orçamentária da Despesa 
Não se aplica  

QUADRO A.2.3 - IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 

Não se aplica  

 

Programação de Despesas Correntes 

Não se aplica  

QUADRO A.2.4 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CORRENTES 

Não se aplica  

Programação de Despesas de Capital 

Não se aplica  

 

QUADRO A.2.5 - PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS CAPITAL 

Resumo da Programação de Despesas  

Não se aplica  

 

QUADRO A.2.6 - QUADRO RESUMO DA PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS 

Não se aplica  

 

Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

Não se aplica  

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO DE DESPESA 
 

  



Execução Orçamentária da Despesa 
 

Execução Orçamentária de Créditos originários da UJ  

 

Despesas por Modalidade de Contratação 

 

Não se aplica  

QUADRO A.2.8 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 
 

Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa  

Não se aplica  

QUADRO A.2.9 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA 

DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 
 

Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 

Não se aplica  

QUADRO A.2.10 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE DESPESA 

DOS CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DA UJ 
 

Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por movimentação 

 

Não se aplica 

 

QUADRO A.2.11 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS 

CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 
 

 

Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação 

Não se aplica 

 

QUADRO A.2.12 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 
 

         

Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação 

Não se aplica  

 

QUADRO A.2.13 - DESPESAS DE CAPITAL POR GRUPO E ELEMENTO DE 

DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO  

         

 

Indicadores Institucionais 
 

Não se aplica  



PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

QUADRO A.3.1. - RECONHECIMENTO DE PASSIVOS POR INSUFICIÊNCIA DE 

CRÉDITOS OU RECURSOS 
Não se aplica  

 

 

 PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 

27/10/2010. 

Pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores 

QUADRO A.4.1 - SITUAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
Não se aplica  

 

 PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 

27/10/2010. 

Composição do Quadro de Servidores Ativos 

 

Será respondido pela SEXEC 

 

QUADRO A.5.1 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS - 

SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

em 2010 

Egressos em 

2010 Autorizada Efetiva 

1 Provimento de cargo efetivo     

1.1 Membros de poder e agentes políticos     

1.2 Servidores de Carreira      

1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 9 3 - 

1.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

 

1 

- - 

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e 

esferas - 

1 - - 

1.3 Servidores com Contratos Temporários - 4 - 4 

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença     

1.4.1 Cedidos - - - - 

1.4.2 Removidos - - - - 

1.4.3 Licença remunerada - - - - 

1.4.4 Licença não remunerada - - - - 

2 Provimento de cargo em comissão     

2.1 Cargos Natureza Especial     

2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior     

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 2 - - 

2.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

1 - - 

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - - 

2.2.4 Sem vínculo - 1 - - 



2.2.5 Aposentado - - - - 

2.3 Funções gratificadas     

2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - - - - 

2.3.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - - 

3    Empregados Públicos - 2 2 - 

4 Total     

Fonte: MCT/CGRH         

 

QUADRO A.5.2 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR 

FAIXA ETÁRIA ï SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 

Faixa Etária (anos) 

Até 30  De 31 a 40  De 41 a 50  De 51 a 60  
Acima de 

60  

1. Provimento de cargo efetivo      

1.1. Membros de poder e agentes políticos - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  2 2 5 2 - 

1.3. Servidores com Contratos Temporários - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - 

1.5    Empregados públicos - -  2  

2. Provimento de cargo em comissão      

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior - 

- 2 1  

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao órgão - -  - - 

2.4. Funções gratificadas - - - - - 

Fonte: MCT/CGRH         

 

QUADRO A.5.3 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR  

ESCOLARIDADE - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 
Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo - - - - - - - - - 

1.1. Membros de poder e agentes políticos - - - - - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  - - - - 2 3 - 1 4 

1.3. Servidores com Contratos 

Temporários 

- - - - - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - - - - - 

1.5.  Empregados públicos - 1 - 1 - - - - - 

2. Provimento de cargo em comissão - - - - - - - - - 

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - - - - - 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 

- - - - - - - - - 

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao órgão - - - - - 1 - - 2 

2.4. Funções gratificadas - - - - - - - - - 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - 

Segundo grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 ï Mestrado; 9 - 

Doutorado; 10 - Não Classificada. 

Fonte: MCT/CGRH         

 

  



 

Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas ï  

QUADRO A.5.4 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS - 

SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 
Não se aplica 

QUADRO A.5.5 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE INSTITUIDORES DE PENSÃO - 

SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 
Não se aplica 

 

 

Composição do Quadro de Estagiários 

QUADRO A.5.6 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 
Não se aplica 

 

 

Quadro de custos de recursos humanos 

A composição do quadro de custos de recursos humanos da UJ deverá ser demonstrada no 

quadro a seguir, que discriminará, para sete (7) tipologias de servidores, as despesas realizadas 

nos exercícios de 2008, 2009 e 2010 a título de sete (7) diferentes naturezas de despesa com 

pessoal, conforme apresentado no Quadro A.5.7 abaixo.  

QUADRO A.5.7 - QUADRO DE CUSTOS DE RECURSOS HUMANOS NOS 

EXERCÍCIOS DE 2008, 2009 E 2010. 

Valores em 

R$ 1,00 

Tipologi

as / 

Exercíci

os 

Vencimentos 

e vantagens 

fixas 

Despesas Variáveis Total 

Retribuiç

ões 

Gratificaçõ

es 

Adicionais Indenizaç

ões 

Benefícios 

Assistencia

is e 

previdenci

ários 

Demai

s 

despes

as 

variáv

eis 

Membros de poder e agentes políticos 

2008         

2009         

2010         

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

2008         

2009         

2010         

Servidores com Contratos Temporários 

2008         

2009         

2010         

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

2008         

2009         

2010         



Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

2008         

2009         

2010         

Empregados públicos 

2008         

2009         

2010         

Fonte: MCT/CGRH 

-Consolidado com a SEXEC 

 

Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 

QUADRO A.5.8 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

HIGIENE E VIGILÂNCIA OSTENSIVA 
Não se aplica 

 

QUADRO A.5.9 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA 

 

Não se aplica 

 

 

QUADRO A.5.10 - DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL CONTRATADO MEDIANTE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

 

Não se aplica 

 

 

Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

Não se aplica  

 

PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Transferências efetuadas no exercício  

Relação dos instrumentos de transferência vigentes no exercício de 2010 
 

Não se aplica 

QUADRO A.6.1 ï CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS 

VIGENTES NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 
 

 



 

Quantidade de instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos três 

últimos exercícios 
 

Não se aplica 

 

QUADRO A.6.2 ï RESUMO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS PELA UJ NOS 

TRÊS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 

Fonte: 

 

Informações sobre o conjunto de instrumentos de transferências que vigerão no 

exercício de 2011 e seguintes 
 

Não se aplica 

 

QUADRO A.6.3 ï RESUMO DOS INSTRUMENTOS DE TRANSFERÊNCIA QUE 

VIGERÃO EM 2011 E EXERCÍCIOS SEGUINTES 

 

Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios e contratos de repasse 
 

Não se aplica 

 

QUADRO A.6.4 ï RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SOBRE 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PELA UJ NA MODALIDADE DE 

CONVÊNIO E DE CONTRATOS DE REPASSE.  

 

 

Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de 

repasse  
Não se aplica 

QUADRO A.6.5 - VISÃO GERAL DA ANÁLI SE DAS PRESTAÇÕES DE 

CONTAS DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE 
Valores em R$ 

1,00 

 

  

  



Parte A, Item 9, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  

Estrutura de controles internos da UJ 

Não se aplica 

QUADRO A.9.1 ï ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ 

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu 

funcionamento. 

    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

  X   

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.     X 

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.   X   

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos 

em documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 

servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 

procedimentos, das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

  X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições 

claras das responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 

   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e 

metas da unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para 

mitigá-los. 

  X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações 

e de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  

  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças 

no perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e 

externo. 

  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados 

em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

  X   

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 

  X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
  X   

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de 

bens e valores de responsabilidade da unidade.  

  X   

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
  X   

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 

  X   

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 

  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

    X 



Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade 

suficiente para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 

   X  

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.     X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos 

e indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma 

eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em 

todas as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

  X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
  X   

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo 

pelas avaliações sofridas. 

  X   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 

  X   

Considerações gerais: 

 

LEGENDA  

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não 

aplicado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado 

no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 

contexto da UJ. 

 

 

  

  



Parte A, Item 10, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  

Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

QUADRO A.10.1 - GESTÃO AMBIENTAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

 

Não se aplica 

 

  

  



Parte A, Item 11, do Anexo II da DN TCU Nº107, de 27/10/2010. 

Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial 

Não se aplica 

QUADRO A.11.1 ï DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO 

ESPECIAL DE PROPRIEDADE DA UNIÃO 

 

Não se aplica 

QUADRO A.11.2 ï DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO 

ESPECIAL LOCADOS DE TERCEIROS 

 

Não se aplica 

QUADRO A.11.3 ï DISCRIMINAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DA 

UNIÃO SOB RESPONSABILIDADE DA UJ 

 

 

 

  

  



Parte A, Item 12, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  
 

Gestão de Tecnologia da Informação (TI) 

QUADRO A.12.1 ï GESTÃO DE TI DA UJ 

Não se aplica 

  



 Parte A, Item 14, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/ 10/2010. 

Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

QUADRO A.14.1 ï RENÚNCIAS TRIBUTÁRIAS SOB GESTÃO DA UJ 
Não se aplica 

 

 

Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

QUADRO A.14.2 - VALORES RENUNCIADOS E RESPECTIVA CONTRAPARTIDA 

Não se aplica 

 

Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física 

Não se aplica 

 

QUADRO A.14.3 - CONTRIBUINTES BENEFI CIA DOS PELA RENÚNCIA ï PESSOAS FÍSICAS  
Não se aplica 

 

 

QUADRO A.14.4 - CONTRIBUINTES BENEFICIADOS PELA RENÚNCIA ï PESSOAS 

JURÍDICAS  

Não se aplica 

 

Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica 

Não se aplica 

 

QUADRO A.14.5 - BENEFICIÁRIOS DA CONTRAPARTIDA DA RENÚNCIA ï PESSOAS 

FÍSICAS  

Não se aplica 

 

QUADRO A.14.6 - BENEFICIÁRIOS DA CONTRAPARTIDA DA RENÚNCIA ï PESSOAS 

JURÍDICAS 

Não se aplica 

 

Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita 

Tributária .  

Não se aplica 

 

QUADRO A.14.7 - APLICAÇÃO DE RECURSOS DA RENÚNCIA DE RECEITA PELA 

PRÓPRIA  



Não se aplica 

 

Prestações de Contas de Renúncia de Receitas 

QUADRO A.14.8 - PRESTAÇÕES DE CONTAS DE RENÚNCIA DE RECEITAS 
Não se aplica 

 

 

Comunicações à RFB 

QUADRO A.14.9 - COMUNICAÇÕES À RFB 

 

Não se aplica 

 

Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas 

QUADRO A.14.10 - INDICADORES DE GESTÃO DA RENÚNCIA DE RECEITAS 
Não se aplica 

 

 

Declaração 

Não se aplica 

 

Fiscalizações Realizadas pela RFB 

QUADRO A.14.11 - AÇÕES DA RFB 
Não se aplica 

 

  

  



Parte A, Item 15, do Anexo II da DN TCU N.º 107, de 27/10/2010. 

Deliberações do TCU atendidas no exercício 

QUADRO A.15.1 - CUMPRIMENTO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO 

EXERCÍCIO 

Não se aplica 

 

Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício 

QUADRO A.15.2 - SITUAÇÃO DAS DELIBERAÇÕES DO TCU QUE PERMANECEM 

PENDENTES DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Não se aplica 

 

 

Recomendações do OCI atendidas no exercício 

Não se aplica 

QUADRO A.15.3 - RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI 

 

Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício 

Não se aplica 

QUADRO A.15.4 - SITUAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI QUE PERMANECEM 

PENDENTES DE ATENDIMENTO NO EXERCÍCIO 

Não se aplica 

 

  

  



PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 ï INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 

DA GESTÃO 

 Parte B, Item 1, do Anexo II da DN TCU N.º 107, de 27/10/2010 

Declaração Plena, com Ressalva ou Adversa  

QUADRO B.1.1 - DECLARAÇÃO PLENA DO CONTADOR - (ANEXO) 

QUADRO B.1.2 - DECLARAÇÃO DO CONTADOR COM RESSALVA - NÃO SE APLICA 

QUADRO B.1.3 - DECLARAÇÃO ADVERSA DO CONTADOR - NÃO SE APLICA 

 Parte B, item 4, do Anexo II da DN nº 107, de 27/10/2010. 

Composição Acionária do Capital Social 

Não se aplica 

QUADRO B.4.1 - COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA DO CAPITAL SOCIAL 

Não se aplica 

 

Composição Acionária da UJ como investidora 

Não se aplica 

QUADRO B.4.2 - INVESTIMENTOS PERMANENTES EM OUTRAS SOCIEDADES 

Não se aplica 

 

PARTE C DO ANEXO II DA DN 107/2010 ï CONTEÚDO ESPECÍFICO POR 

UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDADES  AFINS 

 PARTE C, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 57, DE 27/10/2010. 

Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral ï TSE 

Não se aplica 

QUADRO C.1.1 ï RELAÇÃO DOS PARTIDOS 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.2 ï COMPOSIÇÃO DO MONTANTE ARRECADADO 

PELO FUNDO PARTIDÁRIO  

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.3 ï DISTRIBUIÇÃO DOS VALORES DO FUNDO PARTIDÁRIO AOS 

PARTIDOS NO EXERCÍCIO DE 2010 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.4 ï PARTIDOS QUE PRESTARAM CONTAS RELATIVAS AO 

EXERCÍCIO ANTERIOR AO DE REFERÊNCIA 

 



Não se aplica 

QUADRO C.1.5 ï PARTIDOS QUE NÃO PRESTARAM CONTAS RELATIVAS AO 

EXERCÍCIO ANTERIOR AO DE REFERÊNCIA 



Não se aplica 

QUADRO C.1.6 ï SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS DIREÇÕES 

NACIONAIS DOS PARTIDOS 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.7 ï JULGAMENTO DAS CONTAS DAS DIREÇÕES NACIONAIS DOS 

PARTIDOS 

 

Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais Regionais 

Eleitorais ï TRE. 

Não se aplica 

QUADRO C.1.8 ï RELAÇÃO DOS DIRETÓRIOS DE PARTIDOS NO ESTADO 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.9 ï DISCRIMINAÇÃO DAS COTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO 

RECEBIDAS PELOS DIRETÓRIOS ESTADUAIS DAS DIREÇÕES NACIONAIS DOS 

PARTIDOS.  

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.10 ï DIRETÓRIOS ESTADUAIS QUE PRESTARAM CONTAS 

RELATIVAS AO EXERCÍCIO ANTERIOR AO DE REFERÊNCIA 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.11 ï DIRETÓRIOS ESTADUAIS QUE NÃO PRESTARAM CONTAS 

RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2009 

 

Não se aplica 

QUADRO C.1.12 ï JULGAMENTO DAS CONTAS DOS DIRETÓRIOS ESTADUAIS DOS 

PARTIDOS 

    

 Parte C, item 5, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento  

 

Não se aplica 

QUADRO C.5.1 - OPERAÇÕES CONTRATADAS COM RISCOS COMPARTILHADO E 

INTEGRAL DO FUNDO E DO BANCO OPERADOR  

 

Não se aplica 

QUADRO C.5.2 - CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA DE OPERAÇÕES 

CONTRATADAS  
 

 

Não se aplica 

QUADRO C.5.3 - PREJUÍZOS CONTABILIZADOS NO EXERCÍCIO DE 2010  

 



Não se aplica 

 

QUADRO C.5.4 - RESSARCIMENTOS EFETUADOS PELO BANCO OPERADOR AO 

FUNDO NO EXERCÍCIO DE 2010, DECORRENTES DE PERDAS EM OPERAÇÕES 

COM RISCO COMPARTILHADO 
 

 

Não se aplica 

 

QUADRO C.5.5 - AÇÕES DE COBRANÇAS JUDICIAIS AJUIZADAS NO EXERCÍCIO 

DE REFERÊNCIA DO RELATÓRIO DE GESTÃO 
 

 

 Parte C, item 7, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Indicadores de desempenho das IFES nos termos da decisão nº TCU 408/2002 ï plenário e 

modificações posteriores 

Não se aplica 

QUADRO C.7.1 - INDICADORES PRIMÁRIOS ï DECISÃO TCU N.º 408/2002  

Não se aplica 

TABELA SESU - ÁREAS, FATOR DE RETENÇÃO E DURAÇÃO PADRÃO. 

 

QUADRO C.7.2 - INDICADORES DA DECISÃO TCU N.º 408/2002  

Não se aplica 

 

 Parte C, item 10, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Análise da situação econômica-financeira 

Não se aplica 

QUADRO C.10.1 - INDICADORES ANÁLISE D A SITUAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

 

Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ 

Não se aplica  

QUADRO C.10.2 - ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO DA RIQUEZA GERADA PELA UJ 

 

Análise Crítica 

 Parte C, item 12, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 
Não se aplica 

QUADRO C.12.1 - REMUNERAÇÃO DOS CONSELHOS DE 

ADMINISTRAÇÃO E FISCAL  

 



Não se aplica 

QUADRO C.12.2 - SÍNTESE DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES  

 

Não se aplica 

QUADRO C.12.3 - DETALHAMENTO DE ITENS DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL 

DOS ADMINISTRADORES  

 

 Parte C, item 16, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 
 

Contrata­«o de consultores na modalidade ñprodutoò, no ©mbito dos projetos de 

cooperação técnica com organismos internacionais 

 

Não se aplica 

 

QUADRO C.16.1 - CONSULTORES CONTRATADOS NA MODALIDADE 

ñPRODUTOò NO ĄMBITO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO 

TÉCNICA COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS  

 

 

Análise Crítica 

 

 Parte C, item 30, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Imóveis alienados em 2010 em consonância com o Plano Nacional de Desimobilização ï 

PND. 

Não se aplica 

QUADRO C.30.1 - EVOLUÇÃO DO PLANO NACIONAL DE DESIMOBILIZAÇÃO NO 

EXERCÍCIO DE 2010  

 



CONCLUSÃO 

 

 

Conforme demonstrado no Relatório de Gestão, a ASCAP realizou suas atividades sem 

maiores dificuldades. 

A atuação e as metas alcançadas pela a ASCAP, no âmbito da captação nacional,  

geraram maior articulação com órgãos setoriais do governo federal que promoveram o 

aperfeiçoamento e aprimoram a previsão de recursos financeiros do Fundos de C&T. Além 

disso, a atuação na composição de acordos de cooperação técnica e convênio entre o MCT e 

Agências Reguladoras do governo federal, geraram investimentos em C,T&I em setores 

considerados estratégicos para o desenvolvimento econômico do País. 

No âmbito da captação internacional, a atuação da Assessoria nas negociações para a 

recomposição de recursos de Fundos e e Organismos Internacionais garantiram um aumento do 

seu volume à área de Mudanças Climáticas e Biodiversidade. 
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Figura I  - Organograma da ASCAP 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assessoria de Captação de 

Recursos (ASCAP) 

Corpo Técnico 

Apoio Administrativo  Assessoria Técnica 



DECLARAÇÃO PLENA DO CONTADOR  

 

Quadro B.1.1 - Declaração Plena do Contador  

Denominação completa (UJ)  Código da UG  

Assessoria de captação de Recursos - ASCAP  240139  

Após Análise dos registros contábeis e conformidade de registros de gestão que 

consiste na certificação dos registros dos atos e fatos de execução orçamentária, 

financeira e patrimonial incluídos no SIAFI e da existência de documentos hábeis 

que comprovem as operações, declaro que os demonstrativos contábeis constantes 

do Sistema SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a 

Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na Lei n.º 4.320, de 17 de 

março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial 

da Assessoria de Captação de Recursos - ASCAP.  

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração.  

Local  Brasília, DF  Data  02/02/2011  

Contador 

Responsável  

Eliana Yukiko 

Takenaka  

CRC nº  6.666  
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INTRODUÇÃO  
 

A atuação da Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais - ASCOF está centrada no 

planejamento, coordenação e supervisão das ações dos Fundos Setoriais em estreita consonância 

com os Colegiados que fazem parte da estrutura decisória dos Fundos.  

Por intermédio da Unidade Gestora ï UG 240139 - é realizada a execução orçamentária, 

financeira, contábil e patrimonial das despesas operacionais da Assessoria, dando suporte aos 

Comitês Gestores, ao Comitê de Coordenação e Conselho Diretor do FNDCT em conformidade 

com Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal ï SIAFI. 

Nesse contexto foi elaborado o Relatório de Gestão do exercício de 2010, onde a ASCOF 

está inserida como Unidade Agregada, no âmbito da Unidade Jurisdicionada ï UJ ï SEXEC.  

A execução orçamentária e financeira da ASCOF, para a realização das despesas 

operacionais dos fundos setoriais, está suportada por parte do percentual máximo de 5% (cinco por 

cento) estabelecido pela Lei nº 11.540/2007 para o FNDCT/Fundos Setoriais. Por não ter 

programação específica na LOA, muitos dos itens solicitados neste Relatório de Gestão não se 

aplicam à ASCOF ou, em alguns casos, não ocorreram no período. A discriminação desses itens, 

bem como a justificativa para sua não-aplicação ao caso da ASCOF, estão listadas abaixo. 

  



 

2.3. Programas de Governo sob a responsabilidade da unidade 

  

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem a responsabilidade de gerir programas de 

Governo inscritos na Lei do Plano Plurianual ï PPA. 

 

Quadro A.2.2 - Execução Física das ações realizadas pela UJ 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas atribuições, não executa ações 

orçamentárias constantes da LOA. 

 

2.4. Desempenho Orçamentário/Financeiro 

  

Quadro A.2.3 - Identificação das Unidades Orçamentárias 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma UO nem tem UGO consolidada ou agregada. 

 

Quadro A.2.4 - Programação de Despesas Correntes  

Quadro A.2.5 - Programação de Despesas Capital  

Quadro A.2.6 - Quadro Resumo da Programação de Despesas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma UO e sua Unidade Gestora não registrou 

contabilmente créditos atribuídos originariamente pela LOA nem créditos adicionais recebidos ou 

concedidos no exercício. 

 

Quadro A.2.8 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma UO e sua Unidade Gestora não registrou 

contabilmente créditos atribuídos originariamente pela LOA nem créditos adicionais recebidos ou 

concedidos no exercício. 

 

Quadro A.2.9 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da 

UJ 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não foi beneficiária desse tipo de crédito 

  

Quadro A.2.10 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da 

UJ 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não foi beneficiária desse tipo de crédito 

  

Quadro A.2.13 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 

movimentação 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não executa esse tipo de despesa 

 

3.1. Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos  

 

Quadro A.3.1. - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não trabalha com as contas contábeis referidas nesse 

tópico. 

 



4.1. Pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores 

 

Quadro A.4.1 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não executou esse tipo de despesa no período.  

 

5.2. Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas  

  

Quadro A.5.4 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31/12/2010 

   

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade pela gestão do cadastro de 

servidores inativos e pensionistas.  

 

Quadro A.5.5 - Composição do Quadro de Instituidores de Pensão - Situação apurada em 

31/12/2010 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade pela gestão do cadastro de 

servidores inativos e pensionistas.  

 

5.3. Composição do Quadro de Estagiários  

 

Quadro A.5.6 - Composição do Quadro de Estagiários 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade pela gestão de cadastro de 

estagiários 

  

5.5. Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra  

 

Quadro A.5.8 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou contratos de prestação de serviços de 

limpeza e higiene e vigilância ostensiva no período.  

  

5.7. Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é responsável pela área de recursos humanos. 

 

6.1. Transferências efetuadas no exercício 

  

Quadro A.6.1 ï Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de 

referência  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou, no período, transferências a título de 

convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título 

de subvenção, auxílios ou contribuição.  

 

Quadro A.6.2 ï Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou, no período, transferências a título de 

convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título 

de subvenção, auxílios ou contribuição.  

 

Quadro A.6.3 ï Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e exercícios 

seguintes  

 



Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou, no período, transferências a título de 

convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título 

de subvenção, auxílios ou contribuição.  

 

Quadro A.6.4 ï Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na 

modalidade de convênio e de contratos de repasse. 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou, no período, transferências a título de 

convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título 

de subvenção, auxílios ou contribuição.  

  

Quadro A.6.5 - Visão Geral da análise das prestações de contas de Convênios e Contratos de 

Repasse  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou, no período, transferências a título de 

convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como a título 

de subvenção, auxílios ou contribuição.  

 

8.1. Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis  

 

Quadro A.10.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não realizou processos licitatórios para a aquisição de 

bens/contratação de serviços no período. 

 

9.1. Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial  

 

Quadro A.11.1 ï Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem imóveis de propriedade da União sob a 

responsabilidade.  

 

Quadro A.11.2 ï Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros

  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem imóveis de propriedade da União sob a 

responsabilidade.  

 

Quadro A.11.3 ï Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da 

UJ  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem imóveis de propriedade da União sob a 

responsabilidade.  

 

10.1. Gestão de Tecnologia da Informação (TI)  

 

Quadro A.12.1 ï Gestão de TI da UJ  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre gestão de tecnologia da 

informação ï TI. 

 

11.1. Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ  

 

Quadro A.14.1 ï Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ  



Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.2. Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida  

 

Quadro A.14.2 - Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.3. Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física  

 

Quadro A.14.4 - Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoas Jurídicas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.4. Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica 

 

Quadro A.14.5 - Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Físicas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

Quadro A.14.6 - Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Jurídicas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.5. Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita 

Tributária  .  

 

Quadro A.14.7 - Aplicação de Recursos da Renúncia de Receita pela própria  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.6. Prestações de Contas de Renúncia de Receitas  

 

Quadro A.14.8 - Prestações de Contas de Renúncia de Receitas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias  

 

11.7. Comunicações à RFB  

 

Quadro A.14.9 - Comunicações à RFB  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.8. Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas  

 

Quadro A.14.10 - Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias 

 

11.10. Fiscalizações Realizadas pela RFB  

 

Quadro A.14.11 - Ações da RFB 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem responsabilidade sobre renúncias tributárias  



  

12.1. Deliberações do TCU atendidas no exercício 

  

Quadro A.15.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não foi, no exercício, objeto de referência de 

deliberações do TCU. 

 

12.2. Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício  

 

Quadro A.15.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no 

exercício  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tinha, ao final do exercício, deliberações do TCU 

pendentes de cumprimento. 

 

12.4. Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício  

 

Quadro A.15.4 - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 

no exercício 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF tinha, ao final do exercício, recomendações do OCI 

pendentes de cumprimento. 

 

13.1. Declaração Plena, com Ressalva ou Adversa  

 

Quadro B.1.2 - Declaração do Contador com Ressalva 

 

Justificativa de não-aplicação: As demonstrações contábeis da ASCOF refletem sua adequada 

situação orçamentária, financeira e patrimonial, portanto foi adotada a Declaração Plena. 

 

Quadro B.1.3 - Declaração Adversa do Contador 

 

Justificativa de não-aplicação: As demonstrações contábeis da ASCOF refletem sua adequada 

situação orçamentária, financeira e patrimonial, portanto foi adotada a Declaração Plena.  

 

14.1. Composição Acionária do Capital Social 

 

Quadro B.4.1 - Composição Acionária do Capital Social  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma empresa da Administração Pública Federal. 

 

14.2. Composição Acionária da UJ como investidora  

 

Quadro B.4.2 - Investimentos Permanentes em outras sociedades 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma empresa da Administração Pública Federal. 

 

15.1. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal Superior 

Eleitoral ï TSE 

 

Quadro C.1.1 ï Relação dos partidos 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  



 

Quadro C.1.2 ï Composição do montante arrecadado pelo Fundo Partidário  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.3 ï Distribuição dos valores do fundo partidário aos partidos no exercício de 2010  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.4 ï Partidos que prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de referência  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.5 ï Partidos que NÃO prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de referência

  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.6 ï Situação da prestação de contas das direções nacionais dos partidos  

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.7 ï Julgamento das contas das direções nacionais dos partidos  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

15.2. Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais Regionais 

Eleitorais ï TRE.  

 

Quadro C.1.8 ï Relação dos diretórios de partidos no Estado  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.9 ï Discriminação das cotas do Fundo Partidário recebidas pelos diretórios estaduais 

das direções nacionais dos partidos.  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.10 ï Diretórios estaduais que prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de 

referência  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

Quadro C.1.11 ï Diretórios estaduais que NÃO prestaram contas relativas ao exercício de 2009 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

  

Quadro C.1.12 ï Julgamento das contas dos diretórios estaduais dos partidos  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma unidade vinculada à Justiça Eleitoral.  

 

16.1. Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento  

Quadro C.5.1 - Operações contratadas com riscos compartilhado e integral do fundo e do 

banco operador 

 



Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem sob sua responsabilidade a gestão de Fundos 

Constitucionais de Financiamento (definidos no art. 159, inciso I, al²nea ñcò da Constitui­«o 

Federal). 

  

Quadro C.5.2 - Créditos de liquidação duvidosa de operações contratadas 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem sob sua responsabilidade a gestão de Fundos 

Constitucionais de Financiamento (definidos no art. 159, inciso I, al²nea ñcò da Constitui­«o 

Federal). 

 

Quadro C.5.3 - Prejuízos contabilizados no exercício de 2010  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem sob sua responsabilidade a gestão de Fundos 

Constitucionais de Financiamento (definidos no art. 159, inciso I, al²nea ñcò da Constitui­«o 

Federal). 

 

Quadro C.5.4 - Ressarcimentos efetuados pelo Banco Operador ao fundo no exercício de 2010, 

decorrentes de perdas em operações com risco compartilhado  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem sob sua responsabilidade a gestão de Fundos 

Constitucionais de Financiamento (definidos no art. 159, inciso I, al²nea ñcò da Constitui­«o 

Federal). 

 

Quadro C.5.5 - Ações de Cobranças Judiciais ajuizadas no exercício de referência do relatório de 

gestão  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não tem sob sua responsabilidade a gestão de Fundos 

Constitucionais de Financiamento (definidos no art. 159, inciso I, al²nea ñcò da Constitui­«o 

Federal). 

 

17.1. Indicadores de desempenho das IFES nos termos da decisão nº TCU 408/2002 ï 

plenário e modificações posteriores 

 

Quadro C.7.1 - Indicadores Primários ï Decisão TCU n.º 408/2002  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma Instituição Federal de Ensino Superior ï 

IFES. 

 

Quadro C.7.2 - Indicadores da Decisão TCU n.º 408/2002  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma Instituição Federal de Ensino Superior ï 

IFES. 

 

18.1. Análise da situação econômica-financeira 

  

Quadro C.10.1 - Indicadores Análise da situação econômico-financeira  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas características e atribuições, não 

desempenha esse tipo de atividades. 

 

18.2. Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ 

  

Quadro C.10.2 - Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ  

 



Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas características e atribuições, não 

desempenha esse tipo de atividades. 

 

Quadro C.12.1 - Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas características e atribuições, não 

desempenha esse tipo de atividades. 

 

Quadro C.12.2 - Síntese da remuneração dos administradores  

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas características e atribuições, não 

desempenha esse tipo de atividades. 

 

Quadro C.12.3 - Detalhamento de itens da remuneração variável dos administradores 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF, dadas as suas características e atribuições, não 

desempenha esse tipo de atividades. 

 

19.1. Remuneração paga aos administradores 

 

Quadro C.12.1 - Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma empresa pública, sociedades de economia 

mista nem empresa controlada direta ou indiretamente pela União. 

 

Quadro C.12.2 - Síntese da remuneração dos administradores 

 

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma empresa pública, sociedades de economia 

mista nem empresa controlada direta ou indiretamente pela União. 

 

Quadro C.12.3 - Detalhamento de itens da remuneração variável dos administradores  

Justificativa de não-aplicação: A ASCOF não é uma empresa pública, sociedades de economia 

mista ou empresa controlada direta ou indiretamente pela União. 

 

21.1. Imóveis alienados em 2010 em consonância com o Plano Nacional de Desimobilização ï 

PND.  

 

Quadro C.30.1 - Evolução do Plano Nacional de Desimobilização no exercício de 2010  

Justificativa de não-aplicação: Trata-se de informação a ser preenchida somente pelo Instituto 

Nacional de Seguro Social - INSS 

  



IDENTIFICAÇÃO  

QUADRO A.1.3 - IDENTIFICAÇÃO ï RELATÓRIO DE GESTÃO AGREGADO 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência e Tecnologia Código SIORG: 1988 

Identificação da Unidade Jurisdicionada agregadora 

Denominação completa: Secretaria Executiva CNPJ 01.263.896/0001-64 

Denominação abreviada: SEXEC 

Código SIORG: 003234 Código na LOA: 24101 Código SIAFI: 240112 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade : Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências 

físicas e naturais 
Código CNAE: 7210-0/00 

Telefones/Fax de contato: 

(61)3317-7500 (61) 3317-7702 (61)3317-8652 (61) 3317-7764 

E-mail: executiva@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios                                                       

Bloco  E, 5º andar ï      CEP:70067-900 Brasília-DF  

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 02 

Denominação completa: Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais 

Denominação abreviada: ASCOF 

Código SIORG: 003243 Código na LOA:  Código SIAFI: 240139 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo 

Principal Atividade : Execução de Despesas Operacionais dos Fundos 

Setoriais Código CNAE: 8411600 

Telefones/Fax de contato: 

(61)3317-7500 (61) 3317-8030 (61) 3317-8004 (61) 3317-7691 

E-mail: fundossetoriais@mct.gov.br 

Página na Internet: http://www.mct.gov.br 

Endereço Postal: Ministério da Ciência e Tecnologia ï Esplanada dos Ministérios                                                       

Bloco  E, 5º andar , sala 552 ï      CEP:70067-900 Brasília-DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Decreto 91.146, de 15 de março de 1985 

Decreto 5886, de 06 de setembro de 2006 

Portaria 758, de 03 de outubro de 2006 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

  

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

  

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

240139  ASCOF 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

00001  Tesouro 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

240139 00001 

 

 

 



PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 ï CONTEÚDO GERAL  

PARTE A, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010 

Responsabilidades institucionais da unidade 

Competência Institucional  

De acordo com o artigo 64 da Portaria MCT nº 758, de 03.10.2006, compete à Assessoria de 

Coordenação dos Fundos Setoriais: 

i) assessorar e apoiar a Secretaria-Executiva no planejamento e coordenação dos Fundos 

Setoriais destinados a financiar programas e projetos de desenvolvimento científico e tecnológico, 

em conformidade com as políticas e estratégias estabelecidas pelo Ministério; 

ii) orientar e apoiar o planejamento e a supervisão de estudos, visando o estabelecimento de 

normas e procedimentos dos Fundos Setoriais, bem como acompanhar a evolução dos recursos a 

eles destinados; 

iii) promover a gestão dos Fundos Setoriais no que se refere a sua implementação, 

acompanhamento de execução e avaliação; 

iv) elaborar e divulgar calendários de chamadas públicas e outros instrumentos de seleção de 

propostas para ações dos Fundos Setoriais; e 

v) promover e coordenar a articulação com as agências do Ministério e entidades 

relacionadas com as atividades dos Fundos Setoriais. 

Objetivos estratégicos 

Atuar de forma centrada no planejamento, coordenação e supervisão das ações dos Fundos 

Setoriais, em estreita consonância com os Colegiados que fazem parte da estrutura decisória dos 

Fundos ï Comitês Gestores, Comitê de Coordenação e Conselho Diretor do FNDCT.  

 

Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais 

Análise do andamento do plano estratégico da unidade ou do órgão em que a unidade 

esteja inserida 

As ações finalísticas são executadas pelas agências FINEP e CNPq e demais unidades 

descentralizadas. A Unidade Gestora 240139 é de natureza operacional, realiza apenas parte das 

despesas operacionais dos Fundos Setoriais. 

Análise do plano de ação da unidade referente ao exercício a que se referir o relatório 

de gestão. 

Em cumprimento às suas atribuições na gestão dos Fundos Setoriais, a ASCOF concentrou 

esforços em 2010 nas seguintes atividades principais:  

 

1) Elaboração do Plano de Investimento Anual dos Fundos Setoriais, a partir das deliberações 

dos Comitês Gestores, do Conselho Diretor e do Comitê de Coordenação dos Fundos 

Setoriais: 

1.1) Foram elaborados, aprovados e encaminhados às agências executoras, os Termos de 

Referência relativos às ações do Plano de Investimento, instrumentos fundamentais que 

embasam e autorizam toda a execução dos Fundos: 

Á Termos de Referência para Editais Transversais: 40 

Á Termos de Referência para Editais Verticais: 31 

Á Termos de Referência para Encomendas Transversais: 16 

Á Termos de Referência para Encomendas Verticais: 55 

1.2) Adequação do Plano de Investimento dos Fundos Setoriais aos objetivos, linhas de ação 

e metas do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação/PACTI do MCT; 

1.3) Acompanhamento da programação e distribuição regional das ações dos Fundos 

Setoriais, em observância às normas legais que prevêem a aplicação de 30% dos 

recursos para as regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste e, no caso do Fundo do Petróleo 

e Gás Natural, 40% para o Norte e Nordeste. 

1.4) Detalhamento das Ações Verticais, a partir das deliberações dos Comitês Gestores, 

garantindo a aderência ao escopo de cada Fundo Setorial, conforme lei de criação 

específica; 

 



2) Monitoramento da execução orçamentária e financeira: foi estabelecida uma sistemática de 

acompanhamento da execução orçamentária e financeira com as agências FINEP e CNPq, 

procedimento que se mostrou altamente eficaz para o cumprimento do objetivo principal de 

aplicar todo o orçamento disponível no âmbito dos Fundos Setoriais, possibilitando 

identificar problemas, distorções e inadequações e encaminhar correções e soluções em 

tempo hábil. 

 

3) A execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial das despesas operacionais da 

Assessoria e dos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais no âmbito deste MCT foi realizada 

pela Unidade Gestora da ASCOF (240139) em conformidade ao Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal ï SIAFI. A respectiva UG foi criada pela 

Portaria nº 219 de 11 de abril de 2007, publicada no DOU de 13 de abril de 2007, e é parte 

integrante da estrutura organizacional do MCT, de acordo com o Decreto nº 5.886, de 06 de 

setembro de 2006. 

 

4) Apoio técnico, operacional e administrativo aos Comitês Gestores, Comitê de Coordenação 

e Conselho Diretor do FNDCT. A ASCOF, dentro de seu papel de Secretaria Técnica e de 

Apoio aos Comitês que fazem parte da estrutura de decisão no âmbito dos Fundos, exerceu 

um papel central na organização das reuniões, definição de pauta, elaboração de 

documentos, relatórios e planilhas e implementação das decisões tomadas. Seu corpo 

técnico é responsável pela secretaria de todas as reuniões, elaboração dos documentos, apoio 

logístico, atas e encaminhamento das deliberações. 

 

5) Avaliação dos Fundos Setoriais  

5.1) Em 2010, o MCT realizou um levantamento sobre os resultados gerados pelo 

conjunto de projetos apoiados com recursos dos Fundos e . Para realizar esse levantamento 

foi utilizado como procedimento metodológico a pesquisa amostral. Foram disponibilizados 

formulários eletrônicos de coleta de informações a cerca de 1.650 coordenadores de 

projetos, no escopo de uma população de aproximadamente 9.000 projetos financiados entre 

2003 e 2008. Como resultado desse processo, foram gerados dados importantes sobre os 

produtos das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação apoiadas pelos Fundos 

Setoriais, com destaque para as seguintes conclusões, referentes à população de projetos 

apoiados:  

Á 22% dos projetos realizaram estudos, totalizando mais de sete mil estudos; 

Á 14% apoiaram mais de quatro mil cursos em diferentes níveis, desde mini-cursos à 

pós-graduação stricto sensu; 

Á 28% estabeleceram redes de cooperação, nacionais e internacionais, com finalidades 

diversas, como P,D&I, formação de recursos humanos altamente capacitados, entre 

outras; 

Á 9% realizaram cerca de três mil eventos técnico-científicos, como feiras, simpósios, 

etc; 

Á 19% apoiaram atividades de capacitação/treinamento de pessoal, que envolveram 

mais de 6 mil profissionais; 

Á 3% apresentaram pedido de depósito de patentes, no Brasil e no exterior;  

Á 35% apoiaram infraestrutura laboratorial para pesquisa. 

 

5.2) O processo de avaliação dos impactos dos Fundos Setoriais, realizado em parceria 

com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ï IPEA e o Centro de Desenvolvimento e 

Planejamento Regional de Minas Gerais ï CEDEPLAR/UFMG, produziu nove relatórios 

que versaram sobre o impacto dos Fundos Setoriais em diferentes dimensões do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação/SNDCTI. A conclusão desse esforço está 

prevista para 2011, com a publicação de 15 novos relatórios que abordarão os impactos de 

cada um dos Fundos Setoriais analisados. 

 



A partir do conjunto de responsabilidades acima descrito e de seus desdobramentos, a ASCOF 

exerce o papel de relacionamento e negociações técnicas e operacionais com as agências executoras 

CNPq e FINEP, com os Institutos do MCT que participam das ações dos Fundos e com os 

Ministérios e Órgãos que interagem com o planejamento e execução das nossas atividades. 

 

Programas de Governo sob a responsabilidade da unidade 

Execução dos Programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

Quadro A.2.1 - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

  

Execução Física das ações realizadas pela UJ 

 

Quadro A.2.2 - Execução Física das ações realizadas pela UJ 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

 

Desempenho Orçamentário/Financeiro 

Programação Orçamentária da Despesa 

 

Quadro A.2.3 - Identificação das Unidades Orçamentárias 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

Programação de Despesas Correntes 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

Quadro A.2.4 - Programação de Despesas Correntes 

 

 Programação de Despesas de Capital 

 

Quadro A.2.5 - Programação de Despesas Capital 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

Resumo da Programação de Despesas  

 

Quadro A.2.6 - Quadro Resumo da Programação de Despesas 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

 

 

 

 

 

 

 

Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa  

 

QUADRO A.2.7 - MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR GRUPO 

DE DESPESA Valores em R$ 1,00 



Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente 

ou 

recebedora 

Classificaçã

o da ação 

Despesas Correntes 

1 ï 

Pessoal e 

Encargo

s Sociais 

2 ï Juros e 

Encargos 

da Dívida 

3 ï Outras Despesas 

Correntes 

Movimentação 

Interna 

Concedidos 240101 
1957204612

0950001 
- - 528.988,96 

Recebidos - - - - - 

Movimentação 

Externa 

Concedidos - - - - - 

Recebidos 240901 
1957204612

0950001 
- - 1.205.439,60 

Recebidos 240901 
1957211222

2230001 
- - 33.192,06 

Recebidos 240901 
1957213882

1130001 
- - 117.558,50 

Recebidos 240901 
1957213882

9970001 
- - 84.563,97 

Recebidos 240901 
1957213884

0310001 
- - 35.267,55 

Recebidos 240901 
1957213884

0430001 
- - 82.290,95 

Recebidos 240901 
1957213884

0530001 
- - 31.936,05 

Recebidos 240901 
1957213884

1850001 
- - 31.887,99 

Recebidos 240901 
1957213884

9490010 
  13.000,00 

Recebidos 240901 
1957213887

N340056 
  681.041,32 

Recebidos 240901 
1975313884

1560001 
  119.517,81 

Natureza da Movimentação de 

Crédito 

UG 

concedente 

ou 

recebedora 

Classificaçã

o da ação 

Despesas de Capital 

4 ï 

Invest

iment

os 

5 ï Inversões 

Financeiras 

6 ï 

Amortização da 

Dívida 

Movimentaçã

o Interna 

Concedidos - - - - - 

Recebidos - - - - - 

Movimentaçã

o Externa 

Concedidos - - - - - 

Recebidos - - - - - 

Fonte: ASCOF/SIAFI 

 

 

O valor de R$ 2.435.695,80 (dois milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, seiscentos e 

noventa e cinco reais e oitenta centavos) recebido da UG 240901 foi destinado ao suporte 

administrativo e operacional às atividades dos Fundos Setoriais no exercício de 2010, dentre elas: 

Realização de Reuniões dos Comitês Gestores; do Conselho Diretor do FNDCT; Visitas Técnicas 

de supervisão e acompanhamento a entidades executoras; Divulgação e Publicidade Institucional; 

Serviços Técnicos Profissionais Terceirizados. Já o valor de R$ 528.988,96 (Quinhentos e vinte e 

oito mil, novecentos e oitenta e oito reais e noventa e seis centavos) concedidos à UG 240101 foi 

destinado ao pagamento de passagens e diárias de servidores e colaboradores eventuais e ao 

pagamento de consultores contratados na modalidade ñprodutoò no ©mbito dos projetos de 

cooperação técnica com organismos internacionais. 
 

Execução Orçamentária da Despesa 

Execução Orçamentária de Créditos originários da UJ  

Despesas por Modalidade de Contratação  



 

Quadro A.2.8 - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ  

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa 

 

Quadro A.2.9 - Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da 

UJ 

 

Não se aplica ï justificativa na Introdução 

 

Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa 

 

Quadro A.2.10 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da 

UJ 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

  

Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação 

Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por movimentação 

 

QUADRO A.2.11 - DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 
Valores em R$ 

1,00 

Modalidade de Contratação  
Despesa Liquidada Despesa paga 

2009 2010 2009 2010 

Licitação      

Convite      

Tomada de Preços      

Concorrência      

Pregão     3.080.112,73 1.906.706,84 3.080.112,73 1.902.277,55 

Concurso      

Consulta      

Contratações Diretas      

Dispensa         1.300,58 - 1.300,58  

Inexigibilidade         

Regime de Execução Especial         

Suprimento de Fundos         

Pagamento de Pessoal      

Pagamento em Folha     

Diárias     

Outras     

Fonte: Siafi 

 

Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por movimentação 

QUADRO A.2.12 - DESPESAS CORRENTES POR GRUPO E ELEMENTO 

DE DESPESA DOS CRÉDITOS RECEBIDOS POR MOVIMENTAÇÃO 
Valores em R$ 

1,00 

Grupos de Despesa 
Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

RP não 

processados 
Valores Pagos 



2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 

1 ï Despesas de Pessoal         

1º elemento de despesa          

2º elemento de despesa         

3º elemento de despesa         

Demais elementos do grupo         

2 ï Juros e Encargos da 

Dívida  

  

  

  

 

1º elemento de despesa         

2º elemento de despesa         

3º elemento de despesa         

Demais elementos do grupo         

3- Outras Despesas Correntes         

37 ï Locação de mão-de-

obra 

2.983.79

3,48 

1.773.51

4,78 

2.983.79

3,48 

1.773.51

4,78 

- - 2.983.79

3,48 

1.769.08

5,49 

39 ï Outros Serviços de 

terceiros - PJ 

96.319,2

5 

133.192,

06 

96.319,2

5 

133.192,

06 

- - 96.319,2

5 

133.192,

06 

3º elemento de despesa         

Demais elementos do grupo         

Fonte: Siafi         

Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 

movimentação 

 

Quadro A.2.13 - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos recebidos por 

movimentação 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 
 

Indicadores Institucionais 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  

 

PARTE A, ITEM 3, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

 

Quadro A.3.1. - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

  

 PARTE A, ITEM 4, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Pagamentos e cancelamentos de Restos a Pagar de exercícios anteriores 

 

Quadro A.4.1 - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  

  



 PARTE A, ITEM 5, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Composição do Quadro de Servidores Ativos 
 

QUADRO A.5.1 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS - SITUAÇÃO 

APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias dos Cargos 
Lotação Ingressos 

em 2010 

Egressos em 

2010 Autorizada Efetiva 

1 Provimento de cargo efetivo     

1.1 Membros de poder e agentes políticos     

1.2 Servidores de Carreira      

1.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão 3 11 5 2 

1.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

1.2.3 Servidor de carreira em exercício provisório - - - - 

1.2.4 Servidor requisitado de outros órgãos e esferas - 3 - - 

1.3 Servidores com Contratos Temporários - 4 - 4 

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença     

1.4.1 Cedidos - - - - 

1.4.2 Removidos - - - - 

1.4.3 Licença remunerada - - - - 

1.4.4 Licença não remunerada - - - - 

2 Provimento de cargo em comissão     

2.1 Cargos Natureza Especial     

2.2 Grupo Direção e Assessoramento superior     

2.2.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - 2 - - 

2.2.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.2.3 Servidor de outros órgãos e esferas 
- 

Idem ao 

1.2.4 

- - 

2.2.4 Sem vínculo - 1 - - 

2.2.5 Aposentado - - - - 

2.3 Funções gratificadas     

2.3.1 Servidor de carreira vinculada ao órgão - - - - 

2.3.2 Servidor de carreira em exercício 

descentralizado - 

- - - 

2.3.3 Servidor de outros órgãos e esferas - - - - 

3    Empregados Públicos - 5 5 - 

4 Total 3 26 10 6 

Fonte: MCT/CGRH         

 

QUADRO A.5.2 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR FAIXA 

ETÁRIA ï SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 

Faixa Etária (anos) 

Até 30  De 31 a 40  De 41 a 50  De 51 a 60  
Acima de 

60  

1. Provimento de cargo efetivo      

1.1. Membros de poder e agentes políticos - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  2 2 5 2 - 

1.3. Servidores com Contratos Temporários - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - 

1.5    Empregados públicos - - 3 1 1 

2. Provimento de cargo em comissão      

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior - 

- - 2 2 

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao órgão - - 2 - - 

2.4. Funções gratificadas - - - - - 

Fonte: MCT/CGRH         

 

QUADRO A.5.3 - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE RECURSOS HUMANOS POR  



ESCOLARIDADE - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12/2010 

Tipologias do Cargo 
Nível de Escolaridade 

1  2  3  4  5 6 7 8 9 

1. Provimento de cargo efetivo - - - - - - - - - 

1.1. Membros de poder e agentes políticos - - - - - - - - - 

1.2. Servidores de Carreira  - - - - 2 9 - - - 

1.3. Servidores com Contratos Temporários - - - - - - - - - 

1.4. Servidores Cedidos ou em Licença - - - - - - - - - 

1.5.  Empregados públicos - - - 1 3 1 - - - 

2. Provimento de cargo em comissão - - - - - - - - - 

2.1. Cargos de Natureza Especial - - - - - - - - - 

2.2. Grupo Direção e Assessoramento 

Superior 

- - - - - 4 - - - 

2.3.  Servidor de carreira vinculada ao órgão - - - - - 2 - - - 

2.4. Funções gratificadas - - - - - - - - - 

LEGENDA  

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 

grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especialização / Pós-Graduação; 8 ï Mestrado; 9 - Doutorado; 10 

- Não Classificada. 

Fonte: MCT/CGRH         

 

Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas  

 

Quadro A.5.4 - Composição do Quadro de Servidores Inativos - Situação apurada em 31/12/2010 

 

Não ocorreu no período - justificativa na Introdução 

 

Quadro A.5.5 - Composição do Quadro de Instituidores de Pensão - Situação apurada em 

31/12/2010 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Composição do Quadro de Estagiários 

 

Quadro A.5.6 - Composição do Quadro de Estagiários 

 

Não ocorreu no período - justificativa na Introdução 
  



 

 

Quadro de custos de recursos humanos 

QUADRO A.5.7 - QUADRO DE CUSTOS DE RECURSOS HUMANOS NOS EXERCÍCIOS DE 2008, 2009 

E 2010. 

Valores em R$ 1,00 

Tipologias / 

Exercícios 

Vencimentos e 

vantagens fixas 

Despesas Variáveis Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações Benefícios 

Assistenciais e 

previdenciários 

Demais 

despesas 

variáveis 

Membros de poder e agentes políticos 

2008         

2009         

2010         

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão 

2008 246.181,20  114.955,44 23.329,08     

2009 341.751,24  286.260,84 27.213,48     

2010 582.587,52  296.015,04 16.852,56     

Servidores com Contratos Temporários 

2008 210.360,00        

2009 210.360,00        

2010 164.760,00        

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

2008         

2009         

2010         

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior 

2008 214.904,76        

2009 230.137,92        

2010 224.398,08        

Servidores ocupantes de Funções gratificadas 

2008 2.989,32        

2009 2.989,32        

2010 -        

Empregados públicos 

2008         

2009         

2010 147.929,40        

Fonte: MCT/CGRH 



 

 

 

Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra 

 

Quadro A.5.8 - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 
 

QUADRO A.5.9 - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM LOCAÇÃO DE 

MÃO DE OBRA 

Unidade Contratante 

Nome: ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO DOS FUNDOS SETORIAIS 

UG/Gestão: 240139/00001 CNPJ: 01.263.896/0023-70 

Informações sobre os contratos 

Ano do 

contrato 

Áre

a 
Nat. 

Identificaçã

o do 

Contrato 

Empresa 

Contratada 

(CNPJ) 

Período 

contratual de 

execução das 

atividades 

contratadas 

Nível de Escolaridade exigido 

dos trabalhadores contratados 

Sit. 
F M S 

Início Fim P C P C P C 

 2008  1 

 O 
 02.0013.00/

2008 

00.617.589/

0001-71  2008 2010       48 45       E 

Observação: 

 

 

LEGENDA  

Área: 

1. Apoio Administrativo Técnico e Operacional; 

2. Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 

3. Serviços de Copa e Cozinha; 

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis; 

5. Serviços de Brigada de Incêndio; 

6. Apoio Administrativo ï Menores Aprendizes; 

7. Outras. 

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial. 

Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior. 

Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado. 

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada. 

Fonte: Processo n° 01200.005368/2007-55 (Contrato de Prestação de Serviço de mão-de-obra) ASCOF 

 

QUADRO A.5.10 - DISTRIBUIÇÃO DO PESSOAL CONTRATADO MEDIANTE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

Identificação do Contrato Área Qtd. Unidade Administrativa  

02.0013.00/2008 1 45 ASCOF 

LEGENDA  

Área: 
1. Apoio Administrativo Técnico e 

operacional; 

2. Manutenção e Conservação de Bens 

Imóveis; 

3. Serviços de Copa e Cozinha; 

4. Manutenção e conservação de Bens Móveis; 

5. Serviços de Brigada de Incêndio; 

6. Apoio Administrativo ï Menores Aprendizes; 

7. Higiene e Limpeza; 

8. Vigilância Ostensiva; 

9. Outras. 

Fonte: Processo n° 01200.005368/2007-55 (Contrato de Prestação de Serviço de mão-de-obra) ASCOF 

 

Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  

 



 

PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.º 107, DE 27/10/2010. 

Transferências efetuadas no exercício  

Relação dos instrumentos de transferência vigentes no exercício de 2010 

 

Quadro A.6.1 ï Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no exercício de 

referência 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Quantidade de instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos três 

últimos exercícios 

 

Quadro A.6.2 ï Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos exercícios 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Informações sobre o conjunto de instrumentos de transferências que vigerão no exercício 

de 2011 e seguintes 

 

Quadro A.6.3 ï Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em 2011 e exercícios 

seguintes 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Informações sobre a prestação de contas relativas aos convênios e contratos de repasse 

 

Quadro A.6.4 ï Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na 

modalidade de convênio e de contratos de repasse. 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Informações sobre a análise das prestações de contas de convênios e de contratos de 

repasse  

 

Quadro A.6.5 - Visão Geral da análise das prestações de contas de Convênios e Contratos de 

Repasse 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

  



 

 Parte A, Item 9, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  

Estrutura de controles internos da UJ 

QUADRO A.9.1 ï ESTRUTURA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ 

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles internos como essenciais à 

consecução dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
  X   

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.     X 

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.   X   

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 

   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 

servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, 

das instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 

  X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras 

das responsabilidades. 

    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 

planejados pela UJ. 
   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas 

da unidade. 

   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) 

envolvidos nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para 

mitigá-los. 

  X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
  X   

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 

perfil de risco da UJ, ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 

  X   

15. Os riscos identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 

uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 

  X   

16. Existe histórico de fraudes e perdas decorrentes de fragilidades nos processos internos 

da unidade. 
  X   

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  

  X   

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.  

  X   

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 

riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
  X   

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 

  X   

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 

  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionados com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, 

armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 

    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 

para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível à UJ é apropriada, tempestiva, atual, precisa e acessível.     X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 

as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

  X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 



 

Aspectos do sistema de controle interno Avaliação 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
  X   

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 

  X   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 

  X   

Considerações gerais: 

 

LEGENDA  

Níveis de Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado no 

contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na 

afirmativa no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado no 

contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente aplicado no 

contexto da UJ. 

 

 Parte A, Item 10, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  

Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

 

Quadro A.10.1 - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 Parte A, Item 11, do Anexo II da DN TCU Nº107, de 27/10/2010. 

Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial 

 

Quadro A.11.1 ï Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da União 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro A.11.2 ï Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro A.11.3 ï Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da 

UJ 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 Parte A, Item 12, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010.  

 

Gestão de Tecnologia da Informação (TI) 

 

Quadro A.12.1 ï Gestão de TI da UJ 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 



 

 

 

 Parte A, Item 14, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010 

 

Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

 

Quadro A.14.1 ï Renúncias Tributárias sob Gestão da UJ 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

 

Quadro A.14.2 - Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoa Jurídica e Física 

 

Quadro A.14.3 - Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoas Físicas  

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Quadro A.14.4 - Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoas Jurídicas 

  

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Beneficiários da Contrapartida da Renúncia Tributária - Pessoas Físicas e Jurídica 

 

Quadro A.14.5 - Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Físicas  

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro A.14.6 - Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Jurídicas 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Programas Orçamentários Financiados com Contrapartida de Renúncia de Receita 

Tributária.  

 

Quadro A.14.7 - Aplicação de Recursos da Renúncia de Receita pela própria  

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Prestações de Contas de Renúncia de Receitas 

 

Quadro A.14.8 - Prestações de Contas de Renúncia de Receitas 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 



 

 

Comunicações à RFB 

 

Quadro A.14.9 - Comunicações à RFB 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas 

 

Quadro A.14.10 - Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Declaração 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Fiscalizações Realizadas pela RFB 

 

Quadro A.14.11 - Ações da RFB 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 Parte A, Item 15, do Anexo II da DN TCU N.º 107, de 27/10/2010. 

Deliberações do TCU atendidas no exercício 

 

Quadro A.15.1 - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício 

Não ocorreu no período - justificativa na Introdução 

 

Deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício 

 

Quadro A.15.2 - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes de atendimento no 

exercício 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

  



 

Recomendações do OCI atendidas no exercício 

QUADRO A.15.3 - RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO OCI 

Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa:  Código SIORG 

SECRETARIA EXECUTIVA - SEXEC 003234 

Recomendações do OCI 

Recomendações expedidas pelo OCI 

Ordem Identificação do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicação Expedida 

01 244145 001  

Órgão/entidade objeto da recomendação Código SIORG 

ASSESSORIA DE COORDENAÇÃO DOS FUNDOS SETORIAIS - ASCOF 003243 

Descrição da Recomendação: 

 Que o gestor adote procedimentos com vistas a realizar pagamentos apenas para os objetos previstos nos 

contratos firmados; 

 Que a ASCOF nas contratações efetuadas por meio de Sistema de Registro de Preço, observe o disposto no 

art.11 do Dec.3.931 e Art.62 da Lei 8.666/93 

Providências Adotadas 

Setor responsável pela implementação  Código SIORG 

Unidade Gestora da ASCOF 003243 

Síntese da providência adotada:  

 Acatada a recomendação, maiores cuidados serão tomados nos controles internos para as novas contratações, 

uma vez que o contrato em questão expirou em 25 de novembro de 2008; 

 Atendida a recomendação, providencias quanto à formalização de contratos serão adotadas 

Síntese dos resultados obtidos 

As recomendações foram recebidas no ano de 2010, portanto, serão devidamente aplicas no exercício de 2011. 

Análise crítica dos fatores positivos/negativos que facilitaram/prejudicaram a adoção de providências pelo 

gestor 

Não haverá dificuldades para adotar as recomendações sugeridas. Entretanto, os resultados dessas medidas, deixarão a 

ASCOF mais confortável na execução das suas atividades. 

 

 

Recomendações do OCI pendentes de atendimento ao final do exercício 

 

Quadro A.15.4 - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes de atendimento 

no exercício 

Não ocorreu no período - justificativa na Introdução 

 

  

  



 

PARTE B DO ANEXO II DA DN TCU Nº 107/2010 ï INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DA 

GESTÃO 

 Parte B, Item 1, do Anexo II da DN TCU N.º 107, de 27/10/2010 

Declaração Plena, com Ressalva ou Adversa  

 

Quadro B.1.1 - Declaração Plena do Contador  

Consta entre os anexos deste relatório (Página 66) 

  

Quadro B.1.2 - Declaração do Contador com Ressalva 

Não se aplica - justificativa na Introdução ï justificativa na Introdução 

 

Quadro B.1.3 - Declaração Adversa do Contador 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 Parte B, item 4, do Anexo II da DN nº 107, de 27/10/2010. 

Composição Acionária do Capital Social 

 

Quadro B.4.1 - Composição Acionária do Capital Social 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Composição Acionária da UJ como investidora 

 

Quadro B.4.2 - Investimentos Permanentes em outras sociedades 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  



 

PARTE C DO ANEXO II DA DN 107/2010 ï CONTEÚDO ESPECÍFICO POR 

UNIDADE JURISDICIONADA OU GRUPO DE UNIDA DES AFINS 

 PARTE C, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU Nº 57, DE 27/10/2010 

 

Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelo Tribunal Superior Eleitoral 

ï TSE 

 

Quadro C.1.1 ï Relação dos partidos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.2 ï Composição do montante arrecadado pelo Fundo Partidário 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.3 ï Distribuição dos valores do fundo partidário aos partidos no exercício de 2010 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.4 ï Partidos que prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de referência 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.5 ï Partidos que NÃO prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de referência 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.6 ï Situação da prestação de contas das direções nacionais dos partidos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.7 ï Julgamento das contas das direções nacionais dos partidos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Informações sobre o Fundo Partidário a serem prestadas pelos Tribunais Regionais 

Eleitorais ï TRE. 

 

Quadro C.1.8 ï Relação dos diretórios de partidos no Estado 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.9 ï Discriminação das cotas do Fundo Partidário 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.10 ï Diretórios estaduais que prestaram contas relativas ao exercício anterior ao de 

referência 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.11 ï Diretórios estaduais que NÃO prestaram contas relativas ao exercício de 2009 



 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.1.12 ï Julgamento das contas dos diretórios estaduais dos partidos 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 Parte C, item 5, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Evolução da situação financeira dos fundos constitucionais de financiamento  

 

Quadro C.5.1 - Operações contratadas com riscos compartilhado e integral do fundo e do banco 

operador  

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.5.2 - Créditos de liquidação duvidosa de operações contratadas 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.5.3 - Prejuízos contabilizados no exercício de 2010 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.5.4 - Ressarcimentos efetuados pelo Banco Operador ao fundo no exercício de 2010, 

decorrentes de perdas em operações com risco compartilhado 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.5.5 - Ações de Cobranças Judiciais ajuizadas no exercício de referência do relatório de 

gestão 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

  



 

 Parte C, item 7, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Indicadores de desempenho das IFES nos termos da decisão nº TCU 408/2002 ï plenário e 

modificações posteriores 

 

Quadro C.7.1 - Indicadores Primários ï Decisão TCU n.º 408/2002 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Tabela SESU - Áreas, Fator de Retenção e Duração Padrão 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.7.2 - Indicadores da Decisão TCU n.º 408/2002 

  

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 Parte C, item 10, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Análise da situação econômica-financeira 

 

Quadro C.10.1 - Indicadores Análise d a situação econômico-financeira 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

 

Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ 

 

Quadro C.10.2 - Análise da distribuição da riqueza gerada pela UJ 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  

 

Análise Crítica 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução  

 

 Parte C, item 12, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

 

Remuneração paga aos administradores 

 

Quadro C.12.1 - Remuneração dos Conselhos de Administração e Fiscal 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.12.2 - Síntese da remuneração dos administradores 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 

Quadro C.12.3 - Detalhamento de itens da remuneração variável dos administradores 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 



 

 Parte C, item 16, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 
 

Contrata­«o de consultores na modalidade ñprodutoò, no ©mbito dos projetos de 

cooperação técnica com organismos internacionais 

QUADRO C.16.1 - CONSULTORES CONTRATADOS NA MODALIDADE 

ñPRODUTOò NO ĄMBITO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

COM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
Valores em R$ 

1,00 

Identificação da Organização Internacional Cooperante 

Nome da Organização Sigla 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 

CULTURA  
UNESCO 

Identificação do(s) Projeto(s) de Cooperação Técnica  

Título do Projeto Código 

AMPLIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PROCESSOS INSTITUCIONAIS DE 

FORMULAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS DE CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NO BRASIL 

914BRZ2018 

Informa­»es sobre os contratos de consultoria na modalidade ñProdutoò 

Código do Contrato: SA-3792/2010; SA-3791/2010 e SA-3793/2010 

Objetivo da consultoria: Apontar possibilidades de aprimoramento dos mecanismos de avaliação dos instrumentos 

de financiamento de políticas de C,T&I no Brasil; Apontar possibilidades de aprimoramento dos mecanismos de 

acompanhamento da aplicação dos recursos do FNDCT/Fundos Setoriais, especialmente no que diz respeito à 

necessidade de cumprimento da obrigação legal de destinação de percentual mínimo anual desses recursos às regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste; e Apontar possibilidades de aprimoramento dos instrumentos de gestão da 

informação sobre a aplicação dos recursos do FNDCT/Fundos Setoriais ï Gestão da Informação. 

 

Período de Vigência Remuneração 

Início Término 
Total Previsto 

no contrato 

Total previsto no 

exercício 

Total pago no 

exercício 

Total pago até o 

final do exercício 

01/11/2010 30/10/2011 278.000,00 278.000,00 - - 

Insumos Externos 

 

Produtos Contratados 

Descrição 
Data prevista 

de entrega 
Valor  

Documentos técnicos sobre FNDCT/Fundos Setoriais 

 

21/01/2011 

08/04/2011 

08/06/2011 

08/09/2011 

12/12/2011 

63.000,00 

60.000,00 

60.000,00 

53.000,00 

42.000,00 

Consultor contratado 

Nome do consultor:  

Alisson Alexande Araújo;  

Caio Lustosa Mascarenhas Sobrinho  

Rosirlei Renata Andrade 

 

936.020.141-34 

098.334.631-34 

903.255.326-72 

Observações sobre a execução físico/financeira do contrato: a execução será realizada no exercício de 2011. 

Análise Crítica 

 O processo de contratação dos consultores encerrou-se em janeiro/2011, portanto, os produtos 

não foram entregues e avaliados no exercício de 2010, ano de referência desse relatório de gestão. 

 Parte C, item 30, do Anexo II da DN TCU Nº 107, de 27/10/2010. 

Imóveis alienados em 2010 em consonância com o Plano Nacional de Desimobilização ï 

PND. 

 

Quadro C.30.1 - Evolução do Plano Nacional de Desimobilização no exercício de 2010 

 

Não se aplica - justificativa na Introdução 

 



 

CONCLUSÃO 

 

 

Para atender as atribuições da ASCOF, de forma centrada no planejamento, na coordenação 

e na supervisão das ações dos Fundos Setoriais no exercício de 2010, foram desenvolvidas 

atividades para darem suporte aos Colegiados que fazem parte da estrutura decisória dos Fundos.  

Conforme demonstrado no Relatório de Gestão, a ASCOF realizou suas atividades sem 

maiores dificuldades. Sua execução orçamentária e financeira atendeu ao Plano de Trabalho 

estabelecido.  

No período, foram realizadas reuniões com os 15 Comitês Gestores para definições e 

deliberações das ações a serem implementadas em cada fundo setorial. Além dessas reuniões, foi 

realizada reunião com o Conselho Diretor do FNDCT com objetivo de aprovar a programação 

orçamentária para aplicação dos recursos do FNDCT para o exercício seguinte e discutir as demais 

deliberações de competência desse Conselho. 

Para o exercício de 2011 foram planejados reuniões e seminários nos mesmos moldes, 

entretanto, há preocupações quanto à realização das mesmas, haja vista, o contingenciamento 

orçamentário previsto para o exercício, o que de certa forma poderá inibir o planejamento. 

 

 

  



 

Declaração I  - Declaração Plena do Contador 
 

Quadro B.1.1 - Declaração Plena do Contador 

 
DECLARAÇÃO PLENA DO CONTADOR  

Denominação completa (UJ) Código da UG 

Secretaria-Executiva - SEXEC 240112 

 

Após análise dos registros contábeis e conformidade de registros de gestão que consiste na certificação 

dos registros dos atos e fatos de execução orçamentária, financeira e patrimonial incluídos no SIAFI e da existência de 

documentos hábeis que comprovem as operações, declaro que os demonstrativos contábeis constantes do Sistema 

SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais, previstos na 

Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964), refletem a adequada situação orçamentária, financeira e patrimonial da 

Assessoria de Coordenação dos Fundos Setoriais - ASCOF.  

 

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais desta declaração. 

 

Local Brasília, DF Data 02/02/2011 

Contador 

Responsável 
Eliana Yukiko Takaenaka CRC nº 6.666 

  



 

 

 

 

 

 

Rol dos responsáveis 
 



 



 



 



 



 



 

 
 

 

  



 

 

23 - ANEXOS 

 

Figura II  - Organograma da ASCOF 
 

 
  



 

 

 

 

 

 

 

Subsecretaria de 

Coordenação das Unidades 

de Pesquisa ï SCUP 
 

  



 

 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

Secretaria Executiva 
Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDINÁRIAS ANUAL  

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO 2010  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Março/2010 

  



 

 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA  

Secretaria Executiva 
Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDINÁRIAS ANUAL  

RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2010  

 

 

 

 

Relatório de Gestão do exercício de 2010 

apresentado aos órgãos de controle interno e 

externo como prestação de contas ordinárias anual a 

que esta Unidade está obrigada nos termos do art. 

70 da Constituição Federal, elaborado de acordo 

com as disposições da Instrução Normativa TCU n.º 

63/2010, da Decisão Normativa TCU n.º 107/2010 e 

da Portaria TCU n.º  277/2010 e das orientações do 

órgão de controle interno. 

 

 

 

Brasília, março/2010 



 

 

 

LISTA DE ABREVIAÇÕES E SIGLAS  

 

ABTLuS ï Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron  

ADI ï Ação Direta de Inconstitucionalidade 

AGU - Advocacia-Geral da União 

ASCAP ï Assessoria de Captação de Recursos 

ASSIN ï Assessoria de Assuntos Internacionais 

BEP ï Bolsa de Estágio/Treinamento no País 

BEV ï Bolsa de Especialista Visitante 

BNDES ï Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BSP ï Bolsa de Estágio/Treinamento no Exterior 

BVC ï Biorrefinaria Virtual de Cana-de-açúcar 

C,T&I ï Ciência, Tecnologia e Inovação 

CA ï Comissão de Avaliação 

CAFe ï Comunidade Acadêmica Federada 

CAPES ï Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CBPF ï Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 

CDU ï Classificação Decimal Universal 

CeBiME ï Centro de Biologia Molecular Estrutural 

CETEM ï Centro de Tecnologia Mineral 

CETENE ï Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 

CG ï Contrato de Gestão 

CGEE ï Centro de Gestão e Estutos Estratégicos 

CGOS ï Coordenação-Geral de Supervisão e Acompanhamento das Organizações Sociais 

CGRH ï Coordenação-Geral de Recursos Humanos 

CGTI - Coordenação Geral de Tecnologia da Informação 

CGU ï Controladoria-Geral da União 

CGUP ï Coordenação-Geral das Unidades de Pesquisa 

CNEN ï Comissão Nacional de Energia Nuclear 

CNPEM - Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 

CNPq ï Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

CONJUR ï Consultoria Jurídica 

CPqD ï Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações 

CTBE - Centro de Ciência e Tecnologia do Bioetanol 



 

CTI ï Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 

CTIC - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologias Digitais para Informação e 

Comunicação 

DOU ï Diário Oficial da União 

DTI ï Bolsa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial 

EA ï Entidades Associadas 

EELA - E-Infrastructure Shared Between Europe and Latin America 

ESR - Escola Superior de Redes 

EV ï Bolsa para Especialista Visitante 

FAPERJ ï Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 

FAPESP ï Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

FINEP ï Financiadora de Estudos e Projetos 

FNDCT ï Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

FNDE ï Fundo nacional de Desenvolvimento da Educação 

GT ï Grupo de Trabalho 

IBICT ï Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

ICPEDU ï Infraestrutura de Chaves Públicas para Ensino e Pesquisa 

ICT ï Instituição de Ciência e Tecnologia 

IDSM ï Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá 

IFES ï Instituições Federais de Ensino Superior 

IMPA ï Associação Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada 

INPA ï Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

INPE ï Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INPP - Instituto Nacional de Pesquisas do Pantanal 

INSA ï Instituto Nacional do Semiárido 

INT ï Instituto Nacional de Tecnologia 

IOLACT ï Infraestrutura Óptica Latinoamericana de Ciência e Tecnologia 

ION ï Infraestrutura Óptica Nacional 

IPE ï Instituição de Pesquisa e Ensino 

ITI ï Bolsa de Iniciação Tecnológica Industrial 

ITI/PR ï Instituto de Tecnologia da Informação 

LNA ï Laboratório Nacional de Astrofísica 

LNBio ï Laboratório Nacional de Biociências 

LNCC ï Laboratório Nacional de Computação Científica 

LNLS ï Laboratório Nacional de Luz Sincrontron 

LOA ï Lei Orçamentária Anual 

MAST ï Museu de Astronomia e Ciências Afins 



 

MCT ï Ministério da Ciência e Tecnologia 

MinC ï Ministério da Cultura 

MDIC ï Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MEC ï Ministério da Educação 

MPEG ï Museu Paraense Emílio Goeldi 

MRE ï Ministério de Relações Exteriores 

MS ï Ministério da Saúde 

NIT ï Núcleo de Inovação Tecnológica 

NSC - Network Support Centre 
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INTRODUÇÃO  

 

Itens que não se aplicam e/ou não houve ocorrências à Natureza da UJ 

 

PARTE A 

2.D.II.IV. Despesas por modalidade de contratações dos créditos recebidos por 

movimentação ï Quadro A.2.11 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelas despesas por modalidade de 

contratações dos créditos recebidos por movimentação, a Unidade responsável é a Subsecretaria 

de Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

2.D.II.V. Despesas correntes por grupo e elementos de despesa dos créditos 

recebidos por movimentação ï Quadro A.2.12 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelas despesas correntes por grupo e 

elementos de despesa dos créditos recebidos por movimentação, a Unidade responsável é a 

Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

2.D.II.VI. Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos Créditos 

Recebidos por Movimentação ï Quadro A.2.13 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não recebe recursos de capital por movimentação, a Unidade Jurisdicionada responsável é 

a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

3. Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos ï Quadro 

A.3.1 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelo reconhecimento de passivos por 

insuficiência de créditos ou recursos, a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, 

Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

5.E. Contratações de Prestação de Serviços de Limpeza e Higiene e Vigilância 

Ostensiva ï Quadro A.5.8 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelos contratos de prestação de 

serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva, a Unidade responsável é a Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

5.F. Indicadores gerenciais sobre recursos humanos 



 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelos indicadores gerenciais sobre 

recursos humanos, a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

6.III. Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas pela UJ na 

modalidade de convênio e de contratos de repasse ï Quadro A.6.4  

Não houve ocorrência de transferências na modalidade de convênio e de contratos de 

repasse no exercício de 2010, por parte da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP. 

6.IV. Visão geral da análise das prestações de contas de convênios e contratos de 

repasse - Quadro A.6.5 

Não houve ocorrência de transferências na modalidade de convênio e de contratos de 

repasse no exercício de 2010, por parte da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP. 

10. Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis - Quadro A.10.1  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pela gestão ambiental e licitações 

sustentáveis, a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

11. Gestão de Bens Imóveis de Uso Especial 

11.1. Distribuição Espacial dos bens Imóveis de Uso Especial de Propriedade da 

União ï Quadros A.11.1 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pela distribuição espacial dos bens 

imóveis de uso especial de propriedade da União, a Unidade responsável é a Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

11.2. Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros - 

Quadro A.11.2 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pela distribuição espacial dos bens 

imóveis de uso especial locados de terceiros, a Unidade responsável é a Subsecretaria de 

Planejamento, Orçamento e Administração ï SPOA/SEXEC. 

  



 

11.3. Distribuição dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade 

da UJ - Quadro A.11.3 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pela distribuição dos bens imóveis 

de propriedade da União, a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

12. Gestão de Tecnologia da Informação da UJ ï Quadro A.12.1 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pela gestão de tecnologia da 

informação, a Unidade responsável é a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração ï SPOA/SEXEC. 

13. Cartões de Pagamento 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui cartões de pagamento. 

14. Renúncia Tributária 

14.1. Renúncias Tributárias Sob Gestão da UJ - Quadro A.14.1  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui renúncias tributárias. 

14.2. Valores Renunciados e Respectiva Contrapartida - Quadro A.14.2  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui valores renunciados e respectiva contrapartida. 

14.3. Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoas Físicas - Quadro A.14.3  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui contribuintes beneficiados pela renúncia ï pessoas físicas. 

14.4. Contribuintes Beneficiados pela Renúncia ï Pessoas Jurídicas - Quadro A.14.4 

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui contribuintes beneficiados pela renúncia ï pessoas jurídicas. 

14.5. Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Físicas - Quadro A.14.5  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui beneficiários da contrapartida da renúncia ï pessoas físicas. 

14.6. Beneficiários da Contrapartida da Renúncia ï Pessoas Jurídicas - Quadro 

A.14.6  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui beneficiários da contrapartida da renúncia ï pessoas jurídicas. 

  



 

14.7. Aplicação de Recursos da Renúncia de Receita pela Própria UJ - Quadro A.14.7  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui aplicação de recursos da renúncia de receita. 

14.8. Prestações de Contas de Renúncia de Receitas - Quadro A.14.8  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui prestações de contas de renúncias de receitas. 

14.9. Comunicações à RFB ï Receita Federal do Brasil - Quadro A.14.9  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não é a Unidade Jurisdicionada do MCT responsável pelas comunicações à Receita 

Federal do Brasil. 

14.10. Indicadores de Gestão da Renúncia de Receitas - Quadro A.14.10  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui indicadores de gestão da renúncia de receitas. 

14.11. Ações da Receita Federal do Brasil - Quadro A.14.11  

Não se aplica, uma vez que a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï 

SCUP não possui ações da Receita Federal do Brasil. 

15. CUMPRIMENTOS DAS DELIBERAÇÕES DO TCU ATENDIDAS NO 

EXERCÍCIO  - Quadro A.15.1 

Não houve ocorrências, no presente exercício, de deliberações do TCU atendidas por 

parte da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï SCUP. 

 

 

PARTE B 

13. Declaração Plena do Contador 

13.1. Declaração do Contador Com Ressalva ï Quadro B.1.2 

Não houve ocorrência de ressalva na declaração do contador do MCT. 

13.2. Declaração Adversa do Contador ï Quadro B.1.3 

Não houve ocorrência de declaração adversa do contador do MCT. 

  



 

PRINCIPAIS REALIZAÇÕES DA GESTÃO  

 

 

No presente relatório, destacamos em 2010 a consolidação do instrumento de 

planejamento e gestão denominado de Planos Diretores dos Institutos do MCT, que vigorou por 

cinco anos (2006-2010). Trata-se de uma iniciativa que vem se materializando, visando 

formalizar a riqueza dos processos de planejamento estratégico que cada uma dessas instituições 

vem consolidando no aperfeiçoamento de suas respectivas administrações. São desafios da 

ciência com focos e ações bem definidos, em que sua estruturação e articulação são precedidas 

por metas que avançam na consecução de suas missões. 

Novos Planos Diretores dos Institutos de Pesquisa foram discutidos e elaborados para o 

período de 2011 a 2015, e pretende-se que estes possam balizar, em grande parte, o próprio 

Plano de Ação do MCT para o período e a preparação do PPA 2012-2015 como documentos 

específicos das políticas e diretrizes que serão estabelecidas pela equipe do novo Ministro de 

Ciência e Tecnologia. 

A consolidação dos Termos de Compromisso de Gestão das Unidades de Pesquisa e o 

processo que estabelece a formalização dos Contratos de Gestão das Organizações Sociais vêm 

se caracterizando como instrumentos eficientes para a gestão dessas instituições, proporcionando 

amplas oportunidades de aprofundar o conhecimento da SCUP, suas reais dificuldades e 

necessidades para a consecução de cada uma das missões institucionais envolvidas.  

A continuidade da implantação do Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas 

(SIGTEC), em sua versão web, permite a evolução e aperfeiçoamento das práticas de gestão, 

controle de projetos e programas e registro do acervo de conhecimento produzido pelas Unidades 

de Pesquisa do MCT. Nesse sentido, devido às particularidades administrativas dos institutos 

caracterizados como Organizações Sociais, um sistema em espec²fico, denominado ñM·dulo 

OSò est§ sendo testado e aperfei­oado para utiliza­«o.  

A meta do Plano de Ação de realizar, até dezembro de 2010, a recuperação e expansão da 

infraestrutura física (predial e laboratorial) de 13 unidades de pesquisa do MCT e 03 

Organizações Sociais está próxima de ser cumprida. Os Institutos de Pesquisa estão, hoje, mais 

bem aparelhados e preparados para assumir os desafios de gerar conhecimento, tecnologia e 

inovação, como braços executivos do MCT na implantação das políticas do Governo e do 

Estado.  

A atualização do Programa de Capacitação Institucional (PCI) foi realizada, consagrando-

o como um programa especial do CNPq, com novas modalidades e valores de bolsas de longa 

duração adotadas para os Institutos de Pesquisa de administração direta, organizações sociais 

supervisionadas pelo MCT e vinculados à Comissão Nacional de Energia Nuclear. 



 

Destacamos ainda, os repasses orçamentários realizados para as Unidades de Pesquisa, 

com o objetivo de atender às finalidades das ações do PPA sob a responsabilidade desta 

Subsecretaria, utilizando critérios de prioridades de demandas das UPs em conformidade com os 

seus Planos Diretores e com o orçamento disponibilizado.  

O fortalecimento da interação interinstitucional dos Institutos de Pesquisa do MCT, 

através de reuniões e participações conjuntas em eventos, como a 4ª Conferência Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação, a Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC) e a própria Semana Nacional de C&T, tradicionalmente realizada no mês de 

outubro de cada ano. Interação essa que vem se estendendo significativamente com as 

Secretarias do MCT e com outras instituições de pesquisa do País. 

A consolidação dos Núcleos Regionais do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

(INPA) em Porto Velho (RO), Boa Vista (RR) e Rio Branco (AC), e do Centro de Tecnologia 

Mineral (CETEM), em Cachoeiro do Itapemirim (ES), bem como dos Arranjos de Núcleos de 

Inovação Tecnológica em Campinas (SP), NIT Mantiqueira; no Rio de Janeiro (RJ), NIT Rio; 

Manaus (AM), NIT Amazônia Ocidental; e Belém (PA), NIT Amazônia Oriental. 

A qualificação de cinco Entidades Associadas, respectivamente, ao Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas (CBPF), Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI), Instituto 

Nacional do Semiárido (INSA) e Observatório Nacional (ON), dando início efetivo à 

implantação do Programa, criado, em 2008, por Portaria Ministerial, e que terá como resultado a 

realização de Projetos conjuntos com as UPs, promovendo a aproximação de organismos com 

atividades similares às UPs e racionalizando custos na execução de atividades estratégicas para o 

País. 

A criação, já no final do exercício, de cinco Comitês de Busca para o cargo de Diretor do 

CTI, INSA, Instituto Nacional de Tecnologia (INT), Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA) 

e Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST). 

A conclusão do Plano Nacional de Astronomia pela Comissão Especial de Astronomia, 

presidida pelo Secretário Executivo do MCT, e coordenada pela SCUP, com participação de 

representantes das principais instituições científicas do País e das cinco Unidades de Pesquisa do 

MCT, que realizam estudos na área (CBPF, INPE, LNA, MAST e ON). Esse Plano norteará as 

pesquisas em astronomia nos próximos anos e a aplicação dos recursos financeiros e humanos 

para sua realização. 

No decorrer de 2010, por intermédio da análise de indicadores de desempenho pactuados 

e da avaliação do andamento de cada meta em específico, a SCUP considera que um avanço 

expressivo foi alcançado. Esses resultados têm sido divulgados em publicações complementares 

e visualmente ilustrados em livros e relatórios direcionados ao público brasileiro em geral, com 



 

destaque para dois deles: o ñResultados & Perspectivas dos Planos Diretores dos Institutos de 

Pesquisa do MCT 2006 ï 2010ò e o ñPesquisa Cient²fica e Tecnol·gica em Sa¼deò. 

Nestas publicações tem-se um retrato sistemático dos resultados mais significativos das 

ações e dos projetos desenvolvidos do intercâmbio científico e tecnológico, apoiados nas 

cooperações nacionais e internacionais; do avanço na infraestrutura de pesquisa, das 

reestruturações gerenciais e dos mecanismos de transparência institucional estabelecidos; da 

formação de recursos humanos especializados; do quadro de servidores, gestores e pesquisadores 

dedicados a consecução dos projetos; das iniciativas de transferência do conhecimento técnico-

científico aos segmentos sócio-econômicos de nossa sociedade; e do aperfeiçoamento 

sistemático dos mecanismos de transparência institucional, refletidos nos veículos de 

comunicação e disseminação do conhecimento, utilizados por estas instituições. 

No final de 2009 e começo de 2010 deu-se início à negociação, padronização e ampliação 

dos Contratos de Gestão celebrados entre o MCT e as Organizações Sociais por meio da 

discussão de novas cláusulas contratuais, orçamento estimativo para o novo ciclo de vigência 

(2010-2016), novas atividades e/ou projetos a serem desenvolvidos, envolvendo a participação 

ativa da SEXEC, da SCUP/CGOS, da CONJUR, da SPOA, da ASCAV e AECI, bem como das 

próprias OSs. Durante a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, ocorrida 

em maio de 2010, 3 novos Contratos foram assinados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e 

as Organizações Sociais IDSM,  IMPA e CGEE. Em setembro e dezembro do mesmo ano foram 

celebrados os Contratos da ABTLuS e RNP, respectivamente. 

Com relação às atividades e/ou projetos a serem desenvolvidos pelas OSs no novo ciclo 

de vigência dos Contratos de Gestão, vale ressaltar, para a OS-RNP, o estímulo à cobertura de 

serviços da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa para a comunidade científica, universitária, de 

especialistas e de gestão política, por meio de conexão de alta velocidade e sua interiorização, 

bem como gerar aplicações para uso eficaz das facilidades oferecidas pelas redes, em particular 

no trabalho em redes cooperativas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e inovações de 

técnicas digitais para os sistemas de comunicação de massa. Com relação à ABTLuS, a 

promoção e preparação do projeto de grande vulto do Síncrotron 2 (Sírius),  buscando a parceria 

do BNDES e da PETROBRAS, além da continuidade da implantação e operação do Laboratório 

Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), na sede da Associação, em Campinas-

SP. No caso do IMPA, a promoção e o fortalecimento da Olimpíada Brasileira de Matemática 

nas Escolas Públicas (OBMEP). Relativamente ao CGEE, dentre as ações contratadas em 2010, 

merecem destaque a organização da 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

a avaliação da política de informática, a avaliação dos Institutos Nacionais de C,T&I, o apoio à 

Conferência Internacional sobre Clima, Meio Ambiente e Desenvolvimento de Regiões Semi-



 

Áridas (ICID), Planejamento Estratégico do CNPq, apoio à gestão dos NIT e do Sibratec, além 

de um conjunto expressivo de projetos de interesse das Secretarias do MCT. Por fim o IDSM 

realizou pesquisas quanto à biodiversidade, conservação e proteção do equilíbrio 

natureza/desenvolvimento humano das comunidades das Reservas Amanã e Mamirauá, inseridas 

através do manejo participativo e sustentável. As ações do Instituto serviram de experimentos, 

produzindo dados científicos que apoiaram a revisão de legislação ambiental inadequada, 

principalmente no que diz respeito ao uso de recursos naturais na várzea Amazônica. 

Além das ações necessárias e relativas à negociação dos novos Contratos de Gestão, o 

MCT, devido a inexistência de atos normativos do órgão central de gestão do modelo OS e, no 

sentido de melhor se instrumentalizar no cumprimento da função de órgão supervisor, 

estabeleceu as bases técnicas de Planejamento, Acompanhamento e Fiscalização das 

Organizações Sociais e seus respectivos Contratos, contemplando as recomendações emanadas 

da CGU, do TCU e da AGU. 

Tendo por base os Relatórios Anual de Desempenho 2009 e Semestral de Desempenho 

2010 da ABTLuS, do IMPA, do IDSM, da RNP e do CGEE, as Comissões de Avaliação de cada 

um dos Contratos de Gestão celebrados, reuniram-se nas sedes das Organizações Sociais para, 

respectivamente, avaliar o seu desempenho anual  e acompanhar o grau de alcance das metas 

pactuadas para o exercício entre o MCT e as instituições por ele supervisionadas, visando 

garantir ao Ministério possibilidades e condições de se corrigirem rumos, promovendo as 

alterações que se façam necessárias para que as instituições cumpram, de forma efetiva, a sua 

missão.  

  



 

PRINCIPAIS DIFICULDADES PARA A REALIZAÇÃO DOS OBJETIVOS DA 

UJ 

 

 

As principais dificuldades apresentadas em 2010 estão concentradas nas áreas 

orçamentárias e de recursos humanos. 

Com relação ao orçamento das Unidades de Pesquisa, Organizações Sociais e da própria 

SCUP observa-se que, no último triênio, não ocorreu aumento significativo dos recursos, 

tornando-os insuficientes para fazerem frente aos gastos de manutenção e administração da 

infraestrutura de pesquisa que foi construída, podendo interferir na realização dos compromissos 

técnico-científicos assumidos no novo contexto nacional da área de Ciência, Tecnologia e 

Inovação. A observação anterior não se aplica ao caso da ABTLuS-OS. 

Nos últimos anos houve expressivo investimento do MCT na recuperação e expansão da 

infraestrutura básica das Unidades de Pesquisa do MCT, abrangendo modernização de 

laboratórios, infraestrutura de pesquisa e ensino de pós-graduação, rede de apoio computacional, 

bibliotecas e demais ambientes para se adequarem ao desenvolvimento das atividades específicas 

de cada Instituto de Pesquisa.  

As novas instalações finalizadas em 2010, bem como aquelas que foram reformadas e 

modernizadas durante o período de vigência dos Planos Diretores, disponibilizam infraestrutura 

moderna e mais sofisticada, tal como o estabelecimento de redes de pesquisa para 

desenvolvimento de processos, condicionamento ambiental especial, manutenção de 

equipamentos e insumos para bancadas de laboratórios, todas com novos e altos custos. 

Como decorrência, o orçamento, previsto para as UPs e OSs tornou-se insuficiente frente 

às responsabilidades a elas acometidas e às novas despesas para sua manutenção básica, 

tampouco atende aos Contratos de Gestão firmados com as OS: IDSM, RNP e IMPA. E ainda, 

como conseqüência, vale lembrar que os Órgãos de Controle, por ocasião de suas auditorias, vêm 

apontando um descompasso entre o orçamento para as diferentes atividades ano a ano, nas 

Unidades de Pesquisa e nas Organizações Sociais. 

Na questão de recursos humanos da SCUP, no ano de 2010, ocorreu um acréscimo 

gradativo no seu quadro, com a inclusão de servidores anistiados e assistentes concursados. 

Sendo que a contribuição mais efetiva ocorreu somente no último trimestre de 2010 com a posse 

de analistas em C&T admitidos pelo concurso público, que iniciaram o aprendizado da complexa 

gestão em curso. A Coordenação-Geral de Supervisão e Acompanhamento das Organizações 



 

Sociais (CGOS), por exemplo, trabalhou durante todo o ano de 2010 com somente 2 servidores, 

obviamente insuficiente   para executarem todas as atribuições regimentais referentes ao 

conjunto de OSs.  No entanto, com esta nova força de trabalho incorporada à equipe, espera-se 

que a execução do exercício de 2011 possa atender com propriedade as atividades desenvolvidas 

pela SCUP.  

No âmbito da ação de recuperação da infraestrutura apresentaram-se necessidades de 

adaptações dos Projetos Executivos para adequação aos recursos aprovados no orçamento de 

2010 e disponibilizados para as UPs. Durante a fase de licitação as UPs localizadas nos estados 

do Rio de Janeiro e São Paulo tiveram dificuldades no andamento dos processos junto aos 

Núcleos da Advocacia Geral da União, que resultaram em atrasos significativos nas 

contratações. Fato que, em alguns casos, ocorreu somente em dezembro, gerando um montante 

significativo dos empenhos inscritos em restos a pagar. Pelo mesmo motivo, foram necessárias 

alterações de metas iniciais que não tiveram os processos aprovados ou dificuldades com prazos 

de licitação, a exemplo do INT e do MAST.  

  



 

PLANOS E PROJETOS CONCRETOS PARA O EXERCÍCIO SUBSEQUENTE 

 

 

A SCUP aguarda a organização do arcabouço institucional e a definição das diretrizes 

executivas do Governo recém-empossado que está consolidando o novo Plano de Ação em 

Ciência, Tecnologia e Inovação para o período de 2011 a 2014. Esta fase de elaboração está em 

processo e, portanto, deve-se aguardar a formalização dos novos gestores, ordenadores de 

despesas do MCT. Por outro lado, também deve-se compatibilizar os compromissos e 

prioridades de investimento com as restrições do ajuste fiscal estabelecido nos Decretos da 

Presidência da República que implicaram em cortes no orçamento de 2011. Essas medidas 

orçamentárias, certamente, determinam ajustes com redução na concretização de projetos e 

planejamentos já expressados nos Planos Diretores dos Institutos de Pesquisa do MCT. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

PARTE A 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA UJ ï RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL  

 

Quadro I - Quadro A.1.1 ï Identificação da UJ 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT Código SIORG: 24000 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa 

Denominação abreviada: SCUP 

Código SIORG: 24101 Código LOA: 24000 Código SIAFI: 240113 

Situação: ativa 

Natureza Jurídica: Administração Direta 

Principal Atividade : Ciência e Tecnologia 
Código CNAE:  

Telefones/Fax de contato:  (61) 3317.7607 (61) 3317.8012 (61) 3317.7768 

Endereço eletrônico: scup@mct.gov.br 

Página da Internet: http://www.mct.gov.br/scup 

Endereço Postal: Esplanada dos Minist®rios, Bloco ñEò, 5Ü andar, Bras²lia/DF, CEP: 70067-900, CNPJ.: 

031.327.45/0001-00 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Decreto n.º 4.724, de junho de 2003; Decreto n.º 5.886, de 06 de setembro de 2006; Portaria MCT n.º 758, de 03 de 

outubro de 2006. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Criada pelo Decreto nº 4.724, de 9/6/2003, que reestruturou o Ministério da Ciência e Tecnologia, a 

Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa - SCUP sucedeu à Secretaria de mesmo nome e está hoje 

subordinada à Secretaria Executiva do MCT. O Decreto n.° 5.886, de 06/09/2006 estabeleceu as seguintes competências 

para a SCUP: 

I - propor, coordenar e acompanhar a execução de programas e projetos a cargo das Unidades de Pesquisa, 

visando ao fortalecimento da pesquisa científica e tecnológica brasileira; 

II - promover, supervisionar e avaliar os Contratos de Gestão firmados entre a União e entidades qualificadas 

como Organizações Sociais, para a execução direta ou indireta, de programas e projetos de pesquisa científica e 

tecnológica, prestação de serviços tecnológicos e assessoria técnica ao Ministério; 

III - promover, acompanhar e avaliar a execução dos Termos de Compromisso de Gestão - TCG, assinados a 

cada ano com as Unidades de Pesquisa; 

IV - acompanhar, avaliar e apoiar a execução dos Planos Diretores das Unidades de Pesquisa e, onde couber, 

das Organizações Sociais supervisionadas pelo Ministério, e decorrentes de seus Planejamentos Estratégicos formulados; 

V - coordenar, controlar e avaliar as atividades de execução orçamentário-financeira das Unidades de Pesquisa, 

em articulação com a Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças; 

VI - apoiar e acompanhar a execução de obras de engenharia e arquitetura no âmbito das Unidades de Pesquisa 

e dos projetos e das entidades qualificadas como Organização Social, onde couber, em articulação com a Coordenação-

Geral de Recursos Logísticos; e 

VII - promover, coordenar e acompanhar o Programa de Capacitação Institucional ï PCI das Unidades de 

Pesquisa 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Á Portaria MCT nº 157, de 26.02.2010 ï ñDisciplina as atividades de acompanhamento e fiscaliza­«o da 

execu­«o de Contratos de Gest«o celebrados com Organiza­»es Sociais, e d§ outras provid°nciasò 

Á Portaria MCT nº 86, de 03.02.2010 ï ñInstitui pol²tica de aquisição planificada de títulos de periódicos e de 

acesso ao Portal da CAPES para as Unidades de Pesquisa do MCTò 

Á Portaria MCT nº 1.037, de 10.12.2009 ï ñDisp»e sobre a busca e a escolha de Diretores das Unidades de 

Pesquisa que integram o Ministério da Ciência e Tecnologia, com base em competência técnico-científica, 

gerencial e administrativaò 

Á Portaria MCT nº 613, de 23.07.2009 ï ñDisciplina a implementa­«o e o funcionamento do Programa 



 

Entidades Associadas das Unidades de Pesquisa do MCTò (Portaria MCT nÜ 510, de 12.08.2008 ï Institui o 

Programa Entidades Associadas das Unidades de Pesquisa do MCT, visando dinamizar o desenvolvimento 

científico e tecnológico no País 

Á Portaria MCT nº 229, de 02.04.2009 ï ñDisp»e sobre autoriza­«o de afastamento do pa²s de servidores 

empregados do MCT e suas entidades vinculadas e controladasò 

Á Portaria MCT nº 657, de 11.09.2008 - ñInstitui o Pr°mio Bolsista Destaque do Programa de Capacita­«o 

Institucional - PCI do MCTò 

Á Portaria MCT nº 01, de 23.10.2008 ï Altera a Portaria MCT nº 01 de 10.06.2005 ï ñRegulamenta o 

Programa de Capacitação Institucional ï PCIò 

Á Portaria MCT n.º 01, de 10.06.2005 - ñRegulamenta o Programa de Capacita­«o Institucional ï PCI 

estabelecendo procedimentos para o processo de concessão de bolsas de fomento tecnológico nas Unidades 

de Pesquisa subordinadas, vinculadas e supervisionadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT, de 

acordo com as orienta­»es da Pol²tica de C & T do Governo Federalò 

Á Termos de Compromisso de Gestão celebrados com Unidades de Pesquisa 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1163.html 

Á Contratos de Gestão e seus Termos Aditivos celebrados com Organizações Sociais  

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/1033.html 

 

 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa - 

SCUP 

240101 240113 
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2. PLANEJAMENTO E GESTÃO  

 

2.A. Responsabilidade institucional  

 

2.A.I. Competência institucional 

Criada pelo Decreto n.º 4.724, de 09 de junho de 2003, que reestruturou o Ministério da 

Ciência e Tecnologia, a Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa - SCUP 

sucedeu à Secretaria de mesmo nome e está hoje subordinada à Secretaria-Executiva do MCT. O 

Decreto n.° 5.886, de 06 de setembro de 2006, estabeleceu as seguintes competências para a  

SCUP: 

- propor, coordenar e acompanhar a execução de programas e projetos a cargo das 

Unidades de Pesquisa, visando ao fortalecimento da pesquisa científica e tecnológica brasileira; 

- promover, supervisionar e avaliar os Contratos de Gestão firmados entre a União e 

entidades qualificadas como Organizações Sociais, para a execução direta ou indireta, de 

programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica, prestação de serviços tecnológicos e 

assessoria técnica ao Ministério; 

- promover, acompanhar e avaliar a execução dos Termos de Compromisso de Gestão - 

TCG, assinados a cada ano com as Unidades de Pesquisa; 

- acompanhar, avaliar e apoiar a execução dos Planos Diretores das Unidades de 

Pesquisa e, onde couber, das Organizações Sociais supervisionadas pelo Ministério, e 

decorrentes de seus Planejamentos Estratégicos formulados; 

- coordenar, controlar e avaliar as atividades de execução orçamentário-financeira das 

Unidades de Pesquisa, em articulação com a Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças; 

- apoiar e acompanhar a execução de obras de engenharia e arquitetura no âmbito das 

Unidades de Pesquisa e dos projetos e das entidades qualificadas como Organização Social, onde 

couber, em articulação com a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos; e 

- promover, coordenar e acompanhar o Programa de Capacitação Institucional ï PCI das 

Unidades de Pesquisa. 

Para a execução de suas atividades, a SCUP conta hoje com duas Coordenações-

Gerais, a saber:  

Coordenação-Geral de Supervisão e Acompanhamento das Organizações 

Sociais (CGOS), que tem por finalidade negociar, pactuar, supervisionar e avaliar o 

desempenho das organizações sociais e congêneres, conforme metas e indicadores 

estabelecidos nos Contratos de Gestão ou instrumentos similares; coordenar as reuniões 

das Comissões de Acompanhamento e Avaliação dos Contratos de Gestão; analisar os 

relatórios das Comissões de Acompanhamento e Avaliação dos Contratos de Gestão e 



 

instrumentos similares; acompanhar a execução das ações das organizações sociais 

estabelecidas no Plano Plurianual; apoiar e acompanhar a elaboração e execução do 

Planejamento Estratégico das organizações sociais, no que tange aos Contratos de Gestão; 

articular-se com órgãos congêneres de gestão no âmbito do poder executivo federal; e 

executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de atuação.  

Coordenação-Geral das Unidades de Pesquisa (CGUP), cuja finalidade é 

acompanhar as avaliações gerais das unidades de pesquisa, em seus vários níveis; negociar, 

pactuar, acompanhar e avaliar os Termos de Compromisso de Gestão assinados pelas 

unidades de pesquisa com o Ministério; acompanhar a execução das Ações das unidades de 

pesquisa estabelecidas no Plano Plurianual; coordenar os esforços de prospecção técnica 

no âmbito de atuação da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa; analisar 

e encaminhar os processos de afastamentos do País dos servidores das unidades de 

pesquisa; coordenar e acompanhar as iniciativas de Cooperação Internacional no âmbito 

das unidades de pesquisa; coordenar o Programa de Capacitação Institucional (PCI) das 

unidades de pesquisa e entidades vinculadas ao Ministério; apoiar e acompanhar as ações 

relacionadas à inovação e à propriedade intelectual nas unidades de pesquisa; apoiar e 

acompanhar a elaboração e execução do Planejamento Estratégico das unidades de 

pesquisa; e executar outras competências que lhe forem cometidas, no seu campo de 

atuação. 

A SCUP desenvolve, também, atividades de suporte técnico-administrativo de 

controle orçamentário-financeiro-contábil para as Unidades de Pesquisa e Organizações 

Sociais, bem como, de planejamento para o apoio da melhoria da infraestrutura 

(acompanhamento de projetos de novas obras e instalações, como também na manutenção 

e preservação dos edifícios existentes). 

 

2.B. Estratégia de atuação 

A SCUP, as Unidades de Pesquisa e as Organizações Sociais têm uma atuação 

transversal, com atividades e responsabilidades em várias Linhas de Ação do Plano de Ação em 

Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 (PACTI), com 

ênfase: 

1) na Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de C,T&I (Infraestrutura de 

Pesquisa Científica e Tecnológica); 

2) na Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas (Biotecnologia, 

Nanotecnologia, Tecnologias de Informação e Comunicação, Biocombustíveis, 



 

Biodiversidade e Recursos Naturais, Amazônia e Semi-Árido, Meteorologia e 

Mudanças Climáticas, Programa Espacial); e 

3) na Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social (Popularização 

de C,T&I e Melhoria do Ensino de Ciências). 

As atividades da SCUP em geral se concentram em três grandes vertentes em relação às 

Unidades de Pesquisa e Organizações Sociais: apoio técnico à infra-estrutura básica, apoio à 

execução dos programas e projetos científicos e tecnológicos, e acompanhamento e avaliação 

dos Termos de Compromisso de Gestão e dos Contratos de Gestão firmados, respectivamente, 

com as Unidades de Pesquisa de Administração Direta e com as Organizações Sociais. 

2.B.I. Apoio técnico à infraestrutura básica 

O objetivo desse apoio é oferecer suporte técnico às Unidades de Pesquisa e 

Organizações Sociais no acompanhamento de projetos e de novas obras e instalações, como 

também na ampliação, manutenção e preservação dos edifícios e laboratórios existentes. Os 

recursos para execução dessas atividades provêm de duas fontes: Ação do PPA ï Plano 

Plurianual ï Recuperação da Infraestrutura Física das Unidades de Pesquisa ï n.º 

19.571.0461.12C9 e das Ações Transversais dos Fundos Setoriais, cujas aplicações resultam de 

levantamentos periódicos realizados pela SCUP e das demandas contidas nos Planos Diretores de 

cada Unidade de Pesquisa e Organização Social. 

No caso das Ações Transversais dos Fundos Setoriais, a SCUP atua no sentido de orientar 

as demandas das Unidades de Pesquisa e Organizações Sociais, no apoio da elaboração dos 

Termos de Referência e encaminhamento dos mesmos à ASCOF/SEXEC, que, por sua vez, 

encaminha os projetos aprovados à FINEP. Cabe à FINEP o acompanhamento da execução 

financeira dos convênios firmados com as instituições. 

Em 2010, o apoio foi traduzido em recuperações prediais, expansão predial e laboratorial, 

substituição e modernização de subestações elétricas, aquisição de equipamentos de laboratórios, 

informática e mobiliário, implantação de Núcleos Regionais, implantação e estruturação dos 

arranjos de Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) , com recursos provenientes da Ação do 

PPA, no valor de R$ 2.714.000,00 e Ação Transversal ï FNDCT no valor de R$23.370.000,00 

distribuídos em projetos de infraestrutura para pesquisa ao LNCC, MAST, CBPF, CETEM, 

MPEG, IDSM, INPA, CTI e INSA. 

 

2.B.II. O Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas das Unidades de 

Pesquisa do MCT (SIGTEC) 

Desenvolvido pelo Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI), o SIGTEC 

está apoiado na Ação PPA 7603, Programa 0473 - Gestão de Política de Ciência, Tecnologia e 



 

Inovação e sua implantação iniciou-se em 2003, com a experiência-piloto no Instituto Nacional 

de Pesquisas da Amazônia (INPA). A partir dessa experiência foi possível estabelecer um 

cronograma de implantação do sistema nas Unidades de Pesquisa do MCT. O sistema tem por 

objetivo concentrar todas as atividades de gestão e de pesquisa científica e tecnológica no âmbito 

de cada Unidade de Pesquisa, racionalizando, dessa forma, a gestão e a aplicação de recursos 

orçamentários, financeiros, técnicos e de recursos humanos, evitando-se, assim, superposição de 

atividades e oferecendo uma visão integrada do andamento e desempenho da Unidade.  

Os trabalhos de implantação da versão SIGTECWeb, continuaram por todo o ano de 

2010 e até dezembro, 10 (dez) Unidades de Pesquisa receberam e passaram a operar com a nova 

versão do sistema, são elas: CTI, LNA, CETEM, INPA, INT, IBICT, MAST, ON, LNCC e 

MPEG. Os dados migrados da versão cliente-servidor para a web mantêm todos os conceitos 

envolvidos e funcionalidades, com algumas melhorias adicionais. Para a migração foi necessário 

configurar e ajustar as máquinas servidoras de banco de dados e aplicação web nas Unidades de 

Pesquisa, além de reuniões técnicas apresentando o sistema e suas novas funcionalidades.  

O CBPF concluiu o processo de aquisição dos equipamentos necessários para instalação 

do sistema, porém será necessário um esforço das equipes de TI em 2011, visando à 

consolidação/migração das informações contidas no CBPF índex, Academia e Web para o 

SIGTEC. Para isso e outros acertos finais, no dia 31 de maio passado, em Campinas/SP, foi 

realizada reunião de trabalho, com a SCUP, CTI e LNA, visando uma nova agenda de atividades, 

até 2011, para a Ação 7306 ï Implantação do Sistema Integrado de Gestão nas Unidades de 

Pesquisa do MCT. 

Também em 2010 a equipe de treinamento do CTI trabalhou na elaboração de 

documentos administrativos para compor o processo de prorrogação de escopo do contrato de 

manutenção corretiva e adaptativa do SIGTECWeb, na especificação de melhorias em 10 

ferramentas da versão web, na validação do Sistema de Patrimônio e no suporte aos usuários das 

12 unidades que utilizam o Sistema (versão web e versão cliente-servidor).  

Em abril de 2010 foram realizadas reuniões com a Coordenação Geral de Tecnologia da 

Informação (CGTI) e Assessoria de Assuntos Internacionais (ASSIN), ambas do MCT, para 

apresentação do sistema e dar subsídios para o desenvolvimento do Sistema Integrado de Gestão 

Estratégica sobre Cooperação Internacional em C,T&I (SIGECI). 

No terceiro trimestre de 2010 iniciaram os trabalhos de migração da base de dados de 

bens patrimoniais utilizada pelo CTI para a base de dados do SIGTEC dando suporte para 

preparação do ambiente operacional do SIGTECWeb na Unidade do CETENE, bem como a 

migração de bases de dados da Coordenação do INT em Recife e a migração da base de dados de 

bens patrimoniais utilizada pelo ON para a base de dados do SIGTEC.  



 

 

2.B.III. Apoio à execução dos programas e projetos científicos e tecnológicos 

Esse apoio da SCUP às Unidades de Pesquisa da administração direta e às Organizações 

Sociais supervisionadas pelo MCT se dá em diversas vertentes, dentre as quais se destacaram em 

2010: 

2.B.III.I Compatibilização de linhas de atividades com o Plano de Ação em C,T&I 

para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 (PACTI); 

2.B.III.II  Acompanhamento da execução dos Planos Diretores das Unidades de 

Pesquisa 2007-2010; 

2.B.III.III  Acompanhamento dos Termos de Compromisso de Gestão firmados com as 

Unidades de Pesquisa; 

2.B.III.IV  Organizações Sociais: Promoção, Supervisão, Acompanhamento e 

Avaliação dos Contratos de Gestão celebrados; 

2.B.III.V  Análise e preparação dos processos para concessão de bolsas do Programa 

de Capacitação Institucional (PCI); 

2.B.III.VI  Acompanhamento do Programa de Inovação Tecnológica; 

2.B.III.VII  Análise e preparação de processos para afastamento de servidores do País; 

2.B.III.VIII  Preparação e condução das reuniões do Comitê de Coordenação do 

Programa Entidades Associadas; 

2.B.III.IX  Acompanhamento e avaliação das Cooperações Internacionais mantidas 

pelas Unidades de Pesquisa do MCT; 

2.B.III.X  Acompanhamento do processo de expansão regional das Unidades de 

Pesquisa e criação de novos Institutos; 

2.B.III.XI  Organização e acompanhamento dos trabalhos dos Comitês de Busca para o 

cargo de diretor das Unidades de Pesquisa do MCT; 

2.B.III.XII  Proposições, acompanhamento e orientação de projetos e ações de natureza 

especial; 

2.B.III.XIII  Interação entre as Unidades de Pesquisa do Ministério. 

 

2.B.III.I. Compatibilização de linhas de atividades com o Plano de Ação em C,T&I 

para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 

Durante todos os anos abrangidos pelo PACTI 2007-2010, a SCUP trabalhou na 

consecução das metas nele contidas, referentes aos Institutos de Pesquisa do MCT 

subordinados e supervisionados pela Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 



 

Pesquisa, sobretudo no que tange ao Programa 3.4. Unidades de Pesquisa Científica e 

Tecnológica do MCT. 

Especialmente em 2010, no sentido de ver tais metas cumpridas, deu-se destaque 

para a recuperação da infraestrutura física e laboratorial de 13 UPs, a consolidação dos 

Núcleos Regionais das UPs (como forma de desconcentração das pesquisas de seus 

Institutos), a implantação dos Arranjos de Núcleos de Inovação Tecnológica, o 

fortalecimento do Sistema de Informações Gerenciais e Tecnológicas (SIGTEC), a 

interação dos Institutos de Pesquisa do MCT entre si, com outras Secretarias do Ministério 

e com instituições externas ao mesmo, a atuação desses Institutos na forma de Redes 

Institucionais e como verdadeiros Laboratórios Nacionais, sempre que possível, e 

promovendo, já no final do ano, a elaboração dos novos Planos Diretores das UPs para o 

período 2011-2015, lançados em dezembro passado em sua versão preliminar. 

 

2.B.III.II. Acompanhamento da execução dos Planos Diretores das Unidades de 

Pesquisa 2007-2010 

O acompanhamento da execução dos PDUs das Unidades de Pesquisa do MCT 

referentes ao período 2006-2010 deu-se através dos registros de metas nos respectivos 

Termos de Compromisso de Gestão assinados entre os Diretores das UPs e o Ministro do 

MCT, anualmente. 

Uma avaliação preliminar dos Relatórios Anuais dos Termos de Compromisso de 

Gestão de 2010, que registram a conclusão dos PDUs no período supracitado, permite 

afirmar que, em média, 70% das metas inicialmente propostas nos Planos Diretores das 13 

Unidades de Pesquisa foram alcançadas. Isso é bastante significativo se se considerar ter 

sido a primeira vez que se utilizou uma metodologia introduzida pelo Centro de Gestão e 

Estudos Estratégicos (CGEE), para elaboração dos Planos. 

Os principais resultados obtidos durante a vigência dos PDUs em questão estão 

contemplados no ñRelat·rio dos Principais Resultados e Perspectivas Obtidos com os 

Planos Diretores 2006-2010ò, o qual registra a contribui­«o cient²fica, tecnol·gica e de 

inovação das Unidades de Pesquisa e das Organizações Sociais supervisionadas pelo MCT, 

nesses últimos quatro anos. O citado Relatório deverá ser distribuído no primeiro semestre 

de 2011, em caráter interno ao Ministério. 

 

 

 



 

2.B.III.III. Acompanhamento dos Termos de Compromisso de Gestão firmados com 

as Unidades de Pesquisa 

Os Termos de Compromisso de Gestão (TCGs), introduzidos em 2002, são o primeiro 

instrumento gerencial sistematizado das Unidades de Pesquisa de Administração Direta do MCT, 

e, à semelhança dos Contratos de Gestão das Organizações Sociais, constituem-se em 

compromissos assumidos anualmente pelos diretores das UPs com o Ministro da Ciência e 

Tecnologia, o Secretário Executivo do MCT e o Subsecretário de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa, mediante a pactuação de metas definidas nos respectivos Planos Diretores e Quadro de 

Metas especiais, com base em indicadores também específicos. 

Como compromissos de gestão, esses Termos apresentam premissas de ambas as partes 

ï MCT e Unidade de Pesquisa ï e sua execução é acompanhada ao fim do primeiro semestre e 

seu desempenho é avaliado ao final do segundo semestre, em discussões in loco, com a direção e 

equipe gerencial de cada Unidade, quando o Instituto recebe um conceito e uma nota, mediante 

critérios pré-determinados. Os resultados obtidos por cada UP são sistematizados e colocados na 

página do Ministério na internet, à disposição do público. 

A cada ano, as Unidades de Pesquisa vêm aprimorando o seu desempenho, ocorrendo o 

mesmo em 2010, sendo possível destacar as atuações do Observatório Nacional (ON), do 

Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA), do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), 

do Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI), com base nos acompanhamentos 

realizados em agosto passado via videoconferência com todas as UPs pela equipe da 

Coordenação Geral das Unidades de Pesquisa, da SCUP. Convém lembrar, no entanto, que as 

avaliações dos Relatórios Anuais, que expressam a atuação das UPs em relação às metas 

pactuadas no início do ano, serão realizadas no primeiro trimestre de 2011. 

 

2.B.III.IV. Organizações Sociais: Promoção, Supervisão, Acompanhamento e 

Avaliação dos Contratos de Gestão celebrados 

As Organizações Sociais, regidas pela Lei n.º 9.637, de 15 de maio de 1998, constituem 

uma inovação institucional, inserindo-se no marco legal vigente sob a forma de associações 

civis sem fins lucrativos, estando, portanto, fora da Administração Pública, como pessoas 

jurídicas de direito privado, para atuar na execução de atividades de ensino, pesquisa 

científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura 

e saúde. 

Pela sua natureza, as Organizações Sociais têm grande capacidade de articulação 

com a sociedade civil, elemento fundamental para o alcance dos objetivos das políticas 



 

públicas nas áreas de sua atuação, bem como permitem maior agilidade e flexibilidade 

administrativa, em comparação com a administração pública. 

Qualificada como Organização Social mediante Decreto Presidencial, a entidade 

está habilitada a receber recursos financeiros e a administrar bens e equipamentos do 

Estado por meio da celebração de Contrato de Gestão com o Poder Público, por intermédio 

do Órgão Supervisor da sua área de atuação, no qual serão acordadas metas de desempenho 

que assegurem a qualidade e a efetividade dos serviços prestados ao público.  

O processo de promoção de Contratos de Gestão entre o MCT e entidades 

qualificadas como Organização Social envolve o planejamento de objetivos e iniciativas, 

ações, atividades e projetos, a identificação de fontes de fomento, o detalhamento de 

gastos, e culmina na elaboração de um instrumento contratual com os seguintes anexos:  i) 

as Diretrizes do MCT para a OS; ii) a Sistemática de Avaliação do Contrato de Gestão; iii) 

o Programa de Trabalho Plurianual contendo o conjunto de indicadores e metas de 

desempenho, suas notas explicativas (fórmulas de cálculo); iv) o Plano de Ação para o seu 

período de vigência, contendo os macroprocessos/linhas de atividade e o detalhamento 

específico dos custos de suas ações; v) a proposta de cronograma de desembolso, que serão 

pactuados anualmente; vi) Outros pertinentes a área de atuação da OS. É atribuição do 

órgão supervisor, no caso o MCT, planejar e fomentar as OSs com as quais mantém 

Contrato de Gestão. 

O MCT, pioneiro na implementação das OSs, mantém Contratos de Gestão com 

cinco Organizações Sociais atuantes em diversas áreas da Ciência e Tecnologia, a saber: 

Á Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS): qualificada por 

meio do Decreto n.º 2.405, de 26 de novembro de 1997. Assinou Contrato de Gestão 

com o MCT em 29 de janeiro de 1998 por um período de cinco anos (1998-2003). Em 

2002 foi antecipada a renovação do Contrato para o período de mais quatro anos. Após 

oito anos de vigência do atual Contrato de Gestão, o MCT renovou, em 25 de janeiro 

de 2006, a parceria com a ABTLuS por um período de mais quatro anos (2006-2009). 

Em 17 de setembro de 2010 foi assinado novo Contrato de Gestão para o período de 

2010 à 2016. 

Á Associação Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA-OS): 

qualificada por meio do Decreto n.º 3.605, de 20 de setembro de 2000, 

complementado pelo Decreto nº 3.703, de 27 de dezembro de 2000, assinou Contrato 

de Gestão com o MCT em 23 de janeiro de 2001 por um período de cinco anos (2001-

2006). Em 19 de janeiro de 2006 foi renovado o Contrato por um período de mais 



 

quatro anos (2006-2009). Em 27 de maio de 2010 foi assinado novo Contrato de 

Gestão com vigência até 2016 (2010-2016). 

Á Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM): qualificada por meio 

do Decreto s/n de 04 de junho de 1999, assinou Contrato de Gestão com o MCT em 23 

de março de 2001 por um período de cinco anos (2001-2006). Em 13 de março de 

2006 foi renovado o Contrato de Gestão por um período de mais quatro anos (2006-

2009). Em 27 de maio de 2010 foi assinado novo Contrato de Gestão com vigência de 

seis anos (2010-2016). 

Á Associação Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP-OS): qualificada por meio 

do Decreto n.º 4.077, de 09 de janeiro de 2001, assinou Contrato de Gestão com o 

MCT em 26 de março de 2002 por um período de cinco anos (2002-2007). Em 16 de 

janeiro de 2007 foi renovado o Contrato de Gestão por um período de mais quatro 

anos (2007-2010). Em 27 de maio de 2010 foi assinado novo Contrato de Gestão pelo 

período de seis anos (2010-2016). 

Á Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE): qualificada por meio do Decreto 

n.º 4.078, de 09 de janeiro de 2002, assinou Contrato de Gestão com o MCT em 16 de 

março de 2002 por um período de cinco anos (2002-2007). Em 15 de dezembro de 

2006 foi renovado o Contrato de Gestão por um período de mais quatro anos (2007-

2010). Em 27 de maio de 2010, assinou novo Contrato de Gestão para o período de 

2010 a 2016. 

Em 2010, considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o Ministério da Ciência 

e Tecnologia no cumprimento da função de órgão supervisor na execução dos contratos de 

gestão celebrados com Organizações Sociais, e, ainda, a inexistência de atos normativos do 

órgão central de gestão do modelo, atuando de forma preventiva, com o objetivo de sanar 

qualquer impropriedade que pela sua natureza possa impactar na execução dos Contratos de 

Gestão, o MCT fez valer um conjunto de procedimentos técnico-operacionais por meio de 

Portaria. 

Em função desses procedimentos passou-se a exigir da SEXEC/SCUP o 

fortalecimento/melhoria da estrutura que compreende tanto pessoal especializado, quanto 

mecanismos específicos de acompanhamento e aferição.  

O acompanhamento da execução do Contrato de Gestão é realizado com foco na gestão e 

na verificação do cumprimento do Programa de Trabalho anual pactuado, mediante o controle e 

o monitoramento por parte do Ministério, coordenado pela SCUP/CGOS, à distância ou in loco. 



 

Já o acompanhamento semestral e avaliação anual de resultados físicos são realizados 

pelas Comissões de Avaliação (CA) de cada um dos Contrato de Gestão, compostas por 

especialistas das áreas de atuação das OSs, dentre outros, que verificam o grau de cumprimento 

das metas pactuadas relativas aos indicadores de qualidade e produtividade; propõem a 

renegociação dos indicadores e metas, sugerem alterações em cláusulas contratuais, se for o caso 

e; ao final, elaboram relatório conclusivo de avaliação dos resultados, com recomendações e/ou 

sugestões de ações corretivas, remetido ao Órgão Supervisor. 

Na mesma linha de atuação anteriormente descrita, buscou-se os serviços de especialistas, 

no final de 2010, com objetivo de aperfeiçoar os instrumentos de acompanhamento e supervisão, 

criando metodologias que possam subsidiar a CGOS, relativamente aos Contratos de Gestão, a 

saber: na preparação de capacitação e estudo de evolução adaptativa de Sistema Web de 

acompanhamento na sua execução ï Módulo OS; no estudo da execução econômica, financeira e 

contábil; e apoio técnico para avaliação das reservas técnicas contratuais.  

O MCT no cumprimento da função de órgão supervisor na execução dos Contratos de 

Gestão celebrados com as OSs, está providenciando um novo conjunto de procedimentos para 

normatizar as atividades de promoção, supervisão, acompanhamento e avaliação de contratos de 

gestão celebrados com as Organizações Sociais. 

Em 2010, foram celebrados Termos Aditivos aos Contratos de Gestão da ABTLuS, do 

CGEE, do IDSM, do IMPA-OS e da RNP-OS, visando repasse de recursos orçamentários no 

montante de R$ 267.354.914,56 (duzentos e sessenta e sete milhões, trezentos e cinquenta e 

quatro mil, novecentos e quatorze reais e cinquenta e seis centavos), sendo: R$ 70.880.000,00 

(setenta milhões, oitocentos e oitenta mil reais) por conta das ações específicas das OSs na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), Unidade Orçamentária MCT e R$ 196.474.914,56 (cento e noventa 

e seis milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil, novecentos e quatorze reais e cinquenta e seis 

centavos) por conta de ações da SECIS/MCT, SEPIN/MCT, SEXEC/MCT, SCUP E 

SPOA/MCT, Ministério da Educação, FNDCT/FINEP, Ministério da Saúde, Ministério da 

Cultura e Instituto Nacional de Tecnologia/PR. 

2.B.III.V. Análise e preparação dos processos para concessão de bolsas do Programa 

de Capacitação Institucional (PCI) 

O Programa Capacitação Institucional (PCI) proporciona aos Institutos de Pesquisa do 

MCT, vinculados, subordinados ou por ele supervisionados, bolsistas em várias modalidades, 

distribuídas em bolsas de curta e longa duração, pagas através do CNPq, parte com recursos de 



 

seu próprio orçamento, parte com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT). Criado em 1996, seus objetivos têm sido amplamente atingidos, através 

da integração de bolsistas graduados e pós-graduados e estudantes de cursos técnicos e 

universitários em projetos científicos e tecnológicos realizados nos Institutos, proporcionando 

não só o seu treinamento para a vida profissional (no caso dos estudantes e recém-graduados), 

como uma elevada contribuição às pesquisas desenvolvidas nos Institutos do MCT. O orçamento 

do Programa para o período maio/2010 a abril/2011 foi de R$ 17.000.000,00. Foram 

despendidos, até 31/12/2010 de R$ 15.529.170,00. O saldo de R$ 1.370.830,00 será aplicado nos 

meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 2011 e há reserva técnica de R$ 100.000,00.  

O PCI contempla todas as Unidades de Pesquisa, três Organizações Sociais (ABTLuS, 

IDSM e IMPA) e cinco Institutos de Pesquisa da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN). Este investimento é fundamental para o avanço do conhecimento científico e 

tecnológico do País, ao promover o intercâmbio das experiências com cientistas especializados 

de outras instituições do Brasil e do exterior; proporcionar treinamento de estudantes graduados 

e em pós-graduação; criar perspectivas para os Institutos do MCT atuarem em novas linhas de 

pesquisa que ainda não foram consolidadas no Brasil; agregar e capacitar tecnologistas no 

desenvolvimento de instrumentação científica e demais atividades relacionadas às atividades 

típicas das pesquisas científicas teóricas e experimentais. Com a implementação deste programa 

as instituições puderam desenvolver e/ou ampliar um grande número de projetos sob sua 

responsabilidade. Não é por outras razões que a demanda de bolsistas nos Institutos do MCT 

vem crescendo a cada ano. 

Quadro II - Quantidade de bolsas implementadas pelo programa PCI em 2010 

Ano Tipo de bolsa Modalidades Quantidade de Bolsas 

2010 

Longa Duração 

ITI ï Iniciação Tecnológica Industrial 

1.391 DTI ï Desenvolvimento Tecnológico Industrial 

EV ï Especialista Visitante 

Curta Duração 

BSP ï Bolsa de Estágio/Treinamento no Exterior 

257 BEV ï Bolsa de Especialista Visitante 

BEP ï Bolsa de Estágio/Treinamento no País 

TOTAL  1.648 

Fonte: PCI/SCUP 

 

Em 22 de dezembro de 2010, O CNPq fez publicar a Resolução Normativa n.º 027/2010 

elaborado com o apoio de um Grupo de Trabalho, constituído em setembro daquele ano. Este 



 

Grupo de Trabalho foi designado pelo Ministro da Ciência e Tecnologia com a incumbência de 

criar um novo programa PCI. 

Por esta Resolução Normativa, o Programa passa a adotar, a partir de maio de 2011, duas 

novas modalidades de bolsas de longa duração chamadas de Desenvolvimento PCI (PCI-D) e 

Especialista Visitante PCI (PCI-E), as quais virão substituir as atuais DTI e EV. 

As demais modalidades de bolsas de longa duração ITI, ou curta duração BSP, BEP e 

BEV, deverão atender às normas sobre Bolsas de Fomento Tecnológico e Extensão Inovadora 

correspondentes às atuais Resoluções Normativas do CNPq, nos níveis e valores praticados por 

esse Conselho para as demais instituições de pesquisa do País.  

O orçamento para atender ao novo PCI, a partir de maio de 2011 a abril 2012, será de R$ 

25 milhões. 

 

2.B.III.VI. Acompanhamento do Programa de Inovação Tecnológica 

A temática da inovação tem sido um dos assuntos prioritários para o Ministério da 

Ciência e Tecnologia, envolvendo não só os incentivos às empresas e instituições de pesquisa 

externas, como as Unidades de Pesquisa do MCT.  

Nesse sentido foram fortalecidos, em 2010, os quatro Arranjos Regionais de Núcleos de 

Inovação Tecnológica (NIT), cuja implantação teve início em 2009, abrangendo os Institutos de 

Pesquisa do MCT, conforme definidos no Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação 

para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010. Estes arranjos são organizações operando em 

forma de rede colaborativa com a finalidade de otimizar e compartilhar recursos, disseminar boas 

práticas de gestão da inovação, de proteção à propriedade intelectual e transferência de 

tecnologia, bem como facilitar a aplicação desta política e da Lei de Inovação. São eles:  

a) Rede NIT-Rio (CBPF, CETEM, IMPA, INT, LNCC, ON e MAST); 

b) Rede Mantiqueira de Inovação (CTI, INPE, LNA e ABTLuS);  

c) Rede NIT Amazônia Oriental (anteriormente denominada Rede NIT Pará), liderada 

pelo MPEG; e 

d) Rede NIT Amazônia Ocidental (anteriormente Rede INPA), liderada pelo INPA. 

Também em 2010, foram efetivadas discussões entre as Unidades de Pesquisa para fazer 

frente aos desafios da inovação e debater as atividades de proteção das criações, desenvolvidas 

de forma a dinamizar o processo de transferência de tecnologias, harmonizar os entendimentos 

quanto à utilização e interpretação dos mecanismos legais para inovação e as ações do MCT para 

consolidação dos Arranjos e respectivos Núcleos de Inovação Tecnológica.  

Essas discussões culminaram na realização de um workshop, na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ, que reuniu 127 participantes, ocasião em que se abordaram temas atuais e relevantes 



 

para o processo de inovação nas UPs, além de se fazer presente nas discussões no âmbito da 

Comissão Técnica Interministerial do Marco Legal de Inovação. 

Um produto importante resultante dessas iniciativas foi o documento ñOrienta­»es para a 

definição das políticas de inova­«o nas Unidades de Pesquisa do MCTò, contendo premissas, 

orientações e diretrizes a serem observadas pelas Unidades de Pesquisa no que se refere à 

aplicação da legislação de incentivos à proteção da propriedade intelectual no País. Este 

documento orientou o Grupo de Trabalho composto por representantes da SCUP, CTI, CBPF, 

INT e CNEN na elaboração da Proposta de Gestão da Inovação nas Unidades de Pesquisa do 

MCT (Política de Inovação para os Núcleos ou Arranjos de Núcleos de Inovação Tecnológica a 

ser seguida pelas UPs do MCT), cuja formulação definitiva se dará no primeiro semestre de 

2011. 

Em 2010, a SCUP empregou recursos da ordem de R$ 800.000,00 alocados na Ação 

4661 ï Desenvolvimento de Novas Linhas de Pesquisa nas Unidades Científicas e Tecnológicas 

nas seguintes Unidades de Pesquisa: MPEG, ON, LNCC, INT, CBPF e CETEM, para execução 

de atividades de inovação, como redação de novos pedidos de patentes e registros de software, 

pagamento de depósitos de patentes no Brasil e no exterior, registros de marcas, consultoria 

especializada para adaptação de modelos de contratos, pesquisa sobre jurisprudência da real 

aplicação da Lei de Inovação, capacitação de pessoal, preparação de material de divulgação, 

elaboração de formulários eletrônicos, sistematização de processos de transferência de tecnologia 

e levantamentos de empresas brasileiras de base tecnológica, estudos de mercado e análises de 

viabilidades técnica e comercial de tecnologias passíveis de serem comercializadas, e 

treinamento de equipes. 

 

2.B.III.VII. Análise e preparação de processos para afastamento de servidores do 

País 

Nos últimos oito anos foram analisados aproximadamente 6.000 processos de viagens ao 

exterior de servidores com ônus e com ônus limitado, para todos os continentes, e em especial 

para os norte-americano, europeu e asiático. Em 2010, foram 891 processos, dos quais 560 

(63%) viagens com ônus (recursos das próprias UPs, CNPq, FINEP e CAPES), e 331 (37%) com 

ônus limitado (apoiadas pelas Fundações de Amparo à Pesquisa, como FAPESP, FAPERJ e 

outras instituições).  

A maioria das viagens tem sido concentrada nos Estados Unidos da América, seguidas da 

China, França e de 02 países sul-americanos: Argentina e Chile. É importante realçar que a 

China também se destaca em número de viagens em função do cumprimento do acordo na área 



 

da engenharia espacial firmado com o Brasil, sendo o INPE responsável pelo lado brasileiro na 

execução do programa.  

 

2.B.III.VIII. Preparação e condução das reuniões do Comitê de Coordenação do 

Programa Entidades Associadas 

O Programa Entidades Associadas (EA) foi criado pela Portaria n.º 510, de 12 de agosto 

de 2008, regulamentada pela Portaria n.º 613, de 23 de julho de 2009, com o objetivo de 

dinamizar o desenvolvimento científico e tecnológico no País, por meio da associação, com as 

Unidades de Pesquisa do MCT, de institutos, laboratórios, centros, núcleos ou departamentos de 

instituições universitárias ou de pesquisa científica ou tecnológica, que desenvolvem programas 

de interesse estratégico para o País, para a execução de projetos em conjunto.  

O processo de operação com uma Entidade Associada inicia-se quando a Unidade de 

Pesquisa do MCT seleciona uma instituição, entre as descritas no objetivo acima, para ela se 

associar na produção científica ou tecnológica ou de inovação, e propõe ao MCT o seu 

credenciamento como ñEntidade Associadaò, no ©mbito de um Plano de Trabalho e com 

orçamento definido.  

A proposta é analisada pelo Comitê de Coordenação do Programa Entidades Associadas, 

em Brasília/DF, Comitê este composto por todos os Secretários do Ministério, três representantes 

das Unidades de Pesquisa, indicados em Portaria do Ministro, presidido pelo Subsecretário de 

Coordenação das Unidades de Pesquisa.  

O Comitê se reúne ao fim de cada semestre para analisar as propostas de credenciamento, 

podendo ou não aceitá-las. Caso positivo, é estabelecido um Termo de Cooperação, Parceria ou 

Convênio (dependendo do tipo de instituição credenciada como EA) entre a UP e a instituição 

aprovada, o qual é publicado no DOU juntamente com o credenciamento da instituição como 

Entidade Associada.  

Em 2010, foi aprovado o credenciamento de cinco instituições como Entidades 

Associadas a Unidades de Pesquisa do MCT: os Departamentos de Física Teórica e de Geofísica 

da UFRN, junto ao Observatório Nacional (ON); o Instituto Internacional de Física, também da 

UFRN, junto ao Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF); o Centro de Componentes 

Semicondutores, da UNICAMP, junto ao CTI; o Instituto de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico de Xingó, junto ao Instituto Nacional do Semiárido (INSA); e o Centro de Energias 

Renováveis ï Energia Solar, da UFPE, junto ao INT/CETENE. 



 

Vale aqui lembrar que a figura das ñEntidades Associadasò ® bastante empregada em 

outros países, com nomes similares e especificidades ajustadas a estrutura institucional de cada 

país, a exemplo dos EUA (por intermédio da National Science Foundation ï NSF), França (por 

intermédio do Centre National de Recherche Scientifique) e da Austrália (por intermédio do The 

Commonwealth Scientific and Industrial Research Organisation ï CSIRO). 

 

2.B.III.IX. Acompanhamento e avaliação das Cooperações Internacionais mantidas 

pelas Unidades de Pesquisa do MCT 

Essa atividade da SCUP tem por objetivos: 

 

 Apoiar o Programa de Ampliação e Consolidação da Cooperação Internacional do 

Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento 

Nacional (PACTI), mediante o aperfeiçoamento da gestão dos instrumentos de 

cooperação, diversificação e expansão das parcerias estratégicas com países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, e participação em negociações para ampliar 

a presença das Unidades de Pesquisa em programas de cooperação bilateral ou 

multilateral.  

 Promover o intercâmbio de experiências entre instituições brasileiras e 

estrangeiras no campo da Ciência, Tecnologia e Inovação, mediante a realização e 

participação em workshops, reuniões, estágios, treinamentos, visitas técnicas, 

fóruns de negociações multilaterais; e execução de programas e projetos 

conjuntos visando à formação de recursos humanos, geração de conhecimento e 

capacitação científica institucional para o desenvolvimento internacional.  

 Apoiar a criação, na administração central do MCT, de estrutura ágil e flexível 

para coordenar as atividades de cooperação internacional de todas as agências e 

entidades do Ministério, incluindo o mapeamento das atividades em curso nas 

Unidades de Pesquisa, das suas possibilidades e oportunidades para cooperação 

internacional em C,T&I, segundo as prioridades do País.  

A cooperação institucional no âmbito das Unidades de Pesquisa se dá entre elas e suas 

equivalentes no exterior, no âmbito de acordos bi ou multilaterais, ou entre pesquisadores 

brasileiros e estrangeiros, que se propõem a executar projetos conjuntos de interesse institucional 

ou de suas próprias pesquisas. As propostas para a assinatura de Acordos de Cooperação 

Internacional podem vir tanto da própria Unidade de Pesquisa, como a partir de solicitação ou 



 

sugestão do MCT, por meio da pesquisa de interesse entre as Unidades, bem como pela 

identificação de demandas apresentadas pelo Ministério de Relações Exteriores (MRE), no 

contexto da inserção soberana internacional e em prol do desenvolvimento internacional. A 

SCUP articula com as UPs, que atuam nas áreas de interesse no intuito de subsidiar a alta 

hierarquia do MCT com informações técnicas, principais demandas e interesses para a respectiva 

cooperação. O MCT, por sua vez, negocia conjuntamente com o MRE as modalidades e os 

mecanismos de implementação adequados a cada acordo futuro.  

Uma vez que um novo Acordo de Cooperação é estabelecido, considerando a alocação de 

recursos para seleção de projetos conjuntos, comumente o MCT aciona as respectivas agências 

de fomento para o lançamento de editais. As UPs interessadas identificam seus parceiros 

estrangeiros (pesquisadores ou instituições de pesquisa) e submetem seus projetos aos processos 

de seleção das agências de fomento. Alternativamente, em alguns Acordos, as UPs assumem a 

função de executoras nacionais e, eventualmente, recebem aporte de recursos diretos para 

implementar determinados projetos de cooperação internacional.  

A cooperação internacional tem crescido nos últimos anos nas Unidades de Pesquisa e é 

acompanhada anualmente por meio dos Termos de Compromisso de Gestão assinados pelos seus 

diretores com o Ministro da Ciência e Tecnologia, nos quais é identificada com o indicador 

Programas, Projetos e Ações de Cooperação Internacional (PPACI). O processo de 

informação das atividades de cooperação internacional mediante o relatório do PPACI tem 

auxiliado no mapeamento da cooperação internacional realizada nas UPs e na resposta às 

consultas emergenciais, realizadas pela ASSIN, no levantamento de experiências em curso, em 

negociação ou já finalizadas, conduzidas com vistas a subsidiar o preparo de reuniões de 

coordenação ou de negociação do Governo. A cooperação científica e tecnológica se inclui entre 

os mais importantes instrumentos de avanço científico e tecnológico, na medida em que permite 

a troca de experiências e o conhecimento mais detalhado das pesquisas que vêm sendo realizadas 

em diversos países, possibilitando o seu desenvolvimento ou aplicação em nosso país. Foi, em 

grande parte, responsável pelo avanço científico e tecnológico de países como o Japão, a Índia, a 

Coréia, a Indonésia, a África do Sul e o próprio Brasil, a partir dos anos 50, e está sendo cada 

vez mais utilizado no mundo todo.  

No último ano, estiveram em operação mais de 250 Programas, Projetos e Ações de 

Cooperação Internacional, número esse que será confirmado quando da apresentação dos 

Relatórios Anuais dos Termos de Compromisso de Gestão das Unidades de Pesquisa para 2010. 

Todavia, ainda predomina a cooperação com países desenvolvidos e a cooperação com os nossos 

vizinhos da América do Sul.  



 

Em 2010 também foi estabelecida negociação com a Comissão Européia para 

desenvolvimento de um programa de Ci°ncia e Tecnologia focado na tem§tica ñFloresta 

Amaz¹nica e Desenvolvimento Sustent§velò. Durante o ano de 2011, novos entendimentos 

deverão ser mantidos visando dar prosseguimento a uma cooperação centrada nos institutos com 

sede na região amazônica (IDSM, INPA, MPEG e o Centro Regional da Amazônia - CRA do 

INPE em Belém/PA). 

Embora tenham sido registradas nos TCGs as cooperações internacionais mantidas pelas 

Unidades de Pesquisa, ainda não existem estatísticas sobre os diversos aspectos envolvidos nessa 

cooperação. Atualmente está sendo finalizada a implantação no MCT do Sistema Integrado de 

Gestão Estratégica sobre Cooperação Internacional em C,T&I , elaborado por uma Comissão 

Especial integrada por representantes da SCUP, ASSIN, ASCAP, CONJUR e CGTI, com 

participação de representante do MRE, o qual permitirá extrair vários dados atualizados e 

padronizados dos programas e projetos cooperativos, e elementos estatísticos porventura de 

interesse para o MCT. 

 

  



 

2.B.III.X. Acompanhamento do processo de expansão regional das Unidades de 

Pesquisa e criação de novos Institutos 

A descentralização das instituições de pesquisas científicas e tecnológicas tem sido uma 

das metas perseguidas pelo MCT desde 2002, tendo se iniciado já em 2005 com a criação do 

Instituto Nacional do Semiárido (INSA), em Campina Grande/PB, seguida, em 2006, com a 

implantação do Núcleo (antes denominado campus avançado) do Centro de Tecnologia Mineral 

(CETEM) em Cachoeiro do Itapemirim/ES e da Coordenação Regional do INT no Nordeste 

(CETENE - Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste).  

As Unidades de Pesquisa do MCT aprofundaram sua capilaridade regional para 

consolidar a gradativa expansão nacional. Infraestruturas laboratoriais e de pesquisa e 

administração institucional foram executadas em conjunto com a contratação de novos 

pesquisadores por intermédio de concursos públicos. Em 2010 foram fortalecidos os Núcleos 

Regionais do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) nos estados de Rondônia, 

Acre e Roraima. O Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) também mantém o Núcleo Regional 

Estação Científica Ferreira Penna em Caxiuanã/PA. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) mantém em Natal/RN o Centro Regional do Nordeste, em Cuiabá/MT a Unidade 

Regional do Centro-Oeste, em Santa Maria/RS o Centro Regional do Sul, em Cachoeira 

Paulista/SP uma Unidade Regional e um Centro Regional da Amazônia em Belém/PA. 

Encontram-se em fase de planejamento e foram iniciadas as tratativas para a implantação 

de Núcleos Regionais do CETEM nos estados de Santa Catarina, Pernambuco e Piauí, do Centro 

de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI) em Fortaleza/CE, do Instituto Nacional de 

Tecnologia (INT) em Cuiabá/MT, do MPEG em Macapá/AP e do Núcleo Regional do CBPF, 

em Belém/PA, em associação com a Universidade Federal local. 

Projeto de Lei encaminhado pelo Executivo ao Congresso Nacional propõe a criação de 

quatro outros Institutos de Pesquisa ligados ao MCT: o Instituto de Tecnologias Estratégicas do 

Nordeste, que substituirá o atual CETENE, o Instituto Nacional de Pesquisas do Pantanal 

(INPP), o Instituto Nacional das Águas (INA) e o Instituto Nacional da Mata Atlântica (INMA), 

que substituirá o Museu de Biologia Professor Mello Leitão, atualmente subordinado ao 

Ministério da Cultura. 

 

2.B.III.XI. Organização e acompanhamento dos trabalhos dos Comitês de Busca 

para o cargo de diretor das Unidades de Pesquisa do MCT 

Reformulada pela Portaria n.º 1.037, de 10 de dezembro de 2009, que revogou a Instrução 

Normativa Conjunta n.º 01/MCT/CNPq, de 28 de abril de 2000, o instrumento de seleção 

denominado Comitê de Busca tem por objetivo selecionar, a cada período de 48 meses de 



 

administração, os candidatos ao cargo de diretor de Unidade de Pesquisa. Este processo utiliza 

critérios técnicos objetivos com a finalidade de subsidiar o Ministro da Ciência e Tecnologia em 

sua escolha do novo diretor da instituição. 

O processo de atuação do Comitê de Busca inicia-se com a nomeação de seus membros 

por intermédio de Portaria Ministerial, selecionados entre especialistas da comunidade científica 

e tecnológica brasileira e que possuam conceito ilibado e reconhecido nacionalmente. 

Os membros do Comitê de Busca promovem análises de curriculum vitae dos candidatos, 

de seus planos de trabalho e visão de futuro, e entrevistam cada um deles. Por fim, elaboram uma 

lista tríplice dos melhores candidatos para a decisão a ser tomada pelo Ministro da Ciência e 

Tecnologia. 

Usualmente, os Comitê de Busca são constituídos por cinco membros, incluindo a figura 

de seu Presidente. A sistemática de sua atuação segue os seguintes passos: 

a) divulgação de Edital/Convite para candidaturas ao cargo (prazo médio de 30 dias, 

podendo ser prorrogado) no Jornal da Ciência da Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC), na página do MCT e outros veículos de comunicação 

científica e tecnológica, ao tempo em que os membros do Comitê buscam e 

procuram incentivar candidatos ao cargo (em adicional, o Ministro costuma 

encaminhar o Edital/Convite aos reitores das principais universidades do País, para 

divulgação); 

b) os candidatos encaminham ao Comitê seus curriculum vitae e propostas de trabalho 

contendo sua visão de futuro para a Unidade de Pesquisa; 

c) os candidatos fazem apresentação pública de seus planos e visão. Esta apresentação 

não requer uma seção de debates com a audiência ou membros do Comitê; 

d) os candidatos são entrevistados individualmente pelos membros do Comitê; 

e) o Comitê prepara a Ata das reuniões, em duas vias, estabelecendo uma lista tríplice 

dos indicados. Em alguns processos de seleção, com déficit de candidatos 

qualificados, o Comitê apresenta apenas dois nomes. Uma das vias fica arquivada na 

SCUP e a outra é entregue ao Ministro. 

Ressalta-se que, desde o ano 2000, esse processo vem sendo aplicado na seleção e 

nomeação dos diretores das Unidades de Pesquisa e tem apresentado um bom desempenho 

técnico-gerencial, pelo seu caráter objetivo, democrático e transparente, garantindo a 

qualificação exigida para especificidade dos cargos de diretores de instituições que atuam em 

Ciência, Tecnologia e Inovação. 

No final do ano passado, o ministério instituiu cinco novos Comitês de Busca para o 

cargo de diretor do CTI, INSA, INT, LNA e MAST, cujos dirigentes atuais terão suas 



 

administrações encerradas na primeira semana de maio de 2011. Desses, apenas o diretor do 

LNA não poderá se candidatar ao cargo, por estar na segundo período de administração.  



 

2.B.III.XII. Proposições, acompanhamento e orientação de projetos e ações de 

natureza especial 

Em 2010, a SCUP, através de sua Coordenação-Geral das Unidades de Pesquisa (CGUP), 

teve participação efetiva na Comissão Especial de Astronomia, que concluiu a sua proposta para 

o Plano Nacional de Astronomia de médio e longo prazo, do qual já redundou, no final do ano de 

2010 a assinatura do Acordo de Adesão do Brasil ao Consórcio ESO (European Southern 

Observatory), responsável pela construção e operação do maior telescópio do mundo a ser 

instalado no Chile. 

 

2.B.III.XIII. Interação entre as Unidades de Pesquisa do Ministério 

Em 2001, quando foi concluído o Relatório da Comissão de Avaliação das Unidades de 

Pesquisa do MCT (o denominado ñRelat·rio Tundisiò) ficou claro que um dos grandes 

problemas comuns aos Institutos de Pesquisa era a ausência de sua interação científica e 

tecnológica, de sorte a se evitar superposição de ações e projetos e se maximizar os resultados 

das pesquisas. 

Desde então, a SCUP tem procurado promover essa interação, através de reuniões, 

seminários, workshops. 

Em 2010, o grande destaque nessa área foi a organização dos diversos encontros e 

oficinas realizadas entre as Unidades de Pesquisa e Organizações Sociais supervisionadas pelo 

MCT para tratar do assunto ñInova­«o no MCTò. Em pelo menos uma delas (o ñ3Ü Workshop 

sobre Inova­«o nas UPsò), organizado nas depend°ncias do CTI, em Campinas/SP, houve a 

participação de representantes de Secretarias do Ministério (SETEC, SEPIN, SEPED), 

Assessoria de Assuntos Internacionais e Consultoria Jurídica e dos Órgãos de Controle Interno e 

Externos (AGU, CGU e TCU), com repercussão altamente favorável. Dessas reuniões resultou a 

elabora­«o de uma proposta preliminar de um ñSistema de Gest«o da Inova­«o nas Unidades de 

Pesquisaò, visando estabelecer uma pol²tica comum para as atividades de inova­«o nas UPs, com 

supervisão da SCUP. Tal documento será encaminhado à SETEC para análise antes do envio 

para apreciação do CONJUR e do Ministro.  

Igualmente, ainda em 2010, a SCUP promoveu reuniões de todas as UPs para tratar da 

política de aquisição planificada de títulos de periódicos e acesso ao Portal da CAPES, cuja 

liderança foi atribuída ao IBICT. Além da implantação dessa política, os encontros resultaram na 

criação, mediante portaria ministerial, da Rede de Bibliotecas do MCT, que permitirá uma maior 

convergência entre os(as) bibliotecários(as) não só na aquisição, mas também na permuta de 

publicações e troca de experiências. 



 

Outra iniciativa com similar propósito foi a organização de workshop voltado para o 

assunto de cooperações internacionais, visando à implantação de um Sistema de 

Acompanhamento de tais Cooperações no MCT, que atenda não só as UPs, mas todas as demais 

unidades do Ministério, em conjunção com o MRE. Isso facilitará, em futuro próximo, também a 

obtenção de informações requeridas pela Assessoria de Assuntos Internacionais (ASSIN) e que 

se encontram concentradas nas próprias Unidades de Pesquisa. 

Outras reuniões importantes de agregação/interação das UPs e OSs, no ano, aconteceram 

por ocasião da 4ª Conferência Nacional de C,T&I, realizada em Brasília/DF, e da 62ª Reunião 

Anual da SBPC, ocorrida em Natal/RN.  

 

2.C. Programas 

A SCUP, no exercício de 2010, foi responsável pela gestão de 12 (doze) ações, 

relacionadas a três programas (que serão apresentados nos itens a seguir), incluindo seis ações 

relacionadas aos Contratos de Gestão celebrados entre o MCT com as Organizações Sociais: 

Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), Associação Instituto 

Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA-OS); Instituto de Desenvolvimento Sustentável 

Mamirauá (IDSM); Associação Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP-OS), o Centro de 

Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) (com a interveniência da Financiadora de Estudos e 

Projetos ï FINEP). 

 

2.C.I. Execução dos programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

2.C.I.I. Programa 0461 ï Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

Quadro III - Quadro A.2.1 ï Demonstrativo da execução por programa de Governo 
Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA:  0461 Denominação: Promoção da Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover o desenvolvimento científico e tecnológico do País, mediante o fortalecimento da 

pesquisa e da infraestrutura técnico-científica e incremento da produtividade dos pesquisadores. 

Objetivos Específicos: Dotar o País de instituições científicas e tecnológicas com infraestrutura físico-laboratorial 

moderna, orçamento adequado para as pesquisas, recursos humanos preparados e planejamentos estratégicos, com 

ênfase nos Institutos de Pesquisa do MCT, além de fomentar a formação e recursos humanos, as cooperações 

nacionais e internacionais e a difusão e disseminação do conhecimento científico, tecnológico e de inovação. 

Gerente: Secretário Executivo 

Luiz Antonio Rodrigues Elias 

Responsável: Gerente-Executivo: Carlos Oití 

Berbert 

Público Alvo: Instituições de pesquisa (em especial os Institutos de Pesquisa do MCT), universidades e empresas 

nacionais 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial  Final 



 

774.775.877  774.775.877  759.539.444  445.318.839      

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem Indicador (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

1 

Artigos publicados por 

pesquisadores brasileiros em 

periódicos científicos no ISI 

17/01/2011 19.436 39.814 36.396 26.482 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número absoluto de publicações registradas no National Science Indicators (NSI)/Thomsom Reuters 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido quando for concluído o levantamento dos dados feitos pelo CNPq e CAPES para a produtividade 

dos pesquisadores brasileiros em todas as instituições 

Ordem Indicador (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

2 

Índice de produtividade 

científica dos Pesquisadores 

das Unidades de Pesquisa do 

MCT  17/01/2011 2,20 2,60 2,40 2,23 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número de publicações científicas em revistas internacionais com ISN, registradas no SCI (Scientific 

Citation Index) / número de pesquisadores e tecnologistas efetivamente envolvidos em trabalhos de 

pesquisas científicas. 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice acima registrado no SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só será 

conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT e os Relatórios de Gestão Anuais dos 

Contratos de Gestão elaborados pelas OSs, correspondentes a 2010, onde o indicador é consolidado com 

maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Ordem Indicador (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

3 

Número de Instituições 

Usuárias da Rede Nacional 

de Ensino e Pesquisa 

17/01/2011 306 411 392 625 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número absoluto de instituições usuárias da RNP 

Análise do Resultado Alcançado 

Ao contrário dos indicadores anteriores, o número registrado no SIGPLAN como alcançado é praticamente 

o número real. 

Ordem Indicador (Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

4 

Processos e Técnicas 

Desenvolvidas nas Unidades 

de Pesquisa do MCT 

17/01/2011 670 710 700 669 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Número absoluto de processos e técnicas desenvolvidas por tecnologistas nas Unidades de Pesquisa do MCT. 

Análise do Resultado Alcançado 

O índice acima registrado no SIGMCT/SIGPLAN como resultado final é estimativo; o valor definitivo só 

será conhecido no final de fevereiro/março, quando são recebidos os Relatórios Finais dos Termos de 

Compromisso de Gestão ï TCGs das Unidades de Pesquisa do MCT, correspondentes a 2010, onde o 

indicador é consolidado com maior precisão, podendo ser maior do que o estimado. 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

Análise Crítica: O Programa 0461 abrange 45 Ações com objetivos bastante 

diversificados, envolvendo desde aquelas relacionadas aos Institutos de Pesquisa do MCT até as 

referentes ao apoio da FINEP e do CNPq à promoção da pesquisa e do desenvolvimento 



 

tecnológico no País, tanto o que concerne à infraestrutura física e laboratorial das instituições de 

C&T, como o relacionado aos recursos humanos. 

 Em 2010, o Programa  desenvolveu-se dentro do esperado, obtendo resultados 

expressivos especialmente em virtude da disponibilidade de recursos dos Fundos Setoriais (em 

particular o de Infraestrutura) que permitiram atender diversos projetos de expansão e 

manutenção da infraestrutura laboratorial de inúmeras instituições de pesquisa do País 

(incluindo Institutos administrados e supervisionados pelo MCT), como também pela expansão 

do Programa de Bolsas do CNPq e das ações relacionadas à divulgação e disseminação do 

conhecimento científico e tecnológico.  

Embora o Gerente-Executivo do Programa, integrante da SCUP, faça o  

acompanhamento de suas 45 Ações para efeito de registro no SigMCT, a Subsecretaria de 

Coordenação das Unidades de Pesquisa  é responsável pela prestação de contas de nove dessas 

Ações (incluindo quatro relacionadas às Organizações Sociais supervisionadas pelo MCT), 

conforme descrito a seguir: 

 

 

  



 

2.C.I.I.I. Ações do Programa 0461 sob encargo direto da SCUP 

 

2.C.I.I.I.I. Ação 6780 ï Gestão Integrada dos Acervos de Informação Científica e 

Tecnológica 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Dotar as Unidades de Pesquisa (UPs) da base fundamental para sua 

atividade-fim, que é a execução dos trabalhos científicos e dos projetos tecnológicos, de acordo 

com seu regimento interno, oferecendo subsídios para consultas bibliográficas durante o 

desenvolvimento de pesquisas. 

Descrição: Repasse de recursos ao IBICT, objetivando licitar a compra de periódicos 

para todas as Unidades de Pesquisa vinculadas ao MCT, bem como repasse à CAPES/MEC, 

conforme Portaria Interministerial n.º 400, de 23 de junho de 2005, tendo como propósito o 

acesso contínuo e universal pelo MCT ao conjunto de informações científicas e tecnológicas, 

permanentemente atualizadas, que integram as bases de dados disponibilizados pelo portal 

eletrônico da CAPES/MEC. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Carlos Oití Berbert 

Quadro IV ï Quadro A.2.2 - Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 573 0461 6780 A 4 Unidade 2.700 2.220 2.700 

 

Quadro IVa ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Título mantido 

LOA Física 

Produto: Título mantido 

Empenhado  Física Orçamentária 

2.700 3.800.000,00 2.220 2.897.921,00 82,22 76,26 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Criada pela Portaria MCT n.º 086 de 03 de fevereiro de 2010, a Política 

de Aquisição Planificada de Títulos de Periódicos e de Acesso ao Portal da CAPES para as 

Unidades de Pesquisa do MCT, veio regulamentar a compra e acesso a revistas especializadas 

em C,T&I pelo IBICT, que havia sido designado anteriormente, pela Portaria MCT n.º 095 de 19 

de fevereiro de 2009, como instituição responsável por essa atividade para todas as UPs do 

Ministério, com o intuito de diminuir custos e racionalizar o processo, de sorte a se eliminar os 



 

títulos repetidos em instituições, às vezes, situadas na mesma cidade ou região.  Nesse sentido, o 

IBICT coordena, junto a cada UP, a indicação dos títulos que interessam a cada uma ï tanto para 

aquisição como para o acesso ao Portal CAPES ï e promove, no primeiro caso, a compra junto 

às empresas especializadas, e, no segundo caso, indica àquela instituição os títulos a serem 

agregados e disponibilizados em seu Portal. 

Com esse objetivo, em 2010 foram descentralizados recursos à CAPES  no valor de R$ 

1.023.489,00 (para atendimento aos exercícios 2010/2011), objetivando o acesso contínuo e 

universal pelo MCT e suas Unidades ao conjunto de informações científicas e tecnológicas, 

permanentemente atualizadas, que integram as bases de dados disponibilizadas pelo portal 

eletrônico da CAPES, bem como, no valor de R$ 2.534.000,00 para o IBICT, objetivando dar 

andamento ao processo licitatório, referente à aquisição de periódicos para as UPs.  

Com relação ao cumprimento da meta física, o produto previsto para essa  ação no 

exercício de 2010 era de 2.700 títulos mantidos, o qual teve a execução física de 82,22%, 

correspondentes a 2.220 títulos mantidos, tendo a execução orçamentária sido de 76,26%. Para 

esse desempenho concorreram, em especial, problemas com o fornecimento prévio de preços de 

títulos de periódicos às Unidades de Pesquisa (que são as responsáveis pelas cotações) no 

primeiro semestre, uma vez que, em se tratando de periódicos estrangeiros, muitas das 

companhias fornecedoras costumam esperar o segundo semestre de cada ano (a partir do mês de 

outubro, mais especificamente) para cotá-los, em função das eventuais variações do dólar 

americano no mercado. 

O programa de aquisição planificada de títulos de periódicos, como descrito acima, tem 

proporcionado economia de gastos superior a um milhão de reais, em relação a anos anteriores. 

Registre-se, também, que esse programa envolve tão somente os títulos de periódicos 

estrangeiros, ficando a aquisição dos títulos nacionais a cargo direto de cada Unidade de 

Pesquisa.  

 

2.C.I.I.I.II. Ação 4661 ï Desenvolvimento de novas linhas de pesquisa nas Unidades 

Científicas e Tecnológicas 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Fortalecer a capacidade de pesquisa instalada no País em áreas novas e/ou 

estratégicas nas Unidades de Pesquisa vinculadas e supervisionadas pelo MCT, dando apoio, em 

especial, às atividades de aplicação da Lei de Inovação nas Unidades de Pesquisa do MCT 

através da implementação e consolidação de Núcleos de Inovação Tecnológica. 

Descrição: Apoio a projetos nas Unidades de Pesquisa vinculadas e supervisionadas pelo 

MCT; melhoria da infraestrutura laboratorial; contratação de estudos e consultorias; divulgação 



 

de informações, organização de seminários e outros eventos, bem como a indução de novas 

linhas de pesquisa. Implementação de mecanismos de apoio à consolidação de cinco Arranjos de 

Núcleos Regionais de Inovação Tecnológica agregando Unidades de Pesquisa do MCT, com a 

finalidade de gerir sua política de inovação, bem como incentivar as criações desenvolvidas no 

âmbito dessas Instituições e apoiar as proteções requeridas e concedidas, os contratos de 

licenciamento ou de transferência de tecnologia firmados, estimular a constituição de alianças 

estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação com empresas nacionais, outras 

ICTs e organizações de direito privado sem fins lucrativos na área de Ciência, Tecnologia e 

Inovação e manutenção das patentes, conforme preceituam os arts. 3º, 4º, 17 e 18 e seus 

respectivos parágrafos do Decreto n.º 5.563 de 11 de outubro de 2005, que regulamentou a Lei 

n.º 10.973, de 02 de dezembro de 2004. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Carlos Oití Berbert 

Quadro V - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4661 A 4 Unidade 25 25 27 

 

Quadro Va ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Projeto 

Apoiado 

LOA Física 

Produto: Projeto 

Apoiado 

Empen

hado 

Fís

ica 

Orçament

ária 

25 8.186.

238,00 

25 7.238.

119,00 

10

0% 

88,42 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Com o objetivo de atender a finalidade da ação do PPA foi realizado 

planejamento pelos técnicos, coordenadores e subsecretário da SCUP dos repasses orçamentários 

realizados às Unidades de Pesquisa, utilizando critérios de prioridades de demandas solicitadas 

às UPs e em conformidade com os Planos Diretores e com o orçamento disponibilizado. 

A ação recebeu na LOA o valor de R$ 8.186.238,00, sendo R$ 600.000,00 em capital e 

R$ 7.586.238,00 em custeio. Com relação ao cumprimento da meta física, o produto da ação para 

o exercício de 2010 foi de 25 projetos apoiados, o qual teve a execução física de 100%, ou seja 

25 projetos apoiados, tendo a execução orçamentária sido de 88,42%. 



 

Foram descentralizados recursos para as Unidades de Pesquisa vinculadas ao MCT, de 

acordo com os Termos de Descentralização de Créditos Orçamentários e de Cooperação e Planos 

de Trabalho recebidos das UPs e aprovados pela SCUP, objetivando apoiar diversas atividades. 

Tabela I ï Descentralização de Recursos para as Unidades de Pesquisa ï Ação 4661 

UNIDADE OBJETO VALOR 

CBPF Apoio ao ICRA ï Cosmologia, Gravitação, Astrofísica e afins (realização 

da XIII Brazilian School of Cosmology and Gravitation) 

R$ 450.000,00 

Ampliação de ações de inovação (depósito e manutenção de patentes, 

qualificação de equipe, reuniões e visitas) 

R$ 100.000,00 

Apoio a Laboratórios: LABNANO - Laboratório de Nanociência e 

Nanotecnologia, LABCRIO ï Laboratório de Criogenia , Difração de 

Raios-X, instrumentação e medidas 

R$ 451.960,25 

Descarte de equipamentos com produto tóxico ASCAREL R$ 36.000,00 

CTI Atividades do Núcleo de Inovação e aquisição de software R$ 149.000,00 

Materiais para laboratórios , microscópio de força atômica e 

semicondutores 

R$ 200.000,00 

Implantação do módulo UPs versão Web do SIGTEC R$ 300.000,00 

Difusão de C&T e educação de C&T durante a VII Semana Nacional de 

C&T 

R$ 150.000,0 

CETEM Facilitadores para apoiar a elaboração do Planejamento Estratégico R$ 34.000,00 

Projeto Fortalecimento da Capacidade de Pesquisa do CETEM R$ 301.000,00 

IBICT Editoração do CDU ï Classificação Decimal Universal, revistas e 03 livros 

e 3º Seminário Informação Internet e III Conferência Internacional de 

Inclusão Digital 

R$ 441.193,00 

INPA Manutenção de patentes, Núcleo de Inovação R$ 200.000,00 

I Reunião Técnica Especializada entre Brasil e União Européia R$ 28.000,00 

Projetos: Camu-Camu e projeto genética de peixes, insetos, 

microorganismos e árvores da Amazônia 

R$ 500.000,00 

INPE Documentário sobre raios no Brasil, intitulado ñFragmentos de Paix«oò R$ 29.988,00 

INT Projeto ampliação das atividades de extensão tecnológica e Atividades de 

Inovação, contratação de profissional para o NIT 

R$ 413.600,00 

LNA  Construção de instrumento para o telescópio SOAR ï Southern 

Astrophysical Research e uso do telescópio GEMINI 

R$ 600.000,00 

LNCC Apoio a Projetos de Tecnologia da Informação (Sistema virtualização e 

aquisição de servidor; ampliação do Sistema de Armazenamento de Dados; 

elaboração de ambiente EAD) 

R$ 821.000,00 

MAST Exposição permanente MAST e projeto institucional de preservação de 

acervos históricos de C&T 

R$ 630.000,00 



 

UNIDADE OBJETO VALOR 

MPEG Projeto Pesquisas Taxonômicas e Ecológicas R$ 356.000,00 

NIT, reuniões técnicas, plano de comunicação visual Caxiuanã e do manual 

da marca NIT 

R$ 142.312,00 

ON Atividades e ações de incentivo à inovação tecnológica R$ 90.000,00 

Projetos Rede Brasileira de Observação Magnética (REBOM) e PAU-

Brasil 

R$ 400.000,00 

CAPES Portal CAPES R$ 223.489,39 

SPOA/MCT Difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos e Educação em C&T 

nas UPs 

R$ 453.005,25 

Fonte: SCUP/MCT 

 

2.C.I.I.I.III. Ação 12C9 ï Recuperação da Infraestrutura Física das Unidades de 

Pesquisa 

Tipo:  Projeto 

Finalidade: Promover a recuperação das instalações físicas (prediais e laboratoriais) das 

Unidades de Pesquisa do MCT, visando à segurança do trabalho e ao desenvolvimento das 

atividades científicas e tecnológicas. 

Descrição: Recuperação das instalações físicas (prediais e laboratoriais) das Unidades de 

Pesquisa do MCT, visando à segurança do trabalho e ao desenvolvimento das atividades 

científicas e tecnológicas. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Carlos Oití Berbert 

Quadro VI - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 12C9 P 4 Unidade 5 8 5 

Quadro VIa ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Unidade Recuperada 

LOA Física 

Produto: Unidade 

Recuperada 

Empenhado Física Orçamentária 

5 2.714.000,00 8 2.683.973,00 160% 98,88% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 



 

Análise Crítica: Com relação ao cumprimento da meta física, o produto previsto da ação 

para o exercício de 2010 foi de cinco Unidades recuperadas, o qual teve a execução física de 

160%, ou seja oito Unidades recuperadas, sendo a execução orçamentária de 98,88%. 

Os recursos foram descentralizados através de Termo de Descentralização de Crédito 

Orçamentário e de Cooperação e de acordo com as demandas apresentadas pelas Unidades de 

Pesquisa e planejamento da SCUP. 

Tabela II - Descentralização de Recursos para as Unidades de Pesquisa ï Ação 12C9 

UNIDADE  OBJETO VALOR  

CBPF Reforma dos sanitários da ala B do 3º pavimento e da ala C do 4º pavimento 

do ed. Cesar Lattes, envolvendo área de copa 

R$ 164.849,00 

CETEM  Substituição de 04 transformadores na subestação de energia, recuperação de 

galpão da Usina de Areia Artificial, construção de uma guarita para recepção 

de material, aquisição de transformadores para o prédio do Campus Avançado 

de Cachoeiro do Itapemirim (CACI/CETEM) 

R$ 250.000,00 

Infraestrutura para o novo prédio do Campus Avançado de Cachoeiro do 

Itapemirim (CACI/CETEM ) 

R$ 96.940,00 

Benfeitorias para o prédio do Campus Avançado de Cachoeiro do Itapemirim 

(CACI/CETEM) 

R$ 92.000,00 

INT  Aquisição de componentes para montagem do novo sistema de telefonia ï 

Tecnologia Voip 

R$ 90.000,00 

LNCC Aquisição de  Computador  com capacidade de comunicação de 10GBE para 

os equipamentos do CPD 

R$ 250.000,00 

Expansão da quantidade de portas nos switches do CPD R$ 49.000,00 

MAST Aquisição de estantes deslizantes para o Prédio de Pesquisas R$ 200.000,00 

MPEG Reforma do prédio do Serviço de Tecnologia da Informação R$ 400.000,00 

ON Reconstrução do muro de contenção no campus do Observatório Magnético 

de Vassouras, Complementação da reforma da Casa Branca destinada aos 

pesquisadores da Astronomia 

R$ 275.000,00 

Restauração da Casa da Hora (apoio complementar) R$ 268.800,00 

Aquisição de equipamentos geofísicos para a execução do Projeto REBOM- 

Rede Brasileira de Observação Magnética 

R$ 267.000,00 

INSA Aquisição de mobiliário para o funcionamento do Prédio da Administração R$ 311.215,00 

Fonte: SCUP/MCT 

É necessário observar que no âmbito dessa ação apresentaram-se necessidades de 

adaptações dos projetos executivos para adequação aos recursos aprovados no orçamento de 

2010 e disponibilizados para as UPs. Durante a fase de licitação as UPs localizadas nos estados 

do Rio de Janeiro e São Paulo tiveram dificuldades no andamento dos processos junto aos 

Núcleos da Advocacia Geral da União, o que resultou em atrasos significativos nas contratações, 

fato que ocorreu somente em dezembro, gerando um montante significativo dos empenhos 

inscritos em restos a pagar. Pelo mesmo motivo, foi necessário alterações de metas iniciais que 

não tiveram os processos aprovados ou dificuldades com prazos de licitação como o INT e 

MAST.  



 

 

2.C.I.I.I.IV. Ação 2272 ï Gestão e Administração do Programa Promoção da 

Pesquisa e do Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Constituir um centro de custos administrativos dos programas, agregando as 

despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio programa. 

Descrição: Essas despesas compreendem: serviços administrativos; pessoal ativo; 

manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e 

conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da 

União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao desenvolvimento de 

serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 

pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerenciais internos; estudos que têm por 

objetivo elaborar, aprimorar ou dar subsídios à formulação de políticas públicas; promoção de 

eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas etc.; produção e edição de 

publicações para divulgação e disseminação de informações sobre políticas públicas e demais 

atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenadores da Ação: José Edil Benedito e Carlos Oití Berbert  

Quadro VII - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 2272 A 4 Não 

requer 

Não 

requer 

Não 

requer 

Não requer 

 

Quadro VIIa - Quadro A.2.2 ï Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: não 

existe 

LOA Física 

Produto: não 

existe 

Empenh

ado 

Fís

ica 

Orçam

entária 

- 1.300.000,00 - 962.034,

00 

- 74,00

% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: A execução da referida ação ficou sob a responsabilidade da 

SPOA/MCT no empenho, liquidação e pagamento das despesas básicas de manutenção, gestão e 

administração do programa: serviços administrativos, pessoal (terceirizados, estagiários), 

tecnologia da informação, incluindo o apoio ao desenvolvimento de serviços técnicos e 



 

administrativos, despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de 

diárias), promoção de eventos para discussão, formulação e divulgação de políticas de C&T e 

demais atividades-meio necessárias à gestão e administração do programa. 

Com relação ao cumprimento da meta física, a ação para o exercício de 2010 não requer 

produto por ser uma ação de administração, tendo a execução orçamentária sido de 74%. 

 

2.C.I.I.I.V. A ção 6190 ï Difusão de Conhecimentos Científicos e Tecnológicos nas 

Unidades de Pesquisa 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Promover a difusão do conhecimento em ciência e tecnologia, em todas as 

fases da educação do cidadão, com a finalidade de divulgar as pesquisas desenvolvidas e as 

novas tecnologias e produtos gerados. 

Descrição: Planejamento e desenvolvimento de estratégias de difusão de forma integrada 

às áreas de pesquisa e desenvolvimento. Proposição e atualização de ação institucional para 

difusão de conhecimentos em ciência e tecnologia. Busca de parcerias e cooperação com 

universidades, instituições públicas e privadas e agências para o desenvolvimento de atividades 

de difusão de conhecimento. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Carlos Oití Berbert 

Quadro VIII - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada em 

2011 

19 573 0461 6190 A 4 Unidade 3 3 3 

Quadro VIIIa ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Evento 

Apoiado 

LOA Física 

Produto: Evento Realizado 

Empenhado Física Orçamentária 

03 200.000,00 03 163.270,00 100% 81,64% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Com relação ao cumprimento da meta física, o produto da ação para o 

exercício de 2010 foi de três Eventos Apoiados, o qual teve a execução física de 100% e a 

execução orçamentária de 81,64%. 

Foram descentralizados recursos no valor de R$ 34.050,00 para o CBPF, objetivando 

apoiar a IV Escola 12CAM: New Phenomena in Quantum Matter e no valor de R$ 129.220,00 



 

para a SPOA/MCT, objetivando o empenho para aquisição de material para difusão de 

conhecimentos científicos e tecnológicos para as UPs para a VII Semana Nacional de C&T e 62ª 

Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 

 

2.C.I.I.I.VI. Ação 4188 ï Pesquisa e Desenvolvimento em Florestas Alagadas da 

Amazônia no Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) 

 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Apoiar o desenvolvimento de modelo de área protegida para grandes áreas 

de florestas tropicais onde, por meio do manejo participativo e sustentável, possam ser mantidos 

a biodiversidade e os processos ecológicos e evolutivos dos recursos naturais na Amazônia. 

Descrição: Desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas para conhecimento 

da biodiversidade, para monitoramento social, ambiental e gestão de áreas protegidas para o uso 

sustentado dos recursos naturais e para a promoção da qualidade de vida das populações 

tradicionais das florestas alagadas da Amazônia. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva - SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Responsável pela execução da ação no nível local: Organização Social IDSM 

Quadro IX - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4188 A 4 Unidade 60 63 63 

Quadro IXa ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Artigo Publicado 

LOA Física 

Produto: Artigo Publicado 

Empenhado Física Orçamentária 

60 9.000.000,00 63 9.000.000,00 105% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

Quadro IXb ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4188 A 4 Unidade 1 1 1 

 

Quadro IXc ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Artigo Publicado 

LOA Física 

Produto: Artigo Publicado 

Empenhado Física Orçamentária 

01 300.000,00 01 300.000,00 100% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Em 2010, o IDSM ultrapassou em 5% a meta física programada na 

avaliação do SigMCT ï Ação 4188 ï Pesquisa e Desenvolvimento em Florestas Alagadas da 

Amazônia no Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM), sob responsabilidade 

da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa (SCUP) no PPA, mediante a 



 

realização de 63 artigos publicados. 

O IDSM apresentou, nos últimos anos, um crescimento quantitativo do número de 

publicações. Este aumento da produtividade dos membros da equipe científica, em grande parte, 

está associado à consolidação da sua equipe de pesquisadores com atuação em redes de pesquisa, 

visto que não ocorreu um aumento expressivo no tamanho da equipe.  

Para o acompanhamento da execução das ações inerentes ao Contrato de Gestão a 

Comissão de Avaliação (CA) reuniu-se na sede do IDSM em Tefé/AM, nos dias 25, 26 e 27 de 

outubro 2010 e, após a análise do Relatório Semestral de 2010, a CA verificou que, de 14 

Indicadores pactuados no Contrato de Gestão, apenas os indicadores 4 ï Índice Geral de 

Publicações Expandido (IGPub-E) com todos os tipos de produção científica do IDSM e 12 ï 

Índice de participação por ano de lideranças capacitadas pelo IDSM (IPLC), não tiveram suas 

metas atingidas. Os demais indicadores apresentam tendência de cumprimento até o final do ano. 

A avaliação das metas pactuadas no Contrato de Gestão celebrado entre o MCT e o 

IDSM constará do Relatório Anual conclusivo a ser elaborado pela Comissão de Avaliação 

(CA),  mediante análise do Relatório de Gestão Anual de 2010 da OS, que se reunirá em abril de 

2011. O Relatório de Gestão 2010 do IDSM, assim como o Relatório Anual e Conclusivo da 

Comissão ficam à disposição da sociedade nas páginas eletrônicas do IDSM e do MCT/SCUP. 

Em 2010, foi contratado com o IDSM o montante de  R$15.130.000,00 (quinze milhões, 

cento e trinta mil reais) assim distribuídos: R$9.000.000,00 (nove milhões de reais) consignados 

na Ação 4188 da LOA e mais R$300.000,00 (trezentos mil reais) procedentes de Emenda à 

mesma ação da LOA e R$ 5.830.000,00 (cinco milhões, oitocentos e trinta mil reais) destinados 

pelo FNDCT/SEXEC. 

Conforme Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2010, devidamente analisado pela 

Consulcamp Auditoria e Assessoria Ltda. auditoria independente contratada pelo IDSM, 

publicado no D.O.U. de 15 de março de 2011, constante do Relatório de Gestão 2010, evidencia 

um Saldo Financeiro (Disponibilidade) de R$ 3.447 mil  para fins de programação inicial do 

conjunto das atividades do IDSM no exercício de 2011. 

Dos dispêndios efetuados no período, relacionados às atividades do IDSM, foram gastos 

em Pessoal e Encargos o montante de R$ 7.203 milhões, correspondentes a 47,6% do orçamento 

anual, mantendo-se dentro do limite de gastos fixado no Contrato de Gestão. 

A avaliação independente apontou que várias metas estabelecidas pelos membros do 

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá, e constantes do Plano Diretor da 

instituição, tiveram bom desempenho. Elas dizem respeito à realização de ações específicas de 

incremento das atividades de pesquisa e de extensão que são realizadas pelo IDSM. Estas 

possuem grande impacto na região, inclusive do ponto de vista do desenvolvimento regional. 



 

Em termos socioeconômicos, esta contribuição apresenta algumas das mudanças 

ocorridas nos padrões de vida das comunidades locais moradoras das Reservas co-geridas pelo 

IDSM, como os indicadores de mortalidade infantil, renda, migração e escolaridade. 

O número médio de projetos do IDSM vem crescendo, passando de 30 projetos 

executados ao ano por volta de 2002/03, a 50 projetos ao ano em 2006/07, e 70 projetos ao ano 

em 2009/10. Neste mesmo período, observou-se um crescimento significativo no número de 

colaboradores externos (pesquisadores de outras instituições desenvolvendo projetos de pesquisa 

junto ao IDSM), e um fortalecimento dos seus grupos de pesquisas. 

O IDSM atinge em 2010 um total de nove grupos de pesquisa, todos voltados à temática 

central do Instituto Mamirauá, que busca subsidiar a conservação da biodiversidade pelo seu uso 

sustentável e pela melhoria consequente da qualidade de vida das populações tradicionais 

associadas a essa biodiversidade. São seis grupos na área das Ciências do Meio Ambiente e três 

grupos na área das Ciências Sociais. 

Até o início dos anos 2000, o IDSM focalizava suas atividades numa área restrita da 

Reserva Mamirauá, de apenas 260.000 hectares, representando uma pequena porção da área total 

daquela unidade de conservação. Nos últimos 4 anos, o Instituto Mamirauá intensificou suas 

atividades, que passaram a incluir praticamente 90% de todas as comunidades da Reserva 

Amanã, cobrindo cerca de 40% da sua área (2.365.000 hectares), e aproximadamente 50% das 

comunidades da Reserva Mamirauá, e 70% de sua área territorial (1.124.000 hectares). 

O Programa de Monitoramento do IDSM, iniciado em 2009, vem disponibilizando via 

web quase 20 anos de variação diária do nível das águas e em 2010, dados sobre outros aspectos 

abióticos, tais como a temperatura atmosférica e os índices de pluviosidade nas duas Reservas 

foram disponibilizados. Em 2010, também se iniciou a disponibilização dos dados referentes aos 

vários censos realizados na área, além de outros aspectos demográficos e socioeconômicos. Estes 

dados estarão na base de acesso livre nos primeiros meses de 2011. 

A replicação de melhores práticas de conservação da biodiversidade (incluindo o uso 

sustentável de recursos naturais, melhoria de qualidade de vida de populações tradicionais 

ribeirinhas da Amazônia, formas de gestão participativa etc.) é uma das importantes diretrizes 

institucionais, previstas no Plano Diretor da Unidade. 

Em 2010, foram realizados cursos de capacitação de multiplicadores para permitir que os 

modelos de conservação e uso sustentável de recursos naturais desenvolvidos pelos experimentos 

do Instituto Mamirauá possam ser replicados em outras partes da Amazônia. Multiplicadores 

oriundos de praticamente todos os nove estados amazônicos e de outros países da Pan-Amazônia 

já foram capacitados.  



 

Um dos impactos expressivos foi a brusca redução da área média de floresta desmatada 

por família por ano (em hectares) para suas atividades agrícolas. Até meados dos anos 1990, uma 

família ribeirinha, que habitava as várzeas da RDSM ou a RDSA, desmatava anualmente quase 

três hectares de floresta nativa. Naquele período, as práticas agrícolas adotadas localmente ainda 

não haviam sofrido maiores intervenções dos extensionistas. Esta área foi reduzida para próximo 

de zero, uma vez que foi introduzido, com muito sucesso, o hábito de se utilizarem capoeiras 

(áreas em regeneração) para o plantio, bem como o uso das praias de lama após a diminuição do 

nível das águas na vazante anual. Estes dois procedimentos representam algumas das práticas 

que foram introduzidas pelos extensionistas junto à população local e que exerceu forte impacto 

sobre a cobertura vegetal e suas taxas de transformação. 

Com relação a construção de sistemas-piloto de energia alternativa, foram testadas 

formas variadas a exemplo de óleos vegetais para queima e produção de energia e a queima de 

biomassa vegetal descartada. A alternativa energética mais bem sucedida foi a energia 

fotovoltaica. Foram implementadas unidades-piloto em comunidades-piloto e em domicílios-

piloto para iluminação de ambientes durante a noite, bombeamento de água de localidades 

remotas durante a seca e para filtrar e distribuir água potável. 

Em 2010, o Programa de Manejo Florestal Comunitário teve continuidade desenvolvendo 

pesquisas e tecnologias de recomposição de áreas exploradas, para restaurar a composição e a 

estrutura e fisionomia originais das áreas onde há extração de recursos madeireiros. 

 

2.C.I.I.I.VII. Ação 4122 ï Pesquisa e Desenvolvimento na Associação Instituto de 

Matemática Pura e Aplicada (IMPA) 

 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Realizar pesquisa fundamental e aplicada e o desenvolvimento científico e 

tecnológico na área da matemática. 

Descrição: Promoção do desenvolvimento da alta competência na área da matemática. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva - SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Ár ea responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Responsável pela execução da ação no nível local: Organização Social IMPA - OS 

Quadro X - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 



 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4122 A 4 Unidade 47 35 65 

 

Quadro Xa ï Quadro A.2.2 - Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Artigo 

Publicado 

LOA Física 

Produto: Artigo Publicado 

Empenhado Física Orçamentária 

47 12.390.000,00 35 12.390.000,00 74,47%

*  

100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

(*) SigMCT foi atualizado somente até o primeiro semestre de 2010. 

 

Análise Crítica: As atividades do IMPA estão focalizadas em cinco grandes conjuntos 

de atividades fins: Pesquisa, Intercâmbio Científico, Ensino, Informação Científica e 

Desenvolvimento Tecnológico. O IMPA também presta contribuição à sociedade buscando 

ampliar sua abrangência nacional e impactar o sistema brasileiro de Educação, Ciência e 

Tecnologia, contribuindo com as políticas públicas desenvolvidas com esta finalidade. 

Considerando que as metas contratadas no Contrato de Gestão não estão totalmente 

inseridas no PPA, buscou-se uma meta bastante expressiva das atividades principais do IMPA, 

como referência, ou seja, o número de artigos publicados ou aceitos para publicação em revistas 

de circulação internacional e alto padrão científico, com corpo de parcerias. 

Em 2010, o IMPA-OS informou que, no primeiro semestre, executou 74,47% da meta 

física programada na avaliação do SigMCT ï Ação 4122 ï Pesquisa e Desenvolvimento na 

Associação Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada ï IMPA, sob responsabilidade da 

Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa ï SCUP no PPA, mediante a realização 

de 35 Artigos Publicados. No entanto, o IMPA atualizou o SigMCT  somente até julho, não 

informando o valor real de atingimento da meta até 31/12/2010. Tal cumprimento será verificado 

pela Comissão de Avaliação em sua Reunião Anual 2010. 

No processo de avaliação semestral, a Comissão de Avaliação destacou pontos positivos 

da execução dos objetivos estratégicos pactuados em Contrato e reafirmou a excelência e 

produtividade em pesquisa do IMPA para o País comparada aos melhores centros nacionais e 

internacionais, da extensão das atividades desenvolvidas pelo Instituto - a exemplo da Olimpíada 

Brasileira de Matemática nas Escolas Públicas ï OBMEP, da Olimpíada Brasileira de 

Matemática ï OBM e do Programa de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Médio. Se 

verifica também os esforços da Associação em atrair jovens talentos por meio de programas de 

pós-doutorado de excelência, trimestres temáticos e cátedras financiadas por empresas privadas e 

a captação de recursos adicionais por meio de projetos de pesquisa e desenvolvimento. Essas 



 

ações terão impacto significativo sobre a difusão do conhecimento em matemática a médio e 

longo prazos. Após a análise do Relatório Semestral, a Comissão verificou que todas as metas 

pactuadas para 2010, apuradas até o mês de junho, foram alcançadas ou apresentaram tendência 

de alcance. 

A avaliação das metas pactuadas no Contrato de Gestão celebrado entre o MCT e o 

IMPA constará do Relatório Anual conclusivo a ser elaborado pela Comissão de Avaliação 

(CA),  mediante análise do Relatório de Gestão Anual de 2010 da OS, que se reunirá em abril de 

2011. O Relatório de Gestão 2010 do IMPA, assim como o Relatório Anual e Conclusivo da 

Comissão, da mesma forma que os demais, ficam à disposição nas páginas eletrônicas do IMPA 

e do MCT/SCUP. 

Em 2010,  foi contratado com o IMPA o montante de R$ 51.220.000,00 (cinqüenta e um 

milhões, duzentos e vinte mil reais) assim distribuídos: R$ 12.390.000,00 da ação 4122 e R$ 

12.330.000,00 da ação 2B08, ambas inseridas na LOA/MCT, R$ 18.000.000,00 a cargo do 

Termo de Cooperação SECIS/MCT e SEB/MEC e R$ 8.500.000,00 de recursos do 

FNDCT/SEXEC.  

Conforme Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2010, devidamente analisado pela 

CONSULCAMP Auditoria e Assessoria Ltda., auditoria independente contratada pelo IMPA, 

publicado no D.O.U. de 28 de fevereiro de 2011, constante do Relatório de Gestão 2010, 

evidencia um Saldo Financeiro (Disponibilidades) de R$ 27.463 milhões, sendo este  valor 

referente à Associação como um todo, incluindo possíveis convênios, contratos administrativos, 

demais receitas e recursos advindos do Contrato de Gestão.  

Dos dispêndios efetuados no período, relacionados às atividades do IMPA-OS, foram 

gastos em Pessoal e Encargos o montante de R$ 7.582.777,79, correspondente a 16,1% do 

orçamento anual, mantendo-se dentro do limite de gastos fixado no Contrato de Gestão. 

Em 2010, o IMPA contou com um corpo científico de 46 pesquisadores, uma boa parte 

deles autoridades científicas nas suas áreas de atuação. O IMPA é considerado o mais importante 

centro latino-americano de pós-graduação em Matemática e o seu Programa de Pós-Graduação 

(sempre avaliado pela CAPES com a nota máxima) é responsável pela formação de professores 

que atuam em grande número de universidades em todo o Brasil e no exterior.  

A formação de recursos humanos especializados em Matemática é longa e necessita de 

uma estratégia específica na atração de jovens talentosos. A Olimpíada Brasileira de Matemática 

das Escolas Públicas (OBMEP), realizada pelo IMPA, apresentou um expressivo e contínuo 

crescimento de 14,2 milhões em 2006 até 19,6 milhões de inscritos em 2010. Além de prêmios 

aos ganhadores das Olimpíadas, o IMPA oferece bolsas de estudo aos talentos encontrados.  



 

No período entre 2006 e 2010 formaram-se 83 doutores no IMPA. Nesse período o IMPA 

incorporou novas áreas de pesquisa e fortaleceu outras já existentes, utilizando-se inclusive de 

concurso internacional, por análise de currículos e cartas confidenciais de avaliação, e em caráter 

probatório de quatro anos. As novas áreas incorporadas foram: Geometria Simplética, Teoria da 

Representação (Álgebras e Grupos de Lie), Computação Quântica e Probabilidade Combinatória. 

O IMPA promove a interação com cientistas e organizações científicas nacionais e 

internacionais. Esta interação é de suma importância para a efetiva produção de pesquisa e para o 

estreitamento dos laços científicos com outros países, especialmente com aqueles da região da 

América Latina. 

Durante o ano de 2010 o IMPA contou com novos pesquisadores contratados para buscar 

equilibrar o quadro de pesquisadores com previsão de aposentadoria. Isto gerou um incremento 

nas despesas de pessoal que foram cobertos com recursos adicionados ao Contrato de Gestão 

celebrado com o MCT. Nesse quadro observa-se a presença de dois Pesquisadores 

Extraordinários, remunerados com bolsas, e quatro Pesquisadores Eméritos (ex-pesquisadores da 

Instituição que continuam em plena atividade científica). 

Ainda em 2010 deu-se continuidade à atualização da Infraestrutura Institucional de 

Pesquisa. A atualização tecnológica dos servidores e estações de trabalho promoveu a migração 

da estrutura para ambientes virtualizados e complementando a consolidação do CPD. O IMPA 

vem recebendo, desde 2005, um aporte financeiro oriundo de projetos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), o que garantiu a qualidade dos serviços 

computacionais. Observa-se, também, um ambiente computacional bem estruturado e conectado 

à Internet que é utilizado por pesquisadores, empregados, alunos e visitantes para realização das 

suas pesquisas e atividades. Possui quatro laboratórios dotados de recursos computacionais: o 

Laboratório de Dinâmica dos Fluidos (FLUID), o Laboratório de Visão e Computação Gráfica 

(VISGRAF), o Laboratório de Vídeo e Estereoscopia e os Laboratórios de Treinamento. A rede 

do IMPA consiste em um backbone Gigabit Ethernet em fibra ótica, interligando 

aproximadamente 500 estações de trabalho heterogêneas se conectando ao PoP/RNP através de 

um link de 100 Mbps. 

Esta infraestrutura permitiu ao IMPA participar de atividades em pesquisa aplicada com 

grupos de outras instituições de modo cada vez mais intenso, principalmente no desenvolvimento 

de aplicações e modelagem computacional como, por exemplo, otimização na exploração do 

petróleo, previsão de tempo e clima, modelagem de sistemas biológicos e sistemas gráficos 

tridimensionais. 

Estas novas demandas de conectividade e interatividade necessitam mais recursos de 

rede, particularmente de altas taxas de transferência de dados e de servidores com maior 



 

desempenho. Novos servidores de rack foram adquiridos, permitindo a total redundância de 

todos os sistemas corporativos do IMPA, que teve aumento substancial na quantidade de 

serviços disponibilizados para os usuários. Com isso, algumas melhorias na infraestrutura 

elétrica e de refrigeração tiveram que ser realizadas para suportar este crescimento. Uma nova 

rede de cabeamento estruturado foi criada, permitindo a utilização plena desses equipamentos de 

rede de alta velocidade por todo o prédio do IMPA, além da instalação de um equipamento de 

firewall para aumentar a segurança contra invasões no sistema de computadores, reduzindo o 

risco de perda de dados científicos. 

Observa-se que ainda é necessário mobilizar novos pesquisadores. As áreas de Geometria 

Diferencial, Análise, Otimização, Economia Matemática, Dinâmica dos Fluidos, precisam ser 

urgentemente reforçadas. Além disso, o País carece de um número suficiente de pesquisadores 

em áreas importantes, tais como Teoria dos Números, Teoria da Representação, Álgebras e 

Grupos de Lie, e Estatística Matemática. Para atender essa necessidade dever-se-ia crescer o 

número de pesquisadores em dois novos pesquisadores a cada ano para garantir liderança 

institucional. 

 

2.C.I.I.I.VIII. Ação 4655 ï Operação e Desenvolvimento da Internet na Associação 

Rede Nacional de Ensino e Pesquisa ï RNP  

 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Assegurar o alcance de objetivos estratégicos em redes avançadas, 

fortalecendo o processo de inclusão digital no País. Promover o desenvolvimento tecnológico de 

novos protocolos, serviços e aplicações de redes. Prover serviços de infraestrutura de redes IP 

(Protocolo Internet) avançadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e 

tecnológico. Promover a disseminação de tecnologias, através da implantação em nível de 

produção de novos protocolos, serviços e aplicações de redes, da capacitação de recursos 

humanos e da difusão de informações. 

Descrição: Desenvolvimento tecnológico, avaliação e implantação de novos protocolos, 

serviços e aplicações na rede; disseminação destas tecnologias entre organizações usuárias; 

capacitação de recursos humanos, tanto para atender às necessidades decorrentes dos objetivos 

descritos, como para difundir o conhecimento em tecnologia de informação e comunicação; 

diagnóstico, planejamento, desenvolvimento e gerenciamento da infraestrutura nacional de redes 

IP (Protocolo Internet) avançada para colaboração e comunicação em ensino e pesquisa. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 



 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa - SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Responsável pela execução da ação no nível local: Organização Social RNP - OS 

Quadro XI - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4655 A 4 Unidade 5 5 5 

 

Quadro XIa - Quadro A.2.2ï Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Serviço 

Implantado 

LOA Física 

Produto: Serviço Implantado 

Empenhado Física Orçamentária 

5 18.000.000,00 5 

 

18.000.000,00 100% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: A RNP promove o interesse público pelo desenvolvimento tecnológico 

da área de redes e suas respectivas aplicações, com o foco orientado para o suporte às ações 

estratégicas em educação, ciência, tecnologia e inovação, através de Programa Interministerial 

dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Educação. 

Para tanto, constitui-se como a infraestrutura de rede de comunicação e computação que 

garante o suporte à pesquisa brasileira, uma vez que propicia a integração de todo o sistema de 

pesquisa e ensino superior por meio de uma rede nacional. Nesta rede (ou backbone), também 

são realizadas pesquisas para o desenvolvimento e o teste de novas tecnologias de informação e 

comunicação (TIC). 

Em 2010, a RNP cumpriu 100% da meta física programada na avaliação do SigMCT ï 

Ação 4655 ï Operação e Desenvolvimento da internet na Associação Rede Nacional de Ensino e 

Pesquisa ï RNP, sob responsabilidade da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP no PPA, mediante a realização de 5 (cinco) Serviços de Rede Implantados. 

Além da meta estabelecida na LOA para 2010, a OS promoveu, ainda: desenvolvimento e 

experimentação de novos protocolos, aplicações, modelos de uso e serviços para benefício da 

comunidade acadêmica e a sociedade; difusão e massificação de aplicações inovadoras, 

coordenação do surgimento de novas comunidades de práticas, apoiador de aplicações em novas 

áreas e temas de interesse nacional; implementação de Planos Operacionais para atendimento às 

organizações usuárias, atuação em fóruns técnicos e políticos, adoção de padrões de qualidade 

organizacional; atendimento às organizações usuárias brasileiras com produtos de comunicação, 



 

colaboração e capacitação em TIC; e desenvolvedor de soluções, em conjunto com instituições 

públicas, baseado nos conhecimentos e resultados obtidos em sua área de atuação. 

A Comissão de Avaliação da RNP, em seu Relatório Semestral 2010, enfatiza que a 

Associação continua sendo vetor de inúmeras atividades de inovação tecnológica visando ao 

constante aprimoramento da rede e serviços associados, de forma a manter a vanguarda da 

instituição no que diz respeito aos serviços de rede e acompanhar a evolução tecnológica em 

nível internacional. Tais iniciativas incluem, entre várias outras, apoio a projetos tecnológicos de 

ponta com a comunidade científica e absorção dos projetos exitosos, formação de recursos 

humanos para construir uma base de pessoal técnico qualificado para operação dos PoPs nas 

instituições de ensino e pesquisa, acordos com importantes parceiros internacionais na área de 

redes, articulação com a sociedade, órgãos governamentais e instituições de ensino dando 

suporte a iniciativas com grande impacto social. Por fim, concluiu que dos 12 Indicadores 

pactuados, apresentam tendência de alcance de suas metas, exceto o Índice de Qualidade da 

Rede. Embora seja clara a constante preocupação da RNP em atender as metas de qualidade e 

aprimorar os processos de auto-avaliação. 

A avaliação das metas pactuadas no Contrato de Gestão celebrado entre o MCT e a RNP 

constará do Relatório Anual conclusivo a ser elaborado pela Comissão de Avaliação ï CA,  

mediante análise do Relatório de Gestão Anual de 2010 da OS, que se reunirá em abril de 2011. 

O Relatório de Gestão 2010 do RNP, assim como o Relatório Anual e Conclusivo da Comissão, 

ficam à disposição nas páginas eletrônicas da RNP e do MCT/SCUP. 

Em 2010, foram negociados R$ 109.313.914,56 para a RNP assim distribuídos: 

R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais), relativos  à ação 4655/MCT (ação principal da 

RNP) e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) relativos à ação interministerial 4172/MCT, R$ 

20.000.000,00 (vinte milhões de reais) relativos à ação interministerial 4172/MEC; R$ 

23.713.000,00 (vinte e três milhões setecentos e treze mil reais) e mais R$ 25.000.000,00 (vinte e 

cinco milhões de reais) como aporte do FNDCT/SEXEC; R$ 3.130.633,20 (três milhões, cento e 

trinta mil, seiscentos e trinta e três reais e vinte centavos) relativos à ação SETEC/MEC,  R$ 

4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) relativos à ação da SEED/MEC; R$ 

4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais) relativos à ação SPC/MinC; R$ 4.941.321,36 

(quatro milhões novecentos e quarenta e um mil, trezentos e vinte e um reais e trinta e seis 

centavos) relativos à ação da SGTES/MS e R$ 828.960,00 (oitocentos e vinte e oito mil 

novecentos e sessenta reais) relativos à ação da ITI/Casa Civil. 

Conforme Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2010, devidamente analisado pela 

BDO Auditoria Independente, publicado no D.O.U. de 1º. de março de 2011, constante do 

Relatório de Gestão 2010, evidencia um Saldo Financeiro (Disponibilidades)  do Contrato de 



 

Gestão de R$ 12.424 milhões, para fins de programação inicial do conjunto das atividades da 

RNP-OS no exercício de 2011.  

Dos dispêndios efetuados no período, relacionados às atividades da RNP-OS, foram 

gastos em Pessoal e Encargos o montante de R$ 13.078 milhões, correspondente a 11,96% do 

total dos recursos públicos financeiros repassados em 2009, mantendo-se dentro do limite de 

gastos fixado no Contrato de Gestão. 

Os dois primeiros ciclos do Contrato de Gestão, 2002-2006 e 2007-2010, foram capazes 

de promover o alcance das metas de conexão de 100% das organizações usuárias primárias 

(universidades e unidades de pesquisa federais) nas capitais e grandes centros do interior, 

manutenção da qualidade e alta capacidade da rede nacional e de ampliação do uso de aplicações 

inovadoras. Foi ofertada uma infraestrutura avançada de pesquisa e educação em redes no Brasil, 

equivalente à dos países líderes em geração do conhecimento. No desenvolvimento tecnológico, 

em conjunto com grupos de pesquisa brasileiros, novas aplicações foram incorporadas à RNP, 

beneficiando as 600 organizações usuárias por intermédio de serviços avançados de vídeo, voz e 

dados. Também foram importantes os esforços para a educação continuada em TIC que vem 

permitindo difundir novas aplicações entre organizações de distintas áreas em apoio às políticas 

públicas de educação, saúde e cultura. Por último, graças às diretrizes estabelecidas em 2007 no 

momento do lançamento do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação para o 

Desenvolvimento Nacional 2007-2010, a RNP passou a atuar na gestão de projetos de TIC que 

trouxeram resultados extremamente importantes para o apoio às políticas públicas em educação 

(ex. educação a distância), saúde (ex. telemedicina e telessaúde) e cultura (ex. acesso e uso de 

conteúdos digitais). 

Na vigência do Plano Diretor, que findou em 2010, foram estabelecidos dois Programas: 

o Programa Nova RNP ï Internet Avançada para Educação e Pesquisa e o Programa Tecnologias 

Digitais de Comunicação, Mídias e Redes. 

Programa Nova RNP ï Internet Avançada para Educação e Pesquisa 

O ñPrograma Nova RNP ï Internet Avan­ada para Educa­«o e Pesquisaò objetivou 

expandir o alcance da RNP, abrangendo todo o País, e integrando, em alta velocidade, as 

organizações federais e estaduais de educação e pesquisa, incluindo o acesso às suas unidades 

descentralizadas, para suporte à educação a distância (Universidade Aberta do Brasil - UAB), à 

ciência, à telesaúde e ao intercâmbio de conteúdos audiovisuais, mediante parceria com governos 

estaduais e com outros órgãos do governo envolvidos em projetos de infovias. Fazem parte do 

programa, os seguintes subprogramas e ações:  

 



 

Nova Rede Ipê 

A Nova Rede Ipê estabelece uma nova estrutura da rede acadêmica brasileira, baseada em 

enlaces de até 10 Gbps em todas as Unidades da Federação. 

Duas ações foram desenvolvidas para atingir essa meta. A primeira, realizada no âmbito 

do Plano Nacional de Banda Larga, consistirá na utilização de infraestrutura de rede óptica a 

partir de 2011, a ser fornecida pela Telebrás para a integração dos pontos de presença estaduais 

na capacidade de dois comprimentos de onda de 10 Gbps. 

A segunda, decorrente de acordo realizado em dezembro de 2008 com a empresa 

Oi/Telemar para cessão de capacidade de transmissão em fibra óptica para uso não comercial 

pela RNP, como parte da anuência do órgão regulador Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel) para a aquisição da empresa Brasil Telecom. Com este objetivo, a Oi fornecerá uma 

malha de circuitos de comunicação que levarão capacidades de 10 Gbps a todos os pontos de 

presença (PoPs) que hoje constituem a rede Gigabits, acrescidos a este grupo os PoPs do Rio 

Grande do Norte, da Paraíba e do Espírito Santo. Isso, além de capacidade de 3 Gbps para outros 

oito PoPs. 

Figura I - Abrangência atual da Rede Ipê em 2010 

 

Fonte: RNP 

Infraestrutura Ótica Nacional - ION 

A ação Infraestrutura Óptica Nacional (ION) objetiva substituir gradualmente as atuais 

capacidades que formam o backbone nacional da Rede Ipê, contratadas junto às operadoras de 

serviços de telecomunicações, por comprimentos de onda ou por direitos de uso de pares de fibra 



 

óptica compartilhadas com operadoras de telecomunicações ou com detentores destas 

infraestruturas. Esta estratégia tem dois objetivos principais: 

Å Assegurar ao backbone da Rede Ip° independ°ncia do atual modelo de contrata­«o de 

serviços de telecomunicações, pelo qual o custo de cada enlace está diretamente relacionado com 

a capacidade contratada. A utilização de fibras ópticas diretamente ou mesmo de comprimentos 

de ondas, em parceria com empresas como Telebrás, Oi, Petrobras, Eletronorte, CEEE e Vale, 

permite à RNP ampliar a capacidade da Rede Ipê de forma praticamente ilimitada nos próximos 

anos. 

Å Canalizar os recursos financeiros do Programa RNP, hoje utilizados na contrata­«o de 

capacidades de backbone, para a contratação de serviços de telecomunicações para a conexão de 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e de Institutos de Pesquisa localizados no 

interior dos Estados, ampliando a cobertura da rede Ipê e sua capacidade. 

Com esta iniciativa, tem-se, em 2010, o mapeamento completo da infraestrutura óptica já 

instalada em todo o País, identificando a localização, as características e a propriedade das fibras 

ópticas, incluindo aquelas pertencentes às concessionárias e autorizatárias de serviços de 

telecomunicações, empresas de energia e com concessões rodo e ferroviárias, dentre outras. 

 

Infraestrutura Óptica Latinoamericana de Ciência e Tecnologia (IOLACT) 

A ação Infraestrutura Óptica Latinoamericana de Ciência e Tecnologia (IOLACT) 

iniciou-se em 2009, no espaço da Colaboração Regional da Sociedade da Informação, com 

financiamento europeu, visando à implementação da segunda geração da Cooperação Latino-

Americana de Redes Avançadas (RedCLARA). 

A estratégia adotada pela iniciativa é a implantação de rotas ópticas, interligando o Brasil 

aos países latino-americanos que integram a RedCLARA, por meio da contratação de 

Indefeasible Rights of Use (IRUs), de comprimento de onda, ou mesmo fibras ópticas escuras de 

operadoras de telecomunicações ou simplesmente de detentores destas infraestruturas. 

Com a IOLACT busca-se não apenas aumentar a sustentabilidade de longo prazo da 

RedCLARA, mas também favorecer a participação da rede acadêmica nacional com as ações que 

o MCT vem promovendo para aumentar a integração regional em ciência, tecnologia e inovação, 

especialmente do Brasil com os países do Mercosul e com os Estados Unidos. 

O quadro, a seguir, apresenta os resultados alcançados até dezembro de 2010 pela ação 

IOLACT para o provimento de conectividade com os países: Argentina, Paraguai e Uruguai: 

Gráfico I ï Resultados Alcançados pela IOLACT até dez. 2010 



 

 

Fonte: RNP 

 

InfraPoP 

A ação InfraPoP promove melhorias na infraestrutura dos pontos de presença (PoPs) da 

RNP, com investimento de recursos em múltiplas frentes, como equipamentos de rede, 

servidores, instalações elétricas, cabeamento lógico, climatização e obras civis. 

Com a execução do projeto obteve-se os seguintes benefícios: 

Å Melhoria das redes dos PoPs, principalmente em relação à sua infraestrutura física e 

lógica; 

Å PoPs com melhor conjunto de equipamentos para as suas redes de distribuição; 

Å Incrementos na infraestrutura básica de operação do PoP, nas áreas de energia 

elétrica, obras civis e sistemas de climatização. 

 

TICAMPI  

A ação TI Campi está alinhada ao Projeto Estruturante do MCT chamado e-

Conhecimento, que busca estender a infraestrutura avançada de rede aos campi de suas 

organizações usuárias. 

A atuação da RNP consiste na execução de projetos que ampliem e melhorem a 

infraestrutura local de comunicação de dados, utilizando tecnologias de redes IP, e que 

implementem serviços avançados nas novas redes, permitindo aos seus usuários se beneficiar da 

qualidade de uma ponta a outra, fim-a-fim. 

Destacam-se as seguintes entregas da iniciativa TICAMPI: 

Å Salas multimídia, contando com lousas interativas, terminais de videoconferência, 

pontos de acesso de rede sem-fio e monitores de tela plana, reduzindo custos e 

possibilitando maior integração com a comunidade de ensino e pesquisa; 
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Å Aquisição de equipamentos roteadores para comunicação de 77 campi de Instituições 

Federais de Ensino Superior no interior; 

Å Equipamentos de segurança criptográfica de chaves públicas (HSM), smartcards e 

treinamento para administração de Autoridades Certificadoras institucionais para as 

IFES participantes do piloto do projeto Infraestrutura de Chaves Públicas para 

Ensino e Pesquisa (ICPEDU); 

Å Plano de segurança que incluiu implantação de firewall e capacitação dos 

responsáveis pela segurança das redes universitárias; 

Å Metodologia para elaboração de Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

(PDTIC). 

 

Integração metropolitana (Redecomep) 

A iniciativa estratégica Redes Comunitárias de Educação e Pesquisa (Redecomep), 

financiada pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e executada pela RNP, tem como 

objetivo implantar redes de alta velocidade nas regiões metropolitanas do País servidas pelos 

pontos de presença (PoPs) da RNP e em cidades do interior com duas ou mais Instituições de 

Pesquisa e Ensino (IPEs). O modelo adotado baseia-se na implantação de uma infraestrutura de 

fibras ópticas próprias e na formação de consórcios entre as instituições participantes, de forma 

a assegurar sua gestão, operação e auto-sustentação. 

Além de promover a interligação das IPEs por meio de uma infraestrutura óptica 

metropolitana, dedicada e administrada em consórcio, a Redecomep vem permitindo: 

Å A criação de sinergias na comunidade de pesquisa e educação, sintonizando-a com 

interesses locais, regionais e nacionais; 

Å O aumento significativo da capacidade de tráfego de dados para cada IPE; 

Å A troca de tráfego localmente entre as instituições participantes, sem intermediação 

das operadoras de serviços de telecomunicações; 

Å A integração de todas as IPEs dos consórcios à RNP, melhorando substancialmente a 

conectividade de toda a região às demais IPEs em todo o País; 

Å A redução do custo total com infraestrutura de comunicação de dados para o 

conjunto das IPEs; 

Å A expansão da capacidade de comunicação de dados na rede metropolitana, 

praticamente sem custo adicional; 

Å O apoio às ações e políticas públicas locais através do uso de infraestrutura avançada 

de rede. 



 

A iniciativa Redecomep posiciona o Brasil como o país mais avançado na América 

Latina em termos de infraestrutura de comunicação de dados para redes acadêmicas com 

tecnologias modernas, habilitando a interação e participação dos pesquisadores brasileiros em 

projetos colaborativos de escala mundial. 

O quadro, a seguir, apresenta o cronograma de inaugurações já realizadas, a extensão em 

quilômetros (km) de cada rede e o número de instituições participantes. 

Tabela III ï Cronograma de inaugurações realizadas, extensão (km) e n.º de instituições 

participante 

 

Fonte: RNP 

 

Em 2011, serão inauguradas redes nas últimas sete capitais do País: Porto Velho/RO, 

Teresina/PI, Maceió/AL, Belo Horizonte/MG, Rio de Janeiro/RJ, Palmas/TO e Campo 

Grande/MS. 

 

Suporte à e-ciência 

Em janeiro de 2006, foi lançado o projeto E-Infrastructure Shared Between Europe and 

Latin America (EELA), co-financiado pela Comiss«o Europeia com or­amento de ú 1,7 milh«o. 

A iniciativa EELA, que reuniu 10 países e 21 instituições da América Latina e da Europa, visou 

construir uma ponte digital entre as iniciativas de infraestrutura que estão se consolidando na 

Rede Data de inauguração Extensão (km) Instituições participantes Instituições parceiras

Belém - PA 28/05/2007 40 9 4

Vitória - ES 27/08/2007 49 8 3

Manaus - AM 19/09/2007 42 10 3

Florianópolis - SC 25/10/2007 42 10 3

Brasília - DF 18/12/2007 65 19 2

Natal - RN 25/04/2008 44 7 .

São Paulo - SP 19/08/2008 146 8 1

Fortaleza - CE 09/09/2008 72 14 3

Macapá - AP 15/12/2008 38 6 2

Goiânia - GO 16/04/2009 66 13 3

Campina Grande - PB 26/06/2009 39 7 1

Salvador - BA 01/07/2009 106 14 3

Cuiabá - MT 27/08/2009 26 6 2

Aracaju - SE 14/09/2009 29 4 .

Curitiba - PR 30/09/2009 111 14 3

São Luís - MA 22/10/2009 43 6 2

Rio Branco - AC 29/06/2010 36 7 2

Boa Vista - RR 01/07/2010 42 15 3

Campo Grande - MS 28/07/2010 50 11 3

Porto Alegre - RS 31/08/2010 71 15 3

Recife - PE 03/09/2010 68 32 1

21 1225 235 47



 

Europa e as que estão surgindo na América Latina, com a criação de uma rede de colaboração 

em grade para apoiar o desenvolvimento e as aplicações da e-ciência avançada. Esta iniciativa 

proporcionou a implementação de aplicações em grade para estudos de biomedicina, física de 

altas energias, educação a distância e clima. A RNP, a CLARA e a rede acadêmica do Chile 

(REUNA) foram parceiras do projeto. 

Na segunda fase desse projeto - EELA-2, o Brasil contou com o maior número de 

participantes (entre universidades e centros de pesquisa) na iniciativa: 13, do total de 78 

instituições de 16 países. 

O EELA-2 buscou a expansão e a sustentabilidade da infraestrutura do projeto EELA, 

construído sobre as redes nacionais de ensino e pesquisa latino-americanas e europeias, além dos 

backbones continentais Géant (Europa) e Rede Clara (América Latina), de forma a se tornar uma 

ferramenta para a e-Ciência compartilhada pela América Latina e Europa. 

A RNP participou desse projeto coordenando as atividades relacionadas a redes, 

incluindo o suporte de redes aos usuários da infraestrutura do projeto EELA-2 e na articulação 

das comunidades de redes da América Latina e Europa que fornecem conectividade às 

instituições membros do projeto. 

Para o desenvolvimento das atividades de suporte, a RNP coordenou o desenvolvimento 

de uma infraestrutura de monitoração de redes multidomínio baseada nas tecnologias 

desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho de P&D Medições da RNP no contexto do consórcio 

perfSONAR (www.perfsonar.net), atualmente utilizadas no serviço MonIPÊ. Com recursos do 

projeto EELA-2, a RNP financiou a continuidade do P&D, customização e implantação deste 

sistema de monitoração para a infraestrutura do projeto. Além disso, a RNP coordenou a 

implantação do Network Support Centre (NSC) para o projeto EELA-2 em colaboração com a 

Rede Nacional Chilena (REUNA). 

O NSC coordena o suporte de redes entre os domínios das várias redes acadêmicas que 

conectam as instituições pertencentes à infraestrutura de grades do projeto. Nesse contexto, a 

RNP estabeleceu colaborações com as redes acadêmicas latino-americanas e europeias, onde 

cada uma trata dos problemas relacionados aos seus domínios de forma descentralizada, porém 

coordenada. Além da colaboração com as redes da AL e UE, foi formalizado um Memorando de 

Entendimento (MoU) entre o EELA-2 e o projeto EGEE (Grade de e-Ciência para Europa), 

garantindo a parceria entre AL e UE no suporte e monitoração de redes, e na transferência de 

tecnologias para suporte aos usuários comuns de ambas as infraestruturas. A experiência e os 

resultados obtidos no Projeto EELA2, em serviços de rede multidomínio, poderão ser utilizados 

em outros projetos de e-Ciência e colaboração internacionais. 

 



 

Suporte à comunidade de Saúde - Rede Universitária de Telemedicina (Rute) 

A ação Rede Universitária de Telemedicina (RUTE), do MCT, faz parte das iniciativas 

brasileiras em telemedicina que oferecem à comunidade de profissionais e instituições de saúde 

serviços de videoconferência, diagnósticos e segunda opinião formativa, educação contínua e 

permanente, e conferência web, interconectando hospitais universitários e de ensino via RNP. 

Prevê-se, ainda, a melhoria no atendimento das populações das regiões mais carentes e sem 

atendimento médico especializado. 

Em junho de 2009, foi lançada a terceira fase da RUTE, com a adesão de 60 hospitais 

públicos certificados para ensino e 15 instituições da esfera administrativa federal. Hoje, 

considerando-se a existência de alguns núcleos de médio e grande portes operacionais em 

faculdades de medicina e hospitais universitários, o projeto abrange 158 instituições. Todas elas 

estão sendo equipadas e treinadas para conectarem-se entre si e com outras iniciativas de 

telessaúde no Brasil e no mundo. 

Para garantir tecnicamente a evolução da comunidade de saúde, o projeto RUTE viabiliza 

a seguinte infraestrutura em cada Hospital Universitário e de Ensino Públicos Certificados e 

instituições de Saúde selecionadas pelo Ministério da Saúde:  

Å Conexão a 1 Gbps nas cidades com a Redecomep (Rede Comunitária de Educação e 

Pesquisa); 

Å Criação formal do Núcleo de Telemedicina e Telessaúde; 

Å Adequação da Sala de Videoconferência, Teleconsulta e Telediagnóstico; 

Å Homologação de Salas de Videoconferência; 

Å Capacitação em TICs e Videoconferência; 

Å Criação e manutenção de Grupos de Interesse Especial (SIGs). 

 

Os SIGs são criados e coordenados por instituições integrantes da RUTE. Profissionais de 

saúde montam uma agenda de vídeo ou webconferências para debater temas específicos. Essas 

reuniões, cuja periodicidade é definida pelo próprio grupo, podem ser voltadas ao ensino (através 

de aulas a distância), à pesquisa (por meio de debates e discussões de caso), ou ainda ao 

atendimento a distância (segunda opinião formativa). 

Em dezembro de 2010, já existem 36 SIGs, que atuam em áreas como Enfermagem, 

Cardiologia, Psiquiatria, Oftalmologia, Saúde de Crianças e Adolescentes, Radiologia Pediátrica, 

Abdômen, Neurologia e Dermatologia, entre outras. O número de institutos participantes nas 

reuniões periódicas destes grupos já passa de 70, incluindo membros RUTE e outras instituições. 

Com o lançamento da fase 3 da RUTE, a tendência é que o número de participantes nos SIGs 

aumente ainda mais, assim como a diversificação dos temas estudados. 



 

A RUTE tem servido de exemplo de inovação em colaboração científica, possibilitando o 

desenvolvimento dos núcleos nos hospitais universitários e a integração dos pesquisadores em 

todas as regiões do País. 

Programa Tecnologias Digitais de Comunicação, Mídias e Redes. 

J§ o ñPrograma Tecnologias Digitais de Comunica­«o, M²dias e Redesò, a RNP tem 

contribuído com os objetivos de:  

a) Consolidar a capacitação tecnológica do País para a implementação, o 

desenvolvimento e as inovações de técnicas digitais para os sistemas de comunicação de 

massa, em particular a TV digital aberta e o rádio digital;  

b) Gerar produtos, serviços e aplicações-piloto para suporte ao acesso e ao uso eficaz das 

facilidades oferecidas pelas redes de computadores, em particular no trabalho em redes 

cooperativas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

Destacam-se nesse programa as seguintes ações: Grupos de Trabalho de P&D, 

Desenvolvimento de Novos Produtos e Serviços, Futura RNP, CTIC, ESR e Mercosul Digital. 

 

Grupos de Trabalho de P&D 

O Programa de Grupos de Trabalho (GT) promove a criação de projetos colaborativos 

entre a RNP e grupos de pesquisa nacionais, para demonstrar a viabilidade de uso de novos 

protocolos, serviços e aplicações de redes de computadores. Cada GT desenvolve um projeto 

específico, visando à proposta e criação de pilotos de serviços que serão avaliados e, 

eventualmente, oferecidos aos usuários da RNP. 

A metodologia dos GT divide sua execução em duas fases de um ano de duração cada. 

Na primeira, os grupos desenvolvem e demonstram o protótipo de um novo serviço. Depois de 

avaliados seu desempenho e suas características, alguns destes protótipos são selecionados para a 

segunda fase. É quando os GT devem, efetivamente, desenvolver o protótipo sugerido, visando à 

implantação de um piloto a ser testado em um pequeno grupo de instituições. Bem sucedido, o 

piloto pode ser transformado em serviço experimental da RNP. 

No período de 2006 a 2010 foram conduzidos 30 GT de P&D em diversos temas como: 

infraestrutura de chaves públicas, armazenamento em rede, TV digital, redes em malha (mesh), 

visualização remota, gerência de vídeo, medições de redes, infraestrutura para ensino a distância, 

grades (grids), automatização de diagnóstico e recuperação de falhas em redes, transporte em 

redes em alta velocidade, museus virtuais, redes de serviços sobrepostos (overlays), 

monitoramento de tráfego de backbones, educação e pesquisa em mundos virtuais, federação de 

repositórios de conteúdos educacionais, monitoramento do universo Torrent, serviços para 



 

transposição de credenciais de autenticação federadas, componentes de software para interação 

social e inteligência coletiva, rede mesh com alta escalabilidade, realidade mista e mídias digitais 

e arte. 

 

Desenvolvimento de Novos Produtos e Serviços  

Entre os resultados mais expressivos no marco desta ação está o desenvolvimento - em 

conjunto com Unicamp e a empresa Kryptus Ltda. - de um hardware de segurança criptográfica 

de chaves públicas (HSM), adotado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-

Brasil) e por empresas privadas. O projeto Infraestrutura de Chaves Públicas para Ensino e 

Pesquisa (ICPEDU) produziu um equipamento (hardware criptográfico) para armazenamento 

seguro da chave privada. Este equipamento substitui com vantagens os equivalentes importados, 

tanto em custo como em funcionalidade. Por constituir plataforma aberta e auditável, o produto 

está em processo de homologação para utilização por empresas e instituições da ICP-Brasil. 

Este importante resultado, além de viabilizar um equipamento de baixo custo e alta 

segurança para universidades e centros de pesquisa brasileiros adotarem certificação digital na 

ICPEDU, permitiu ao Instituto de Tecnologia da Informação (ITI), e ao Serviço Federal de 

Processamento de Dados (SERPRO), responsável pela certificação digital da Receita Federal, 

utilizar a mesma solução, em substituição aos sistemas proprietários. 

Em 2010, a RNP desenvolveu e colocou em produção para suas organizações usuárias os 

seguintes serviços: 

Å Comunidade Acadêmica Federada (CAFe) ï 2010. Mantém uma federação de gestão 

de identidade, baseada em uma relação de confiança, composta por instituições de 

ensino e pesquisa. 

Å Infraestrutura de Chaves Públicas para Ensino e Pesquisa (ICPEDU) ï 2010. 

Disponibiliza e mantém uma infraestrutura para criação de certificados digitais e 

chaves de segurança, aplicados em autenticação, assinatura digital e sigilo para 

instituições de ensino e pesquisa. 

Å MonIPÊ ï 2010. Provê uma infraestrutura para monitoramento e disponibilização de 

dados sobre o estado da Rede Ipê, de modo a melhorar a percepção do usuário em 

relação à rede, reduzir o custo de diagnósticos através da identificação antecipada de 

problemas de desempenho, e oferecer às aplicações informações sobre o estado da 

rede. 

Å Sistema Interativo de Vídeo e Áudio (iVA) ï 2010. Disponibiliza um sistema que 

permita a capacitação remota em tempo real, com gravação para acesso assíncrono e 

transmissão com qualidade e escalabilidade para múltiplos usuários. 



 

 

Programa Futura RNP 

O Programa Futura RNP, cujo principal projeto é conhecido como Rede Híbrida 

(REDEH), visa à prospecção tecnológica, para servir como base para o planejamento da próxima 

geração da Rede Ipê. Foram constituídos quatro grupos de estudo para conduzir o Programa 

Futura RNP: 

Å Grupo de Estudo 1: Comunidades de usuários e as demandas de suas aplicações  

Å Grupo de Estudo 2: Infraestrutura 

Å Grupo de Estudo 3: Arquitetura e tecnologias de redes 

Å Grupo de Estudo 4: Suporte para aplicações de usuários 

 

Grupo de Estudo 1: Comunidades de usuários e as demandas de suas aplicações 

Inicialmente teve como objetivo o estudo de mercado para o novo serviço de circuitos 

sob avaliação neste projeto, identificando as demandas de usuários de serviços de circuitos no 

Brasil, de computação e dados distribuídos, bem como a oferta ou viabilidade de implantação 

desses e de outros serviços de redes avançadas, pela RNP ou por seus parceiros.  

As ações do Grupo 1 seguem em andamento e tem promovido a interação com diversas 

comunidades usuárias, tais como: 

Å Museus e biblioteca. Workshop de TIC Brasil-Europa, do Projeto Pro-Ideal, 

identificando possibilidades de uso da rede para integração de acervos de museus e 

bibliotecas, em níveis nacional e internacional. 

Å Biodiversidade. Reuniões em Brasília/DF, Belém/PA e Manaus/AM, com o 

Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio), desenvolvendo frentes de 

trabalho na área de biodiversidade que envolvem RNP e LNCC, além da articulação 

para o levantamento de requisitos de usuários na Amazônia Ocidental, Oriental e no 

Semi-Árido.  

Å Radioastronomia. Reunião com o grupo de e-VLBI, da Universidade Mackenzie, e 

com o Rádio-Observatório Espacial do Nordeste, do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (ROEN/INPE), gerando demandas da comunidade de radioastronomia. 

Å Saúde. Reuniões com o Núcleo de Telessaúde de Pernambuco (NUTES-PE) e 

participação no Fórum RUTE. 

Å e-Ciência e ciberinfraestrutura. Reuniões com o Sistema Nacional de Processamento 

de Alto Desempenho (Sinapad), grupo da E-Infrastructure Shared Between Europe 

and Latin America (EELA) e de projetos de computação distribuída referentes a 

iniciativas nacionais e internacionais. 



 

Å Física de Altas Energias. Interação contínua em suporte de grupos participantes do 

Large Hadron Collider (LHC), especialmente na UERJ e no Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas (CBPF). 

Å Astrofísica. Interação com o projeto Dark Energy Survey (DES), parceria 

envolvendo o Observatório Nacional, o CBPF e o LNCC, além de entidades 

internacionais. 

 

  



 

Grupo de Estudo 2: Infraestrutura 

O Grupo 2 focou sua atenção na identificação de oportunidades para crescimento das 

redes da RNP, mediante acordos com empresas detentoras de infraestrutura de telecomunicações, 

na forma de fibras ópticas e dutos ou direitos de passagem para instalar fibras ópticas, tendo sido 

integrado à iniciativa estratégica Infraestrutura Óptica Nacional (ION). 

 

Grupo de Estudo 3: Arquitetura e tecnologias de redes 

Entre 2008 e 2009, foram implantados Grupos de Trabalho (GT) para desenvolver 

estudos sobre tecnologias de aprovisionamento de circuitos de forma dinâmica. Também foi 

montada uma rede de teste, chamada de Rede CIPó, para testar essas soluções. Esta rede foi 

estabelecida sob as Redes Ipê e Giga, através do uso de tecnologia VPLS, a fim de isolar os 

testes com os laboratórios do tráfego de produção. As instituições que participarão da rede de 

teste são UFF, UFRJ, Unifacs, UFRGS, UFSC, CPqD, Unirio, UFPA, Ufes, UECE, RNP-RJ, 

RNP-CP, e USP. 

 

Grupo de Estudo 4: Suporte para aplicações de usuários 

Tem por missão fazer um levantamento de áreas em que a RNP pode ter um papel a 

desempenhar em serviços de suporte a aplicações de rede, além das tecnologias que estão 

disponíveis para oferecer tais serviços. Assim, um dos principais objetivos do grupo é identificar 

áreas em que cabe à RNP atuar, em contraste com aquelas em que o suporte a serviços cabe 

exclusivamente às instituições usuárias. 

 

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologias Digitais para Informação e 

Comunicação (CTIC) . 

O Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Tecnologias Digitais para Informação e 

Comunicação (CTIC) fomenta pesquisa e desenvolvimento ligados a áreas estratégicas para o 

Brasil. Criado pelo Governo Federal em 2009, atualmente tem a RNP como sua incubadora. Para 

desenvolver produtos e serviços inovadores em Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs), o CTIC está instituindo uma série de redes temáticas e equipes de pesquisa multi-

institucionais, que articulam diversos grupos interessados nas múltiplas abordagens de um tema. 

Também cabe ao CTIC oferecer suporte administrativo e técnico ao Programa de Apoio à 

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(ProTIC). Iniciado em 2009, o ProTIC visa incentivar, apoiar, coordenar e avaliar atividades e 

projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovações na área de tecnologias digitais de informação 

e comunicação, em particular na promoção do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre 



 

(SBTVD-T). Também tem como missão incentivar ações voltadas para a formação de recursos 

humanos, bem como promover eventos técnico-científicos e programas de cooperações 

internacionais relacionados a este tema. 

Em dezembro de 2010 encontravam-se em andamento os seguintes projetos no âmbito do 

CTIC: 

Å Projeto Ginga RAP e FrEvo ï Ferramentas para Desenvolvimento e Distribuição de 

Aplicações Declarativas & Framework de Evolução da Tecnologia Ginga. 

Gerenciado pela PUC-Rio e pela UFPB, prevê as seguintes ações: criação de um 

conjunto de ferramentas de suporte a autoria e difusão de dados em conformidade 

com o middleware Ginga, camada de software padrão do SBTVD para 

interatividade; desenvolvimento do middleware Ginga para plataformas ligadas à 

internet; e mecanismos para facilitar a instanciação do Ginga-CC (padrão do SBTVD 

que possibilita a exibição de objetos de mídias em JPEG, MPEG-4, MP3, GIF, etc. 

em múltiplas plataformas, sistemas de comunicação e dispositivos). 

Å Projeto SIRDAI ï Sistema de Recepção com Diversidade e Antenas Inteligentes para 

TV Digital. Tem como objetivo desenvolver um sistema de recepção que possa ser 

integrado aos terminais de acesso de TV digital, para receber até quatro sinais de um 

mesmo canal que chegam a uma antena através de reflexões. A meta é melhorar a 

cobertura do canal de TV digital em localidades com baixo nível de sinal, mesmo em 

regiões com obstáculos geográficos que impeçam a recepção (regiões de sombra). 

Assim, esses sinais de TV digital são somados construtivamente no estágio de 

recepção dos terminais de acesso. Coordenado pelo Instituto Nacional de 

Telecomunicações (Inatel), o projeto também está construindo um arranjo de antenas 

otimizado para coletar os sinais de forma independente, resultando em um sistema de 

alto desempenho, mesmo em condições adversas de operação. 

Å Projeto STB-SCAN ï Ferramenta de Coleta de Sinais, Estatística de Acesso, Auxílio 

à Predição de Cobertura do Sinal Digital Terrestre e Diagnóstico para Instalações de 

TV Digital como API para Middleware Ginga. Visa à criação de uma ferramenta de 

coleta de dados, para análise e monitoramento remoto de sinais de TV digital, a ser 

introduzida nos terminais de acesso, transmitindo as medidas para uma central de 

pós-processamento. Esses dados poderão ser utilizados como resposta em tempo real 

para providenciar ajustes na transmissão. Além disso, o sistema será capaz de 

auxiliar na elaboração de projetos e instalação de redes de TV digital com uma maior 

precisão nos cálculos de predição de cobertura, considerando inclusive Redes de 

Freqüência Única ï SFN, sem a necessidade de coletas de dados utilizando veículos. 



 

Do lado do telespectador, o sistema será capaz de emitir diagnóstico de instalação de 

TV nas residências e gerar estatísticas de audiência, sendo, ainda, um canal de 

comunicação com a emissora. O projeto tem a coordenação da Unicamp. 

Å Projeto ALTATV ï Rede Temática de Terminal de Acesso. O ALTATV está 

formando uma rede temática de pesquisa sobre os terminais de acesso padrão para a 

TV digital brasileira, a fim de contribuir para o desenvolvimento de receptores de 

baixo custo e interativos, já que sua disseminação entre os usuários é que determinará 

o sucesso da implantação da TV digital no Brasil. O foco é desenvolver uma 

arquitetura aberta, livre e escalável para uma família de produtos, em conformidade 

com as normas vigentes do SBTVD. Liderado pelo Centro de Tecnologia da 

Informação Renato Archer (CTI), o empreendimento pretende disseminar 

conhecimento e desenvolver padrões para os terminais de acesso, que possibilitarão 

ao usuário a utilização de novos serviços através da televisão, tais como operações 

bancárias (t-banking), aprendizado a distância (t-learning) e comércio eletrônico (t-

commerce). 

Å Projeto SoC-SBTVD ï Sistema em Chip para o Terminal de Acesso do Sistema 

Brasileiro de TV Digital. Capitaneado pela UnB, o SoC-SBTVD busca simplificar o 

projeto dos terminais de acesso e aumentar a confiabilidade do sistema eletrônico por 

meio da integração dos principais módulos do receptor de TV digital em uma única 

pastilha de silício. O resultado é que não haverá mais a necessidade de instalação de 

diversos chips nos aparelhos e os terminais terão suas dimensões reduzidas. O 

projeto está implementando circuitos de alto desempenho para a decodificação dos 

sinais de vídeo e áudio, de demodulação e de processamento e gerência do terminal 

de acesso, a fim de reduzir os custos dos aparelhos receptores de TV digital de forma 

a torná-los acessíveis a grande parcela da população brasileira. 

Å Projeto H.264 Setup ï Desenvolvimento de Linhas Mestras para Operação e 

Configuração de Sistemas de Compressão de Vídeo para o SBTVD. Dirigido pela 

UnB, busca desenvolver linhas mestras para a operação e configuração de sistemas 

de compressão de vídeo para o SBTVD. O intuito é adequar a configuração do 

H.264/MPEG-4 AVC, padrão de codificação de fontes de vídeo escolhido para a TV 

digital brasileira, de modo a obter vídeos de alta qualidade para as mais variadas 

condições de visualização (celular, alta definição etc.) e para diferentes tipos de 

conteúdo (telejornais, filmes, desenhos animados), usando a menor taxa de 

transmissão possível. 



 

Em outubro de 2010 foi lançado um novo edital com chamada para três novos temas: 

cidades inteligentes, computação em nuvem e virtualização de redes e serviços. 

 

Escola Superior de Redes 

A Escola Superior de Redes (ESR) é a unidade da RNP responsável pela disseminação do 

conhecimento e formação de competências em Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TICs). Sua missão é capacitar o corpo técnico das organizações usuárias da RNP para o 

exercício de competências aplicáveis ao uso eficaz e eficiente das TICs. 

A ESR privilegia um ensino prático, com seus laboratórios conectados à internet por 

meio do backbone de alta velocidade da RNP e são montados de forma a proporcionar ao aluno 

um ambiente com os recursos e ferramentas que ele encontra no mercado de trabalho. Da mesma 

forma, as atividades propostas espelham o dia a dia do profissional de TIC. 

A grade de cursos da ESR compreende cinco áreas temáticas: 

Å Administração de Sistemas 

Å Administração e Projeto de Redes 

Å Segurança 

Å Mídias e Suporte à Colaboração Digital 

Å Governança de Tecnologia da Informação 

A ESR também participa de projetos de interesse público conduzidos pela RNP, como a 

elaboração e execução de planos de capacitação para formação de multiplicadores para diversos 

projetos educacionais, a exemplo de: 

Å Formação no uso da Conferência Web para a Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

Å Formação do suporte técnico de laboratórios do Programa Nacional de Informática 

na Educação (ProInfo) e para o Programa Um Computador por Aluno (UCA). 

Depois da 1ª unidade instalada em Brasília/DF, em 2005, no período de 2006 a 2010 a 

ESR inaugurou mais quatro unidades: João Pessoa/PB (em 2006), Rio de Janeiro/RJ (em 2006), 

Cuiabá/MT (em 2008) e Porto Alegre/RS (em 2008). O gráfico, a seguir, apresenta os resultados 

(em pessoas-hora capacitadas) alcançados pela ESR, no período de 2006 a 2010, comparados 

com as metas estabelecidas. 



 

Gráfico II ï Resultados alcançados pela ESR comparados às metas estabelecidas 

 

Fonte: RNP 

 

Mercosul Digital 

O Convênio de Financiamento do Projeto de Apoio à Sociedade da Informação do 

Mercosul, ou Mercosul Digital, foi firmado em 7 de fevereiro de 2008 pela Comissão Europeia e, 

em 20 de junho, pelos representantes do Grupo Mercado Comum do Mercosul (GMC). Na 

mesma data, o GMC assinou acordo delegando a gestão do projeto para a entidade gestora a ser 

constituída pela RNP. 

Essa iniciativa estratégica objetiva promover políticas e estratégias comuns ao Mercosul 

na área da sociedade da informação e reduzir o desnível digital e as assimetrias em matéria de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) na região. Visa, ainda, aumentar as 

competências e o uso das TICs entre as instâncias de decisão dos setores público e privado e da 

sociedade civil no Mercosul. 

Como estratégia para o cumprimento do objetivo são implementadas ações comuns de 

capacitação em diversas áreas estratégicas para o desenvolvimento da sociedade da informação, 

e criadas infraestruturas de TIC relacionadas com a formação à distância e desenvolvimento de 

aplicações de comércio eletrônico no bloco. 

A execução destas ações produziu dois resultados até 2010. São eles: 

Å Programa comum de competências em TIC no âmbito do Mercosul, acordado e em 

funcionamento, com atores-chave capacitados. 

Å Infraestruturas físicas, lógicas e de recursos humanos, legais e financeiras necessárias 

à implementação de um programa de competências em TIC e aplicações práticas em 

comércio eletrônico. 
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2.C.I.I.I.IX. Ação 4192 ï Pesquisa , Desenvolvimento e Aplicação da Luz Síncrotron 

e Outros Aceleradores na Associação Brasileira de Luz Síncrotron (ABTLuS) 

 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Pesquisar, desenvolver e aplicar a fonte de luz síncrotron. 

Descrição: Manutenção do serviço de fonte de luz síncrotron e suas 12 estações 

experimentais, além dos laboratórios de microscopia eletrônica, da varredura, de biologia 

estrutural, de microfabricação e de ciências dos materiais. Apoio a usuários de sua infraestrutura; 

desenvolvimento de tecnologia de aceleradores para a geração de luz síncrotron e a 

instrumentação científica necessária para o seu uso; realização de projetos de pesquisa; 

desenvolvimento de programas regulares de capacitação de recursos humanos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva-SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Responsável pela execução da ação no nível local: Organização Social LNLS 

Quadro XII - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 571 0461 4192 A 4 Unidade 230 246 230 

 

Quadro XIIa - Quadro A.2.2ï Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: 

Pesquisa 

Realizada 

LOA Física 

Produto: Pesquisa Realizada 

Empenhado Física Orçamentária 

230 25.340.000,00 246 25.340.000,00 106,96% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

 

Análise Crítica: A ABTLuS desenvolve atividades coordenadas especificamente no 

plano de cada um dos Laboratórios Nacionais operados pela Organização Social, a saber: 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS), Laboratório Nacional de Biociências (LNBio) 

e do Centro de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE). 

Em 2010, a ABTLuS superou em 6,96% a meta física programada na avaliação do SigMCT ï 

Ação 4192 ï Pesquisa, Desenvolvimento e Aplicação da Luz Síncrotron e Outros 

Aceleradores na Associação Brasileira de Tecnologia de Luz Síncrotron (ABTLuS), sob 



 

responsabilidade da Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa (SCUP) no 

PPA, mediante a realização de 246 Pesquisas. 

A Comissão de Avaliação da ABTLuS ressaltou, em seu Relatório Semestral de 2010, o 

redimensionamento do escopo de atuação OS para operar três Laboratórios Nacionais: 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS), Laboratório Nacional de Biociências (LNBio), 

e Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), de forma integrada em 

um Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM).  

Após a análise do Relatório, a CA verificou na apuração parcial até o mês de junho de 

2010 que todos os 18 Indicadores apresentam tendência de terem atingidas as metas pactuadas, 

com exceção do nº 11 ï Taxa de Supervisão de pós-doutores. Depreende-se que a obsolescência 

das linhas de luz seja a principal causa para a provável não consecução da meta, fato que tem 

levado ao desinteresse relativo de jovens pesquisadores no pós-doutorado, preferindo se vincular 

a Universidades ou dirigir-se ao exterior.  

A avaliação das metas pactuadas no Contrato de Gestão celebrado entre o MCT e a 

ABTLuS constará do Relatório Anual conclusivo a ser elaborado pela Comissão de Avaliação 

(CA),  mediante análise do Relatório de Gestão Anual de 2010 da OS, que se reunirá em abril de 

2011. O Relatório de Gestão 2010 da ABTLuS, assim como o Relatório Anual e Conclusivo da 

Comissão, da mesma forma que os demais, ficam à disposição nas páginas eletrônicas da 

ABTLuS e do MCT/SCUP. 

No que tange aos recursos orçamentários destinados à ABTLuS foi negociado, em 2010, 

o montante de R$ 67.091.000,00 (sessenta e sete milhões e noventa e um mil reais) distribuído 

da seguinte forma: R$ 25.340.000,00 (vinte e cinco milhões, trezentos e quarenta mil reais), 

relativos à ação 4192 e R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) relativos à ação 10ZS, ambas da 

LOA/MCT 2010; R$ 10.535.000,00 (dez milhões, quinhentos e trinta e cinco mil reais) para 

apoio ao LNBio, R$ 7.216.000,00 para apoio ao LNLS, R$ 11.000.000,00 para apoio ao projeto 

da Nova Fonte de Luz Síncrotron (Sírius) e R$ 10.000.000,00 para implantação do CTBE, todos 

como aporte do FNDCT/SEXEC. 

Conforme Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2010, analisado pela BDO 

Auditores Independentes, publicado no D.O.U. de 11 de março de 2011, constante do Relatório 

de Gestão 2010 da ABTLuS, evidencia um Saldo Financeiro (Disponibilidades) de R$ 83.274 

milhões, sendo este  valor referente à Associação como um todo, incluindo possíveis convênios, 

contratos administrativos, demais receitas e recursos advindos do Contrato de Gestão.  

 



 

Dos dispêndios efetuados no período, relacionados às atividades da ABTLuS, foram 

gastos em Pessoal e Encargos o montante de R$ 31.833 milhões, correspondente a 47,45% do 

total do orçamento para o ano. 

Na ABTLuS a submissão de propostas de pesquisas pela comunidade de pesquisadores 

do Brasil e do exterior são concretizadas via um Portal de Serviços que tem a missão de realizar 

a sua gestão. A concepção desse Sistema de Informação foi realizada com o objetivo de atender à 

missão dos Laboratórios Nacionais de atuar de forma aberta, multidisciplinar e multiusuário.  

Todos os pesquisadores interessados em utilizar o complexo de laboratórios existente 

devem submeter seus projetos científicos por meio do Portal de Serviços. Este sistema garante à 

comunidade de usuários a igualdade de condições para a realização das pesquisas que são 

julgadas por consultores ad hoc e comitês científicos externos, formados pela comunidade de 

pesquisadores que utilizam estas instalações, prezando, assim, pela avaliação do mérito 

científico. 

Entre 2006 e 2010, os pesquisadores-usuários tiveram acesso a uma média de quatro mil 

horas de feixe de luz síncrotron para a realização de pesquisas nas diversas áreas do 

conhecimento, algo em torno de 98% da meta pactuada no Contrato de Gestão. Somente o LNLS 

atendeu a cada ano deste período cerca de 1.600 pesquisadores brasileiros e de outros países, 

principalmente da América Latina, comprometidos, em média, com cerca de 600 propostas de 

pesquisa que resultaram em aproximadamente 250 artigos publicados em revistas indexadas . 

 

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS) 

Experiências com luz síncrotron, produzidas por equipamento de grande porte visa 

acelerar elétrons até velocidades próximas daquela da luz e que emite, como consequência, 

radiação eletromagnética de grande intensidade em todo o espectro eletromagnético. Com o uso 

da luz síncrotron pode-se substituir diversos equipamentos (tais como máquinas de raios x, 

fontes de rádio frequência, de microondas, diferentes tipos de lasers no ultravioleta, visível e 

infravermelho) para adequar a diversidade experimental quando se necessita de frequência de 

baixa intensidade, que resultam em experiências de longa duração, sendo necessários 

equipamentos inteiramente diferentes para cada segmento do espectro eletromagnético. Com a 

utilização de Luz Síncrotron, que atinge altas intensidades, reduz-se em uma ou duas semanas de 

trabalho, conseguindo-se ñescaparò de experimentos que levariam de seis meses a um ano para 

serem concluídos quando se utiliza equipamentos tradicionais. 

O projeto e construção do LNLS (Laboratório Nacional de luz síncrotron) foram 

inteiramente realizados no Brasil por técnicos brasileiros e quase sem consultoria externa formal. 



 

É, para qualquer especialista que tenha acompanhado o processo, um dos maiores feitos 

tecnológicos realizados inteiramente no Brasil. 

Iniciado em meados da década de 80, já está em operação há 13 anos e possui atualmente 

14 linhas de luz (espera-se chegar a 16 linhas até o final de 2011) alimentados por radiação 

síncrotron simultaneamente que operam 24 horas, de segunda até sábado às 7:00h. 

Os programas atuais desenvolvidos pela ABTLuS relacionados a P,D&I com luz 

síncrotron estão basicamente afetos a experimentos dedicados e a customização das 

instrumentações científicas, de forma a alcançar um patamar mais sofisticado e competitivo para 

a pesquisa científica no País, Incluindo a construção de novas linhas de luz e a modernização das 

12 linhas de luz em operação. O aparato instrumental continua sendo a única fonte de luz 

síncrotron da América Latina, opera com uma energia de 1,37 GeV (gigaelétrons volts), o que 

permite gerar radiações eletromagnéticas que vão do ultravioleta até a faixa de raios-X moles. 

Em alguns trechos retos do seu anel estão instalados dispositivos de inserção ï wiggler (MX2) e 

ondulador (PGM) - que, por induzirem a oscilação dos elétrons durante a sua trajetória, 

aumentam o brilho da radiação. 

As atividades de pesquisa desenvolvidas nas linhas de luz contam com o apoio de 14 

grupos técnicos responsáveis pelo desenvolvimento de novas instrumentações e pela manutenção 

e construção de equipamentos utilizados no anel de armazenamento e nas linhas de luz. Esses 

grupos realizam, anualmente, mais de mil horas anuais de estudos de máquina com o objetivo de 

refinar as operações, diminuir a emitância vertical do feixe de elétrons, aumentar o fluxo de 

fótons, testar e instalar novos equipamentos, entre outros. 

Para avançar no surgimento de pesquisas em nanotecnologia, foi gestada uma unidade de 

pesquisas com extenso parque de microscópios eletrônicos, o maior e mais fecundo atualmente 

no Hemisfério Sul, o Centro Nanociência e Nanotecnologia, guindado à condição de Laboratório 

Nacional em 2010. Este Centro é formado por laboratórios que atuam em: 

Å Microscopia de Tunelamento e Força Atômica (MTA), que realiza pesquisas na área 

de física do estado sólido, materiais semicondutores e sistemas nanoestruturados. O 

laboratório integra a Rede Brasileira de Microscopia de Varredura por Sondas, 

formada por pesquisadores de várias instituições do país; 

Å Microscopia Eletrônica (LME) para a caracterização de materiais; 

Å Microfabricação (LMF), para pesquisa e desenvolvimento de componentes e 

processos em escala micrométrica; 

Å Síntese Química (LSQ), de pesquisa em síntese coloidal. 

Além de seu esforço para atingir as metas definidas pelo Plano Diretor 2006-2010 (que 

resultaram, por exemplo, na construção de duas novas linhas de luz), a equipe de tecnólogos e 



 

cientistas assumiu, a partir de 2008, o desafio de elaborar projeto da nova fonte de luz síncrotron, 

batizada com o nome de Sirius. Trata-se de uma fonte de 3ª geração, com feixes pequenos e de 

baixíssima divergência, com uso intensivo de dispositivos de inserção magnéticos conhecidos 

como onduladores e um conjunto de inovações tecnológicas que reduzirão o consumo de energia 

e o volume de investimentos complementares necessários para a sua operação. O projeto contou 

com o aval do MCT e está em fase de detalhamento e construção de protótipo. A expectativa é 

que a nova fonte entre em operação em 2015. 

No que se refere aos aceleradores da fonte síncrotron, a ABTLuS dedicou-se a 

desenvolver instrumentações em uso nas linhas de luz e em outras áreas científicas, explorando 

alternativas técnicas e instrumentais inovadoras que alinhassem ao esforço mundial de 

desenvolvimento de pesquisas com radiação eletromagnética. Entre os vários projetos 

implementados, destaca-se a construção de dois Amplificadores em Estado Sólido de 476 MHz, 

50kw em regime contínuo de operação, que estiveram em fase de instalação e testes no Anel de 

Armazenamento de elétrons no final de 2010, em substituição a um sistema de válvulas. O novo 

sistema visa reduzir o consumo de energia elétrica e a complexidade de manutenção devido à sua 

construção modular. 

A utilização da infraestrutura dos laboratórios para consolidar a interação com o setor 

industrial, com ênfase em política de transferência de conhecimentos técnicos e científicos, 

atendeu às empresas parceiras da ABTluS a capacitação instrumental para o desenvolvimento 

tecnológico. Como destaques desenvolveu-se projetos para empresas como Petrobras e HP, e 

firmou acordo de cooperação técnica com a estatal norueguesa de petróleo Statoil para 

especificar Telas Premium, produto utilizado na extração de óleo que utiliza tecnologia 

desenvolvida pelo LNLS transferida à Adest, empresa de soldagem de metais instalada em 

Campinas.  

 

Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE) 

Em 2010, as atividades de pesquisa no campus ampliaram ainda mais com a inauguração 

do Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), constituído com a 

missão de contribuir para manter a liderança brasileira no setor de fontes renováveis de energia e 

de insumos para a indústria química, tendo como foco o desenvolvimento da cadeia produtiva do 

bioetanol de cana-de-açúcar, por meio de pesquisa, desenvolvimento e inovação na fronteira do 

conhecimento. Sua criação foi inspirada nas conclusões do Projeto Etanol, que analisou a 

viabilidade do Brasil substituir 10% da gasolina utilizada no mundo por etanol de cana-de-açúcar 

até 2025. Na instalação do CTBE no campus da ABTLuS tiveram peso a  sinergia das pesquisas, 



 

a infraestrutura laboratorial e a fonte síncrotron,  além de critérios logísticos, já que a região é 

próxima às principais áreas produtores de etanol. 

Em resumo, o CTBE foi criado para desenvolver programas ligados aos principais 

gargalos apontados no relatório do Projeto Etanol e se subdivide em programas de atuação: 

Å Programa Industrial  

Å Programa de Avaliação Tecnológica 

Å Programa Agrícola 

Å Programa de Sustentabilidade 

Å Programa de Pesquisa Básica 

O programa agrícola investiga um conceito de mecanização menos agressivo, que 

permita ampliar a produtividade da cana-de-açúcar, reduzir custos e proteger o solo, por meio da 

eliminação das operações convencionais de preparo da terra e implantação do plantio direto, 

além da redução do tráfego de maquinário agrícola. Estão previstos também estudos sobre 

agricultura de precisão, recuperação da palha e plantio mecanizado. 

O programa Industrial tem foco no desenvolvimento da tecnologia de produção do etanol 

celulósico. Conta com uma Planta Piloto para Desenvolvimento de Processos (PPDP), com 

2.500m
2
 de área construída, e que será utilizada por pesquisadores brasileiros e do exterior no 

desenvolvimento e escalonamento de técnicas de produção de etanol celulósico e de outros 

produtos de alto valor agregado a partir do bagaço e da palha de cana-de-açúcar. 

O programa prevê o desenvolvimento de uma Biorrefinaria Virtual de Cana-de-açúcar 

(BVC) ï uma plataforma de simulação computacional para a análise do impacto que o 

aprimoramento de uma determinada operação unitária possa causar na produção final de etanol 

do ponto de vista da produtividade, custos, impactos ambientais, sociais etc. Seus resultados 

podem contribuir para a definição de prioridades para estudos, avaliação do sucesso de projetos e 

planejamento de investimentos em novas tecnologias. 

O Programa de Sustentabilidade tem como foco  o estudo dos impactos de novas 

tecnologias sobre a sustentabilidade da cadeia produtiva cana-de-açúcar/bioetanol. Trata-se de 

trabalhados relacionados a cinco itens da cadeia produtiva do etanol, que são considerados 

fundamentais em ambas as agendas, nacional e internacional: (i) balanço de energia e de emissão 

de gases de efeito estufa; (ii) mudança no estoque de carbono no solo e emissões de N2O e CH4; 

(iii) impactos diretos e indiretos da mudança do uso da terra; (iv) fatores socioeconômicos; e (v) 

impactos na disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos. 

O Programa de Pesquisa Básica tem como foco o desenvolvimento científico necessário 

para resolver os gargalos apontados pelos outros programas do CTBE, além de possuir uma 

agenda própria. Esta agenda está centrada na produção científica que permite avançar o 



 

conhecimento sobre fenômenos básicos relacionados à produção do etanol celulósico, como 

fotossíntese, metabolismo vegetal, química verde, combustão do etanol entre outros. As 

instalações laboratoriais do CTBE serão disponibilizadas para pesquisadores das áreas acadêmica 

e industrial. 

 

  



 

Laboratório Nacional de Biociências (LNBio) 

Na década de 90, progressos na área de biologia molecular, principalmente em genômica 

e proteômica, dependiam essencialmente da radiação síncrotrônica. Como consequência, em 

1999 foi criado um complexo de laboratórios auxiliares (espectroscopia de massa, equipamento 

de magnetismo nuclear, cromadores, preparação de amostras etc.), que, em 2009, ganhou o status 

de Laboratório Nacional. 

O Laboratório Nacional de Biociências (LNBio) conta com equipe de pesquisadores e 

técnicos altamente qualificados e infraestrutura de laboratórios para atender demandas da 

comunidade acadêmica e de empresas. O Laboratório mantém quatro programas de pesquisas: 

Å Biologia Estrutural do Músculo Cardíaco 

Å Biologia Estrutural em Câncer 

Å Biologia Estrutural em Doenças Negligenciadas 

Å Biologia Estrutural em Plantas e Microorganismos 

Mantém também programas de parcerias com empresas, organizados em Plataformas 

Tecnológicas com o objetivo de conferir maior eficácia a geração, uso e difusão do 

conhecimento e de promover a inovação tecnológica. Estão sendo implementadas três 

Plataformas Tecnológicas (Plataforma Tecnológica de Plástico Verde; Plataforma Tecnológica 

de Bioensaios; e Plataforma Tecnológica de Biologia da Pele ï LNBio/Natura), envolvendo 

órgãos governamentais, setor produtivo público ou privado, fornecedores de insumos e 

equipamentos, além de instituições de ensino e de pesquisa. 

 

2.C.I.II. Programa 0473 ï Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Quadro XIII - Quadro A.2.1 ï Demonstrativo da execução por programa de Governo 
Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA:  0473 Denominação: Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Tipo do Programa: Gestão de Políticas Públicas 

Objetivo Geral: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle dos 

programas na área de ciência, tecnologia e inovação. 

Objetivos Específicos: Não possui 

Gerente: Secretário-Executivo 

Responsável: Gerente-Executivo: Maria do 

Socoro Fernandes 

Público Alvo: Governo 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa  

Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial  Final 

53.927.400,00  53.927.400,00  46.748.496,00  43.214.357,00    43.012.131,00  

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

1 Não possui 

     Fórmula de Cálculo do Índice 

Não possui  

Análise do Resultado Alcançado 

Não possui 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 



 

Análise Crítica: O Programa 0473 ï Gestão da Política de Ciência, Tecnologia e 

Inovação fica sob responsabilidade da ASCAV/SEXEC/MCT, não cabendo à SCUP fazer a 

análise crítica do mesmo. 

 

2.C.I.II.I Ações do Programa 0473 sob encargo direto da SCUP  

 

2.C.I.II.I.I Ação 7306 ï Implantação do Sistema Integrado de Gestão nas Unidades 

de Pesquisa do MCT 

Tipo: Projeto 

Finalidade: Introduzir sistema de ferramentas informatizadas para a gestão das 

informações gerenciais e do conhecimento científico e tecnológico desenvolvido nas Unidades 

de Pesquisa do MCT. 

Descrição: Adaptação e implantação do Sistema de Informações Gerenciais e 

Tecnológicas, desenvolvido pelo CenPRA - Centro de Pesquisa Renato Archer (hoje Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer ï CTI), nas demais Unidades de Pesquisa do MCT, 

promovendo a evolução e o aperfeiçoamento das práticas de gestão, controle de projetos e 

programas, estruturação e registro do acervo de conhecimentos produzidos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP 

Coordenador nacional da Ação: Carlos Oití Berbert 

Quadro XIV - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 
Unidade 

de Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada em 

2011 

19 126 0473 7306 P 4 % 

Execução 

Física 

40 40 30 

Quadro XIVa - Quadro A.2.2 ï Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: 

Sistema 

Implantado 

LOA Física 

Produto: Sistema 

Implantado 

Empenhado Física Orçamentária 

40 1.000.355,00 40 958.926,00 100% 95,86% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Com relação ao cumprimento da meta física, o produto da ação previsto 

para o exercício de 2010 era de 40% do Sistema SIGTEC implantado nas Unidades de Pesquisa, 

o qual teve a execução física de 100% e uma execução orçamentária  de 95,86%. Registre-se 



 

aqui que a versão SIGTECWeb do Sistema já está implantada em 10 das 13 Unidades de 

Pesquisa do MCT: CTI, LNA, INPA, CETEM, INT, IBICT, MAST, ON, LNCC e MPEG.  

Com a implantação do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens ï SCDP, de 

utilização obrigatória por todos os órgãos da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional, as informações nele registradas estão sendo duplicadas no SIGTECWeb. A 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG e o SERPRO acenam sobre a 

possibilidade de registrar em somente um dos sistemas as informações referentes a diárias e 

passagens e estas serem migradas para o outro sistema, evitando-se, assim, a duplicidade de 

registros em sistemas diferentes. 

No terceiro trimestre de 2010 a base de dados de bens patrimoniais utilizada pelo CTI foi 

migrada para a abase de dados do SIGTECWeb. Após a homologação do módulo para registro 

de patrimônio, iniciou-se a implantação do Sistema de Patrimônio do ON no SIGTEC. 

 

2.C.I.II.I.II Ação 4475 ï Desenvolvimento de Estudos de Prospecção e Gestão 

Estratégica no Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE-OS) 

Tipo: Atividade 

Finalidade: Apoiar o processo de planejamento e de tomada de decisões em assuntos 

pertinentes à Política Nacional de Ciência e Tecnologia, em especial por meio da realização de 

estudos prospectivos e de atividades de avaliação de estratégias e impactos econômicos e sociais 

das políticas, programas e projetos científicos e tecnológicos. 

Descrição: Realização de estudos e pesquisas em C,T&I, avaliação de estratégias e 

impactos econômicos e sociais das políticas, programas e projetos. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Responsável pela execução da ação no nível local: Organização Social CGEE 

Quadro XV - Quadro A.2.2 ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 
Unidade 

de Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a ser 

realizada em 

2011 

19 121 0473 4475 A 4 Unidade 6 6 6 

 

 

 

 



 

Quadro XVa - Quadro A.2.2 ï Metas e Resultados da Ação no Exercício 
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: 

Estudo 

Realizado 

LOA Física 

Produto: Estudo 

Realizado 

Empenhado Física Orçamentária 

6 5.850.000,00 6 5.850.00,00 100% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: Em 2010, o CGEE executou 100% da meta física programada na 

avaliação do SigMCT ï Ação 4475 ï Desenvolvimento de Estudos de Prospecção e Gestão 

Estratégica no Centro de Gestão de Estudos Estratégicos (CGEE), sob responsabilidade da 

Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa (SCUP) no PPA, mediante a 

realização de 6 Estudos. 

No ano de 2010 o CGEE produziu 21 publicações, sendo nove (09) da série 

Documentos Técnicos, onze (11) na forma de livros impressos e uma (01) em formato 

digital (CD ROM), com o objetivo de apresentar e divulgar os principais resultados das 

atividades desenvolvidas pelo Centro. Os trabalhos foram desenvolvidos pela equipe do 

CGEE e por consultores especializados, e trataram de importantes temas como bioenergia, 

química, demografia, recursos humanos, desenvolvimento regional, mudanças climáticas, 

entre outros assuntos. 

A Comissão de Avaliação do Contrato de Gestão do CGEE, em seu Relatório Semestral 

de Acompanhamento da consecução das metas pactuadas para 2010, observou as informações 

constantes do Relatório Semestral CGEE 2010 e respectivos documentos comprobatórios, bem 

como aquelas prestadas pela Direção do CGEE durante sua apresentação, que a levou a concluir 

que a referida OS cumpriu ou apresenta tendência clara de cumprimento das metas pactuadas 

para o período. 

A avaliação das metas pactuadas no Contrato de Gestão celebrado entre o MCT, a FINEP 

e o CGEE constará do Relatório Anual conclusivo a ser elaborado pela Comissão de Avaliação ï 

CA,  mediante análise do Relatório de Gestão Anual de 2010 da OS, que se reunirá em abril de 

2011. O Relatório de Gestão 2010 do CGEE, assim como o Relatório Anual e Conclusivo da 

Comissão, da mesma forma que os demais, ficam à disposição nas páginas eletrônicas do CGEE 

e do MCT/SCUP. 

No que tange aos recursos orçamentários foi negociado pelo MCT, em 2010, o montante 

de R$ 24.600.000,00 (vinte e quatro milhões, seiscentos mil reais), sendo R$ 5.850.000,00 (cinco 

milhões, oitocentos e cinqüenta mil reais) relativos à ação 4475, da LOA/MCT 2010 e R$ 

18.750.000,00 (dezoito milhões, setecentos e cinqüenta mil reais) como aporte do 

FNDCT/SEXEC. 



 

Conforme Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2010, devidamente analisado pela 

Baker Tilly Brasil MG Auditores independentes, publicado no D.O.U. de 18 de março de 2011, 

constante do Relatório de Gestão 2010, evidencia um Saldo Financeiro (Disponibilidades) de R$ 

15.370 milhões, para fins de programação inicial do conjunto das atividades da OS no exercício 

de 2011.  

Dos dispêndios efetuados no período, relacionados às atividades do CGEE, foram gastos 

em Pessoal e Encargos o montante de R$ 11.806 milhões, correspondente a 48% do total dos 

recursos contratados para 2010, mantendo-se dentro do limite de gastos fixado no Contrato de 

Gestão. 

 

Principais estudos Realizados e resultados obtidos: 

 

Hidrogênio II  

Estudo sobre o ñHist·rico dos investimentos dos Estados Unidos no programa de 

hidrog°nio,ò e sobre o ñDetalhamento do corte or­ament§rio de 2010, an§lise dos fatos e 

conclusões" e consulta a especialistas e oficina de trabalho voltadas para a produção de 

documento propositivo intitulado ñHidrog°nio Energ®tico no Brasil - Subsídios para 

políticas de competitividade: 2010-2025,ò. 

 

Sustentabilidade - Etanol - Fase II 

Aprofundou os resultados obtidos nos estudos mais recentes realizados pelo CGEE 

sobre o bioetanol de cana, assim como integrou as análises realizadas sobre co-produtos e 

subprodutos da produção de cana, tais como a bioeletricidade a partir do bagaço e da palha. 

Também explorou a sinergia com a pecuária e outras atividades silvo-agro-pastoris, o 

aproveitamento de resíduos, e a demanda por insumos estratégicos, tais como água e 

fertilizantes. O Termo de Referência dessa subação foi elaborado em articulação com o 

MCT e o MRE, e em estreita colaboração com o CTBE. 

Em 2 e 3 de dezembro de 2009, em parceria com o CTBE, foi realizado em 

Campinas 

um workshop Brasil ï EUA, no âmbito do Memorando de Entendimento entre os dois 

países sobre biocombustíveis, para debater metodologias, critérios e tipologia de dados 

para análise de sustentabilidade de biocombustíveis, particularmente sobre a produção de 

bioetanol de cana e milho. 

 

 

 



 

Padrões de Crescimento, Investimento e Inovação (Cepal) 

Foram concluídas e entregues as Notas Técnicas dos países inicialmente 

selecionados para o estudo, assim compreendidos: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 

México, Peru e Venezuela, na América Latina, e China, Coréia, Filipinas, Índia, Indonésia 

e Tailândia, na Ásia, e ainda da Rússia. Foi elaborado e entregue o relatório final com os 

resultados obtidos a partir da aplicação de uma base metodológica comum construída pelo 

projeto, que possibilitou a comparação dos padrões de desenvolvimento e crescimento e os 

elementos comuns responsáveis pelos êxitos ou pelos fracassos da economia desses países. 

Dada a complexidade relacionada com a preparação das Notas Técnicas sobre os 14 países 

envolvidos, essa subação, inicialmente prevista para terminar em abril/2010, foi concluída 

em 30 de junho/2010, incluindo Nota Técnica adicional sobre Estratégias Nacionais de 

Desenvolvimento Econômico. 

 

Estratégias para a Descentralização do Fomento em CT&I 

Este estudo analisou o processo de descentralização da CT&I no Brasil sob os 

aspectos da política, programas e instrumentos relacionados. Uma retrospectiva dos marcos 

políticos e institucionais na forma de linha do tempo foi criada buscando refletir a evolução 

deste processo nas últimas décadas. As bases de dados de projetos do Pappe e PPP, 

construídas a partir de dados fornecidos pelas FAPs - Fundações de Amparo à Pesquisa 

Estaduais, foram disponibilizadas para a FINEP e para o CNPq, a fim de contribuir com os 

sistemas de acompanhamento das agências. Resultados dos estudos foram publicados pelo 

CGEE no livro òDescentraliza­«o do fomento ¨ ci°ncia tecnologia e inova­«o no Brasilò, 

por ocasião da IV Conferência Nacional de CT&I. E foram apresentados no Fórum 

Nacional CONSECTI/CONFAP/ Municípios, em junho, no Rio de Janeiro. 

 

Olimpíada de Matemática 

Este estudo analisou os impactos de primeira ordem e sistematização de 

recomendações referentes a alguns objetivos da OBMEP, a partir das dimensões 

(motivação, interesse e desempenho) segundo percepções de alunos, professores, gestores, 

pais e público 

(percepção da sociedade) por meio de consulta eletrônica elaborada pela equipe técnica do 

CGEE com a participação de representantes da SECIS/MCT e vários especialistas. Prestou 

a análise de condições de sucesso em escolas premiadas na OBMEP a partir de pesquisa 

qualitativa (técnica de grupos nominais com alunos, gestores e professores) e análise de 

impactos por meio de entrevistas telefônicas a ex-medalhistas das três primeiras edições da 



 

OBMEP concernente ao objetivo da OBMEP de incentivar os jovens talentos para 

ingressar nas áreas científicas e tecnológicas; também a análise de impactos de primeira 

ordem referentes ao objetivo da OBMEP em contribuir para a melhoria da qualidade da 

Educação Básica, verificando o efeito de irradiação da OBMEP nas escolas premiadas por 

meio de análise estatística de dados agregados do desempenho dos alunos na Prova Brasil; 

finalmente no dia 23 de setembro foi realizado workshop para apresentação dos principais 

resultados e das recomendações para o aperfeiçoamento da OBMEP. 

 

Programa de Inclusão Digital 

Prestou a avaliação do Programa de Inclusão Digital da Secretaria de Inclusão 

Digital e Social do MCT consubstanciado em um Relatório de contextualização da 

inclusão digital e social. Avaliação do Programa de Inclusão Digital. 

 

Avaliação da Política de Informática - Etapa II  

Apresentou  uma comparação da evolução do contexto das TICs no Brasil e no 

mundo com os resultados obtidos da análise estatística da base de dados secundários 

construída na etapa I da avaliação; e um Relatório Final com  uma avaliação detalhada e 

aprofundada dos resultados e impactos da Lei de Informática no período 1998-2008, 

identificando, mensurando e analisando os efeitos estruturantes dessa Lei na constituição 

da indústria de TICs no Brasil. Além disso, apresentou proposições de ações e políticas 

para o aperfeiçoamento do Plano Nacional de Inovação - PNI e uma proposta 

metodológica para sistematização e apropriação 

 

Cadeia de Suprimentos para o Programa Nuclear Brasileiro ï Etapa II  

Fez uma análise da demanda e da oferta com enfoque sobre a capacidade de 

suprimentos atual e potencial baseado no país;  consolidou  dados relativos a oferta e 

demanda da cadeia de suprimentos do Programa Nuclear Brasileiro. focou ao tema de 

irradiadores e aplicações especificamente irradiação de gemas (pedras preciosas), 

montando também um panorama ï análise de oportunidades e desafios para o segmento de 

irradiadores e aplicações na cadeia produtiva de gemas (pedras preciosas). Ainda relativo 

aos irradiadores e suas aplicações, explorou-se o tema irradiação no agronegócio e foi 

traçado outro Panorama - análise de oportunidades e desafios para o segmento de 

irradiadores e aplicações na cadeia produtiva do agronegócio. Por fim culminando em um 

termo de refer°ncia ñEstudo da cadeia de suprimento do Programa Nuclear Brasileiroò 

 

 

 



 

Oportunidades para o Uso Sustentável dos Recursos do Mar 

Contemplou, além de vários encontros de trabalho, a realização de um workshop 

para elaborar dois documentos preliminares que constituem a espinha dorsal do relatório 

final do estudo. Foram concluídas onze notas técnicas de apoio e um relatório conciso 

relativo ao workshop realizado na primeira quinzena de junho. A partir destes, elaborou-se 

o documento de consolidação dos resultados alcançados neste estudo e o seu Resumo 

Executivo, material que contém informações sobre os aspectos relacionados com a 

Bioprospecção do fundo do mar e com a exploração sustentável dos Recursos Minerais. 

Foi a elaborado um relatório final do estudo com a necessária troca de informações entre 

os consultores e o CGEE. Uma vez tendo o estudo consolidado prevê-se a publicação desse 

estudo ao longo de 2011 com as principais ações voltadas para a concretização de 

interesses nacionais, equiparando o Brasil com os países que já se posicionam 

estrategicamente em relação aos recursos minerais e à bioprospecção dos fundos marinhos 

internacionais. 

 

Nova Geração de Política Científica e Tecnológica 

Com o objetivo de iniciar um dialogo com a comunidade com relevante atuação 

científica e tecnológica no Brasil para lançar as bases para a criação de um programa de 

pesquisa, no pais, que busque: 1) entender os contextos, as estruturas e os processos da 

pesquisa cientifica e tecnológica; 2) desenvolver modelos explicativos sobre a 

transformacao de conhecimento em resultados econômicos e sociais; 3) desenvolver, 

melhorar e expandir modelos e ferramentas analíticas, incluindo bases de dados, que 

possam ser aplicadas em processos decisórios e de avaliação de política cientifica e de 

inovação; 4) criar oportunidades de formação de especialistas que tenham como foco a 

ciência para política cientifica e da inovação. 

 

Impactos Econômicos das TICs 

Projeto que visa estudar as tecnologias de informação e comunicação e seus 

impactos macroeconômico e social e foi consolidado na publicação Projeto Brasil-Klems: 

Impactos econômicos das TICs. Brasília: CGEE, 2010. 165p.  

 

Eficiência Energética 

Objetivou o mapeamento dos mecanismos existentes no Brasil para o fomento e a 

promoção da eficiência energética. Diversos temas foram estudados por consultores 

especializados e apresentados em duas oficinas de trabalho realizadas nos dias 19 e 20 de 



 

janeiro e nos dias 29 e 30 de abril de 2010. Os trabalhos resultaram em um conjunto de 23 

notas técnicas entregues até junho de 2010. Foi gerado um relatório parcial consolidando 

estas notas técnicas e seus resultados apresentados em um seminário realizado no CGEE 

no dia 13 de julho de 2010. Por fim, foi elaborado e revisado, um documento de 

consolidação final, que 

marcou a conclusão da ação em 30/09/2010. 

 

Indústrias de Futuro e Tecnologia Emergentes 

Sendo de natureza exploratória, visou identificar as tendências associadas a 

tecnologias emergentes em setores selecionados (complexo industrial da saúde; 

agroindústria; sistemas agroflorestais e biodiversidade; energia; construção; mobilidade; 

telecomunicações; e materiais). As tecnologias emergentes consideradas no estudo foram 

nanotecnologia,biotecnologia, tecnologias de informação e comunicação, e química verde. 

O Relatório Final deste estudo apresenta conclusões e recomendações que apontam para 

possibilidades futuras de promoção de novas tecnologias com vistas ao aumento da 

competitividade e o desenvolvimento sustentável dos setores estudados. 

 

Convergência de Agendas Territoriais ï CVTs, Inclusão Digital e APLs 

Relatório consolidado dos trabalhos realizados foi elaborado, contendo propostas de 

ações e mecanismos que poderão ser adotados pela SECIS/MCT para uma gestão integrada 

dos Programas Centros Vocacionais Tecnológicos (CVT), Inclusão Digital (ID) e Arranjos 

Produtivos Locais (APL), o que permite ampliar o processo de formulação, implementação 

e operação territorial de projetos no entrecruzamento destas áreas. 

 

Plataforma Mauá de Interação de empresas no SNCT&I 

A concepção da Plataforma Mauá, originou-se da constatação de que o Portal 

Inovação contém um viés acadêmico importante, em função de que a principal fonte de 

informação de suporte ao Portal é a Plataforma Lattes, mantida pelo CNPq. Percebia-se a 

necessidade de se desenvolver sistemas de informação integrados ao Portal Inovação que 

cadastrassem perfis de empresas e seus projetos de inovação, em analogia ao que a 

plataforma Lattes registra de CVs de pesquisadores e grupos de pesquisa e suas respectivas 

produções científica e tecnológica. 

 

Capacitação para o Melhoramento Genético de Cultivos Alimentares (África e América 

Latina) - Embrapa e FAO 

Foi montado um banco de dados com informações relevantes sobre a capacitação 

nacional em melhoramento genético vegetal (para apoio nesta área em países da África e 

América Latina). Elaborado documento para capacitação para o melhoramento genético de 



 

cultivos alimentares para África e América Latina - Embrapa e FAO e Reunido em 

documento técnico Informações sobre competências existentes no Brasil atuando em 

melhoramento genético de cultivos alimentares. Todos consubstanciados no relatório de 

capacitação para o melhoramento genético de cultivos alimentares África e América Latina 

- Embrapa e FAO. 

 

Apoio à II ICID 2010 - Conferência Internacional - Clima, Sustentabilidade e 

desenvolvimento em Regiões Semiáridas 

A ICID 2010 teve lugar em Fortaleza, entre 16 e 20 de agosto de 2010. Contou com 

a presença de mais de 2.300 participantes provenientes de 70 países, de todos os 

continentes.  Praticamente todas as instituições internacionais que lidam com as questões 

de desenvolvimento, meio ambiente e clima, no mundo inteiro, enviaram representantes. 

Entre essas instituições destacam-se o Banco Mundial, o BID e as agências das Nações 

Unidas, como o PNUMA e as Secretarias Executivas das chamadas três Convenções do 

Rio: Mudanças Climáticas, Biodiversidade e Combate à Desertificação.  

 

Capacitação Empresarial em Consultoria de Engenharias e Inovação 

O relatório final incorpora o estudo referente às consultorias de engenharia (com 

atualizações nos dados disponíveis) e o mapeamento dos óatoresô prestadores de servi­os 

relacionados à inovação nas empresas.  

 

Realização da Conferência Nacional CT&I 

Foi realizada de 26 a 28 de maio, a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia 

e Inovação, em Brasília/DF. A Conferência contou com a participação de especialistas 

nacionais e estrangeiros de diversas áreas para que os debates pudessem gerar subsídios 

para o aprimoramento da política de Estado para C&T e, também, internacionalizar 

questões que são centrais à agenda brasileira para o desenvolvimento. A 4ª Conferência foi 

organizada em três tipos de sessões: Plenárias, com seis temas centrais, além da Sessão 

Plenária Especial dedicada à apresentação e discussão dos resultados e recomendações das 

cinco Conferências Regionais; Sessões Paralelas, com temas distribuídos pelos quatro 

eixos do Plano Nacional de CT&I 2007-2011, quais sejam:  

a) O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação;  

b) Inovação na Sociedade e nas Empresas;  

c) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas 

Estratégicas;  



 

d) Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social; Sessões 

Temáticas; que desdobram e aprofundam alguns dos temas daqueles quatro eixos, reunidas 

em quatro grandes grupos, a saber:  

(1) Ambiência para a Inovação;  

(2) Áreas Estratégicas;  

(3) Energia; e  

(4) Desafios Regionais, Territoriais e Ambientais. 

Cada sessão teve a duração de uma hora e 30 minutos, envolvendo cerca de 230 

convidados que atuaram como Coordenadores, Palestrantes e Relatores. No total, além da 

abertura e do encerramento, a Conferência contou com sete Plenárias, 24 Sessões Paralelas 

e 24 Sessões Temáticas, perfazendo um total de 54 sessões. Foram registradas 4.319 

solicitações de inscrição válidas para o evento, sendo que 3.847 tiveram o seu pedido de 

inscrição aprovado. A 4ª CNCTI contou com a participação de representantes de 953 

instituições governamentais e não-governamentais. Dentre essas, o MCT foi a instituição 

com maior número de colaboradores participando do evento, seguido pela UnB e pelo 

CNPq. Os principais resultados da 4ª CNCTI foram compilados Livro Azul, contendo as 

diretrizes para uma política de Estado em CT&I, e a edição especial da Revista Parcerias 

Estratégicas (no 30) enfocando temas relevantes retirados dos debates da 4ª CNCTI.  

 

2.C.I.III. Programa 1409 ï Desenvolvimento da Agroenergia 

Quadro XVI - Quadro A.2.1 ï Demonstrativo da execução por programa de Governo 
Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA:  1409 Denominação: Desenvolvimento da Agroenergia 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Ampliar a participação da agroenergia na matriz energética nacional, de forma sustentável e 

competitiva 

Objetivos Específicos: Não possui 

Gerente: Manoel Vicente Fernandes Bertone - 

Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento 

Responsável: Manoel Vicente Fernandes Bertone 

Público Alvo: Produtores rurais, suas associações e cooperativas, produtores industriais, fabricantes de bens de 

capital, instituições de pesquisa, consumidores finais de energia e países com potencial para o desenvolvimento de 

suas indústrias locais de biocombustíveis 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa             

Em R$ 

1,00 

Dotação Despesa 

Empenhada 

Despesa 

Liquidada 

Restos a Pagar 

não processados 
Valores Pagos 

Inicial  Final 

5.500.000,00  5.500.000,00  5.105.926,00  3.707.635,00    3.557.707,00  

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador (Unidade 

medida) 

Referência Índice 

previsto no 

exercício 

Índice 

atingido no 

exercício 
Data 

Índice 

inicial  
Índice final 

1 Taxa de Participação da 31/05/2006 27.400 29.500 29.500 29.500 



 

Agroenergia na Matriz 

Energética Nacional 

Fórmula de Cálculo do Índice 

Conversão das diferentes fontes de energia em petróleo equivalente (TEP, ou total equivalente em Petróleo), de 

forma a mensurar a sua participação relativa. Esse procedimento permite mensurar a participação das fontes 

renováveis, entre elas derivadas da agroenergia. 

Análise do Resultado Alcançado 

Não consta do Sistema SIGPLAN 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SIGPLAN 

Análise Crítica: O Programa n.º 1409 ï Desenvolvimento da Agroenergia está sob 

responsabilidade do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, não cabendo à SCUP 

fazer a análise crítica do mesmo. 

 

2.C.I.III.I. Ações do Programa 1409 sob encargo direto da SCUP 

2.C.I.III.I.I. Ação 10ZS ï Implantação do Centro Nacional de Tecnologia do Etanol 

- CNTE 

Tipo:  Atividade 

Finalidade: Implantar o Centro que atuará como entidade "âncora" de uma rede de 

grupos de pesquisa de Universidades e outras instituições científicas e tecnológicas, para o 

desenvolvimento do estudo da cadeia produtiva do etanol , desde a pesquisa básica até os 

processos industriais. 

Descrição: O Centro deverá realizar e articular atividades de pesquisa básica e aplicada e 

desenvolvimento, visando implementar processos industriais baseados em tecnologias de 

segunda geração que minimizem os impactos ambientais e maximizem os ganhos sociais de uma 

ampliação em larga escala da produção de etanol. O objetivo é dotar o Brasil de infraestrutura 

necessária para atuar de forma articulada com outras entidades públicas e com setores do 

governo e o setor produtivo, para que o País atinja e supere a meta de produção prevista no Plano 

Nacional de Energia 2030, de 67 bilhões de litros de etanol ao final do período. 

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Secretaria Executiva- SEXEC/MCT 

Unidades Executoras: Administração Direta 

Área responsável pelo gerenciamento: Subsecretaria de Coordenação das Unidades de 

Pesquisa ï SCUP 

Coordenador da Ação: Maria Cristina de Lima Perez Marçal 

Quadro XVII - Quadro A.2.2ï Execução Física da ação 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 
Unidade 

de Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta a 

ser 

realizada 

em 2011 

19 754 1409 10ZS P 4 % de 

execução 

física 

30 30 30 



 

 

Quadro XVIIa - Quadro A.2.2ï Metas e Resultados da Ação no Exercício ï  
Previstas Realizadas % Execução 

Física 

Produto: Centro 

Implantado 

LOA Física 

Produto: Centro 

Implantado 

Empenhado Física Orçamentária 

30 3.000.000,00 30 3.000.000,00 100% 100% 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: O CTBE visa ser um centro gerador de conhecimento para avançar o 

estado-da-arte da produção de etanol biocombustível, tendo como matéria-prima a cana-de-

açúcar. Isto significa que o Centro não pretende apenas fazer pesquisa de rotina, mas criar as 

bases científicas e tecnológicas para uma indústria brasileira de bioetanol competitiva 

internacionalmente ao longo deste século. O foco no etanol de cana-de-açúcar está relacionado à 

necessidade de concentrar recursos humanos, financeiros e materiais, naquilo que o País já faz 

bem, para que possa vir a fazer melhor nas próximas décadas. Isto traz uma especificidade para a 

pesquisa brasileira, que a distingue da dos outros países, cujas competências e necessidades são 

distintas das do Brasil. 

A implantação do Centro de Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE), até 2009, foi 

realizada com aporte de recursos ao Contrato de Gestão da ordem de R$ 69.000.000 (sessenta e 

nove milhões de reais), dos quais R$ 975 mil e R$ 1,8 milhão dos orçamentos de 2008 e 2009, 

são, respectivamente, da ação 10ZS.  

Em 2010, o CTBE executou 100% da meta física programada na avaliação do SigMCT - 

ação 10ZS. Os recursos dessa ação, na ordem de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em 

conjunção com R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), aportados via FNDCT/SEXEC ao 

Contrato de Gestão em dezembro de 2010, servem tanto para aplicação na montagem dos 

laboratórios, bem como a estruturação física e construção do prédio, quanto a manutenção das 

pesquisas em andamento. 

Em fase final de implantação, é uma iniciativa dedicada a uma área prioritária na agenda 

de tecnologias estratégicas de futuro para a nação brasileira. Seu implemento visa contribuir para 

a liderança brasileira no setor de fontes renováveis de energia e de insumos para a indústria 

química, em especial, o desenvolvimento da cadeia produtiva do bioetanol de cana-de-açúcar, 

por meio de pesquisa, desenvolvimento e inovação (Metas PACTI relacionadas: 1ª, 5ª e 8ª). Para 

o próximo período haverá a expansão dos laboratórios para atuar com biotecnologia, 

nanotecnologia e produção de CT&I em biocombustível. 



 

2.C.II ï Execução Física das Ações Realizadas pela UJ 

Quadro XVIII - Quadro A.2.2 ï Execução Física das ações realizadas pela UJ 

Função Subfunção Programa Ação 

Tipo 

de 

Ação 

Prioridade 
Unidade de 

Medida 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizad

a 

Meta a ser 

realizada 

em 2011 

19 573 0461 6780 A 4 Unidade 2.700 2.220 2.700 

19 571 0461 4661 A 4 Unidade 25 25 27 

19 571 0461 12C9 P 4 Unidade 5 8 5 

19 571 0461 2272 A 4 Não Requer Não 

Requer 

Não 

Requer 

Não Requer 

19 573 0461 6190 A 4 Unidade 3 3 3 

19 571 0461 4188 A 4 Unidade 60 45 63 

19 571 0461 4188 A 4 Unidade 1 1 1 

19 571 0461 4122 A 4 Unidade 47 35 65 

19 571 0461 4655 A 4 Unidade 5 5 5 

19 571 0461 4192 A 4 Unidade 230 246 230 

19 126 0473 7306 P 4 % Execução 

Física 

40 40 30 

19 121 0473 4475 A 4 Unidade 6 6 6 

19 754 1409 10ZS P 4 % Execução 

Física 

30 30 30 

Fonte: Informações extraídas do Sistema SigMCT 

 

Análise Crítica: As análises críticas das ações em referência foram informadas nos itens 

anteriores, ou seja, para cada ação uma análise. 

 

2.D. Desempenho Orçamentário e Financeiro 

 

Quadro XIX - Quadro A.2.3 - Identificação da Unidade Orçamentária 

Denominação das Unidades Orçamentárias Código da UO 
Código SIAFI da 

UGO 

Subsecretaria de Coordenação das Unidades de Pesquisa - SCUP 240113 240101 

Fonte: SIAFI 

 

2.D.I. Programação das Despesas Correntes 

Quadro XX - Quadro A.2.4 ï Programação de despesas correntes 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

1 ï Pessoal e Encargos 

Sociais 

2 ï Juros e Encargos 

da Dívida 

3- Outras Despesas 

Correntes 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

PLOA 

1. Ações SCUP 

2. Ações OS 

0 0 0 0 

 

12.692.168,00 

71.190.000,00 

 

16.086.238,00 

71.190.000,00 

LOA  

1. Ações SCUP 

2. Ações OS 

0 0 0 0 

 

13.720.721,00 

54.570.000,00 

 

16.086.238,00 

70.880.000,00 

Créditos Cancelados 0 0 0 0 0 0 

Outras Operações 0 0 0 0 0 0 

Fonte: SIAFI 

 



 

2.D.I.I.  Programação das Despesas de Capital 

Quadro XXI - Quadro A.2.5 ï Programação de despesas de capital 
Origem dos Créditos 

Orçamentários 
4 ï Investimentos 

5 ï Inversões 

Financeiras 
6- Outras Despesas de Capital 

 

Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 

Dotação proposta pela 

UO 
0 0 0 0 

4.000.000,00 5.000.000,00 

PLOA 

Ações SCUP 
0 0 0 0 3.564.407,00 4.114.762,00 

LOA  

Ações SCUP 

 

0 0 0 0 3.814.000,00 

 

4.114.762,00 

 

Fonte: SIAFI 

 

2.D.I.II. Quadro resumo da programação de despesas 

Quadro XXII - Quadro A.2.6 ï Resumo da programação de despesas 

Origem dos Créditos 

Orçamentários 

Despesas Correntes Despesas de Capital 
9 ï Reserva de 

Contingência 

Exercícios Exercícios Exercícios 

2009 2010 2009 2010 2009 2010 

L
O

A
 PLOA 

83.882.168,00 87.276.238,00 

3.564.407,0

0 4.114.762,00 0 0 

LOA  
68.290.721,00 86.966.238,00 

3.814.000,0

0 4.114.762,00 0 0 

Suplementares 0 0 0 0 0 0 

C
R

É
D

IT
O

S
 

Especiais Abertos 0 0 0 0 0 

 

Extraordinários  

Recebidos 

0 0 0 0 0 0 

Abertos 

0 0 0 0 0 0 

 

Créditos 

Cancelados 

Recebidos 

0 0 0 0 0 0 

0 0 0 0 0 0 

Outras Operações 0 0 0 0 0 0 

Fonte: SIAFI 

 

  




